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RESUMO 

 

DE PAULA, Rosiana da Silva Novaes. Inovação Curricular na educação básica: 
Projeto Âncora. 2019, 215 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Educação) – 
Centro Universitário Adventista de São Paulo. Engenheiro Coelho - SP, 2019. 

 

Diante das grandes mudanças ocorridas no mundo contemporâneo, as quais têm 
alcançado todos os segmentos da sociedade, é difícil pensar que a educação fique 
inerte a isso. Dos sistemas educacionais é esperado que se renovem. 
Direcionamentos vêm sendo apontados nas pesquisas e publicações da área e 
incidem, dentre outros pontos, sobre as concepções e organizações da escola e 
projetos curriculares. No entanto, as inovações têm se introduzido lentamente nesses 
âmbitos. Frente a essa realidade, o presente estudo objetivou analisar o processo de 
inovação curricular desenvolvido na Escola Projeto Âncora, colocando-se como 
questão em que medida a experiência em andamento traz elementos para uma 
inovação curricular na Educação Básica. Esta pesquisa de abordagem qualitativa 
adotou como metodologia o Estudo de Caso. Os instrumentos de pesquisa se 
constituíram de observação, análise documental e entrevistas semiestruturadas. 
Autores como Imbernón (2001), Domingo (2010), Hargreaves (2004), Silva (2007), 
Lopes e Macedo (2011), Sacristán (2000), Carbonell (2002), entre outros, foram 
utilizados como referencial teórico para esta pesquisa. Utilizou-se a técnica de análise 
do conteúdo para a interpretação dos dados com base em Bardin (1977), e da leitura 
de Triviños (2008). A análise levou em consideração as três fases definidas pelos 
autores: pré-análise, descrição analítica e interpretação inferencial. Os resultados 
indicam que a Escola Projeto Âncora apresenta alterações em um conjunto de 
aspectos considerados prioritários para uma inovação curricular. O currículo em 
andamento identifica-se com as teorias curriculares críticas e com a abordagem 
curricular integrada, manifestando mudanças tanto no paradigma como no desenho 
curricular, mudanças essas que repercutem na superação de dois núcleos que têm se 
mantido intactos na organização curricular dominante no meio educacional: a 
disciplinaridade e a seriação. As alterações no paradigma e desenho curricular 
incidem ainda em mudanças na organização dos tempos e espaços do processo 
educativo, nas relações entre as pessoas e nas formas de participação, na 
metodologia e na avaliação. No entanto, a pesquisa apontou que as mudanças não 
se fazem sem desafios. Esse é um empreendimento que envolve conflitos, 
controvérsias e contradições. Emergiu no estudo a alta demanda de dedicação dos 
profissionais e as relações de poder e interesse que perpassam o campo do currículo, 
demonstrando que a inovação curricular é marcada pela complexidade, mas não 
vencida pela possibilidade de conceber e fazer uma nova escola, uma nova educação 
e um novo currículo.    
 
 
 Palavras-chave: Inovação; Currículo; Educação Básica. 
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ABSTRACT 

 

DE PAULA, Rosiana da Silva Novaes. Curricular Inovation in Elementary School 
Level: Ancor Project. 2019, 215 f. Dissertation (Professional Masters in Education) – 
Centro Universitário Adventista de São Paulo. Engenheiro Coelho - SP, 2019. 

 

In view of the great changes that have occurred in the contemporary world – changes 
that have reached all of society’s segments, it is difficult to consider that education 
would keep being the same. It’s expected that the education system be updated. 
Guidelines have been pointed out in research and publications in this area and it 
focuses, among other points, on its conceptions and organizations of schools and 
curricular projects. However, innovations are slowly introducing in these areas. Given 
this reality, this study aimed to analyze the curriculum innovation process developed 
at “Escola Projeto Âncora”, raising the question of the extent to which that ongoing 
experience is bringing elements for curriculum innovation in Elementary Education. 
This qualitative research paper took on the Case Study as the methodology. The 
research instruments consisted of observation, document analysis and semi-
structured interviews. Authors such as Imbernón (2001), Domingo (2010), Hargreaves 
(2004), Silva (2007), Lopes and Macedo (2011), Sacristán (2000), Carbonell (2002), 
among others, were used as a theoretical framework for this research study. The 
content analysis technique was used to interpret the data based on Bardin (1977), and 
of Triviños (2008) reading. The analysis took into account the three phases defined by 
the authors: pre-analysis, analytical description and inferential interpretation. The 
results indicate that the “Escola Projeto Âncora” presents changes in a set of aspects 
considered to be a priority for curricular innovation. The ongoing curriculum agrees 
with critical curricular theories and the integrated curricular approach, manifesting 
changes in both the paradigm and the curricular design; changes that have an impact 
on overcoming two fronts that have remained intact within the dominant curricular 
organization in the educational environment: class subjects and grade system set up. 
Changes in the curricular paradigm and design also affect changes in the organization 
of times and spaces in the educational process, in the relationships between people 
and in the forms of participation, in the methodology and in the evaluation. However, 
the research pointed out that changes are not without challenges. This is an 
undertaking that involves conflicts, controversies and contradictions. During the study, 
the high demand for professionals’ dedication and the relationship between power and 
interest permeating the curriculum field come to light, showing that that curriculum 
innovation is marked by complexity but there’s still possibility of designing and creating 
a new school, a new education and a new curriculum. 
 
 
 
Keywords: Innovation; Curriculum; Elementary Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Vivemos em uma época de constantes mudanças, transformações e evolução. 

No mundo contemporâneo os acontecimentos ocorrem de forma muito rápida, o que 

era novidade hoje amanhã já deixa de ser. Olhando sob esse prisma, como 

educadores e pesquisadores nos deparamos com a questão, e a educação tem 

acompanhado todas essas mudanças? Que mudanças têm ocorrido em nossas 

escolas? Com base em qual proposta formativa e pedagógica perspectivamos a 

mudança?  

Sabemos que as tecnologias têm avançado de forma rápida, trazendo muitas 

mudanças para a sociedade como um todo e também no cenário educacional, mas 

ao refletirmos sobre o passado, na escola de nossos pais, nos deparamos hoje com 

a mesma sala de aula, carteiras enfileiradas, o professor ainda como detentor do 

saber; mesmo após tantos avanços nas mais diversas esferas do conhecimento, o 

padrão tradicional ainda predomina na educação.  

Bernardes (2017, p. 14) citando Saviani diz que “escola tradicional é aquela em 

que o professor ocupa posição central no ensino, tomando as iniciativas e 

direcionando o processo pedagógico”.  

Lopes e Macedo (2011) apresentam a escola tradicional como: 

 

Uma tecnologia de organização e controle de saberes, sujeitos, 
espaços e tempos em uma escola. Trata-se de uma sistemática de 
organização do trabalho pedagógico que se expressa em um quadro 
de horário, no qual temos um professor designado para uma turma, 
em um dado horário e em determinado espaço, para ministrar um 
conjunto de conteúdos previamente definidos no currículo. Esses 
conteúdos são submetidos a um sistema de avaliação, sob a 
responsabilidade do professor da turma (LOPES; MACEDO, 2011, p. 
107).  

 

As escolas, em sua grande maioria ainda seguem esse modelo tradicional de 

educação. No entanto, percebe-se que essa concepção educativa já causa muita 

inquietação, não atinge mais os objetivos desejados, os alunos já não são os mesmos 

e os professores também não. Configura-se a necessidade de mudanças urgentes. 

 

A educação formal está num impasse diante de tantas mudanças na 
sociedade: como evoluir para tornar-se relevante e conseguir que 
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todos aprendam de forma competente a conhecer, a construir seus 
projetos de vida e a conviver com os demais. Os processos de 
organizar o currículo, as metodologias, os tempos e os espaços 
precisam ser revistos (MORÁN, 2015 p. 15). 

 

Segundo Morán (2015), as mudanças podem ocorrer de forma mais suave ou 

de maneira ampla. Como mudanças suaves ou pontuais, ele cita as metodologias 

ativas como projetos, sala de aula invertida, ensino híbrido e diferentes meios de se 

usarem as tecnologias. Como mudanças mais amplas, ele cita as mudanças mais 

profundas que devem ocorrer no currículo como um todo; um currículo inovador, sem 

disciplinas, espaço físico diferente, atividades em grupo, respeitando a individualidade 

e interesse dos alunos. 

No campo das mudanças mais pontuais, Berbel (2011) coloca que “são muitas 

as possibilidades de metodologias ativas”, entre elas ela apresenta o estudo de caso, 

método de projetos, pesquisa científica, aprendizagem baseada em problemas, a 

metodologia de problematização com o arco de Maguerez, entre outros. 

 

Uma só forma de trabalho pode não atingir a todos os alunos na 
conquista de níveis complexos de pensamento e de comprometimento 
em suas ações, como desejadas, ao mesmo tempo e em curto tempo. 
Essa é a razão da necessidade de se buscar diferentes alternativas 
que contenham, em sua proposta, as condições de provocar 
atividades que estimulem o desenvolvimento de diferentes habilidades 
de pensamento dos alunos e possibilitem ao professor atuar naquelas 
situações que promovem autonomia, substituindo, sempre que 
possível, as situações evidentemente controladoras (BERBEL, 2011, 
p. 37). 

 

Hernández et al. (2000, p. 21) defendem que “uma inovação não é apenas algo 

novo, mas algo que se melhora e permite mostrar os resultados de tal melhora”. Os 

autores definem esse processo inovador como “mecanismos e processos que são o 

reflexo de uma série de dinâmicas explícitas que pretendem alterar ideias, 

concepções e metas, conteúdos e práticas escolares, em alguma direção renovadora 

à existente” (HERNÁNDEZ et al., 2000, p. 29). Eles ainda afirmam que esse processo 

é muito complexo por seu caráter multidimensional. 

Assim como Berbel (2011) e Morán (2015), Pereira et al. (2010), dizem que o 

processo de inovação pode ocorrer de diferentes maneiras. 

 

Tendo como propósito atingir novas finalidades educativas ancoradas 
em um projeto pedagógico, a inovação pode abranger uma instituição, 
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um curso, uma disciplina, ou se referir a um método de ensino, a uma 
técnica, a um material, à avaliação, aos meios educacionais. Assim, a 
alteração provocada pela inovação abrange aspectos curriculares no 
seu todo ou em suas partes como: um projeto pedagógico de curso, 
introdução de novas disciplinas, formas de interação entre disciplinas, 
estratégias de aula, métodos de aula, formas de abordagem do 
conteúdo, novas relações com o conhecimento, novas formas de 
avaliação, de orientação de alunos, de relação professor–aluno, 
relação aluno-aluno, relação com a comunidade etc. (PEREIRA et al., 
2010, p. 202). 

 

Essas possibilidades de inovação, sejam elas pontuais ou profundas, se 

descortinam como um cenário propositivo para a educação. Percebe-se que as formas 

tradicionais de ensino já não estão sendo suficientes para alcançar a todos os alunos; 

por isso, algumas escolas, ainda poucas, estão buscando mudanças mais profundas 

no seu currículo para garantir que os alunos tenham mais autonomia e sejam mais 

ativos na construção da sua aprendizagem. 

 

As escolas que nos mostram novos caminhos estão mudando o 
modelo disciplinar por modelos mais centrados em aprender 
ativamente com problemas, desafios relevantes, jogos, atividades e 
leituras, combinando tempos individuais e tempos coletivos; projetos 
pessoais e projetos de grupo. Isso exige uma mudança de 
configuração do currículo, da participação dos professores, da 
organização das atividades didáticas, da organização dos espaços e 
tempos (MORÁN, 2015, p. 19).  

 

Por outro lado, a legislação dá abertura para a inovação curricular ampla. A Lei 

das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 prevê que, “§2º Os sistemas 

de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei”.  

 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, 
períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e 
em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que 
o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar 
(BRASIL, 1996). 

 

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 que prevê a 

flexibilização curricular e proporciona autonomia para as escolas buscarem formas 

alternativas para a organização do currículo, vê-se uma abertura na lei brasileira para 

que as escolas repensem sua maneira de ensinar e principalmente como tornar o seu 

currículo inovador gerando uma aprendizagem significativa. Algumas escolas têm 
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procurado romper com os padrões tradicionais, querem mudanças mais amplas, um 

currículo diferenciado, inovador. 

 

Num paradigma curricular inovador a construção do processo de 
aprendizagem se orienta pelos princípios da autoaprendizagem e da 
inter-aprendizagem, da aprendizagem colaborativa, da aprendizagem 
por descoberta com pesquisa, da aprendizagem significativa, da 
aprendizagem que efetivamente integra a prática profissional com as 
teorias e princípios que a fundamentam em todo o tempo de formação 
(MASETTO, 2011, p. 17). 

 

Diferentemente do ensino tradicional ou formal, no currículo inovador as 

interações professor-aluno deixam de ser de forma vertical, de cima para baixo, e 

passam a ser de forma horizontal; o professor como tutor e não mais como transmissor 

de conhecimento. O aluno passa a ter um papel mais ativo, dinâmico e autônomo. Ele 

passa a construir seu conhecimento, auxiliado pelo professor-tutor e pelos próprios 

colegas de forma colaborativa. O aluno aprende a aprender. Dessa forma, a 

aprendizagem passa a fazer sentido e torna-se mais significativa. 

Nessa direção, Morán (2015) fala que as instituições precisam mudar a forma 

convencional como ensinam, apenas baseada em conteúdo, igual para todos, por 

modelos que alcancem os alunos de hoje. 

Keller-Franco e Masetto (2012, p. 16 e 17) afirmam que “a organização do 

currículo que ultrapassa o âmbito das disciplinas reclama decisões coletivas, que 

envolvem mais de um professor, quer no planejamento das atividades curriculares, 

quer na condução das atividades de aprendizagem junto aos alunos”. Alunos e 

professores trabalham juntos, todos participam na tomada de decisões.  

Diante desse contexto que mostra a importância de mudanças e o esgotamento 

do ensino tradicional, já obsoleto e ultrapassado para nossa realidade atual, torna-se 

relevante analisar experiências concretas que venham buscando novas formas de 

fazer educação para que possamos aprender a partir delas.  

Dessa forma, o presente estudo investiga uma proposta de inovação curricular 

desenvolvida na Escola Projeto Âncora em Cotia, São Paulo, buscando levantar 

elementos que lancem luz sobre o caráter complexo das mudanças e inovações na 

educação básica, em especial no que diz respeito a propostas curriculares alternativas 

como via de melhoria nesse nível de ensino.  
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O interesse pelo tema da pesquisa está relacionado com a minha história de 

vida que, de certa forma, sempre esteve ligada à educação; ainda como aluna do 

ensino fundamental, trabalhava no período oposto na escola que estudava como 

aluna bolsista e acompanhei a forma de trabalhar de diversos professores e a maneira 

como os alunos reagiam ao ensino que recebiam. Decidi, ainda no ensino médio, 

cursar o magistério e, nessa fase da minha vida pude, acompanhar o trabalho de uma 

orientadora educacional e os desafios que seu trabalho apresentava ao lidar com 

alunos indisciplinados, com problemas de aprendizagem, no diálogo com os pais, 

entre outros. Logo cedo me deparei com diversas situações que me faziam pensar 

como esse quadro poderia e necessitava ser diferente.  

Após o curso do magistério, escolhi cursar pedagogia porque acreditava que 

podia fazer a diferença na educação. Ao me deparar com a sala de aula, ainda como 

estudante de pedagogia, refletia constantemente em como tornar as minhas aulas 

mais dinâmicas e menos tradicionais; engajava-me em cursos no intuito de fugir do 

tradicional, de aprender mais para tornar as minhas aulas mais atrativas. O ensino 

repetitivo me incomodava, as aulas baseadas apenas nos livros didáticos eram 

monótonas e desmotivadoras. 

Trabalhava em uma escola pequena onde os espaços eram restritos e não 

havia como fugir do ambiente da sala de aula e tudo que aprendia de novo era 

“testado” nesse ambiente fechado, sem muitas alternativas. Mesmo assim, destaquei-

me de uma certa forma como professora que buscava constantemente melhorar o 

ensino-aprendizagem de seus alunos e que não se acomodava diante das 

adversidades impostas pelo ambiente de trabalho; queria que minhas aulas fossem 

significativas. Fui convidada ainda na faculdade a tornar-me coordenadora 

pedagógica e orientadora educacional nessa escola e pude ver a realidade dessa 

escola sob outra perspectiva. Embora agora com mais autonomia e ao proporcionar o 

mesmo aos meus professores, ainda me sentia limitada diante dos desafios e os 

questionamentos só aumentavam.  

Após alguns anos fora do Brasil e ao me deparar com outras realidades 

educacionais, decidi fazer uma segunda graduação, agora em letras. Antes de concluir 

o curso, comecei a lecionar Inglês para os níveis fundamental II e médio e, mais tarde, 

literatura para o ensino médio numa escola com um espaço excelente, em meio à 

natureza. Os desafios agora eram outros, pois, embora os espaços fossem maiores, 

não tínhamos tanta autonomia para realizar as atividades extraclasse que 
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planejávamos. As aulas eram ainda muito “engessadas”. No fundamental II e médio, 

acrescentava-se um novo fator, o tempo. As aulas fragmentadas dificultavam a 

realização do trabalho da maneira que eu acreditava ser significativa e satisfatória.  

Continuei minha caminhada educacional na busca de um crescimento 

profissional ao fazer uma pós-graduação na área de tecnologia. Afinal, na era 

tecnológica, poderia utilizar outras ferramentas, outras metodologias para fazer a 

diferença na educação. 

Nessa busca por conhecimento e aprendizado que fizesse a diferença na minha 

trajetória, decidi fazer mestrado em educação e abriu-se diante dos meus olhos um 

leque de possibilidades: deparei-me com as metodologias ativas, que, embora de uma 

certa forma achava que já utilizava, não conhecia sua teoria de forma profunda. Entrei 

em contato com outras possibilidades de pensar o currículo e descobri que era 

possível repensar os tempos e os espaços escolares. Que havia brechas na legislação 

que davam autonomia às escolas, professores, alunos e comunidade para se 

organizarem e atuarem de uma maneira diferente da tradicional. Ao investigar sobre 

o assunto, descobri que algumas escolas, ainda poucas, ousavam trabalhar de forma 

diferente, inovadora. Foi, então, que tive a oportunidade de conhecer a escola que 

será objeto da minha pesquisa. 

A presente pesquisa investiga a proposta de inovação curricular desenvolvida 

na Escola Projeto Âncora em Cotia, São Paulo, colocando-se como questão de 

pesquisa: em que medida a experiência em andamento traz elementos para uma 

inovação curricular na educação básica?  

Nessa direção, estabelecem-se como objetivos: 

 Analisar o processo de inovação curricular em andamento na Escola 

Projeto Âncora. 

 Compreender as concepções e as práticas curriculares que orientam a 

inovação educativa. 

 Analisar os elementos matriciais que fundamentam a proposta de 

inovação curricular da escola em estudo. 

 Identificar as mudanças que marcam a inovação curricular do caso em 

análise. 

 Apontar as contribuições que esse currículo traz para o campo da 

teoria e das práticas curriculares. 
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O Projeto Âncora foi fundado em 1995 como associação civil beneficente, 

filantrópica, educativa e cultural, de fins não econômicos e não lucrativos. Em 2012, 

inaugurou o ensino fundamental com uma filosofia educacional baseada na Escola da 

Ponte em Portugal; adotou o modelo de gestão democrática, muito diferente das 

estruturas educativas tradicionais. A Escola Projeto Âncora é particular e gratuita, 

atende de forma integral cerca de 180 crianças e jovens no ensino escolar e também 

proporciona diversas atividades complementares. Em 2017, a Instituição passou a 

oferecer também o ensino médio. 

Essa escola foi escolhida devido às características diferenciadas que 

chamaram a atenção da pesquisadora ao entrar em contato com essa experiência no 

Mestrado. Figuram ainda entre os critérios de escolha, o fato de o Projeto Âncora ter 

sido divulgado na série documental da TV Futura – Destino Educação como uma das 

doze instituições de ensino espalhadas pelo mundo e inseridas na reinvenção das 

práticas pedagógicas e por ser mapeada pelo MEC (2015) como uma das instituições 

inovadoras e criativas do Brasil.  
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2 A EDUCAÇÃO BÁSICA NO BRASIL 

 

 

Neste capítulo, pretende-se fazer um resgate histórico da educação básica 

brasileira, pois considera-se importante ter referências teóricas e sócio-históricas que 

forneçam eixos de inteligibilidade que contribuam para formar visões de conjunto 

capazes de orientar e explicitar práticas e ideias, bem como refinar a análise crítica 

dos sentidos, das transformações que se propõem na atualidade.   

 

 

2.1 A educação colonial - jesuítica e pombalina 

 

 

O início da educação no Brasil está diretamente ligado à chegada dos 

portugueses, mais especificamente à chegada dos padres jesuítas. Quando eles se 

estabelecerem no Brasil, criaram um sistema educacional que estava preocupado 

com a difusão da fé e com a educação da elite religiosa. Seguiram o modelo europeu 

de uma educação clássica e humanista. Os padres eram os professores, e os alunos, 

um grupo muito restrito da sociedade. 

Segundo Oliveira (2004, p. 946), nessa época o homem estava preso ao dogma 

da tradição, não tinha pensamento livre, estava “submisso à autoridade e à rígida 

ordenação social, avesso ao livre exame e à experimentação”. Para o autor, esse 

modelo de educação remetia à Idade Média. 

Para Saviani (2010), esse período foi marcado pelo predomínio da visão 

religiosa, quando houve uma tentativa de implantar o plano formulado pelo padre 

Manuel da Nóbrega em acordo com as peculiaridades da colônia. Esse plano iniciava-

se com o ensino da língua portuguesa para os índios; depois a fé cristã, “ler, escrever, 

canto orfeônico e música instrumental; culminava, de um lado, com o aprendizado 

profissional e agrícola e, de outro lado, com a gramática latina para aqueles que se 

destinavam à realização de estudos superiores na Europa”. Esse plano teve muitas 

oposições e acabou sendo suplantado pelo plano da Companhia de Jesus e 

“consubstanciado no Ratio Sudiorum” (SAVIANI, 2010, p. 43). 

Ribeiro (2003) aponta que a educação jesuítica incluía um plano legal e um 

plano real. “O plano legal (catequisar e instruir os índios) e o plano real se 
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distanciavam. Os instruídos serão descendentes dos colonizadores. Os indígenas 

serão apenas catequisados” (RIBEIRO, 2003, p. 23). Diante da reforma religiosa em 

vigor em toda Europa, o interesse católico com relação aos índios era apenas 

conseguir novos adeptos para o catolicismo. 

Não podemos deixar de destacar a importância dos padres jesuítas nessa 

época, pois “criaram escolas e instituíram colégios e seminários que foram 

espalhando-se pelas diversas regiões do território” (SAVIANI, 2010, p. 26). 

Para Saviani (2010, p. 31), a educação na época do Brasil colonial passou por 

três etapas:1) “período heroico”, desde 1549 com a chegada dos jesuítas até a morte 

do padre Anchieta em 1597; 2) 1599 – 1759, “organização e consolidação da 

educação jesuítica centrada no Ratio Studiorum”; 3) 1759 – 1808, fase pombalina. 

Antes da Ratio Studiorum, o método que prevalecia no ensino era o modus 

italicus, derivado da Itália, que não seguia nenhum programa estruturado; os alunos 

podiam passar de uma disciplina para outra sem pré-requisitos. Esse método foi 

substituído pelo modus parisiensis, que dividiu os alunos em classes; os alunos 

realizavam exercícios escolares e mecanismos de incentivo ao trabalho escolar. 

Esses alunos eram reunidos numa mesma sala, pelo nível de idade e conhecimento. 

Os conhecimentos eram proporcionais ao nível dos alunos. Os assuntos a serem 

estudados eram aprendidos por meio da leitura. Eram levantadas questões das 

mesmas e havia repetições das lições ensinadas pelo professor. Os incentivos aos 

estudos consistiam em prêmios, louvores, condecorações e castigos corporais, entre 

outros. Os jesuítas adotaram esse método desde o primeiro colégio fundado e o 

consagraram na Ratio Studiorum, que regulou o funcionamento de todas as 

instituições educativas. A Ratio Studiorum nada mais era do que o Plano e 

Organização de Estudos da Companhia de Jesus (SAVIANI, 2010, p. 52). 

 

O planejamento de ensino, consubstanciado no Ratio Studiorum, 
dividia-se em duas etapas. A primeira, denominada “Studia Inferiora”, 
com duração de seis anos que, por sua vez, subdividia-se em duas 
partes: o “Trívium” composto das disciplinas: gramática, retórica e 
dialética e o “Quadrivium” composto pelas: geometria, matemática, 
astronomia e música. A segunda etapa do Ratio denominava-se 
“Studia Superiora” e era composto pelos Cursos de filosofia e teologia 
com duração de três anos. Esses cursos tinham de ser validados na 
Europa (TAVARES, 2002, p. 17). 
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Segundo Saviani (2010, p. 53), o plano contido na Ratio era “universalista e 

elitista”, universalista porque era adotado por todos os jesuítas e elitista porque era 

apenas destinado aos filhos dos colonos e excluía os índios. 

 

O novo Plano começava com o curso de humanidades, denominado 
Ratio de “estudos inferiores”, correspondentes ao atual curso de nível 
médio. Seu currículo abrangia cinco classes ou disciplinas: retórica; 
humanidades; gramática superior; gramática média e gramática 
inferior. A formação prosseguia com os cursos de Filosofia e Teologia, 
chamados de “estudos superiores”. [...] Portanto, o que de fato se 
organizou no período colonial foi o curso de humanidades (“estudos 
inferiores”), que tinha duração de seis a sete anos e cujo conteúdo 
reeditava o Trivium da idade Média, isto é, a gramática (quatro a cinco 
séries); esta, por sua vez, dividia-se em gramática inferior, média e 
superior, sendo que cada uma das primeiras podia subdividir-se em 
duas (inferior A e B e média A e B); a gramática ensinada com o 
objetivo de assegurar expressão clara e precisa. A dialética, chamada 
no Ratio de humanidades (uma série), destinava-se a assegurar 
expressão rica e elegante. E retórica (uma série) buscava garantir uma 
expressão poderosa e convincente. No conteúdo trabalhado nesses 
cursos o latim e o grego constituíam as disciplinas dominantes. A elas 
subordinavam-se a língua vernácula, a história e a geografia, 
ensinadas na leitura, versão e comentários dos autores clássicos 
(SAVIANI, 2010, p. 56 e 57). 

 

Saviani (2010, p. 58 e 59) diz que as ideias contidas nesse plano passaram a 

ser conhecidas modernamente como “pedagogia tradicional”, por caracterizar-se “por 

uma visão existencialista do homem”. Essa forma de ensino predominou no Brasil até 

1759, quando os padres jesuítas foram expulsos de Portugal e de suas colônias por 

Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, então primeiro-ministro 

do rei Dom José I. 

A educação brasileira nessa época esteve muito atrelada à educação 

portuguesa. Dessa forma as mudanças que ocorriam em Portugal acabavam 

repercutindo também no Brasil. Quando o Marquês de Pombal assumiu a educação 

portuguesa, foram introduzidas as ciências físicas e matemáticas. Oliveira (2004, p. 

946) afirma que o contexto histórico da época era baseado no “despotismo esclarecido 

e do enciclopedismo francês” e “pregava a abertura do ensino às ciências 

experimentais, tornando-o mais prático e utilitário”. O Marquês de Pombal expulsou 

os padres jesuítas de Portugal e o mesmo ocorreu posteriormente no Brasil. O 

iluminismo que atingiu Portugal demorou um pouco mais a chegar ao Brasil. Oliveira 

(2004, p. 947) nos diz que a uniformidade da ação pedagógica jesuítica foi substituída 

“pela diversificação das disciplinas isoladas”. Com a saída dos padres jesuítas, o 
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Estado tentou assumir a responsabilidade pela educação nesse período, que até 

então estava sob o domínio da Igreja. 

Saviani (2008, p. 150), ao citar Marcílio (2005), destaca que em 1759, época 

da expulsão dos jesuítas, “a soma dos alunos de todas as instituições jesuíticas não 

atingia 0,1% da população brasileira, pois delas estavam excluídas as mulheres (50% 

da população), os escravos (40%), os negros livres, os pardos, filhos ilegítimos e 

crianças abandonadas”. Dessa forma, podemos comprovar quão restrito era o acesso 

de uma enorme camada da população à educação. 

Em 28 de junho de 1759, foi determinado o fechamento dos colégios jesuítas 

em Portugal através de um alvará, e foram introduzidas as aulas régias que eram 

mantidas pela Coroa. Nesse alvará, foram privilegiadas as humanidades, que, 

segundo Saviani (2010), correspondiam ao ensino secundário. O nível primário, ou 

seja, as aulas régias de primeiras letras, dos estudos menores, só foram incluídas na 

segunda reforma. Essas aulas eram chamadas de régias porque agora não 

pertenceriam mais à Igreja e sim à Coroa ou ao Estado. Os professores que 

ministrariam essas aulas deveriam prestar concurso. Havia um diretor de estudos que 

aprovava os candidatos depois de terem passado por exames com dois professores 

régios. 

OLIVEIRA (2004, p. 947) ressalta que “os mestres leigos das aulas e escolas 

régias”, antes ministradas pelos padres jesuítas, também foram instruídos pelos 

mesmos, sendo assim, acabavam perpetuando a mesma prática pedagógica, com os 

“mesmos objetivos, os mesmos métodos, a permanência do apelo à autoridade e à 

disciplina; o combate à originalidade, à iniciativa e à criação individual” (OLIVEIRA, 

2004, p. 947).  

As ideias pedagógicas do Marquês de Pombal, segundo Saviani (2010, p. 99 e 

103), “incorporavam o ideário iluminista na forma apreendida pelos estrangeiros”, 

“visava modernizar Portugal, colocá-lo no nível do Século das Luzes, como ficou 

conhecido o século XVIII”. 

Em razão disso: 

 

[...] às medidas de remodelação da instrução pública com a criação 
das aulas régias de primeiras letras, à racionalização das aulas de 
gramática latina, grego, retórica e filosofia e à modernização da 
Universidade de Coimbra pela introdução dos estudos das ciências 
empíricas acrescentou-se a criação da Aula de Comércio e do Colégio 
dos Nobres (SAVIANI, 2010, p. 103). 
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No Brasil, as aulas régias, segundo Saviani (2010, p. 108),  

 

[...] eram sinônimo de escolas que, por via de regra, se identificavam 
com determinada cadeira, funcionando, em regra, na casa dos 
próprios professores. Daí as expressões “aulas de primeiras letras”, 
“aulas de latim”, de “grego”, de “filosofia” etc. Eram aulas avulsas, 
portanto, os alunos podiam frequentar umas ou outras 
indiferentemente, pois, além de avulsas, eram isoladas, isto é, sem 
articulações entre si (SAVIANI, 2010, p. 108). 

 

Saviani (2010) faz um resumo das principais características das reformas 

pombalinas da instrução pública que se estenderam no Brasil de 1759 a 1834. As 

ideias relacionadas a educação básica são: 

 

a) escolarização e secularização da administração do ensino 
concentrando a gerência de todos os assuntos ligados à instrução na 
figura do diretor-geral de Estudos, criado pelo Alvará de 28 de junho 
de 1759, cuja ação se estendia a todo reino por meio de diretores 
locais e comissários; b) estatização e secularização do magistério, 
organizando exames de estado conduzidos pela Diretoria-Geral dos 
Estudos como mecanismo de controle e condição do exercício 
docente, ficando proibidos ensinar aqueles que não fossem aprovados 
nesses exames; c) estatização e secularização do conteúdo do ensino 
passou a ser controlado pela Real Mesa Censória mediante a censura 
de livros, antes exercida pelo Santo Ofício e obrigando os professores 
a encaminhar relatórios de atividades por eles realizadas, assim como 
do desempenho de seus alunos, à Diretoria-Geral dos Estudos; d) 
estatização e secularização da estrutura organizacional dos estudos 
mediante a criação de aulas régias de primeiras letras e de 
humanidades mantidas pelo Estado com recursos provenientes do 
“Subsídio Literário”, criado especificamente para esse fim; (SAVIANI, 
2010, p. 113 e 114). 

 

Dessa forma, podemos ver que as reformas pombalinas se distinguiam 

completamente das ideias religiosas vigentes na época e se assemelhavam com os 

ideais iluministas. 

Saviani (2010, p. 89) diz que os primeiros professores régios em Portugal, 

foram nomeados em 1759, sendo quatro para as aulas de latim e dois para as aulas 

de retórica. No Brasil o primeiro concurso foi em 1760. Saviani (2010) relata que 

segundo Dom Tomás de Almeida, diretor geral dos estudos até 1771, o fracasso da 

reforma dos estudos menores se deu por falta de professores régios, falta de aulas de 

retórica, a falta de livros didáticos, a escassez de verbas para aplicar a reforma, os 

baixos salários dos professores e atrasos nos pagamentos. 
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Após o falecimento de Dom José I, subiu ao trono sua filha, D. Maria I, a qual 

demitiu o Marquês de Pombal. Os professores religiosos puderam voltar a lecionar as 

aulas régias. 

Percebe-se que a primeira iniciativa de mudança, de uma certa forma, se 

mostrou ineficiente porque perpetuou o ensino tradicional que já vinha sendo 

ministrado pelos padres jesuítas. O ensino também era excludente, privilegiando 

apenas uma camada específica da população. Os alunos participavam de aulas 

avulsas, sem conexão entre si, e os professores não possuíam nenhuma autonomia. 

 

 

2.2 A Educação no período Imperial – Vinda da família real para o Brasil 

 

 

Oliveira (2004, p. 947) destaca que, com a vinda da família real para o Brasil, 

houve uma preocupação de mudança na educação, mas essa mudança se daria de 

forma mais acentuada no nível superior, “baseado em aulas avulsas e com sentido 

profissional prático”. No governo de D. Pedro I, faculdades importantes foram criadas, 

como a Faculdade de Direito de São Paulo e Recife. “Às províncias foi delegada a 

incumbência de regulamentar e promover a educação primária e média em suas 

próprias jurisdições” (ROMANELLI, 1999 apud OLIVEIRA, 2004). 

 

A preocupação do poder central exclusivamente com o ensino 
superior, mormente o jurídico, e sua desobrigação com o ensino 
primário demonstra bem a quem era reservada a educação 
escolarizada. À elite interessava apenas o ensino secundário 
propedêutico, já que seu destino era, ou o sacerdócio ou as 
universidades de Coimbra e Montpelier de onde voltava pronta para o 
exercício da administração da burocracia imperial. O ensino primário 
estava reservado à grande massa que tinha a função de produzir o 
sustento dessa elite. A ela, saber soletrar algumas letras já era um 
grande avanço e até mesmo algo supérfluo (TAVARES, 2002, p. 25).  

 

Ao que parece, a educação básica ficou um pouco de lado. O ensino 

secundário destinava-se apenas a preparar candidatos para o ensino superior e 

acabou sendo cuidado principalmente pela iniciativa privada, na sua maioria 

religiosos. O ensino primário então, foi completamente abandonado, “sobrevivendo 

pelo sacrifício de alguns mestres-escolas, que destituídos de habilitação profissional, 

só encontravam emprego na educação (OLIVEIRA, 2004, p. 948). 
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De acordo com Tavares (2002, p. 22), a “Constituição Imperial outorgada em 

1824, centralizadora em matéria de educação, assegura em seu artigo 179: a 

instrução primária é gratuita a todos os cidadãos”. Após a regulamentação dessa lei 

em 15 de outubro de 1827, determinou-se que em “todas as cidades, vilas e lugares 

mais populosos haveria escolas de primeiras letras que fossem necessárias” 

(TAVARES, 2002, p. 22). Aos professores caberia ensinar: 

 

[...] a ler e escrever, as quatro operações de aritmética, prática de 
quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de 
geometria prática, a gramática da língua nacional e os princípios da 
moral cristã e da doutrina da religião católica romana, proporcionadas 
à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a 
Constituição do Império e a História do Brasil (art. 6º) (TAVARES, 
2002, p. 22).  

 

Ribeiro (2003) diz que, relacionada à educação, ao expandir o ensino, criando 

escolas por todo o teritório nacional, estava presente a ideia de “sistema nacional de 

educação”. A autora afirma que essa ideia, no entanto, foi abandonada no texto da lei 

de 15 de outubro de 1827, comprovando como a organização educacional era limitada 

na época. 

Oliveira (2008) apresenta um quadro ainda muito rudimentar da educação 

brasileira no final do Império. O Brasil já tinha por volta de 14 milhões de habitantes e 

apenas 250 mil alunos; isso significava uma população em que 85% eram analfabetos. 

Mesmo com as mudanças na educação advindas após a época jesuítica, como 

o grande avanço cultural e a criação do ensino superior com a vinda de D. João VI 

para o Brasil, Oliveira (2004) conclui que muita coisa não mudou. 

 

Nos quatro séculos de predomínio da economia agroexportadora, a 
educação brasileira voltou-se exclusivamente à formação das 
camadas superiores, no intuito de prepará-los para as atividades 
político-burocráticas e das profissões liberais, a partir de um ensino 
humanista e elitista (OLIVEIRA, 2004, p. 953). 

 

Tavares (2002) também destaca que a prioridade da educação na época 

imperial era realmente o ensino superior, que a escola secundária era apenas 

preparatória de “caráter dual e classista da estrutura educacional. O ensino primário 

deixa o Império como começou, ou seja, sem importância alguma” (TAVARES, 2002, 

p. 26). 
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Embora a camada média tenha reivindicado o direito à educação, ela 
não se contrapôs à classe dominante. Pelo contrário, foi na própria 
classe dominante que essa camada se inspirou e se ligou numa 
relação de dependência. As classes subalternas sendo, na maior 
parte, constituídas pelos escravos e tendo o trabalho manual como 
algo inferior, era óbvio que a camada média iria se espelhar na classe 
dominante em sua caminhada de ascensão. No entanto, segundo 
Sodré, essa foi a grande contradição vivida por esta classe: se, de um 
lado, ela estava unida à aristocracia escravocrata, de outro ela estava 
vinculada às ideias liberais europeias que primavam justamente pela 
abolição da antiga ordem fundada em ideais aristocráticos (TAVARES, 
2002, p. 26).  

 

A classe média brasileira reivindicava mudanças na educação, mas, de uma 

certa forma, continuava atrelada ao que ditava a classe dominante; se mostrava 

confusa sem saber que rumo seguir. 

 

 

2.3 Educação no Brasil República – Da Escola Nova aos dias atuais 

 

 

Nesse período, se destaca a constituição de 1891, que, segundo Tavares 

(2002, p. 27 e 28), “consolida também a descentralização do ensino iniciada com o 

Ato Adicional de 1834”. Para ele, o capítulo IV da referida Constituição nos itens 3 e 4 

do artigo 35 são muito claros.  

Eles reservam à União o direito de “criar instituições de ensino superior 
e secundário nos Estados” e “prover a instrução secundária no Distrito 
Federal”, o que significava delegar aos Estados competências para 
prover e legislar sobre a educação primária. Estava consagrada 
institucionalmente a dualidade de sistemas que vinha do Império 
(TAVARES, 2002, p. 27 e 28).  

 

Não demorou muito e o ensino primário foi entregue quase exclusivamente à 

responsabilidade das Câmaras Municipais, depois das Constituições estaduais que 

se seguiram, e a União ficou responsável de forma mais direta pela instrução 

secundária. Tavares (2002) acrescenta que esses estados e municípios possuíam 

poucos recursos, o que significa que pouca coisa poderia ser mudada. 

 

Esse reflexo se evidencia pelo fato da Constituição Republicana, ao 
contrário da do Império, não garantir a gratuidade das escolas 
primárias e nem a elas se referir diretamente. Isso porque o espírito 
que informava tal Constituição tinha como base que a busca da 
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educação deveria ser um ato da virtude, do esforço do indivíduo e não 
uma iniciativa que fosse da função do Estado (TAVARES, 2002, p. 29 
e 30). 

 

Oliveira (2004, p. 949) ainda aponta que havia uma distância enorme entre a 

elite e o restante da população. O Estado cuidava da educação primária e do ensino 

profissional: escola normal para as moças e ensino técnico para os rapazes. O ensino 

superior era privilégio das elites. 

Ribeiro (2003) diz que o tipo comum de escola primária em 1907 era apenas 

um professor, com alunos de todos os níveis, em um única sala de aula. 

Esse período foi marcado por reformas, entre elas a reforma de Benjamin 

Constant, que objetivava substituir o currículo acadêmico por um enciclopédico, com 

inclusão de disciplinas científicas. Ribeiro (2003) acrescenta que a intenção desse 

novo currículo era romper com a tradição humanística clássica responsável pelo 

academismo brasileiro com predominância literária. Nesse período, também foi 

implantado “o ensino seriado e deu maior organicidade a todo sistema, atingindo a 

reformulação das escolas primárias, normais e secundárias no Distrito Federal, além 

do ensino superior, artístico e técnico, em todo o território nacional” (TAVARES, 2002, 

p. 31). Somente com a Reforma Francisco de Campos em 1931 que essa 

reformulação alcançou a dimensão nacional.  

O Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores, em 5 de abril de 1911, 

aprovou a Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental, “conhecida como 

Reforma Rivadávia Correia”, “que contemplava a organização do ensino, a autonomia 

didática e administrativa, a instrução de ensino superior e fundamental, a criação do 

Conselho Superior de Ensino, hoje Conselho Nacional de Educação” (TAVARES, 

2002, p. 32).  

Infelizmente, essa lei não mudou muita coisa no Brasil. Para Tavares (2002, p. 

32), foi como se houvesse “um retrocesso na evolução do sistema em virtude de 

facultar total liberdade e autonomia aos estabelecimentos e suprimir o caráter oficial 

do ensino, o que causou resultados desastrosos”. “A lógica dual que era priorizada 

desde o império se manteve. Ao tornar os Institutos autônomos, ela acabou por 

desoficializar o ensino e reforçar a educação como um privilégio” (TAVARES, 2002, 

p. 32). 
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A Primeira República não chegaria ao seu final sem, antes, elaborar 
mais uma reforma de ensino. A reforma Rocha Vaz – como passou a 
ser conhecida – foi aprovada pelo Decreto nº 16.782-A, de 13 de 
janeiro de 1925 e estabeleceu o concurso da União para a difusão do 
ensino primário, organizou o Departamento Nacional do Ensino e 
reformulou os ensinos secundário e superior. Percebe-se que, nesse 
momento, há uma preocupação maior com a integração entre os 
Estados e a União, no que diz respeito ao ensino primário. Essa 
reforma foi, na verdade, uma tentativa de impor uma sistematização 
sobre a desordem educacional que vinha ocorrendo desde o tempo da 
colônia (TAVARES, 2002, p. 33). 

 

De acordo com a visão de Tavares (2002) e Oliveira (2004), todas essas 

reformas e outras que não foram citadas, fracassaram, pois continuavam com o 

mesmo modelo colonial. 

Ribeiro (2003) argumenta que a série de reformas pelas quais passou a 

organização escolar “revela uma oscilação entre a influência humanista clássica e a 

realista ou científica” (RIBEIRO, 2003, p. 79). 

Nas primeiras décadas do século XX, especialmente em 1920, falava-se muito 

na expansão das escolas primárias. Havia uma grande preocupação com o 

analfabetismo. 

Segundo Saviani (2008), foi apenas a partir de 1930 que o número de alunos, 

que era restrito, passou a ser um pouco maior. A educação começava a se estender 

para o restante da população. Começava a surgir a partir dos dois últimos períodos a 

educação em massa. 

Ribeiro (2003) fala do momento conturbado que passou o Brasil na década de 

1930 com a revolução, mas foi um momento de despertamento significativo para 

refletir sobre as causas do seu atraso e subdesenvolvimento. 

Uma nova tendência educacional surge na década de 30 com o movimento 

denominado Escola Nova, baseada nas ideias do norte americano John Dewey que 

influenciou muitos educadores brasileiros. 

 

Um dos grandes méritos da teoria de Dewey foi o de restaurar o 
equilíbrio entre a educação tácita e não formal recebida diretamente 
da vida e a educação direta e expressa das escolas, integrando a 
aprendizagem obtida através de um exercício específico a isto 
destinado (escola), com a aprendizagem diretamente absorvida nas 
experiências sociais (vida)(WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010, p. 42). 
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“O pensamento de John Dewey baseava-se na convicção moral de que 

democracia é liberdade, ao que dedicou toda a sua vida, elaborando uma 

argumentação filosófica para fundamentar essa convicção e militando para levá-la à 

prática” (WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010, p. 42). 

Segundo Westbrook e Teixeira (2010, p. 11), “o compromisso de Dewey com a 

democracia e com a integração entre teoria e prática, foi sobretudo evidente, em sua 

carreira de reformador da educação”. 

 

John Dewey estava preocupado com a educação de sua época que 
revelava um hiato entre a realidade vivida pelos alunos e o que era 
trabalhado na escola. Para ele, a escola deveria fazer parte da vida ao 
invés de ser uma preparação para a vida. Daí decorrem alguns dos 
seus princípios educacionais tais como vincular a aprendizagem ao 
mundo exterior, valorizar métodos ativos dentre eles o método de 
projetos do qual foi idealizador, reconhecer os interesses e 
experiências das crianças e jovens e promover práticas educativas 
que favoreçam a vivência de princípios democráticos (KELLER-
FRANCO, 2014, p. 29). 

 

John Dewey se preocupava com o currículo enciclopédico que distanciava a 

teoria da prática e também com o currículo fragmentado por disciplinas.  

 

Dewey, em 1910, ao escrever sua obra Como pensamos, faz uma 
denúncia ao estado de compartimentalização enfrentado pela escola 
mediante a multiplicação de matérias, cada qual sobrecarregada de 
fragmentos desconexos que deveriam ser assimilados pela repetição 
diante da justificativa da autoridade. Ele propõe como alternativa as 
“ocupações construtivas” que foram ganhando espaço e tornaram-se 
conhecidas como projetos, que mais tarde deram origem ao currículo 
por projetos (KELLER-FRANCO, 2014, p. 30). 

 

A Escola Nova, liderada por Dewey, “busca organizar a escola como um meio 

propriamente social para tirá-la das abstrações e impregná-la da vida em todas as 

suas manifestações. [...] propiciando a vivência das virtudes morais, estará 

contribuindo para harmonizar os interesses individuais com os coletivos” (SAVIANI, 

2010, p. 244). 

Um dos educadores brasileiros influenciados por Dewey foi Anísio Teixeira. 

Durante a sua trajetória teve o privilégio de estudar nos Estados Unidos e lá teve 

contato com a obra de Dewey e Kilpatrick. Ele procurou utilizar o pragmatismo 

americano em seus projetos e reformas educacionais ao retornar para o Brasil. A 

crítica e a renovação foram, portanto, os pontos de partida de suas atividades. Anísio 
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Teixeira queria ir além da bandeira de “alfabetização” reinante na época; ele queria 

uma educação de caráter formativo mais amplo e efetivamente democrático, 

mostrando assim seu caráter inovador. Ele não aceitava que a educação fosse apenas 

para preparar os alunos para o ginásio ou para a faculdade; ele pensava na formação 

do indivíduo, que a escola devia transformar-se em um lugar onde se vive e não 

apenas se prepara para viver. 

Desde o início da trajetória de Anísio Teixeira como pensador e como político, 

estavam presentes as bases de uma concepção de educação escolar que alcançasse 

áreas mais amplas da cultura, da socialização primária, da preparação para o trabalho 

e para a cidadania e a sua permanente defesa do aumento da jornada escolar discente 

nos diferentes níveis de ensino. 

Nas obras de Anísio Teixeira, fica clara sua visão inovadora, muito além da sua 

época. Ele baseou-se na obra de Dewey, em que a democracia era uma questão 

crucial, para concluir que o homem se forma e se desenvolve na ação, no fazer. Ele 

demonstrou sua preocupação com a educação integral, com a formação do indivíduo. 

Ele ampliou as funções da escola, muitas vezes adentrando no âmbito familiar, ao 

fazer um trabalho também social.  

Saviani (2010, p. 226) declara que embora Anísio Teixeira tenha seguido as 

ideias de Dewey, “ele estava atento às condições brasileiras e não transplantava, 

simplesmente, o sistema americano. Por isso, diferentemente da experiência 

americana, advogou em nosso país a organização de serviços centralizados de apoio 

ao ensino”. 

 

[...] se Dewey nunca se preocupou com o sistema nacional de ensino 
e também nunca procurou construir instrumentos de aferição da 
aprendizagem e do rendimento escolar, Anísio Teixeira tinha essa 
preocupação e procurou, a partir das condições brasileiras, 
encaminhar a questão da educação pública na direção da construção 
de um sistema articulado (SAVIANI, 2010, p. 226). 

 

Outros pensadores, como Lourenço Filho e Fernando de Azevedo, também 

tiveram grande influência na reforma da educação brasileira. Juntos eles construíram 

a história do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova de 1932. As palavras contidas 

nesse documento trazem muitas das ideias de Dewey em sua formulação, como a 

defesa do caráter democrático para a educação, contrário ao modelo tradicional de 

ensino. Tanto Dewey como os pioneiros da educação defendiam um caráter e um 
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espírito científico para educação. Na visão de Dewey, o professor deveria ser apenas 

o guia; o aluno deveria ser a energia propulsora. Segundo Oliveira (2004, p. 951), 

esse documento era: 

 

[...] baseado no direito individual à educação, determinava que o 
Estado, representante da coletividade, assumisse a responsabilidade 
da organização do ensino, com a tarefa de tornar a escola acessível, 
em todos os seus graus, aos cidadãos mantidos em condições de 
inferioridade econômica (OLIVEIRA, 2004, p. 951). 

 

Para Saviani (2010, p. 253), o Manifesto dos Pioneiros, mais que um 

documento da política educacional em defesa da Escola Nova, está em defesa da 

escola pública, e tem como proposta “a construção de um amplo e abrangente sistema 

nacional de educação pública abrangendo desde a escola infantil até a formação dos 

grandes intelectuais pelo ensino universitário”. 

O movimento da Escola Nova no Brasil trouxe muitas mudanças. Nessa fase, 

vimos uma porção de reformas sendo realizadas, trazendo grandes contribuições para 

o avanço do nosso sistema educacional, pois a partir dessas reformas começou-se a 

pensar um novo tipo de educação no qual o interesse do aluno, a formação para uma 

vida democrática, entre outros temas, passaram a ser importantes para o processo 

educacional.  

Lopes e Macedo (2011, p. 24) destacam algumas das reformas, em alguns 

estados brasileiros, realizadas pelos educadores que se identificavam com a Escola 

Nova, como Anísio Teixeira e Fernando Azevedo. “Eles foram responsáveis pelas 

reformas na Bahia (1925) e no Distrito Federal (1927). A proposta pedagógica dos 

Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) apresenta elementos do 

progressivismo de Dewey” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 24). 

Saviani (2010, p. 212) destaca alguns aspectos importantes relacionados às 

mudanças advindas com a Escola Nova. 

 

Assim, considerando que a Escola Nova não é um aparelho de 
instrução, mas busca desenvolver uma educação integral, ela proverá, 
de forma articulada, a “educação física, moral e cívica”, 
desenvolvendo nos alunos hábitos higiênicos, despertando o sentido 
da saúde, a resistência e vitalidades físicas, a alegria de viver 
(SAVIANI, 2010, p. 212). 
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Em 1924, foi criada a Associação Brasileira de Educação (ABE), mas somente 

em 1932 tornou-se nacional. Ali estavam reunidos todos os interessados na causa da 

educação. Como consequência do Manifesto dos Pioneiros, que foi muito polêmico, 

houve o rompimento do grupo de renovadores com o grupo católico que decidiu retirar-

se da ABE. Para os católicos, “a escola leiga preconizada pelos escolanovistas em 

lugar de educar deseducava: estimulava o individualismo e neutralizava as normas 

morais, incitando atitudes negadoras da convivência social e do espírito coletivo” 

(SAVIANI, 2010, p. 257). 

 

Ao mesmo tempo que representa “um período renovador e fecundo”, 
pelos debates abertos, representa paulatinamente um período de 
sectarização, já que o grupo (tradicional), ao constatar a progressiva 
perda de influência em prol do renovador, lança mão de formas 
taxativas e comprometedoras, no contexto, em relação aos oponentes 
(RIBEIRO, 2003, p. 111). 

 

Os educadores de ambos os grupos pretendiam combater o princípio do 

monopólio do ensino pelo Estado e se diziam colocar contra as ideias comunistas e 

fascistas. No entanto, a ideia defendida pelos escolanovistas “quanto à 

responsabilidade pública em educação”, [...] “foi identificada com o princípio do 

monopólio do ensino pelo Estado, fazendo com que os educadores escolanovistas 

fossem aproximados dos comunistas” (RIBEIRO, 2003, p. 111). 

Na visão de Saviani (2010, p. 271 e 300), no período entre 1932 e 1947, houve 

um equilíbrio entre as ideias pedagógicas tradicionais, que foram representadas pelos 

católicos e a pedagogia nova. Ele chama o movimento católico de humanista 

tradicional e o dos Pioneiros da Escola Nova de humanista moderna, e diz que no 

período que se seguiu, a concepção humanista moderna é nitidamente predominante. 

 

Um equilíbrio tenso, em algumas circunstâncias, quando eram 
assacadas virulentas acusações de modo especial por parte dos 
católicos contra os escolanovistas; ou quando se tramavam nos 
bastidores políticos indicações e vetos de nomes para compor os 
quadros de pessoal docente administrativo. Em outras circunstâncias, 
um equilíbrio harmonioso quando o avanço dos métodos renovados 
penetrava nas próprias fileiras das organizações tradicionais 
revestindo de roupagem progressista a doutrina da educação católica, 
como ocorreu com Everaldo Backheuser; ou quando esolanovistas, 
como Mario Cassanta, assumiam que a renovação do ensino se 
deveria dar sem prejuízo de sua cristianização; e Jônatas Serrano, que 
desempenhou importante papel na reforma Fernando de Azevedo da 
Instrução Pública do Distrito Federal e , sendo entusiasta dos métodos 
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novos, integrava, ao mesmo tempo, o movimento da educação 
católica, tendo publicado, em 1932, um livro com um título muito 
sugestivo: A Escola Nova: uma palavra serena, em um debate 
apaixonado (SAVIANI, 2010, p. 271). 

 

Durante muito tempo, a Escola Nova foi o movimento das ideias renovadoras, 

que, segundo Saviani (2010, p. 339), se destacou em três sentidos: 1) pela esquerda, 

resultou nos movimentos de educação popular e na pedagogia da libertação; 2) pelo 

centro, desembocou nas pedagogias não diretivas que se expressaram na divulgação 

das ideias de Karl Rogers, de A. S. Neill com a escola Summerhill e de alguns ensaios 

de experimentação baseados na pedagogia institucional, por inspiração de Lobrot e 

Oury; 3) pela direita, será articulada a pedagogia tecnicista. 

Não há como negar que esse foi um período de mudanças consideráveis na 

educação, com muitas repercussões pelo mundo. 

No final da década de 50, os movimentos populares se intensificaram e, com 

eles, a questão da cultura e educação populares. 

 

Em termos de educação popular, os movimentos mais significativos 
são o movimento de Educação de Base (MEB) e o movimento Paulo 
Freire de Educação de Adultos, cujo ideário pedagógico mantém 
muitos pontos em comum com o ideário da pedagogia nova. Ora, o 
BEM foi um movimento criado e dirigido pela hierarquia da Igreja 
Católica e o Movimento Paulo Freire, embora autônomo em relação à 
hierarquia da Igreja, guiava-se predominantemente pela orientação 
católica, recrutando a maioria de seus quadros na parcela do 
movimento estudantil vinculada à JUC (SAVIANI, 2010, p. 303). 

 

Segundo Saviani (2010, p. 336), na década de 1960, houve uma “intensa 

experimentação educativa, deixando clara a predominância da concepção 

pedagógica renovadora. Além das escolas experimentais, que tiveram grande 

impulso, os colégios de aplicação consolidaram-se nesse período”. 

Na segunda metade do século XX, o movimento renovador começa a dar sinais 

de crise, o clima de grande entusiasmo começa a declinar e, já na década de 1960, 

“a crença de que o mundo estava em constante mudança, bastando deixar-se pela 

corrente, ajustando a educação a esse imperativo, começou a arrefecer-se” (SAVIANI, 

2010, p. 339). 

Saviani (2010) atribui alguns motivos para o declínio da pedagogia nova, entre 

eles, ele cita o ambiente da Guerra Fria e os avanços tecnológicos nos processos de 

comunicação. “A expansão dos meios de comunicação de massa, à frente a televisão, 
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reforçou a ideia de que não se devia depositar as maiores esperanças educativas na 

escola” (SAVIANI, 2010, p. 340). 

 

O lançamento do Sputnik pelo União Soviética em 1956, saindo à 
frente dos Estados Unidos na corrida espacial, provocou uma onda de 
questionamentos à educação nova. A propaganda ocidental vinha 
empenhando-se em convencer que a educação na Rússia, além de 
autoritária e antidemocrática, era de qualidade inferior à americana. 
Como entender, então, o êxito científico e tecnológico dos russos? O 
fato de eles terem sido eficazes no lançamento do foguete deveria 
estar associado a uma formação científica mais sólida do que aquela 
apregoada como muito avançada no Ocidente. Reforçaram-se, assim, 
os argumentos que acusavam as escolas americanas de dar atenção 
excessiva às crianças e pouca importância aos conteúdos que lhes 
eram ensinados (SAVIANI, 2010, p. 340). 

 

Assim como descrito por Saviani (2010), na década de 1960, a pedagogia nova 

no Brasil experimentou seu auge e seu declínio.  

 

Se em julho de 1964, Lourenço Filho ainda revelava entusiasmo com 
o ideário escolanovista, no ano seguinte Pierre Furter redigia a 
introdução de seu livro Educação e vida, cuja 1ª edição data de 1966. 
Nessa obra o autor mostra-se desiludido com aquilo que chama de “a 
boa-fé modernista da ‘Escola Nova’, marcada por uma crença num 
mundo que já está mudando sem que ninguém saiba a razão dessa 
mudança. Confiando na educabilidade infinita da humanidade, os 
renovadores fracassaram em seus intentos de reforma e, encantados 
com a rápida difusão de seus projetos, não perceberam que isso se 
devia ao fato de estarem na moda. E o autor extrai daí uma conclusão 
geral, de teor pessimista: “no campo da educação há uma perigosa 
falta de acumulação das experiências e das inovações, uma 
descontinuidade no esforço criador, que não só provoca um grande 
desperdício, mas, sobretudo, tira a coragem de qualquer um” 
(FURTER, 1966, p.55). E, no parágrafo seguinte, contrasta o enorme 
entusiasmo que movimento da Escola Nova suscitou com a 
desconfiança irônica e discreta que agora provoca (SAVIANI, 2010, p. 
338). 

 

Em 1961, é promulgada a primeira Lei de Diretrizes e bases da Educação 

Nacional. Oliveira (2004, p. 954) evidencia que, mesmo com tantas reformas, ainda 

predominava “a assistência ao ensino das elites e o despropósito com a 

universalização da educação popular, condição necessária para a consolidação da 

democracia brasileira”. Outro ponto que ele destaca é que a educação infantil e o 

ensino básico ainda eram deixados de lado. 
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A primeira providência tomada após a promulgação da lei foi a criação do 

Conselho Federal de Educação (CFE) em 1962 e o Plano Nacional de Educação 

(PNE), ambos cuidados por Anísio Teixeira. 

 

Na avaliação de Anísio Teixeira, embora a LDB tenha deixado muito a 
desejar com relação às necessidades do Brasil na conjuntura de sua 
aprovação, ele considerou uma vitória a orientação liberal, de caráter 
descentralizador, que prevaleceu no texto da lei. Assim, a aspiração 
dos renovadores, que desde a década de 1920 vinham defendendo a 
autonomia dos estados e a diversificação e descentralização do 
ensino, foi consagrada na LDB... A vitória só não foi completa em 
razão das concessões feitas à iniciativa privada, deixando, com isso, 
de defender o outro aspecto defendido pelos Pioneiros da Educação 
Nova: a reconstrução educacional pela via da construção de um sólido 
sistema público de ensino (SAVIANI, 2010, p. 307). 

 

Em 1965, o MEC criou Centros de Ciências nas seis maiores capitais brasileiras 

e em 1966 foi criada a Fundação Brasileira para o Desenvolvimento do Ensino de 

Ciências (FUNBEC). Nessa época também foram assinados contratos de cooperação 

conhecidos como “Acordos MEC-USAID”.  

 

O êxito do Programa expressou-se nos números e na amplitude de 
abrangência. Foram utilizadas 142 bolsas de estudos mediante as 
quais professores brasileiros fizeram cursos em universidades dos 
Estados Unidos. E no Brasil, entre 1959 e 1964, foram realizados 
cursos supervisionados por técnicos americanos para 864 bolsistas 
oriundos de todas as unidades da federação brasileira, que, à época, 
abrangia 21 estados, o Distrito Federal e três territórios. 
Pedagogicamente, a perspectiva que orientava a execução do 
Programa pode ser definida como tecnicista, evidenciada na ênfase 
nos métodos e técnicas de ensino, na projeção de filmes didáticos 
confeccionados nos Estados Unidos e na valorização dos recursos 
audiovisuais que os bolsistas deveriam aprender não apenas a utilizar, 
mas também a produzir (SAVIANI, 2010, p. 346). 

 

Na visão de Ribeiro (2003), o “terror político” atingiu o campo educacional com 

a Revolução de 1964. Diante do golpe militar, universidades foram invadidas e 

professores e estudantes foram presos, tornando-se inviáveis algumas reformas. A 

autora chega a mencionar que o próprio “texto da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – 

nº 4.024/61 – acabou por expressar de forma marcante a força de uma tendência 

pedagógica articulada a uma posição política de natureza conservadora-

revolucionária” (RIBEIRO, 2003, p. 193). 



 

 

38 

 

 

A lei 5.692/71 da Constituição de 1967 foi criada no contexto da ditadura militar, 

tornando obrigatório o ensino dos 7 aos 14 anos, ampliando o período escolar de 4 

para 8 anos, que antes era dividido em primário e ginasial. 

 

Com relação ao currículo, a lei 5692/71 deixou por conta do Conselho 
Federal de Educação a fixação das matérias do “núcleo comum do 1º 
grau” (1º e 2º graus passaram a ter disciplinas do “núcleo comum”, 
obrigatórias, e “uma parte diversificada” para atender, conforme as 
necessidades e possibilidades concretas, as peculiaridades locais). O 
Conselho Federal de Educação fixou o núcleo comum, fazendo 
desaparecer a especificidade das disciplinas, agrupando-as nas 
denominadas áreas de Estudos Sociais, Comunicação e Expressão e 
Ciências (TAVARES, 2002, p. 49).  

 

Através do parecer 853/71, foram incorporadas também as disciplinas de 

educação moral e cívica, educação física, educação artística, programas de saúde e 

ensino religioso. 

Com relação à impressão dada por essa lei, Ribeiro (2003) diz ser de base 

liberal (humanista moderna), passando depois à base tecnicista quanto aos objetivos 

reais. 

 

Revela-se assim a ênfase na quantidade e não na qualidade, nos 
métodos (técnicas) e não nos fins (ideais), na adaptação e não na 
autonomia, nas necessidades sociais, na formação profissional em 
detrimento da cultura geral (RIBEIRO, 2003, p. 195). 

 

Ainda na década de 60 surge um novo nome no cenário educacional brasileiro, 

Paulo Freire. Num contexto de cultura popular e diferentemente das demais 

intervenções educativas que de uma maneira geral buscavam favorecer as elites 

brasileiras, dedicou o seu trabalho aos oprimidos e marginalizados. Teve grande 

destaque na área da alfabetização. Seu trabalho foi interrompido no Brasil devido ao 

golpe militar de 1964. Freire partiu para o exílio, onde grande parte da sua obra foi 

escrita, dentre elas, destacamos o livro “Pedagogia do oprimido”. Após muitos anos 

no exílio, Paulo Freire regressa ao Brasil somente na década de 1980, já reconhecido 

internacionalmente como um dos grandes educadores brasileiros. Atuou como 

professor da UNICAMP e da PUC-SP e depois como secretário de Educação do 

Município de São Paulo. 
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Como consequência, o que essencialmente diferenciou a proposta de 
educação popular de Paulo Freire das anteriores foi a aliança entre 
uma agenda educacional (como no caso da alfabetização) e uma luta 
política pautada a partir da voz do povo, em que o questionamento e 
a denúncia desses problemas pelo próprio povo fossem o esteio de 
sua mobilização e organização. A educação passava, então, a ser 
reclamada como direito e enxergada como um processo ao mesmo 
tempo político e pedagógico de formação da consciência sobre sua 
realidade. [...] é preciso compreender o surgimento e o crescimento 
desse trabalho e a contribuição de Paulo Freire como resultantes de 
uma série de mobilizações em torno da questão educacional, mas que, 
devido à sua preocupação com a politização do povo, extrapolavam 
as dimensões tradicionais da educação escolar e, de fato, 
reivindicavam, em nome da cultura popular, um projeto próprio de 
organização dessas camadas sociais (COSTA, 2016, p. 96 e 97). 

 

Paulo Freire exerceu grande influência na educação básica brasileira; ele 

acreditava que as experiências dos alunos eram muito importantes e que elas não 

poderiam estar separadas da prática. “Na prática se confirmam, se modificam ou se 

ampliam os saberes” (FREIRE, 1996, p. 24). Ainda sobre a prática, ele afirma: “A 

reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem 

a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a prática, ativismo.” (FREIRE, 1996, p. 24). 

Ele não acreditava no ensino vertical, com o professor como autoridade máxima na 

sala, como se estivesse num pedestal; para ele, a relação professor-aluno deveria ser 

horizontal. “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para sua 

produção ou construção” (FREIRE, 1996, p. 25). “Não é falando aos outros de cima 

para baixo, sobretudo, como se fôssemos portadores da verdade a ser transmitida 

aos demais, que aprendemos a escutar, mas é escutando que aprendemos a falar 

com eles” (FREIRE, 1996, p. 113). 

 Em sua obra, Paulo Freire enfatizou a autonomia como ponto de suma 

importância para o ensino-aprendizagem. “O respeito à autonomia e à dignidade de 

cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder aos 

outros” (FREIRE, 1996, p. 66). O professor deve respeitar o seu aluno, sua 

individualidade, deve ser ético. “O meu respeito de professor à pessoa do educando, 

à sua curiosidade, à sua timidez, que não devo agravar com procedimentos inibidores 

exige de mim o cultivo da humildade e da tolerância” (FREIRE, 1996, p. 74). 

Guedes e Leitão (2016) apresentam as bases da educação libertadora segundo 

Paulo Freire. 
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[...] ao formular as bases da educação libertadora – educação como 
prática da liberdade –, fundamentada na teoria da ação dialógica, que 
substituiu o autoritarismo presente na escola tradicional, contribuiu 
para construir os princípios da educação comprometida com a 
humanização do ser humano e sua libertação. Essa concepção se 
materializa em atitudes, escolhas e relações empreendidas na prática 
pedagógica docente em que os estudantes são vistos como sujeitos 
capazes de produzir conhecimento, à medida que são estimulados 
pelo exercício crítico e dialógico de refletir e estabelecer relações com 
os objetos de seu contexto social e político, compreendendo que é 
possível intervir e transformar a realidade. O pensamento de Paulo 
Freire, além de estar sempre em movimento e dialogar com diferentes 
questões contemporâneas, traz elementos norteadores para a 
construção de teoria curricular emancipatória e eticamente 
comprometida com a humanização dos sujeitos. Os seus trabalhos 
contribuem para a reflexão crítica e ampla de currículo, na medida em 
que este é percebido como um dos instrumentos de veiculação da 
ideologia de uma sociedade que se materializa nas ações dos 
envolvidos no processo educativo. Assim, compreende-se a prática 
curricular como totalidade sociocultural complexa a envolver as 
interações do espaço escolar.[...] os fundamentos educacionais de 
Paulo Freire constituem uma construção teórica do seu pensar crítico 
dialético da realidade cujos elementos podem contribuir na elaboração 
de propostas e na sugestão de práticas curriculares voltadas para 
formação humana no processo de escolarização com base no trabalho 
pedagógico docente (GUEDES; LEITÃO, 2016, p. 37 e 38).  

 

Ainda sobre Freire, Costa (2016) também fala sobre essa educação 

humanizadora e sua preocupação com as classes populares. 

 

[...] as preocupações de cunho pedagógico e mesmo as 
especificamente voltadas à alfabetização se caracterizam por 
enxergar a educação e a aprendizagem da leitura e da escrita como 
partes indissociáveis de uma totalidade social e culturalmente 
condicionada por dilemas históricos que constituem no homem sua 
humanidade, da qual é, a um só tempo, autor e receptor. Sintoma de 
uma sociedade com graves desigualdades sociais, o analfabetismo, 
assim como outras problemáticas, resulta da privação do direito à 
educação e da distância – intencionalmente construída – entre a 
escola e as classes populares (COSTA, 2016 p. 98 e 99). 

 

Na segunda metade da década de 1960 começaram a difundir-se ideias 

relacionadas à organização do trabalho e um grande enfoque no comportamento, o 

primeiro representado pelo taylorismo e fordismo e o segundo pelo behaviorismo. 

Segundo Saviani (2010, p. 369), esse novo campo pedagógico poderia ser sintetizado 

na expressão “pedagogia tecnicista”. 

Algumas publicações importantes na época delinearam o espírito do tecnicismo 

conforme apresenta Saviani (2010). 
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O empenho dos autores é transpor essa forma de classificação para o 
campo educacional no espírito, portanto, do “behaviorismo” que busca 
tratar o ser humano como um organismo, enfocando sua forma de 
reagir ao meio ambiente natural, isto é, seu comportamento e não sua 
consciência. Para dar conta desse objeto de preocupação, o 
behaviorismo centra-se em estudos e na realização de experiências 
em torno da aprendizagem, motivação, emoção e desenvolvimento 
individual. A tarefa da taxionomia dos objetivos educacionais coloca-
se, pois, como exigência enunciá-los em termos operacionais, isto é, 
traduzi-los em comportamentos expressos em ações observáveis e 
não atos de consciência (SAVIANI, 2010, p. 371). 

 

As mesmas mudanças que ocorreram nas fábricas com relação ao trabalho, 

pretende-se agora colocar em prática no campo educacional. Saviani (2010, p. 380) 

diz que “com base no pressuposto da neutralidade científica e inspirada nos princípios 

de racionalidade, eficiência e produtividade, a pedagogia tecnicista advoga a 

reordenação do processo educativo de maneira que o torne objetivo e operacional”. 

Saviani (2010) destaca algumas características da pedagogia tecnicista, 

 

[...] a pedagogia tecnicista buscou planejar a educação de modo que 
a dotasse de uma organização racional capaz de minimizar as 
interferências subjetivas que pudessem por em risco sua eficiência. 
Para tanto, era mister operacionalizar os objetivos e, pelo menos em 
certos aspectos, mecanizar o processo. Daí a proliferação de 
propostas pedagógicas tais como o enfoque sistêmico, o microensino, 
o telensino, a instrução programada, as máquinas de ensinar, etc. Daí 
também o parcelamento do trabalho pedagógico com a especialização 
de funções, postulando-se a introdução no sistema de ensino de 
técnicos dos mais diferentes matizes. Daí, enfim, a padronização do 
sistema de ensino a partir de esquemas de planejamento previamente 
formulados aos quais se devem ajustar as diferentes modalidades de 
disciplinas e práticas pedagógicas (SAVIANI, 2010, p. 380). 

 

Saviani (2010) ainda destaca algumas diferenças entre a pedagogia tecnicista 

e a pedagogia nova com relação aos meios. Na pedagogia nova os professores 

tomam as decisões juntamente com os alunos, “decidem se utilizam ou não 

determinados meios, bem como quando e como farão, na pedagogia tecnicista cabe 

ao processo definir o que os professores e alunos devem fazer e, assim também, 

quando e como farão” (SAVIANI, 2010, p. 382). 

 

Se na pedagogia tradicional a iniciativa cabia ao professor, que era, 
ao mesmo tempo, o sujeito do processo, o elemento decisivo e 
decisório; e se na pedagogia nova a iniciativa se desloca para o aluno, 
situando-se o nervo da ação educativa na relação professor-aluno, 
portanto, relação interpessoal, intersubjetiva; na pedagogia tecnicista 
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o elemento principal passa a ser a organização racional dos meios, 
ocupando o professor e o aluno posição secundária, relegados que 
são à condição de executores de um processo cuja 
concepção,planejamento, coordenação e controle ficam a cargo de 
especialistas supostamente habilitados, neutros, objetivos, imparciais. 
A organização do processo converte-se na garantia da eficiência, 
compensando e corrigindo as deficiências do professor e maximizando 
os efeitos de sua intervenção (SAVIANI, 2010, p. 382). 

 

Fica evidente para Saviani (2010, p. 383) que “do ponto de vista pedagógico, 

para a pedagogia tradicional a questão central é aprender, e para pedagogia nova, 

aprender a aprender, para a pedagogia tecnicista o que importa é aprender a fazer” 

(SAVIANI, 2010, p. 383). 

Na década de 1970, em meio ao período da ditadura militar, surge a visão 

crítico-reprodutivista de caráter prático-político que desempenhou um papel muito 

importante. Saviani (2010) nos diz que as análises feitas por essa visão “constituíram 

em armas teóricas utilizadas para fustigar a política educacional do regime militar, que 

era uma política de ajustamento da escola utilizada como instrumento de controle da 

sociedade visando perpetuar as relações de dominação vigentes” (SAVIANI, 2010, p. 

397). 

Saviani (2010) considera a década de 1980 como uma das mais produtivas no 

campo educacional, marcada por um grande movimento com relação à organização 

de sindicatos que envolveram professores de todos os níveis de ensino. Também 

surgiram “a Associação Nacional de Educação (ANDE), Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e Centro de Estudos Educação e 

Sociedade (CEDES)” entre outas associações (SAVIANI, 2010, p. 403). 

Para Tavares (2002), um dos marcos desse período é o “capítulo referente à 

educação na nova Constituição de 1988. Para sua elaboração, convergem todos os 

esforços de entidades ligadas ao setor educacional”. Apesar disso, essa época é 

considerada por alguns autores sem rumo e sem política definida. “Não se percebe, 

ainda, um novo projeto capaz de responder aos tempos de transição e às demandas 

por educação que nele se colocam” (TAVARES, 2002, p. 52). A única coisa que ele 

considera de relevância educacional é “a universalização da educação básica”, que 

ele chama de “resgate da dívida social” (TAVARES, 2002, p. 52). 

Saviani (2010, p. 407) destaca ainda que “a década de 1980 foi caracterizada, 

também, por significativa ampliação da produção acadêmico-científica, amplamente 

divulgada por cerca de sessenta revistas de educação surgidas nesse período e por 
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grande quantidade de livros”. Entre as revistas, se destacam a Educação & Sociedade 

e a ANDE, esta última “tinha como objetivo principal o desenvolvimento da educação 

pública no âmbito do que hoje é chamado de educação básica, procurando articular a 

produção teórica que se adensava nas universidades com o trabalho pedagógico das 

escolas” (SAVIANI, 2010, p. 410). 

As ideias pedagógicas contra-hegemônicas também surgem na década de 

1980. Elas eram consideradas ambíguas porque “iam desde os liberais progressistas 

até os radicais anarquistas, passando pela concepção libertadora e por uma 

concepção com um fundamento marxista” (SAVIANI, 2010, p. 414). A proposta 

popular é inspirada na concepção libertadora difundida por Paulo Freire e a proposta 

crítico-social de José Carlos Libâneo, inspirada em Snyders, chamada de “primazia 

dos conteúdos”. A histórico-crítica tinha fortes afinidades com a psicologia histórico 

cultural desenvolvida pela Escola de Vigotsky. Sua fundamentação teórica está ligada 

às ideias “desenvolvidas por Marx sobre condições históricas de produção da 

existência humana que resultaram na forma da sociedade atual denominada pelo 

capital” (SAVIANI, 2010, p. 422). 

 

Na pedagogia crítico-social dos conteúdos, o papel primordial da 
escola é difundir conteúdos vivos, concretos, indissociáveis das 
realidades sociais, sendo esse o “melhor serviço que se presta aos 
interesses populares”. E os conteúdos do ensino não são outros senão 
os conteúdos culturais universais que vieram a se constituir em 
patrimônio comum da humanidade, sendo permanentemente 
reavaliados à luz das realidades sociais nas quais vivem os alunos. 
[...] implica que ao professor cabe, de um lado, garantir a ligação dos 
conhecimentos universais com a experiência concreta dos alunos, e 
de outro lado, ajudá-los a ultrapassar os limites de sua experiência 
cotidiana. ... os métodos não partem de um saber artificial nem do 
saber espontâneo, mas se empenharão em “relacionar a prática vivida 
pelos alunos com os conteúdos propostos pelo professor”. Segue-se, 
pois, que a relação pedagógica entre professor e aluno acentuará as 
trocas em que o aluno entra com a experiência imediata e o professor 
com conteúdos e modelos que permitem compreender e ultrapassar a 
experiência imediata (SAVIANI, 2010, p. 420). 

 

Na visão de Alarcão (2001), na década de 1980 os educadores começam a 

denunciar as características reprodutivistas do tecnicismo. 

 

Os educadores brasileiros, sintonizados com essas concepções 
educacionais identificados como reflexivas, críticas ou progressistas 
(entre elas encontra-se a teoria crítica da totalidade social), 
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começaram a denunciar por volta dos anos 80 as características 
reprodutivistas da escola que, aportada no paradigma da 
racionalidade tecnicista, procurava  perpetuar o sistema desigual e 
injusto de distribuição do patrimônio cultural (ALARCÃO, 2001, p. 66). 

 

O final da década de 1980 é marcado pelo declínio das pedagogias 

consideradas de esquerda. Inicia-se uma nova fase na década de 90, com os temas 

relacionados a “Estado e educação” e "Trabalho e educação”. O clima cultural passou 

a ser chamado de pós-moderno. Nesse período, admite-se o fracasso da escola 

pública, atribuindo o mesmo à falta de capacidade do Estado de administrar o bem 

comum. Se defende a iniciativa privada por ser regida pelas leis do mercado. 

As pedagogias consideradas da educação popular tiveram seu auge na década 

de 1980. Na década de 1990, destacou-se a proposta denominada Escola Cidadã, 

elaborada pelos professores José Eustáquio Romão e Moacir Gadotti, diretores do 

Instituto Paulo Freire em 1994.  

No campo das mudanças em contextos práticos, destaca-se nesse período a 

experiência da Escola Plural, em Belo Horizonte, sob a coordenação de Miguel 

Gonzalez Arroyo. A Escola Plural apresenta uma nova maneira de se trabalhar a 

educação. Ela está preocupada com “o desenvolvimento das aprendizagens 

fundamentais: aprender a aprender, aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender 

a conviver, aprender a ser” (SAVIANI, 2010, p. 423). 

Tavares (2002, p.73 e 74 apud Viera, 2000) informa que, durante o governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso, as reformas educacionais passaram por três 

mecanismos básicos:  

 

[...] envolve a redefinição das atribuições das esferas do Poder 
Público, no sentido de canalizar recursos, novas formas de articulação 
com a sociedade civil e com o setor privado a fim de atrelar a educação 
às novas condições tecnológicas e às novas frentes de trabalho e a 
focalização no Ensino Fundamental (TAVARES, 2002, p. 73 e 74 apud 
Vieira 2000).  

 

Diante das novas demandas em termos de trabalho e o avanço tecnológico, 

ficou evidente a necessidade de mudança na educação e a necessidade de se 

resgatar isso no Ensino Fundamental até então esquecido.  

 

É dentro desse contexto de formação geral que os documentos do 
MEC afirmam a necessidade de desenvolvimento de habilidades e 
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competências nos alunos, futuros trabalhadores, que deverão estar 
aptos às formas mais flexíveis de organização do trabalho, onde as 
especializações e as formas de ensinar fundadas na apreensão de 
conceitos já não atendem mais (PCN, V1, 1996).  

 

A partir daqui, começa-se a falar sobre habilidades e competências na 

educação, o que até então estava ligado ao processo de produção e às formas 

flexíveis de se organizar o trabalho, que exige que o trabalhador seja polivalente, 

flexível, comunicativo e cooperativo. Segundo Tavares (2002, p. 85), já não há lugar 

para “as especializações e as formas de ensinar fundadas na apreensão de 

conteúdos”.  

Saviani (2010) aponta que a década de 1990 teve grande influência pelos 

estudos de Piaget, ao que se definiu construtivismo, tendo grande afinidade com o 

escolanovismo. “O entendimento de que a fonte do conhecimento não está na 

percepção, mas na ação, conduz à conclusão de que a inteligência não é um órgão 

que imprime, que reproduz os dados da sensibilidade, mas que constrói os 

conhecimentos” (SAVIANI, 2010, p. 435). O construtivismo se tornou referência para 

muitos pedagogos, professores e para o ensino de muitos países, inclusive o Brasil. 

Os PCNs de 1997 propostos pelo MEC dão destaque para a perspectiva construtivista 

segundo Saviani (2010). 

O construtivismo, assim como o escolanovismo entre outros, segundo Saviani 

(2010), sofreram uma metamorfose e surgiram novamente como neoconstrutivismo e 

neoescolanovismo, neotecnicismo, neoprodutivismo, entre outros. 

Agora se percebe uma forte inclinação para a pedagogia das competências, 

cujo objetivo, segundo Saviani (2010), é “dotar os indivíduos de comportamentos 

flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma sociedade em que as 

próprias necessidades de sobrevivência não estão garantidas...”. O ensino nas 

escolas procura passar do ensino centrado nas disciplinas de conhecimento para o 

ensino por competências referidas a situações determinadas. 

Saviani (2010) ainda reforça que estamos diante de uma escola com um novo 

papel, “em lugar da uniformização e do rígido controle do processo, como preconizava 

o velho tecnicismo inspirado no taylorismo-fordismo, flexibiliza-se o processo...”. Para 

ele, a prova disso é a nova LDB (Lei n.9.394, de dezembro de 1996) que deu essa 

abertura, cabendo a responsabilidade de avaliar todo o ensino a partir dos resultados 

obtidos e não mais o processo. A isso Saviani chama de neotecnicismo. 
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De uma maneira geral, Saviani faz um resumo das ideias pedagógicas no Brasil 

na última década do século XX. 

 

[...] expressam-se no neoprodutivismo, nova versão da teoria do 
capital humano que surge em consequência das transformações 
materiais que marcaram a passagem do fordismo ao Toyotismo, 
determinando uma orientação educativa que se expressa na 
“pedagogia da exclusão”. Em correspondência, o neoescolanovismo 
retoma o lema “aprender a aprender” como orientação pedagógica. 
Essa, reordena, pelo neoconstrutivismo, a concepção psicológica do 
sentido do aprender como atividade construtiva do aluno, por sua vez 
objetivada no neotecnicismo, enquanto forma de organização das 
escolas por parte de um Estado que busca maximizar os resultados 
dos recursos aplicados na educação. Os caminhos dessa 
maximização desembocam na “pedagogia da qualidade total” e na 
“pedagogia coorporativa” (SAVIANI, 2010, p. 441 e 442). 

 

Quando Saviani (2010) se refere à “pedagogia da exclusão”, agora não se trata 

mais da falta de escolas ou de acesso ao ensino, mas ao acesso ao emprego, ao 

mercado de trabalho. Para ele, “a educação passa a ser entendida como um 

investimento em capital humano individual que habilita as pessoas para competição 

dos empregos disponíveis” (SAVIANI, 2010, p. 430. Ele chama isso de 

neoprodutivismo. 

Ao “aprender a aprender” que, segundo Saviani (2010, p. 431), é tão difundido 

na atualidade, se referia ao lema escolanovista “o importante é aprender a aprender, 

isto é, aprender a estudar, a buscar conhecimentos, a lidar com situações novas. E o 

papel do professor deixa de ser daquele que ensina para ser o de auxiliar o aluno em 

seu próprio processo de aprendizagem” (SAVIANI, 2010, p. 431). Saviani (2010, p. 

432) ainda acrescenta que segundo o escolanovismo esse “aprender a aprender” 

“significava adquirir conhecimentos por si mesmo, de adaptar-se a uma sociedade que 

era entendida como um organismo em que cada indivíduo tinha um lugar e cumpria 

um papel determinado em benefício de todo o corpo social” (SAVIANI, 2010, p. 432). 

Na visão de Saviani, agora no neoescolanovismo, o “aprender a aprender se refere a 

necessidade de constante atualização exigida pela necessidade de ampliar a esfera 

da empregabilidade” (SAVIANI, 2010, p. 432). 

Assim, adentramos no século XXI constatando a crise na educação. Os 

desafios da educação básica que se espera enfrentar remontam à história da 

educação, mas também remetem à contínua e incessante, plural e complexa busca 

de perspectivas atuais.  
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Como sintetiza Gadotti (2000, p. 26), a despeito dos esforços positivos e de 

algumas iniciativas bem sucedidas “os desafios da educação básica constituem-se 

numa realidade presente no cenário das perspectivas atuais da educação. Indicar 

caminhos que possam enfrentá-los com sucesso é um dever de todos”. 
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3 A CRISE NA EDUCAÇÃO: DESAFIOS E REFERENTES DE MUDANÇA  

 

 

A questão da crise na educação é abordada por Cury (2010), para quem a área 

da educação é sempre crítica. Ele a analisa sob duas perspectivas. No primeiro 

sentido, ele diz que precisa ser julgada, analisada, examinada com cuidado para se 

chegar a uma decisão. No segundo sentido, ele a chama de “difícil e embaraçosa”, 

limitada, insuficiente, com problemas graves e perceptíveis; ele chega a dizer que é 

como se não tivesse solução. 

Se voltarmos à história, observaremos que a educação brasileira passou por 

muitos problemas desde o seu início, com uma educação elitista, destinada a uma 

pequena parte da população, e pouca atenção ao ensino elementar, entre outros. 

Embora alguns desses problemas pareçam ter sido superados, outros surgiram e 

agravaram a crise educacional. 

 

Neste início de século XXI, em uma sociedade competitiva, 
supostamente globalizada em estruturas capitalistas, indagamos qual 
seria o futuro da educação, já que, ao que parece, o sistema 
educacional (particularmente no Brasil) não consegue acompanhar as 
transformações aparentes. Pedagogos e educadores parecem 
perdidos entre o que é atual e o que é necessário para o futuro 
(KUPPER, 2013, p. 51). 

 

Um dos problemas citados por Kupper (2013, p. 51) com relação aos problemas 

educacionais ou à crise na educação brasileira é a massificação do ensino. Com base 

nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o autor argumenta que, 

enquanto o número de matriculados no Ensino Médio em 1940 era de apenas 21%, 

em 1998 esse número aumentou para 86% e que, embora esse crescimento seja 

positivo no sentido de viabilizar um maior acesso à educação, ele não veio 

acompanhado de qualidade. 

Tal situação também pode ser observada no Ensino Fundamental. Segundo 

dados do MEC, as estatísticas da educação básica começaram a mudar a partir da 

segunda metade da década de 1970 e ganharam novo impulso na década de 1990. 

Em 30 anos, mais do que duplicou o número de matrículas, como pode ser observado 

no Gráfico 1.  
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Gráfico 1 – Evolução das matrículas no ensino fundamental 

 

Fonte: MEC/Inep/Diretoria de Estatística e Avaliação da Educação Superior (Daes). 

 

Observa-se que a educação brasileira vem superando seu caráter elitista em 

termos de acesso, caminhando para a universalização do ensino e superando a 

questão da quantidade de alunos atendidos. No entanto essa melhora vem 

acompanhada de outro desafio que é o da qualidade. 

Segundo Cury (2010, p. 1097), “na educação básica, a atuação tem sido em 

prol da ampliação da obrigatoriedade da educação infantil e do ensino médio, da 

integração entre ensino médio e educação profissional, e da busca de explicitação do 

regime de colaboração”. A preocupação maior do estado é possibilitar que todas as 

crianças e adolescentes frequentem a escola, mas esquece que essa escola não está 

preparada para receber esses jovens. A preocupação com a quantidade deixa de lado 

a qualidade. A escola se torna incapaz de oferecer a esses jovens o que eles 

realmente necessitam, que é um ensino sólido, que atenda às suas necessidades. 

Esse contexto traz à tona a questão da repetência e da evasão. Grande parte 

dos alunos matriculados não chega a concluir o primeiro ciclo do ensino fundamental 

ou os oito primeiros anos escolares. No ensino médio, o desafio da repetência e 

evasão é ainda mais marcante. 

 

A partir de 1985, com a democratização do País, esperava-se maior 
avanço na solução do atraso educacional. Mas isso não ocorreu. Dez 
anos depois, o governo federal deu prioridade ao ensino fundamental 
expandindo a matrícula e combatendo a reprovação, mas os 
resultados ainda são modestos (GADOTTI, 2000, p. 25). 

 

Os altos índices de evasão e repetência adentram a década de 1990 como fator 

preocupante, apesar das melhorias nos anos seguintes. 
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No início da década de 90, devido à evasão e à repetência, apenas 
44% dos alunos terminavam as oito séries do ensino fundamental e, 
para isso, eram necessários 11,4 anos em média para concluí-los; 
apenas 3% concluíam a oitava série sem nenhuma repetência; 65% 
dos alunos terminavam só a quinta série. É verdade que houve 
melhorias substantivas nos anos seguintes, mas ainda se está longe 
de uma educação básica de qualidade para todos (GADOTTI, 2000, 
p. 28)  

 

Dados disponibilizados pelo MEC/INEP alertam para o percentual de alunos 

não aprovados (soma de reprovação e abandono) nas diferentes regiões brasileiras, 

desde os anos iniciais e finais do fundamental II e ensino médio. 

 

Mapa 1 - Percentual de não aprovados (soma de reprovação e abandono) dos anos iniciais por 

município - 2015  

 

Fonte: MEC/INEP (2016) 

 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP-MEC), o mapa número um evidencia que em alguns estados do norte 

brasileiro o índice de reprovação ou abandono da escola chega a ser acima dos 20%.  

 

Mapa 2 - Percentual de não aprovados (soma de reprovação e abandono) dos anos finais por município 

– 2015 
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Fonte: MEC/INEP (2016) 

 

Observa-se um aumento substancial de não aprovados ou abandono dos 

estudos quando se trata dos alunos nos últimos anos do ensino fundamental. Embora 

a concentração maior ainda seja no norte e nordeste brasileiro, agora se espalha por 

outras regiões do Brasil. 

 

Mapa 3 - Percentual de não aprovados (soma de reprovação e abandono) do ensino médio por 

município – 2015 
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Fonte: MEC/INEP (2016) 

 

Com relação ao Ensino Médio, o mapa destaca um índice muito alto de não 

aprovados (soma de reprovação e abandono) em diversas regiões brasileiras.  

O desafio da aprovação e abandono fica evidenciado no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 2 – Taxa de não aprovação (soma das taxas de reprovação e abandono) por séries do ensino 

fundamental e médio segundo rede de ensino (pública/privada) – Brasil 2015 

 

Fonte: MEC/INEP (2016) 

 

Os dados confirmam a análise já conhecida de que o índice de não aprovação 

(soma de reprovação e abandono) da escola pública é superior ao da escola privada. 

As séries mais críticas são o primeiro ano do ensino fundamental e o primeiro ano do 

ensino médio. 

Outro problema que ainda hoje assola a educação brasileira é a questão do 

analfabetismo.  

Gadelha (2017) cita o analfabetismo como um dos problemas do século XXI. 

 

O analfabetismo no Brasil consta da plataforma positivista republicana 
do século XIX e ainda figura no século XXI como um dos mais graves 
problemas nacionais. Nos anos sessenta, a imensa maioria da 
população brasileira era analfabeta, muito embora trabalhasse em 
indústrias e atividades urbanas, em que muitos pagavam impostos 
sem sequer poder exercer o mais elementar direito à cidadania, que é 
o voto (GADELHA, 2017, p. 168). 

 

A questão do analfabetismo também é citada por Kupper (2013). Segundo ele, 

de acordo com dados do Ministério da Educação, “38% dos brasileiros podem ser 

considerados analfabetos funcionais” (KUPPER, 2013, p. 54). 

No passado, uma grande parte da população, por não ter acesso à escola, não 

era alfabetizada. Hoje, após o trabalho realizado em prol da erradicação do 
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analfabetismo no Brasil, nos deparamos com um quadro diferente: reduziram-se os 

índices do analfabetismo. No entanto, persiste o que se chama de analfabetos 

funcionais. A falta de qualidade na educação fez com que o ensino oferecido para 

uma população em massa fosse deficiente. Os alunos leem, escrevem, mas não 

sabem interpretar. Não compreendem aquilo que leem, não são capazes de realizar 

uma leitura crítica ou até mesmo emitir opinião sobre determinados assuntos.  

Goldemberg (1993), há décadas, lucidamente analisava: “o que parece ter 

ocorrido é que a expansão das matrículas implicou uma diversificação da clientela, à 

qual a organização tradicional dos cursos não consegue atender. O problema tem a 

ver com o currículo e a preparação dos professores” (GOLDEMBERG, 1993, p. 125).  

O autor chama a atenção para a inadequação do currículo que não contempla 

as reais necessidades dos alunos que frequentam a escola, um currículo padronizado, 

que não leva em conta as diferenças. Outro ponto que ele aborda é a formação dos 

professores e os contextos de trabalho desses profissionais: 

 

A motivação e o preparo dos professores prendem-se a uma outra 
questão: a do contexto no qual trabalham. A ausência de autonomia 
das escolas e o peso dos controles puramente burocráticos dificultam 
enormemente a criação de um ambiente no qual professores e 
diretores sintam-se responsáveis pelo desempenho dos alunos. A 
melhoria do professor está associada à melhoria da escola como um 
todo (GOLDEMBERG, 1993, p. 109). 

 

No quadro dos desafios da educação básica, é preciso considerar ainda os 

efeitos de uma sociedade globalizada, cujos reflexos ultrapassam fronteiras e atingem 

diversos setores da sociedade. Segundo Carbonel (2002), nas políticas educacionais, 

isso se manifesta numa vertente monopolizada pelo discurso econômico em que a 

economia ordena a educação seja nos seus valores caracterizados pelo 

individualismo, competitividade, uniformidade e meritrocracia, bem como na lógica 

contábil para avaliar a sua qualidade. 

Hargreaves (2004) traz para esse cenário a questão da padronização e a 

maneira como ela é buscada de forma incessante e compulsiva. Ele diz que “em lugar 

de se estimular a criatividade e inventividade, os sistemas educacionais se tornam 

cada vez mais obcecados com a imposição e a microgestão da uniformidade 

curricular” (HARGREAVES, 2004, p. 18). As escolas, bem como os professores, 

passam a viver a lógica do mercado, uma corrida desenfreada por resultados: 
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resultados nas provas, metas de desempenho, listas de ranqueamento das escolas e 

dos alunos quanto aos resultados nas avaliações de larga escala. Os alunos são 

obrigados a testar e treinar seus conhecimentos em uma grande quantidade de 

simulados e estes agora têm começado cada vez mais cedo. 

 

Em termos gerais, nossas escolas não estão preparando os jovens 
para bem trabalhar na economia do conhecimento nem para bem viver 
em uma sociedade civil fortalecida. Em vez de promover a criatividade 
econômica e a integração social, muitas escolas estão se enredando 
na regulamentação de rotinas da padronização insensível 
(HARGREAVES, 2004, p. 18). 

 

Segundo o autor, essa padronização insensível tem reflexos também sobre os 

docentes. No meio da crise gerada pela padronização no ensino, os professores não 

possuem as condições necessárias para fazer um trabalho de qualidade: recebem 

uma remuneração baixa; são obrigados a se tornarem meros repetidores de um 

currículo padronizado, seguindo roteiros; precisam manter a ordem em salas de aula 

com muitos alunos e ainda têm a cobrança de preparar esses alunos para as provas 

e simulados. Hargreaves (2004, p. 22) diz que, “na reforma padronizada, os 

professores são tratados e formados não como trabalhadores do conhecimento de 

habilidades e capacidades elevadas, mas como geradores de desempenhos 

padronizados, complacentes e monitorados de perto”. Não possuem autonomia, não 

podem colocar em prática sua criatividade, pois não há flexibilidade. 

 

A sociedade do conhecimento tem dificuldade de fazer do ensino uma 
verdadeira profissão de aprendizagem, ansiosa que é por padrões 
mais elevados de ensino e aprendizagem, mas sujeitando os 
professores a ataques públicos, desgastando sua autonomia de 
julgamento e suas condições de trabalho, criando epidemias de 
padronização e super-regulamentação, e provocando vagalhões de 
pedidos de demissão e aposentadoria precoce, crises de recrutamento 
e escassez de líderes educacionais ávidos e capazes. A própria 
profissão, classificada com tanta frequência como importante para a 
sociedade do conhecimento, tem sido desvalorizada por tantos 
grupos, com mais e mais pessoas querendo deixá-la, cada vez menos 
querendo juntar-se a ela, e muito poucas desejando assumir sua 
liderança. Isso, mais do que um paradoxo, representa uma crise de 
proporções perturbadoras (HARGREAVES, 2004, p. 26). 

 

Morán (2015, p. 15) diz que essa escola padronizada “ignora que a sociedade 

do conhecimento é baseada em competências cognitivas, pessoais e sociais, que não 
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se adquirem da forma convencional e que exigem proatividade, colaboração, 

personalização e visão empreendedora”. Já não há mais espaço para a escola 

tradicional que ensina e avalia a todos da mesma forma e exige resultados previsíveis.  

Frente a esses desafios, indaga-se: quais os direcionamentos para uma 

inovação na educação básica? Com base em qual proposta formativa a 

perspectivamos? 

 

Afirmamos que não cabe mais aquela escola tradicional, onde 
professores ensinam com base em um programa pré-estabelecido, 
programa este normalmente ditado por pessoas há muito fora das 
salas de aula. Não cabe mais o ensino fragmentado e fragmentador. 
O conteúdo, o método e a gestão escolar precisam ser aperfeiçoados 
evolutivamente para que tenhamos perspectivas na educação, para 
que saiamos do “faz de conta”. Uma nova visão de ser humano deve 
ser inserida no aluno, caso contrário este a obterá fora dos bancos 
escolares (KUPPER, 2013, p. 56 e 57). 

 

Referindo-se às mudanças e à inovação educacional, Carbonell (2002, p. 15) 

alerta para “o caráter polissêmico, plural e complexo da escola”. O autor ressalta que, 

para pensar a educação do futuro, é necessário que as mudanças não sejam apenas 

superficiais ou epidérmicas, elas precisam afetar “o coração da escola, e não apenas 

em algumas de suas artérias secundárias” (CARBONELL, 2002, p. 15).  

Nesse sentido, o autor defende inovação com mudanças profundas que 

incidam sobre toda a dinâmica escolar: 

 

[...] um conjunto de intervenções, decisões e processos, com certo 
grau de intencionalidade e sistematização, que tratam de modificar 
atitudes, ideias, culturas, conteúdos, modelos e práticas pedagógicas. 
E, por sua vez, introduzir, em uma linha renovadora, novos projetos e 
programas, materiais  curriculares, estratégias de ensino e 
aprendizagem, modelos didáticos e outra forma de organizar e gerir o 
currículo, a escola e a dinâmica da classe (CARBONELL, 2002, p. 19). 

 

O autor ressalta que a inovação não é neutra; ela está condicionada a muitos 

aspectos como “ideologia, relações de poder no controle do conhecimento, pelos 

contextos socioculturais, pelas conjunturas econômicas e políticas, pelas políticas 

educativas e pelo grau de envolvimento nelas dos diversos agentes educativos” 

(CARBONELL, 2002, p. 19). 

Nessa direção, o autor aponta como referente alternativo as pedagogias 

progressistas, cujas marcas são: 
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[...] ênfase na cooperação e na democracia participativa; compromisso 
com a transformação escolar e social; articulação entre o processo e 
o produto; vinculação estreita com o entorno; concepção integrada e 
globalizada do conhecimento; e luta pela igualdade social e respeito 
pela individualidade (CARBONELL, 2002, p. 48). 

 

Os direcionamentos da inovação educativa são apresentados ainda pelo autor 

a partir dos seguintes princípios:  

 

1. A mudança e a inovação são experiências pessoais que adquirem 
um significado particular na prática, já que devem atender tanto aos 
interesses coletivos quanto aos individuais. 
2. A inovação permite estabelecer relações significativas entre 
diferentes saberes, de maneira progressiva, para ir adquirindo uma 
perspectiva mais elaborada e complexa da realidade. 
3. A inovação procura converter as escolas em lugares mais 
democráticos, atrativos e estimulantes. 
4. A inovação procura estimular a reflexão teórica sobre as vivências, 
experiências e interações da classe. 
5. A inovação rompe com a clássica cisão entre concepção e 
execução, uma divisão própria do mundo do trabalho e muito 
arraigada na escola mediante o saber do especialista e o “não saber” 
dos professores, simples aplicadores das propostas e receitas que lhe 
são ditadas. 
6. A inovação amplia o âmbito da autonomia pedagógica – certamente 
socioeconômica – das escolas e do professorado. 
7. A inovação apela a razões e fins da educação e à sua contínua 
reformulação em função dos contextos específicos e mutáveis. 
8. A inovação nunca é empreendida a partir do isolamento e do 
saudosismo, mas a partir do intercâmbio e da cooperação permanente 
como fonte de contraste e enriquecimento. 
9. A inovação procura traduzir ideias na prática cotidiana, mas sem 
esquecer-se nunca da teoria, conceitos indissociáveis. 
10. A inovação faz com que aflorem desejos, inquietações, e 
interesses ocultos – ou que habitualmente passam desapercebidos – 
nos alunos. 
11. A inovação facilita a aquisição do conhecimento, mas também a 
compreensão daquilo que dá sentido ao conhecimento. 
12. A inovação é conflituosa e gera um foco de agitação intelectual 
permanente. 
13. Na inovação não há instrução sem educação, algo que, talvez por 
ser óbvio e essencial, se esquece com muita frequência. 
(CARBONELL, 2002, p. 21) 

 

Referindo-se a uma escola renovada, Hargreaves (2003) situa que vivemos na 

sociedade do conhecimento e a educação não pode ficar inerte a tudo isso. Frente às 

constantes mudanças, ampliação e circulação rápida das informações, cenários 

políticos e econômicos voláteis, características dessa sociedade, o autor argumenta 

que as escolas devem se tornar comunidades de aprendizagem a fim de potencializar 
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o aprendizado, despertar o espírito criativo e inventivo dos estudantes, auxiliar no 

desenvolvimento de habilidades para promoção e enfrentamento da transformação. 

 

[...] ensinar na sociedade do conhecimento, e para ela, está 
relacionado com a aprendizagem cognitiva sofisticada, com um 
repertório crescente e inconstante de práticas de ensino informadas 
por pesquisa, aprendizagem e auto acompanhamento profissional 
contínuo, o trabalho coletivo, parceria de aprendizagem com os pais, 
desenvolvimento e utilização da inteligência coletiva e cultivo de uma 
profissão que valorize a solução de problemas, a disposição para o 
risco, a confiança profissional, lidar com a mudança e se comprometer 
com a melhoria permanente (HARGREAVES, 2004, p. 46). 

 

No entanto, o autor alerta que esta sociedade do conhecimento está 

intimamente conectada com a economia do conhecimento. Há um estímulo muito 

grande para a criatividade e para a inventividade para atender às novas exigências da 

empregabilidade. É preciso ter qualidade a qualquer custo para não ficar para trás. O 

mercado é extremamente competitivo, pois busca o crescimento, prosperidade e, 

acima de tudo, o lucro e interesses próprios. Nessa corrida incessante pelos 

benefícios que o conhecimento traz para o mercado, se desgasta a ordem social e 

muitos valores são deixados de lado. “Nossas escolas devem estimular também a 

compaixão, a comunidade e a identidade cosmopolita, as quais compensarão os 

efeitos mais destrutivos da economia do conhecimento” (HARGREAVES, 2004, p. 17).  

Nesse sentido, o autor propõe que a educação deve preparar para além da 

sociedade do conhecimento, de maneira que possa desenvolver valores e propósitos 

educacionais além das finalidades da economia e da empregabilidade, garantindo que 

ela promova valores para o bem, tais como caráter, integridade, humanitarismo, 

simpatia, democracia, maturidade pessoal e profissional. 

 

[...] ensinar para além da sociedade do conhecimento implica 
desenvolver valores e as emoções do caráter dos jovens, enfatizar a 
aprendizagem emocional junto com a cognitiva, construir 
compromissos com a vida coletiva e não apenas com o trabalho em 
equipe de curto prazo, e cultivar uma identidade cosmopolita que 
demonstre tolerância com diferenças de raça e gênero, curiosidade 
verdadeira em relação a outras culturas e disposição de aprender com 
elas e responsabilidade para com os grupos excluídos dentro e além 
da própria sociedade. Entre os professores, isso significa se 
comprometer com o desenvolvimento profissional, bem como com a 
aprendizagem profissional formal, trabalhar com colegas em grupos 
de longo prazo, assim como em equipes de curto prazo, e ter 
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oportunidades para ensinar (e, portanto, aprender) em diferentes 
contextos e países (HARGREAVES, 2004, p. 21). 

 

Em uma abordagem conciliadora e superadora de uma formação polarizada, 

Hargreaves (2004, p. 89) diz que “ensinar para a sociedade do conhecimento e 

ensinar para além dela não precisam ser incompatíveis”. Ele defende que as escolas 

precisam preparar os jovens para ambos.  

 

Reconciliar os objetivos econômicos e sociais da educação e preparar 
as pessoas para ganhar a vida e viver têm se revelado tarefas 
historicamente difíceis, levando a oscilações intermináveis do pêndulo 
das políticas. Os professores e outros devem agora se dedicar a unir 
essas duas missões, de ensinar para a sociedade do conhecimento e 
para além dela, em uma só, tornando-a o ponto alto de seu propósito 

profissional. (HARGREAVES, 2004, p. 89). 
 

Ao pensar uma educação renovada no contexto da sociedade da informação 

no qual a escola se encontra inserida, Imbernón (2001, p. 9) destaca que “o mito da 

sociedade da informação deixa muitas pessoas totalmente desinformadas, ao passo 

que outras acumulam o capital informativo em seu próprio benefício e no de alguns 

poucos”. É necessária uma nova forma de ver a educação: 

 

Para educar realmente na vida e para a vida, para essa vida diferente 
e para superar desigualdades sociais, a instituição educativa deve 
superar definitivamente os enfoques tecnológicos, funcionalistas e 
burocratizantes, aproximando-se, ao contrário, de seu caráter mais 
relacional, mais dialógico, mais cultural-contextual e comunitário, em 
cujo âmbito adquire importância a relação que se estabelece entre 
todas as pessoas que trabalham dentro e fora da instituição 
(IMBERNÓN, 2001, p. 7). 

 

Ao analisar a relação entre inovação educativa e profissão docente, Imbernón 

(2001, p. 19) afirma que estamos diante de uma “nova cultura profissional”. Essa nova 

cultura se baseia nos valores da colaboração e do progresso social, considerado como 

transformação educativa e social. 

 

É verdade que as inovações introduzem-se lentamente no campo 
educacional, mas, além dessa lentidão endêmica, não podemos 
ignorar outros fatores: o ambiente de trabalho dos professores, o clima 
e o incentivo profissional, a formação tão padronizada que eles 
recebem, a histórica vulnerabilidade política do magistério, o baixo 
prestígio profissional, a atomização e o isolamento forçado pela 
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estrutura, a falta de controle inter e intra-profissional... (IMBERNÓN, 
2001, p. 19). 

 

Hargreaves (2004) propõe uma alternativa com relação à crise na educação, 

levando em conta a situação dos professores em meio à sociedade do conhecimento. 

 

Como alternativa, podemos promover um sistema educacional de alto 
investimento e alta capacidade, no qual professores extremamente 
qualificados sejam capazes de gerar criatividade e inventividade entre 
seus alunos, experimentando, eles próprios, essa criatividade e a 
flexibilidade na forma como são tratados e qualificados como 
profissionais da sociedade do conhecimento. Nesse segundo cenário, 
o ensino e os professores irão muito além das técnicas de produzir 
resultados aceitáveis nas provas, chegando a buscar o ensino como, 
mais uma vez, uma missão social que molda a vida e transforma o 
mundo (HARGREAVES, 2004, p. 18). 

 

Imbernón (2000) convida a volver o olhar para uma educação que vai além, que 

ultrapasse as barreiras da superficialidade, do olhar do agora e que se concretize de 

maneira mais profunda, mais ampla. No século XX, tivemos muita discussão sobre 

como melhorar nossas práticas educacionais, como deveria mudar a nossa postura 

frente aos novos desafios que estavam por vir no século XXI. No entanto, o autor 

argumenta que ficamos muito no campo da discussão, das “ideias” e pouco se realizou 

no campo da prática. “É verdade que, quando elaboramos uma teoria, exercemos uma 

ação de prática política, mas necessitamos, além disso, aplicá-la no terreno da práxis 

educativa em instituições concretas, que se convertam em experiências comunicáveis 

e/ou transferíveis” (IMBERNÓN, 2000, p. 79). 

Daí a relevância de a presente pesquisa trazer para análise e reflexão uma 

experiência educacional concreta que vem buscando conceber e organizar a 

educação sob um novo paradigma. No próximo capítulo, vamos buscar, no campo do 

currículo, referentes que tragam subsídios que ajudem a analisar os aspectos 

inovadores da escola-campo dessa pesquisa, ou seja, o Projeto Âncora. 
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4 O CURRÍCULO COMO CONTEXTO PARA A MUDANÇA EDUCATIVA 

 

 

 

Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensamos 
apenas em conhecimento, esquecendo-nos de que o conhecimento 
que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente, 
vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: 
na nossa identidade, na nossa subjetividade. Talvez possamos dizer 
que, além de uma questão de conhecimento, o currículo é também 
uma questão de identidade (SILVA, 2004, p. 15 e 16). 

 

Ao fazer uma análise sobre o campo do currículo no Brasil na virada para o 

século XXI, Moreira (2001, p. 37) manifestava-se com preocupação “frente ao 

aumento de teorizações que secundarizam a apresentação de proposições passíveis 

de materialização nas escolas e que privilegiam o refinamento de conceitos, de 

categorias e de metáforas”. Nesse mesmo artigo em que o autor tinha como finalidade 

analisar a trajetória da produção curricular brasileira nos anos 90, ele conclui 

apresentando como direcionamentos para superação do que chamou de crise no 

campo do currículo, a dispersão temática, a sofisticação teórica e, sobretudo, o 

conhecimento dos currículos praticados nas escolas. “Julgo ser particularmente 

conveniente, nesta virada de século, o incremento de investigações que priorizem as 

ações que se passam nas escolas, visando a compreendê-las mais profundamente, 

bem como o estímulo ao diálogo entre os pesquisadores da universidade e a escola” 

(MOREIRA, 2001, p. 47). 

Uma das dificuldades que tivemos ao iniciar a nossa pesquisa diz respeito ao 

locus da pesquisa. Buscávamos uma escola que possuísse um currículo inovador e 

não apenas que se identificasse com determinadas características de inovação; que 

não se colocasse como inovadora apenas na teoria, mas também na prática. Ao 

pesquisarmos e visitarmos algumas instituições educacionais, percebemos que 

algumas das escolas que diziam possuir um currículo inovador, na realidade, 

possuíam apenas algumas atividades que se identificavam com práticas inovadoras, 

como trabalhos com projetos, autonomia para os alunos participarem das decisões 

através das assembleias, entre outras, mas que, na prática, continuavam com o 

currículo tradicional, com sua lógica abstracionista e fragmentada do conhecimento, 
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compartimentando o conhecimento em disciplinas estanques e organizando-se em 

espaços e tempos rígidos de aprendizagem.  

Segundo Keller-Franco (2008, p. 19), “ainda são pouco comuns no Brasil 

proposições curriculares alternativas que desafiam a lógica tradicional da organização 

linear e disciplinar do conhecimento”. Para Keller-Franco (2008, p. 19), “em geral as 

inovações curriculares ficam reduzidas a alterações na carga horária e na 

nomenclatura das disciplinas sem alterar o paradigma curricular subjacente”. 

Masetto (2004, p. 197) diz que uma inovação curricular tem a ver com “o 

conjunto de alterações que afetam pontos chaves e eixos constitutivos da organização 

do ensino”. Nesse sentido, reitera o pensamento de que as mudanças curriculares, 

para serem inovadoras, não podem ser superficiais, mas devem ser mudanças amplas 

e significativas. Keller-Franco (2014), com base no autor, argumenta que mudar 

alguns aspectos como avaliação, metodologia e etc. sem questionar as finalidades 

educacionais e paradigmas curriculares vigentes apresenta-se como insuficiente para 

pôr em marcha uma inovação pelo fato de manter inalterados princípios da estrutura 

anterior.  

Segundo Sacristán (2000, p. 15), “quando definimos o currículo estamos 

descrevendo a concretização das funções da própria escola e a forma particular de 

enfocá-las num momento histórico e social determinado, para um nível ou modalidade 

de educação, numa trama institucional, etc”. Ele pontua que o currículo não é estático, 

é ferramenta prática, “na qual se estabelece um diálogo, por assim dizer, entre 

agentes sociais, elementos técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que 

o modelam, etc” (SACRISTÁN, 2000, p. 16). 

Na busca de uma definição de currículo para entendermos melhor sobre o que 

seria uma inovação sobre o mesmo, percebemos uma ampla variedade. O currículo 

possui funções diferentes em se tratando do ensino obrigatório, especialidades 

universitárias, cursos profissionalizantes, etc. Silveira Filho (1987, p. 101) acrescenta 

que currículo, “na sua versão mais tradicional, sempre significou um elenco de 

disciplinas a serem ministradas ao aluno”. Outro ponto que já foi mencionado por 

outros autores é que esse currículo tradicional também estava voltado para as classes 

dominantes da sociedade. A nobreza dedicava-se “às artes liberais” e não se 

preparava para exercer nenhuma profissão, já que seu status era hereditário 

(SILVEIRA FILHO, 1987, p. 103). 
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A questão educacional sempre esteve ligada à maneira como o homem vê e se 

relaciona com o mundo; muito ligada aos valores que permeiam a sociedade na qual 

ele está inserido. Silveira Filho (1987, p. 103) acrescenta que “a educação, portanto, 

é uma resposta das instituições escolares às exigências da sociedade”. O autor 

também conclui que “qualquer postura educacional tem por trás de si uma ideologia, 

uma visão de mundo”. Notamos que o que difere uma postura educacional de outra 

ou um currículo de outro são os valores por trás de quem os direciona. Nessa mesma 

direção, Sacristán (2010, p. 24) acrescenta que o currículo “é a expressão do projeto 

cultural e educacional que as instituições de educação dizem que irão desenvolver 

com os alunos (e para eles) aquilo que consideram adequado”. Nisso reside a 

importância fundamental do mesmo para a escolaridade. 

 

O exemplo de nossa história nos leva a consolidar a convicção de que 
o subsistema educacional se insere, de maneira intensamente 
comprometida, no sistema mais amplo que configura a sociedade de 
dado lugar e tempo, nos seus aspectos econômicos, na sua estrutura 
de poder, e ainda, nos seus movimentos de mudança (SILVEIRA 
FILHO, 1987, p. 103). 

 

Percebemos que o currículo está atrelado à filosofia de educação e ideologia 

dos educadores que o elaboram. Para Elliot W. Eisner, citado por Silveira Filho (1987, 

p. 107), o currículo pode ter cinco possíveis enfoques diferentes: o racionalismo 

acadêmico, o processo cognitivo, a tecnologia do ensino, a autorrealização e a 

reconstrução social. 

No racionalismo acadêmico, o enfoque está muito mais no conteúdo, na 

transmissão da cultura; o aluno é passivo, não participa na tomada de decisões; não 

há abertura para mudanças; é muito conservador e ainda atrelado aos compêndios. 

No processo cognitivo, o desenvolvimento intelectual se dá por meio da resolução de 

problemas; espera-se que o aluno adquira autonomia cognitiva e intelectual; o 

conteúdo já não é tão importante; a mudança é bem-vinda desde que favoreça o 

processo cognitivo. Quanto à tecnologia do ensino, privilegia-se os processos técnicos 

na transmissão do saber; o aluno continua passivo; o ensino é direcionado para o 

mercado de trabalho; não há preocupação com os valores. O enfoque da 

autorrealização objetiva desenvolver pessoas felizes e ajustadas, valorizando a 

individualidade; o professor atua como facilitador da aprendizagem; os conteúdos são 

selecionados pelos alunos; a inovação é admitida desde que não induza à autoridade. 
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O enfoque da reconstrução social pretende integrar o aluno num programa de 

transformação da sociedade; os indivíduos são participantes e promotores de 

mudança; o conteúdo deve ter utilidade. 

Para Silveira Filho (1987), o currículo pode ter apenas um enfoque, como 

descrito acima, no entanto, é comum que coexistam mais de um enfoque, mas, 

certamente, privilegiando mais um que o outro. Os enfoques também podem variar 

em diferentes instituições. 

Diante de tantas definições sobre currículo, Silva (2015) diz que a definição de 

currículo depende de como ele é visto pelos diferentes autores e teorias. Ele “é sempre 

resultado de uma seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes 

seleciona-se aquela parte que vai constituir, precisamente o currículo” (SILVA, 2015, 

p. 15). Essa seleção de quais conhecimentos devem fazer parte do currículo leva em 

consideração, nem que de forma implícita, qual é o tipo de ser humano que queremos 

formar, pois o currículo, segundo Silva (2015), é um documento de identidade. 

 

 

4.1 Trajetória do Currículo 

 

 

A trajetória do currículo é apresentada por diferentes autores destacando sua 

construção histórica e seus significados. “O conceito de currículo tem sua história, e 

nela podemos encontrar vestígios de seu uso no passado, sua natureza e a origem 

dos significados que, hoje, o termo possui” (SACRISTÁN, 2010, p. 16). 

Sacristán (2010) apresenta o termo currículo como derivado da palavra latina 

curriculum. Na Roma antiga, era utilizado para significar a carreira (corrida). Na nossa 

língua, possui dois sentidos: percurso da vida profissional (curriculum vitae) e também 

o sentido de caminho que o estudante tem que percorrer, os conteúdos envolvidos no 

percurso, principalmente sua organização, o que o aluno tem que aprender e superar 

e em que ordem deverá fazê-lo durante sua vida escolar. 

As primeiras manifestações de organização do conhecimento se deram na 

Idade Média e perduraram durante muitos séculos nas universidades europeias. Essa 

organização era composta por sete disciplinas: as primeiras chamadas de trivium 

(Gramática, Retórica e Dialética) e as outras de quadrivium (Astronomia, Geometria, 

Aritmética e Música), já citadas anteriormente.  
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Lopes e Macedo (2011) dizem que, segundo estudos históricos, foi em 1633 

que, pela primeira vez, o termo currículo foi mencionado na Universidade de Glasgow 

para se referir ao curso inteiro seguido pelos alunos e à experiência escolar dos 

mesmos, citação apoiada por Sacristán (2010), que completa dizendo que o currículo 

foi trazido por acadêmicos calvinistas procedentes de Genebra.  

O conceito de currículo e sua utilização, segundo Sacristán (2010), aparecem 

desde os primórdios atrelados à ideia de seleção de conteúdos, ou seja, o que deveria 

ser ensinado. Caberia ao currículo a incumbência de ordenar esses conteúdos. 

Somou-se a isso outro conceito, como o de classe: agrupar os alunos em turmas e 

classificá-los. Mais tarde, foi necessária a distinção em graus, conforme o aumento do 

número de alunos. Depois, os graus passaram a corresponder às idades dos alunos. 

Dessa forma, o currículo transformou-se em regulador do ensino. 

 

O currículo determina que conteúdos serão abordados e, ao 
estabelecer níveis e tipos de exigências para os graus sucessivos, 
ordena o tempo escolar, proporcionando os elementos daquilo que 
entendemos como desenvolvimento escolar e daquilo em que consiste 
o progresso dos sujeitos durante a escolaridade. Ao associar 
conteúdos, graus e idades dos estudantes, o currículo também se 
torna um regulador das pessoas (SACRISTÁN, 2010, p. 18). 

 

Desde as primeiras manifestações sobre o currículo, havia uma preocupação 

em saber qual conteúdo seria útil para os alunos. Que experiências seriam 

importantes? Como ordenar os conteúdos? Juntamente com essas preocupações, 

também surgiram indagações sobre como agrupar os alunos em séries. Sacristán 

(2010, p. 19) conclui que “à capacidade reguladora do currículo foram agregados os 

conceitos de classe, grau e método, cujas histórias estão intrelaçadas”. Ele também 

depreende que: 

 

[...] o agrupamento dos sujeitos em classe facilitava o regramento da 
variedade dos alunos. O método pedagógico estruturava e 
proporcionava uma sequência ordenada de atividades que, de 
maneira reiterada, podem ser reproduzidas. A adoção da ideia de 
curso ou grau estabeleceu a regulação do tempo total de escolaridade 
em uma escada ascendente de pessoas que se sucedem. Assim, 
ficava estabelecida a estrutura da prática educativa da escolaridade 
moderna que seria realizada por docentes e estudantes (SACRISTÁN, 
2010, p. 19). 
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Na década de 1920, as questões curriculares passaram a ocupar, de forma 

mais intensa, as questões educacionais. Nascem os primeiros estudos sobre currículo 

nos Estados Unidos, mais especificamente com o início da industrialização americana, 

como apontam Lopes e Macedo (2011). Esses primeiros estudos foram chamados por 

Silva (2015) de teorias tradicionais. Dentre elas se destacaram dois movimentos: o 

eficientismo social e o progressivismo. O eficientismo social tem como base o 

comportamentalismo na Psicologia e o Taylorismo na Administração. O eficientismo 

defendia um currículo científico, baseado em conceitos como eficácia, eficiência e 

economia. O progressivismo vê a aprendizagem como um processo contínuo e não 

como uma preparação para a vida adulta. O foco está na resolução de problemas 

sociais. O progressivismo, através da educação, intecionava diminuir a desigualdade 

social com o objetivo de criar uma sociedade harmônica e mais democrática, 

principalmente após a industrialização. “A educação poderia, portanto, ser um 

instrumento para formar indivíduos capazes de atuar na busca dessas mudanças” 

(LOPES; MACEDO, 2011, p. 23). 

Um dos primeiros representantes do eficientismo é Bobbitt com seu livro The 

curriculum. Para Bobbitt, “o currículo é visto como um processo de racionalização de 

resultados educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e medidos” 

(SILVA, 2015, p. 12). O modelo curricular de Bobbitt foi baseado nas fábricas e ele é 

visto como tradicional e conservador. Segundo Bobbitt, “o currículo é supostamente 

isso: a especificação precisa de objetivos, procedimentos e métodos para a obtenção 

de resultados que possam ser precisamente mensurados” (SILVA, 2015, p. 12). Nesse 

modelo, a escola deveria funcionar como uma empresa comercial ou industrial, 

voltada para a economia, seguindo os princípios de Taylor. O trabalho curricular nessa 

perspectiva é visto como burocrático e mecânico. Esse currículo defendido por Bobbitt 

intencionava “preparar o aluno para a vida adulta economicamente ativa” (LOPES; 

MACEDO, 2011, p. 22)  

A proposta de Bobbitt tinha como opositor o progressista John Dewey, cuja 

preocupação era com a democracia e não com a economia, como Bobbitt. Na visão 

de Dewey, o interesse das crianças e suas experiências eram consideradas muito 

importantes. “Para Dewey, a educação não era tanto uma preparação para a vida 

ocupacional adulta, como um local de vivência e prática de princípios democráticos” 

(SILVA, 2015, p. 23).  
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Sendo o nome mais conhecido do progressivismo, segundo Lopes e Macedo 

(2011, p. 23), Dewey defendia que “o foco do currículo é a experiência direta da 

criança como forma de superar o hiato que parece haver entre a escola e o interesse 

dos alunos”. Ele está interessado na resolução de problemas sociais e, para isso, a 

escola deve propiciar um ambiente de tal forma que a criança, ao se deparar com os 

problemas, que também fazem parte da sociedade, agirá de forma democrática e 

cooperativa. Dessa forma, esse currículo, conforme esclarecem Lopes e Macedo 

(2011, p. 23), compreenderia três núcleos: “as ocupações sociais, os estudos naturais 

e a língua”, partindo das necessidades práticas e somente depois passando para as 

mais difíceis. 

Em 1949, surge um novo nome no cenário curricular, Ralph Tyler, cujas ideias 

perdurariam por muitas décadas nos Estados Unidos, como em outros países do 

ocidente, inclusive no Brasil. Muitos autores consideram o trabalho de Tyler como uma 

expansão dos estudos de Bobbitt, visto que seus estudos sobre currículo também 

tratam da organização e do desenvolvimento. Para Tyler, o currículo também é visto 

de uma forma técnica. O modelo delineado por Tyler é um procedimento linear e 

administrativo em quatro etapas: definição dos objetivos de ensino; seleção e criação 

de experiências de aprendizagem apropriadas; organização dessas experiências de 

modo a garantir maior eficiência ao processo de ensino; e avaliação do currículo 

(LOPES; MACEDO, 2011). Dessa forma, Tyler faz uma conecção entre currículo e 

avaliação, definindo uma nova forma de abordar o currículo, centrada nos seus 

objetivos, processo educativo e avaliação do atingimento dos objetivos. 

 

Com uma abordagem eclética, Ralph Tyler se propõe a articular 
abordagens técnicas, como as eficientistas, com o pensamento 
progressivista. Ainda que sua apropriação do progressivismo tenha 
sido caracterizada como instrumental e que seu pensamento esteja 
muito mais próximo do eficientismo, sem dar conta da tensão entre 
criança e mundo adulto que caracteriza o pensamento de Dewey, a 
racionalidade proposta por Tyler se impõe, quase sem contestação, 
por mais de 20 anos, no Brasil e nos EUA (LOPES; MACEDO, 2011, 
p. 25). 

 

As autoras Lopes e Macedo (2011) acreditam que Tyler é o nome mais 

conhecido no campo do currículo, que vários aspectos da obra dele ainda estão 

presentes em muitos “documentos curriculares e que a estrutura definida por Tyler: 

objetivos, experiências de aprendizagem, avaliação é talvez a mais utilizada” (LOPES; 
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MACEDO, 2011, p. 50). A obra de Tyler estava baseada na definição de “metas, 

objetivos e de formas de verificação de sua conservação, secundada pela proposição 

de experiências que facilitem o seu domínio” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 44). Silva 

(2015) acrescenta que Tyler demandava que os objetivos deviam ser claramente 

definidos e estabelecidos. 

Silva (2015, p. 26) aponta que tanto os modelos mais tradicionais e técnicos, 

como os de Bobbitt e o de Tyler, quanto os mais progressistas, como o de Dewey, que 

se originaram no século XX, foram uma reação ao currículo clássico humanista que 

predominava até então. Esse conteúdo clássico se baseava nas literaturas clássicas 

grega e latina e domínio da língua das mesmas. Para os tecnocratas, esse conteúdo 

era considerado inútil para a vida moderna. Já os progressistas consideravam que 

esse conteúdo não levava em conta os interesses e experiências dos estudantes. 

A década de 1970 foi marcada por momentos de grande reflexão na educação 

e no campo curricular. Nesse contexto de renovação, surgiram movimentos que 

contestavam o pensamento vigente e buscavam romper com a estrutura tradicional.  

 

O movimento que emergiu a partir dos anos 70, inaugura um 
importante movimento curricular denominado de teorias críticas, que 
surge como uma reação à concepção curricular tradicional dominante, 
de ênfase tecnicista, burocrática e administrativa, inspirada nos 
modelos de administração taylorista. As teorias curriculares críticas 
deslocam a ênfase centrada nos aspectos técnicos de como organizar 
e elaborar o currículo limitada ao âmbito pedagógico, ampliando a 
análise para uma perspectiva sociológica em suas determinações e 
conexões com as estruturas econômicas e sociais mais amplas e com 
as relações de poder. O currículo passa a ser visto como uma 
construção social, na medida em que os arranjos curriculares 
decorrem de uma seleção sobre modelo de ser humano, modelo de 
sociedade e tipo de conhecimento que por uma contingência social e 
histórica se tornaram consolidados como currículo (KELLER-
FRANCO, 2014, p. 33) 

 

Em 1973, nos Estados Unidos, com a I Conferência sobre Currículo, surge um 

movimento chamado de “reconceptualização”, que expressou seu descontentamento 

com relação aos modelos tecnocráticos de Bobbitt e Tyler. Esse movimento teve como 

seu principal representante, nos Estados Unidos, Michael Apple.  

 Nesse mesmo período, na Inglaterra aparece um outro movimento, a “nova 

sociologia da educação” ligada ao sociólogo Michael Young. No Brasil, embora não 

sendo curriculista, Paulo Freire se destaca com contribuições muito importantes. Já 
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na França, os nomes mais relevantes são Althusser, Boordieu e Passeron, dentre 

outros. Esses movimentos de renovação da teoria educacional tradicional não eram 

apenas movimentos teóricos, eles estavam diretamente ligados à prática educacional 

de desenvolver conceitos que nos permitam compreender o que o currículo faz, 

enquanto que os modelos tradicionais de currículo se restringiam à atividade técnica 

de como fazer o currículo. Lopes e Macedo (2011) chamam essas teorias produzidas 

na década de 1970 de teorias da correspondência ou da reprodução, tendo por base 

as teorias marxistas. 

 

As teorias tradicionais eram teorias de aceitação, ajuste e adaptação. 
As teorias críticas são teorias de desconfiança, questionamento e 
transformação radical. Para as teorias críticas, o importante não é 
desenvolver técnicas de como fazer o currículo, mas desenvolver 
conceitos que nos permitam compreender o que o currículo faz (SILVA, 
2015, p. 30). 

 

Em 1970, o filósofo francês Louis Althusser lança um ensaio com o título “A 

ideologia e os aparelhos ideológicos do estado”. Nessa obra, ele fala sobre a ligação 

entre a educação e a ideologia. Uma maneira que o estado encontra para disseminar 

sua ideologia é justamente a escola. Segundo Silva (2015, p. 31), na visão de 

Althusser, “a escola atua ideologicamente através de seu currículo, seja de uma forma 

mais direta, através das matérias mais susceptíveis”, como história, geografia, entre 

outras, e de maneira mais indireta em outras disciplinas, como ciências e matemática.  

Lopes e Macedo (2011) ainda destacam que Althusser apontava sobre o duplo 

caráter da escola ao reproduzir e manter a estrutura social, que é auxiliar na formação 

da mão de obra de forma direta e de forma indireta difundir sua ideologia. 

Althusser, de acordo com Silva (2015, p. 32), “enfatizava o papel do conteúdo 

das matérias escolares na transmissão da ideologia capitalista”. Ele buscava 

estabelecer qual é a ligação entre a escola e a economia, entre a educação e a 

produção. Em contrapartida, Bowles e Gintis não davam ênfase ao conteúdo, eles 

reforçavam que a aprendizagem se dava na escola através da vivência das relações 

socias, chamando a atenção para a materialidade da ideologia.  

Bourdieu e Passeron, de acordo com Silva (2015, p. 33) “veem, entretanto, o 

funcionamento da escola e da cultura através de metáforas econômicas”. Para eles, 

“a dinâmica da reprodução social está centrada no processo de reprodução cultural”. 

O currículo da escola está baseado na cultura dominante, pois leva em conta os 
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valores, hábitos, comportamento da mesma, se expressando e transmitindo através 

do código cultural dominante. Tudo que não faz parte da cultura dominante é 

desprezado e desvalorizado. Bourdieu e Passeron propõem que o currículo possa 

oferecer a mesma cultura que é acessível à classe dominante em suas famílias para 

a classe dominada nas escolas.  

Segundo Lopes e Macedo (2011, p. 28), para Bourdieu e Passeron, “a escola 

opera com códigos de transmissão cultural familiares apenas às classes médias, 

dificultando a escolarização das crianças de classes populares, mas, principalmente, 

naturalizando essa cultura e escondendo seu caráter de classe”. Elas fazem a 

comparação desse sistema com o sistema econômico, onde o capital é distribuído de 

forma desigual, privilegiando aqueles que já o têm em detrimento dos que não o 

possuem, e assim a desigualdade continua. 

Dentre as teorias críticas, podemos destacar ainda as abordagens 

desenvolvidas por Michael Apple e Henry Giroux. Para Silva (2015, p. 46), “Apple vê 

o currículo em termos estruturais e relacionais”, ligado às estruturas econômicas e 

sociais mais amplas. “O currículo não é um corpo neutro, inocente e desinteressado 

de conhecimentos”. Silva (2015) destaca que o currículo reflete os interesses da 

classe dominante e que o conhecimento no currículo tradicional não pode ser 

questionado. “Apple colocava uma grande ênfase, em “Ideologia e currículo”, no 

processo que a escola exerce na distribuição do conhecimento oficial” (SILVA, 2015, 

p. 47).  

Apple procurava entender a relação da escola com a economia. Ele trabalha 

conceitos como hegemonia e ideologia próprios da teoria marxista. Lopes e Macedo 

(2011) dizem que estudar o que acontece no dia a dia da sala de aula, o conhecimento 

como está inserido no currículo e a ação dos professores nos leva a perceber o tipo 

de relação de classe que é reproduzido econômica e culturalmente pela escola. 

 

Na perspectiva de Apple, o currículo não pode ser compreendido – e 
transformado – se não fizermos perguntas fundamentais sobre suas 
conexões com relações de poder. Como as formas de divisão da 
sociedade afetam o currículo? Como a forma que o currículo processa 
o conhecimento e as pessoas contribui, por sua vez, para reproduzir 
aquela divisão? Qual conhecimento – de quem – é privilegiado no 
currículo? Quais grupos se beneficiam e quais são prejudicados pela 
forma como o currículo está organizado? Como se formam 
resistências e oposições ao currículo oficial? Ao enfatizar essas 
questões, Michael Apple contribui, de forma importante, para politizar 
a teorização sobre o currículo (SILVA, 2015, p. 49). 
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Assim como Apple, Henry Giroux foi outro curriculista importante nos Estados 

Unidos. Ele contribuiu para a teorização crítica do currículo. Ele também se mostra 

contrário às perspectivas dominantes do currículo ao atacar a racionalidade técnica e 

utilitária e o positivismo.  

 

Giroux argumenta que a escola e o currículo devem funcionar como 
uma “esfera pública democrática”. A escola e o currículo devem ser 
locais onde estudantes tenham a oportunidade de exercer as 
habilidades democráticas da discussão e da participação, de 
questionamento dos pressupostos do senso comum da vida pessoal. 
Por outro lado, os professores e as professoras, não podem ser vistos 
como técnicos ou burocratas, mas como pessoas ativamente 
envolvidas nas atividades da crítica e do questionamento, a serviço do 
processo de emancipação e libertação (SILVA, 2015, p. 55). 

 

Giroux destaca a importância dos professores como “intelectuais 

transformadores”, capazes de propiciar um ambiente onde os estudantes possam se 

expressar livremente.  

 

Giroux vê a pegagogia e o currículo através da noção de “política 
cultural”. O currículo envolve a construção de significados e valores 
culturais. O currículo não está simplesmente envolvido com a 
transmissão de “fatos” e conhecimentos “objetivos”. O currículo é um 
local onde, ativamente, se produzem e se criam significados sociais 
(SILVA, 2015 p. 55).  

 

Outro nome importante, embora não tenha uma teorização específica sobre 

currículo, foi Paulo Freire, o qual exerceu grande influência no pensamento de Giroux. 

Ele não se limita a analisar como são a educação e a pedagogia existentes, mas 

apresenta uma teoria bastante elaborada de como elas devem ser de forma muito 

pedagógica. Freire critica a educação existente chamando-a de bancária cujos 

conhecimentos são transferidos do professor para os alunos; o aluno tem papel 

passivo e o professor ativo. Dessa forma, Freire critica a educação e o currículo 

tradicional. Através de uma “educação problematizadora”, busca uma solução para 

esse modelo de educação bancária. “Na perspectiva problematizadora, todos os 

sujeitos estão envolvidos no ato do conhecimento” (SILVA, 2015, p. 60). Segundo as 

autoras, ele tentava “integrar o mundo-da-vida dos sujeitos às decisões curriculares” 

(LOPES; MACEDO, 2011, p. 35). 
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Surge na Inglaterra, em 1971, um novo movimento a partir da Sociologia. 

Michael Young é reconhecido como o líder da “Nova sociologia da educação” (NSE), 

preocupada com o fracasso escolar das crianças e jovens da classe operária e o 

porquê de tanta desigualdade. A NSE tinha como ponto de partida o desenvolvimento 

de uma sociologia do conhecimento: o que importava era saber o que contava como 

conhecimento. “A questão básica da NSE era a das conexões entre currículo e poder, 

entre a organização do conhecimento e a distribuição do poder” (SILVA, 2015, p. 67). 

Silva (2015) diz que Young se inspirou nas concepções sociológicas de currículo de 

Marx, Weber e Durkheim e que se concentrou nas formas de organização do currículo, 

que consistia “em analisar quais os princípios de estratificação e de integração que 

governam a organização do currículo” (SILVA, 2015, p. 67). 

Na visão de Lopes e Macedo (2011), “a elaboração curricular passa a ser 

pensada como um processo social, preso a determinações de uma sociedade 

estratificada em classes, uma diferenciação social reproduzida por intermédio do 

currículo”. O currículo passa a se interessar pelo que é “objeto da escolarização” que 

é o conhecimento e não apenas formar os alunos. 

O NSE teve grande prestígio até o início dos anos 80 e sua perspectiva 

curricular buscava levar em conta não apenas os grupos dominantes, mas também as 

tradições culturais e epistemológicas dos dominados. 

Basil Bernstein é outro nome expressivo dentro das teorias críticas. Para ele, 

“o conhecimento formal encontra sua realização através de três sistemas de 

mensagem: o currículo, a pedagogia e a avaliação” (SILVA, 2015, p. 71). Para Silva 

(2015) Bernstein “está mais preocupado com as relações estruturais entre os 

diferentes tipos de conhecimento que constituem o currículo”. Bernstein quer saber 

como o currículo está estruturalmente organizado. Ele distinguia dois tipos 

fundamentais de organização estrutural do currículo: o currículo coleção e o currículo 

integrado. No currículo tipo coleção, as áreas e os campos de conhecimento são 

mantidos separados. No currículo integrado, as distinções entre as diferentes áreas 

de conhecimento são muito menos nítidas, muito menos marcadas.  

Até aqui buscamos fazer algumas considerações relacionadas às teorias do 

currículo com seus principais representantes, desde as tradicionais, às críticas.  

 

Nesse sentido, as teorias críticas do currículo, ao deslocar a ênfase 
dos conceitos simplesmente pedagógicos de ensino e aprendizagem 
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para os conceitos de ideologia e poder, por exemplo, nos permitiram 
ver a educação de uma nova perspectiva (SILVA, 2015, p. 17).  

 

As teorias pós-críticas dão continuidade às teorias críticas. Enquanto as teorias 

críticas enfatizam o conceito de ideologia, as teorias pós-críticas dão ênfase ao 

discurso e ampliam a maneira de conceber o currículo e a análise das relações de 

poder contidas nesse. O foco agora passa a ser identidade, alteridade, diferença, 

subjetividade, significação e discurso, saber-poder, representação, cultura, raça, 

etnia, sexualidade e multiculturalismo. 

Dentro das teorias pós-críticas, houve a necessidade de abordar a diversidade 

cultural do mundo contemporâneo. O multiculturalismo é um movimento de 

reivindicação dos grupos culturais que querem ter suas formas culturais reconhecidas 

e representadas na cultura nacional. Esse movimento originou-se nos países de 

destaque da América do Norte, exatamente como uma questão educacional ou 

curricular. 

O multiculturalismo recebeu algumas críticas por grupos mais conservadores e 

tradicionais. Segundo esses grupos, ele ataca os valores da família e da 

nacionalidade; fragmenta uma cultura nacional única e comum, com políticas 

regressivas, acusadas de relativismo. A questão do respeito e da tolerância é 

ressaltada no currículo multicultural de perspectiva humanista, enquanto que do ponto 

de vista mais crítico isso vai além, a diferença é sempre questionada. 

Segundo Silva (2015, p. 90), “o multiculturalismo mostra que o gradiente da 

desigualdade em matéria de educação e currículo é função de outas dinâmicas, como 

as de gênero, raça e sexualidade, por exemplo, que não podem ser reduzidas à 

dinâmica de classe”. Para que se consiga essa igualdade multicultural, é preciso que 

o currículo atual sofra grandes modificações. 

Com o avanço do feminismo, a questão do gênero passou a ter mais relevância 

nas perspectivas pós-críticas. De acordo com Silva (2015, p. 91) “na crítica do 

currículo esse conceito de gênero segue uma trajetória semelhante ao conceito de 

classe”. Na primeira fase esteve preocupada com questões de acesso e na segunda 

fase desloca-se do acesso para o quê do acesso. “O simples acesso pode tornar as 

mulheres iguais aos homens, mas num mundo ainda definido pelos homens” (SILVA, 

2015, p. 92 e 93).  
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O currículo existente na visão feminista ainda é machista, no sentido de ainda 

privilegiar a classe dominante, ou seja, masculina. “O currículo oficial valoriza a 

separação entre sujeito e conhecimento, o domínio e o controle, a racionalidade e a 

lógica, a ciência e a técnica, o individualismo e a competição” (SILVA, 2015, p. 94). A 

solução, segundo Silva (2015, p. 94), seria um currículo imparcial, que tivesse 

equilíbrio, que abrangesse  tanto a experiência masculina quanto a feminina.  

Assim como as relações de gênero precisavam estar presentes no currículo, as 

desigualdades com relação à raça e etnia também. A partir das análises pós-

estruturalistas e dos Estudos Culturais, “o próprio currículo passou a ser 

problematizado como sendo racialmente enviesado”. Em estudos recentes, “conceitos 

de raça e etnia começaram a ser problematizados” (SILVA, 2015, p. 99). Silva (2015, 

p. 101 e 102) afirma que, em termos de representação racial, o texto curricular mantém 

as marcas da herança colonial e que ele, com certeza, é um texto racial. Essa é uma 

questão histórica e política que precisaria ser tratada pela perspectiva crítica do 

currículo. “Um currículo antirracista não pode deixar de ignorar a psicologia profunda 

do racismo” e “não pode ser analisada sem o conceito de representação” (SILVA, 

2015, p. 103). A perspectiva crítica não admite que a identidade histórica não esteja 

representada no currículo. 

Silva (2015) ainda menciona outros movimentos, como o pós-modernismo, a 

crítica pós-estruturalista e a teoria pós-colonialista.  

Segundo Silva (2015), o pós-modernismo é um movimento intelectual que 

inaugura uma nova era que, segundo ele, difere de forma radical da anterior, o 

modernismo. Abaixo citamos algumas características delineadas por Silva (2015) 

sobre o pós-modernismo: 

 Ele questiona os princípios e pressupostos dos pensamentos social e 

político estabelecidos a partir do Iluminismo; 

 Rejeita distinções categóricas absolutas; 

 Privilegia o hibridismo e a mestiçagem; 

 Dissolvem-se as rígidas distinções entre diferentes gêneros; 

 O sujeito não é o centro da ação social; o sujeito moderno é uma ficção; 

 Entre outras. 
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Para Silva (2015, p. 115), “o currículo existente é a própria encarnação das 

características modernas. Ele é linear, sequencial, estático. Sua epistemologia é 

realista e objetivista. Ele é disciplinar e segmentado”. Não há conexão entre o 

conhecimento científico e o conhecimento cotidiano.  

Silva (2015) compara o pós-estruturalismo com o pós-modernismo. Enquanto 

o pós-modernismo fala sobre a linguagem e o processo de significação, o pós-

modernismo é mais amplo, vai além, abrange o campo de objetos e preocupações. O 

pós-estruturalismo partilha com o estruturalismo a mesma ênfase na linguagem como 

um sistema de significação. O que conhecemos hoje por pós-estruturalismo está 

diretamente ligado aos trabalhos de Foucault e Derrida. 

Com relação à teoria pós-colonialista, Silva (2015) ressalta que ela objetiva 

“analisar o complexo das relações de poder entre as diferentes nações que compõem 

a herança econômica, política e cultural da conquista colonial europeia tal como se 

configura no presente momento” (SILVA, 2015, p. 125). Segundo Silva, ela enfatiza 

conceitos que permitem conceber as culturas dos espaços coloniais ou pós-coloniais 

como resultado de uma complexa relação de poder em que tanto a cultura dominante 

quanto a dominada sofrem profundas modificações, como hibridismo, tradução e 

mestiçagem. 

“Uma perspectiva pós-colonial exige um currículo multicultural que não separe 

questões de conhecimento, cultura e estética de questões de poder, política e 

interpretação. Ela reivindica um currículo descolonizado” (SILVA, 2015, p. 130). 

 

Depois das teorias críticas e pós-críticas do currículo torna-se 
impossível pensar o currículo simplesmente através de conceitos 
técnicos como os de ensino e eficiência ou de categorias psicológicas 
como as de aprendizagem e desenvolvimento ou ainda de imagens 
estáticas como as de grade curricular e lista de conteúdos. Num 
cenário pós-critico, o currículo pode ser todas essas coisas, pois ele é 
também aquilo que dele se faz, mas nossa imaginação está agora livre 
para pensá-lo através de outras metáforas, para concebê-lo de outras 
formas, para vê-lo de perspectivas que não se restringem àquelas que 
nos foram legadas pelas estreitas categorias de tradição (SILVA, 
2015, p. 147). 

 

As autoras Lopes e Macedo (2011) entendem que o currículo deve ser algo 

significativo, que faça sentido. 
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O entendimento do currículo como prática de significação, como 
criação ou enunciação de sentidos, torna inóqua distinções como 
currículo formal, vivido, oculto. Qualquer manifestação do currículo, 
qualquer episódio curricular, é a mesma coisa: a produção de 
sentidos. Seja escrito, falado, velado, o currículo é um texto que tenta 
direcionar o “leitor”, mas que o faz apenas parcialmente (LOPES; 
MACEDO, 2011, p. 42). 

 

Após a descrição das várias teorias, Silva encerra com a reflexão de que que 

o currículo está sempre aberto à novas possibilidades. Embora tenhamos feito apenas 

um resumo do que vem a ser essas teorias, vemos claramente que em uma sociedade 

em constante mudança, não há como o currículo não acompanhá-las e, na medida do 

possível, incorporar as novas maneiras de ver o mundo que não a nossa mesma ou o 

legado que nos foi deixado. 

 

 

4.2 Currículo: tendências atuais 

 

 

Para Imbernón (2001, p. 8), “a verdadeira educação deve abranger toda a 

complexidade da vida, todas as instâncias sociais devem estar envolvidas”. É muito 

mais do que aprender a ler e escrever ou as quatro operações matemáticas. A 

verdadeira educação vai além: nela estão inseridos também os valores. “Deve-se 

ensinar, por exemplo, a complexidade de ser cidadão e as diversas instâncias em que 

se materializa: democrática, social, solidária, igualitária, intercultural e ambiental” 

(IMBERNÓN, 2001, p. 8). Vivemos em uma sociedade complexa, e o indivíduo 

inserido nessa sociedade precisa ter um perfil multidimensional para lidar com todas 

as situações que o envolvem.  

Keller-Franco, ao falar sobre os rumos das mudanças necessárias para a 

educação, defende que o conjunto das novas referências sociais e pedagógicas 

capazes de alterar o paradigma dos currículos e das práticas pedagógicas da 

educação apontam: 

 

[...] para abordagens integradas do conhecimento, referênciais 
epistemológicas que valorizam a construção do conhecimento a partir 
de proplematizações sociais concretas, indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão, relações dialógicas no processo ensino-
aprendizagem e avaliação, valorização das dimensões conceituais, 
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procedimentais e atitudinais dos objetivos e dos conteúdos de 
aprendizagem, enfim, para a formação integral da pessoa humana 
(KELLER-FRANCO, 2012, p. 67). 

 

Nesse contexto, as perspectivas curriculares integradas surgem como 

referentes para mudança. 

Como vimos na trajetória do currículo, o currículo integrado é alinhado com as 

teorias críticas e tornou-se conhecido a partir de Basil Bernstein que distinguia o 

currículo em coleção e integrado. No currículo coleção, as áreas e campos de 

conhecimento são mantidos isolados; já no currículo integrado, “as distinções entre as 

áreas de conhecimento são muito menos nítidas. A organização do currículo obedece 

a um princípio abrangente ao qual se subordinam todas as áreas que o compõem” 

(SILVA, 2015, p. 72).  

Bernstein destaca dois importantes conceitos como a classificação e o 

enquadramento. Classificação se refere ao maior ou menor grau de isolamento e 

separação entre as diversas áreas de conhecimento que fazem parte do currículo. 

Para Bernstein, há variações na forma como o conhecimento é transmitido 

independentemente de como ele está organizado. O aluno pode ter mais autonomia 

sobre o ritmo da transmissão do conhecimento, a divisão dos espaços é menos rígida, 

os objetivos podem ser mais ou menos explícitos, o professor também tem mais 

autonomia sobre o que ensinar, quando ensinar e em que ritmo. Essa característica 

de controle do processo de transmissão, Bersntein chama de enquadramento. Quanto 

maior o controle exercido pelo currículo, mais forte é seu enquadramento. Dessa 

forma, na visão de Bernstein, o currículo tradicional é fortemente classificado, e quanto 

maior o controle no processo de transmissão por parte do professor, maior o 

enquadramento. 

O currículo integrado é apontado por Bernstein por possuir inúmeras 

vantagens, como “conferir maior iniciativa aos professores e alunos, maior integração 

dos saberes escolares com os saberes cotidianos dos alunos, de maneira a combater 

a visão hierárquica e dogmática do conhecimento” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 139).  

Para Santomé (1998, p. 113), “o ensino de uma ciência integrada serve para 

que os alunos e alunas analisem os problemas, não só da perspectiva de uma única 

disciplina, mas também do ponto de vista de outras áreas do conhecimento 

diferentes”. 
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Keller-Franco (2014) aponta como o currículo é organizado na abordagem 

integrada. 

 

Ao invés de se organizar por disciplinas, na abordagem integrada, o 
currículo se estrutura em torno de temas ou problemas relevantes que 
promovem uma reorganização dos conhecimentos disciplinares em 
função do tema ou problema em causa. Nessa abordagem curricular, 
os conteúdos conceituais são trabalhados em articulação com a 
problematização da vida real e com a proposição de ações 
transformadoras, promovendo a responsabilidade e a ação social dos 
alunos, da comunidade acadêmica e da comunidade externa. 
Conteúdos e objetivos conceituais, atitudinais e procedimentais se 
desenvolvem de forma integrada (KELLER-FRANCO, 2014, p. 54). 

 

Romano (1999) aponta que, num currículo integrado, os conteúdos mantém 

uma relação entre si, possuem uma ideia central relacionadora. 

 

No desenvolvimento do currículo, na prática cotidiana na instituição 
escolar, as diferentes áreas do conhecimento e experiência deverão 
entrelaçar-se, complementar-se e reforçar-se mutuamente, para 
contribuir de modo mais eficaz e significativo com esse trabalho de 
construção e reconstrução do conhecimento e dos conceitos, 
habilidades, atitudes, valores, hábitos que uma sociedade estabelece 
democraticamente ao considerá-los necessários para uma vida mais 
digna, ativa, autônoma, solidária e democrática. (SANTOMÉ, 1998, p. 
125). 

 

Na abordagem curricular integrada, a prática anda junto com a teoria, 

colocando o aluno em contato com a realidade desde o início do processo de 

aprendizagem. Masetto (2011) reforça o fato de que a teoria e a prática se entrelaçam 

na construção do conhecimento, superando a lógica linear e sequencial. 

Knight (2001, p. 73) ressalta que Dewey e outros defensores do pragmatismo 

já defendiam que o currículo “não deveria ser dividido em matérias restritivas e não 

naturais, mas sim construído em torno de unidades que surgem de questões que 

pressionam e das experiências dos alunos”. 

No currículo integrado, o aluno tem papel ativo e suas experiências são 

valorizadas. Os alunos constroem sua própria história. 

 

As acusações às instituições escolares de que distribuem saberes 
pouco relacionados com as preocupações e as necessidades dos 
alunos não apenas partem de uma imagem de escola obsoleta 
centrada em saberes tradicionais, em torno dos quais estabeleceram 
uma série de usos e ritos que tendem a justificá-la por si mesma, mas 
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também expressam a aspiração manifesta de um currículo diferente 
que se ocupe de outros saberes e de outras aptidões. (SACRISTÁN, 
2000, p. 56). 

 

Autores como Santomé (2008) e Zaballa (2002) dentre outros, apontam a 

abordagem curricular integrada como uma importante alternativa para o currículo 

disciplinar, que, embora fortemente arraigado e predominante em nossa educação, 

começa a mostrar sinais de esgotamento. 

Santomé (2008) enumera algumas críticas que são feitas ao currículo baseado 

em disciplinas isoladas, currículo este também denominado por Bernstein como 

coleção. Uma das críticas refere-se às dificuldades que ocorrem na aprendizagem em 

função das constantes mudanças de uma matéria para outra a cada 45 ou 50 minutos. 

Muitas vezes essas matérias não têm conexão uma com a outra e o aluno é levado a 

memorizar uma grande quantidade de conteúdo. 

Uma outra crítica com relação ao currículo centrado em disciplinas é que este 

causa inflexibilidade na organização, tanto do tempo como do espaço e dos recursos 

humanos, e, por essa razão, atividades educacionais muito positivas como, por 

exemplo, visitas, excursões, saídas fora da sala de aula, seminários de maior duração 

temporal, experiências, etc., não podem ser realizadas ou têm de superar grandes 

obstáculos. 

A questão da estrutura das disciplinas também é motivo de crítica, pois “não 

incentiva iniciativas dos estudantes para o estudo nem a pesquisa autônoma. Não 

estimula a atividade crítica nem a curiosidade intelectual” (SANTOMÉ, 1998, p. 111). 

Carbonell (2002) critica o conhecimento adquirido de forma fragmentada. Para 

ele, esse conhecimento é descontextualizado, impede de ver o todo e o que é 

importante. 

 

[...] o parcelamento do conhecimento em disciplinas não responde 
historicamente a razões científicas, e muito menos à maneira como os 
seres humanos, desde a primeira infância, vamos adquirindo, 
construindo e representando o conhecimento, não de forma 
fragmentária, mas global, não de maneira isolada, mas relacional 
(CARBONELL, 2002, p. 53). 

 

Beane (2003, p. 27) adverte que quando o conhecimento “é visto como uma 

simples coleção de fragmentos e retalhos de informação e destrezas organizadas por 
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disciplinas separadas, a sua utilização e o seu poder estão confinados pelas suas 

próprias fronteiras, e, por isso mesmo diminuídas”. 

No currículo tradicional, a fragmentação está presente também na forma como 

se organizam os tempos de ensino aprendizagem: 

 

[...] costuma-se ter como certo que o desempenho de uma matéria do 
currículo seja realizado em períodos de aula que variam entre 50 e 60 
minutos, como também se considera normal que a carga horária 
dedicada à disciplina Educação para a Cidadania seja menor que a de 
Matemática. Também se costuma aceitar que os conteúdos sejam 
ministrados separados em disciplinas. Nesses três exemplos, partimos 
de opções não necessárias, que poderiam ser diferentes, mas que 
apresentam um importante valor ou poder estruturante (SACRISTÁN, 
2010, p. 22). 

 

Sacristán (2010, p. 22) afirma que “não haverá mudança significativa de cultura 

na escolarização se não forem alterados os mecanismos que produzem a 

intermediação didática; e ou, em outras palavras: toda proposta cultural sempre será 

mediada por esses mecanismos”. Somos guiados pela tradição e dessa forma se 

torna um hábito. Seguimos os modelos pré-estabelecidos. É preciso romper com 

esses paradigmas. 

Sacristán (2010, p. 23) reitera que o currículo não é algo neutro, “universal e 

imóvel, mas um teritório controverso e mesmo conflituoso a respeito do qual se tomam 

decisões, são feitas opções e se age de acordo com orientações que não são as 

únicas possíveis”.  

 

O desafio da educação continua sendo encontrar outras formas de 
conhecimento escolar, resgatar o sentido da formação geral, revisar a 
racionalidade baseada na cultura erudita sem renunciar a ela, mas 
admitindo a incapacidade da escola para, por si só, levar a cabo a 
modernidade iluminista; algo que se costuma esquecer quando se 
pedem objetivos contraditórios como preparar para a vida, preparar 
para as profissões, e fomentar a independência de juizo dos cidadãos 
cultos (SACRISTÁN, 2010, p. 33). 
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5 PROCESSO DA PESQUISA 

 

 

O presente estudo adota a abordagem qualitativa de pesquisa na modalidade 

de Estudo de Caso.  

 

Os fenômenos educativos são fatos socialmente construídos, isto é, 
situados e condicionados pelas circunstâncias histórico-sociais, daí 
parecer bastante adequado investigá-los mediante uma abordagem 
qualitativa de pesquisa que concebe a realidade como uma construção 
social e valoriza o papel ativo dos sujeitos no processo de construção 
do conhecimento (KELLER-FRANCO, 2014, p. 63). 

 

Para Triviños (2008, p. 121), na abordagem qualitativa, o pesquisador e os 

envolvidos têm uma participação ativa, compartilhada, o investigador fica por dentro 

da realidade que está pesquisando, “dos fenômenos aos quais procura captar seus 

significados e compreender”. 

Na pesquisa qualitativa, é muito importante o contexto em que os indivíduos 

estão inseridos. Analisar os indivíduos no seu ambiente “tem um valor essencial para 

alcançar das pessoas uma compreensão mais clara de suas atividades” (TRIVIÑOS, 

2008, p. 122). 

Gatti e André (2010) defendem que uma situação tem que ser analisada sob 

todos os ângulos possíveis, levando em conta sua influência e a maneira como a 

interação ocorre. Nessa direção, autores como Triviños (2008), Gatti e André (2010) 

apontam para a necessidade de se contextualizar o ambiente particular em que as 

práticas educacionais se desenvolvem, considerando os diferentes pontos de vista 

das pessoas envolvidas na situação a ser estudada. 

Nesta pesquisa, foi analisada uma instituição em particular que apresenta uma 

proposta educacional com característica de inovação, na qual os sujeitos envolvidos 

participam ativamente do processo de ensino-aprendizagem. O estudo será realizado 

aplicando os princípios da abordagem de pesquisa qualitativa. 
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5.1 Abordagem da pesquisa: estudo de caso  

 

 

Dentre as abordagens de pesquisa qualitativa, escolheu-se o estudo de caso. 

De acordo com Stake (apud André, 2008, p. 18), “o estudo de caso é o estudo da 

particularidade e da complexidade de um caso singular, levando a entender sua 

atividade dentro de importantes circunstâncias”. Esse pensamento também é 

compartilhado por Chizzotti (2006), quando ele esclarece que os estudos de caso 

objetivam investigar e obter informações de um caso em particular, específico. 

Chizzotti (2006) ainda esclarece que o estudo de caso é definido como uma 

investigação detalhada de todos os dados em uma situação específica com a 

finalidade de identificar todos os componentes necessários para esclarecimentos dos 

fatos e a tomada de ações. 

Triviños (2008, p. 133) aponta que “um estudo de caso é uma categoria de 

pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa aprofundadamente”. 

Para André (2008), o uso do estudo de caso é adequado quando há interesse 

em conhecer uma realidade particular; quando almeja-se alcançar uma compreensão 

profunda dessa realidade particular e quando pretende-se apreender a dinâmica de 

uma situação no seu contexto natural.  

O conhecimento gerado pelo estudo de caso, de acordo com Merrian (apud 

André, 2008, p. 17), é “mais concreto, mais contextualizado, mais voltado para a 

interpretação do leitor e baseado em populações de referência determinadas pelo 

leitor”. 

André (2008, p. 17), com base em Merrian, “conclui que quatro características 

são essenciais num estudo de caso qualitativo: particularidade, descrição, heurística 

e indução”. 

A particularidade se baseia em uma situação particular, um programa, um 

fenômeno específico. Como resultado final, se obtém uma descrição real e integral do 

que está sendo investigado. A heurística “pode revelar a descoberta de novos 

significados, estender a experiência do leitor e confirmar o já conhecido. Indução 

significa que os estudos de caso se baseiam na lógica indutiva” (ANDRÉ, 2008, p. 17 

e 18). 

É muito importante estabelecer qual é o objetivo da pesquisa, não é possível 

pesquisar tudo e entrevistar a todos num curto espaço de tempo. É preciso ter bem 
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claro onde se quer chegar: “a seleção de aspectos mais relevantes e a determinação 

do recorte é, pois, crucial para atingir os propósitos do estudo e uma compreensão da 

situação investigada” (ANDRÉ, 2008, p. 51).  

Analisando as informações obtidas na literatura pesquisada, percebemos que 

o estudo de caso possui as características pertinentes à pesquisa que queremos 

desenvolver. Faremos uma pesquisa de campo numa unidade educacional particular 

para conhecermos essa realidade de forma aprofundada. Trata-se de um caso 

singular, uma escola de Educação Básica que se propõe a desenvolver práticas e 

políticas inovadoras através da reformulação do seu currículo. Abordaremos o caso 

utilizando instrumentos como entrevista semiestruturada com os profissionais 

envolvidos na proposta, observação e análise de documentos. 

 

 

5.2 Instrumentos da pesquisa 

 

 

5.2.1 A análise documental  

 

 

Conforme Lüdke e André (2013), a análise documental é uma técnica de grande 

valia para a análise qualitativa de dados constituindo-se em uma fonte estável e rica 

em evidências para fundamentar a análise do pesquisador; ela complementa 

informações obtidas por intermédio de outras técnicas.  

Laville e Dionne (1999) defendem que um documento aborda toda informação 

que já existe, seja ela impressa ou audiovisual, tendo como exemplos: publicações de 

organismos, projetos, diários, dossiês, fotos, vídeos, filmes, etc.  

Nesta pesquisa será feito um levantamento dos documentos escolares, análise 

sistemática dos mesmos, selecionando aqueles que serão relevantes para a pesquisa, 

partindo da hipótese de interesse, sejam eles oficiais, técnicos ou divulgados na mídia. 

Alguns dos documentos que serão analisados nesta pesquisa são: o Projeto Político 

Pedagógico do Projeto Âncora, dissertações produzidas sobre o mesmo, material 

disponível na mídia como o documentário da TV Futura, o Plano Estratégico e o site 

do Projeto Âncora.  
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Mediante a análise documental, se pretende detectar a concepção e as 

características de inovação que definem o currículo da escola, a partir dos 

documentos que embasam a proposta educacional, nas publicações que a 

experiência gerou e nos meios de divulgação. 

 

 

5.2.2 A observação  

 

 

Lüdke e André (2013) apontam que o que torna a observação científica e válida 

para os propósitos da pesquisa é sua aplicação de forma sistemática, quando ela é 

planejada de forma cuidadosa, demandando também o preparo daquele que vai 

observar. As autoras propõem como primeiro passo que o observador delimite o seu 

objeto de estudo de forma clara; deve saber “o que” e o “como” observar (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2013).  

Laville e Dionne também ressaltam que a observação, para ser científica, 

precisa seguir certos critérios: 

 

[...] não deve ser uma busca ocasional, mas ser posta a serviço de um 
objeto de pesquisa, questão ou hipótese, claramente explicitado; esse 
serviço deve ser rigoroso em suas modalidades e submetido a críticas 
nos planos da confiabilidade e validade (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 
176). 

 

Lüdke e André (2013) exemplificam que, se o estudo for realizado numa escola, 

o pesquisador procurará fazer observações em situações de aula, de reuniões, de 

merenda, de entrada e saída das crianças; estará coletando dados no início, no meio 

e no final do semestre letivo. Segundo Gil (1989), a observação permite que os fatos 

sejam percebidos de forma direta, sem intermediação, o que seria sua vantagem 

principal.  

Levando em conta as orientações oferecidas na literatura pesquisada, 

seguindo um roteiro previamente preparado (Apêndice E), procurar-se-á, nesta 

instituição educacional, Projeto Âncora, observar o tipo de papel desempenhado e as 

mudanças de atuação que a proposta coloca para professores, alunos, gestores e 

para o processo ensino-aprendizagem. Serão privilegiados como espaços de 
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observação as atividades de planejamento, reuniões, momentos e espaços de 

aprendizagem, dentre outros. 

Nesta pesquisa optou-se pela observação participante. Laville e Dionne (1999) 

apresentam a observação participante como a forma clássica da observação não 

estruturada. Para eles, “a observação participante é uma técnica pela qual o 

pesquisador integra-se e participa na vida de um grupo para compreender-lhe o 

sentido de dentro” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 178).  

Para viabilização da observação participante, a pesquisadora se inscreveu 

como voluntária no Projeto, uma das diversas modalidades oferecida pela instituição 

para vivenciar a proposta desenvolvida. A participação como voluntária se dá 

mediante inscrição no site. Existe uma comissão responsável em organizar essa 

participação denominada de CRAVO - Comissão de Recepção e Acolhimento de 

Voluntários e Oficinas. A participação se dá mediante um roteiro entregue no primeiro 

dia da vivência, que consiste em visitar diversos espaços do Projeto Âncora; 

acompanhar diversas atividades realizadas pelos educadores e educandos; vivenciar 

momentos de reflexão; acompanhar algumas reuniões de grupo, estudo ou projeto; 

vivenciar momentos de estudos dos diferentes núcleos de aprendizagem, entre outras 

atividades. A vivência também inclui acompanhar as atividades da cozinha, 

manutenção, jardinagem; conversa com a pessoa responsável pela área de 

comunicação; acompanhar as atividades da secretaria; acompanhar atividade da 

responsável pelo serviço social; e conversa com a fundadora do Âncora, Regina 

Steurer. 

A participação como voluntária não ocorreu em sua totalidade. Ainda no período 

da vivência, houve uma reestruturação na Instituição e as atividades de voluntariado 

foram suspensas. Para tornar-se voluntária, propriamente dito, teria que passar pelo 

período da vivência e somente depois passava-se a ser voluntária oficial. Infelizmente, 

esse período de experiência foi interrompido a pedido da responsável pela CRAVO. 

 

 

5.2.3 A entrevista  

 

 

A entrevista é uma das principais técnicas de coleta de dados utilizadas nas 

ciências sociais, juntamente com a observação. Ela também é um instrumento muito 
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utilizado na pesquisa qualitativa porque permite aprofundar pontos que não foram tão 

esclarecidos em outras coletas, abre espaço para correções, torna possível adaptar 

de maneira eficaz para conseguir a informação desejada (LÜDKE; ANDRÉ, 2013). 

Pode-se encontrar alguns tipos básicos de entrevistas: a entrevista estruturada 

e não estruturada. Na entrevista estruturada, o entrevistador segue uma sequência de 

perguntas. Todos os entrevistados seguirão esse roteiro na mesma ordem, parecida 

com um questionário (LÜDKE; ANDRÉ, 2013). A entrevista não estruturada permite 

ao entrevistador mais liberdade. Entre esses dois tipos, encontra-se a entrevista 

semiestruturada, na qual não há uma ordem rígida; cria-se um clima de interação e é 

permitido fazer adaptações (LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p. 34). 

Para Laville e Dionne (1999, p.188), “na entrevista semiestruturada, as 

perguntas são abertas, feitas verbalmente em uma ordem prevista, mas na qual o 

entrevistador pode acrescentar perguntas de esclarecimento”. A flexibilidade na 

entrevista permite obter informações muito mais ricas, profundas e úteis, mais 

próximas das situações reais; “uma imagem mais próxima da complexidade das 

situações, fenômenos ou acontecimentos, imagem cuja generalização será todavia 

delicada e exigirá cuidado e prudência por parte do pesquisador” (LAVILLE; DIONNE, 

1999, p. 190). 

Triviños (2008) também destaca alguns pontos positivos sobre a entrevista 

semiestruturada. 

 

[...] o processo da entrevista semiestruturada dá melhores resultados 
se se trabalha diferentes grupos de pessoas (professores, alunos, 
orientadores educacionais, diretores, sob as perspectivas da 
orientação educacional nas escolas), quando se realizam, primeiro, 
entrevistas individuais com pessoas de diferentes setores envolvidos; 
logo se avança com grupos representativos de sujeitos de cada setor 
e, finalmente, numa entrevista semiestruturada coletiva, formada por 
sujeitos dos diferentes grupos (professores, alunos, orientadores 
educacionais e diretores) (TRIVIÑOS, 2008, p. 146). 

 

A entrevista semiestruturada foi escolhida para ser utilizada nesta pesquisa por 

ser flexível, permitindo mais liberdade durante a entrevista e ser apropriada às 

investigações na área da educação.  

 

Parece-nos claro que o tipo de entrevista mais adequado para o 
trabalho de pesquisa que se faz atualmente em educação aproxime-
se mais dos esquemas mais livres, menos estruturados. As 
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informações que se quer obter, e os informantes que se quer contatar, 
em geral professores, diretores, orientadores, alunos e pais, são mais 
convenientemente abordáveis através de um instrumento mais 
flexível” (LÜDKE; ANDRÉ, 2013 p. 34). 

 

A entrevista foi realizada de forma individual e a escolha dos sujeitos se deu 

mediante o critério de acessibilidade. De acordo com Gil (1989), a amostragem por 

acessibilidade é aplicada em estudos exploratórios ou qualitativos. O pesquisador 

seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que estes possam, de alguma 

forma, representar o universo. Inicialmente, a pesquisa envolvia entrevista com os 

profissionais envolvidos na proposta, pais e alunos, mas, devido a reestruturações 

que ocorreram na Instituição no decorrer da pesquisa, estas foram realizadas apenas 

com os profissionais que haviam trabalhado na proposta, mediante um roteiro 

previamente elaborado (Apêndice D).  

Foram entrevistados 5 educadores da Escola Projeto Âncora, sendo 4 

professoras e uma coordenadora pedagógica. As respostas dos pesquisados foram 

catalogadas por meio de designações alfanuméricas como: E1, E2, E3, E4 e E5. Os 

professores entrevistados eram todos do sexo feminino, com idades que variavam 

entre 25 e 55 anos de idade. E1 é formada em Pedagogia e possui pós-graduação em 

psicopedagogia; E2 é graduada em Ciências Biológicas e possui mestrado em 

Ecologia e Conservação da Biodiversidade; E3 também é graduada em Pedagogia e 

tem pós-graduação em alfabetização e letramento; E4 é graduada em Arquitetura e 

Arte; E5 é formada em Geografia e possui mestrado em Planejamento Urbano. 

Laville e Dionne (1999), ao falarem sobre como fazer a entrevista 

semiestruturada, afirmam que “pouco importa a técnica ou o instrumento utilizado, a 

coleta de testemunhos, abordagem própria das ciências humanas, exige que o 

pesquisador dirija-se a pessoas que queiram responder as perguntas, que têm a 

competência para fazê-lo e o fazem com honestidade” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 

190) . 

Antes da entrevista, foi explicado o objetivo do estudo e as contribuições que o 

mesmo poderia trazer. Foi garantida a confidencialidade e sigilo mediante o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. As entrevistas foram gravadas para posterior 

transcrição. 
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5.3 Análise de dados 

 

 

A análise de conteúdo será o procedimento utilizado para a interpretação de 

dados levantados durante a pesquisa. Utilizaremos a análise do conteúdo de Bardin, 

a partir da leitura de Triviños, que explora aplicações que melhor se adequem às 

investigações qualitativas na educação. 

A análise do conteúdo é recomendada por Triviños, porque, segundo ele, 

apoiado em Bardin, ela “ se presta para o estudo das motivações, atitudes, valores, 

crenças, tendências” (TRIVIÑOS, 2008, p. 159) e o autor ainda acresce às suas 

utilidades o desvelamento das ideologias que possam estar presentes nos dados 

recolhidos que, à primeira vista, não se apresentam de forma clara .  

Triviños se utiliza do conceito de Bardin para definir a análise do conteúdo, 

caracterizando-a como:  

 

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens 
(TRIVIÑOS, 2008, p. 160). 

 

No entanto, o autor chama atenção para a influência positivista presente nas 

origens da análise do conteúdo e credita importância à busca teórica e prática do 

método em relação às especificidades próprias no campo das investigações 

qualitativas nas ciências sociais.  

 

A análise de conteúdo não é, contudo, um método rígido, no sentido 
de uma receita com etapas bem circunscritas que basta transpor em 
uma ordem determinada para ver surgirem conclusões. Ela constitui, 
antes, um conjunto de vias possíveis nem sempre claramente 
balizadas, para a revelação – alguns diriam reconstrução – do sentido 
de um conteúdo (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 216). 

 

Do ponto de vista operacional, Triviños (2008) com base em Bardin (2016), 

propõe três etapas como procedimentos para a análise de conteúdo: pré-análise, 

descrição analítica e interpretação inferencial. A primeira etapa é de organização: o 

pesquisador deve escolher os materiais que serão analisados para fundamentar a 
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análise e interpretação final. Para isso, é necessário fazer a “leitura flutuante”, como 

denomina Bardin (2016). Essa leitura “flutuante” é definida por Triviños (2008) como 

uma leitura geral. O pesquisador estabelece contato com os textos deixando-se 

“invadir por impressões e orientações” (BARDIN, 2016, p. 126). A autora esclarece 

que:  

 

Pouco a pouco, a leitura vai-se tornando mais precisa, em função de 
hipóteses emergentes, da projeção de teorias adaptadas sobre o 
material e da possível aplicação de técnicas utilizadas sobre materiais 
análogos (BARDIN, 2016, p. 126). 

 

Após as impressões causadas pela leitura flutuante, segue-se para a escolha 

dos documentos. De acordo com Bardin (2016), a seleção de materiais a serem 

analisados pode ser orientada a partir dos objetivos traçados, devendo-se escolher 

materiais que forneçam informações sobre o problema levantado. Na presente 

pesquisa, busca-se analisar o processo de inovação curricular em andamento na 

Escola Projeto Âncora, tendo como objetivos compreender as concepções e as 

práticas curriculares que orientam a inovação educativa; analisar os elementos 

matriciais que fundamentam a proposta de inovação curricular da escola em estudo; 

identificar as mudanças que marcam a inovação curricular do caso em análise; 

apontar as contribuições que esse currículo traz para o campo da teoria e das práticas 

curriculares. A observação e os relatos do diário de bordo, os documentos oficiais, 

produções e publicações que apresentem a proposta assim como as entrevistas 

forneceram subsídios a serem interpretados a fim de buscar resposta para essas 

indagações.  

As principais regras traçadas por Bardin (2016) para esse primeiro momento 

correspondem à exaustividade (nada deve ser omitido); representatividade (a amostra 

utilizada deve ser representativa); homogeneidade (os dados a serem analisados 

devem ter sido colhidos por técnicas iguais, em indivíduos semelhantes e devem ser 

do mesmo tema); pertinência (os documentos devem estar alinhados ao conteúdo e 

ao tema da pesquisa); exclusividade (um elemento deve ser analisado em apenas 

uma categoria). A organização dos dados deve orientar-se por esses princípios e 

assim o material para compor o corpus, que corresponde ao conjunto de documentos 

a serem submetidos à análise, é demarcado (BARDIN, 2016).  
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Na presente pesquisa, nessa fase da pré-análise, que pode ser considerada 

como o desenvolvimento do “plano da análise” (BARDIN, 2016), realizou-se o trabalho 

preparatório de organização dos materiais que pudessem informar a questão da 

pesquisa e responder aos seus objetivos. Primeiramente, fez-se um levantamento de 

todos os documentos disponíveis sobre o Projeto Âncora: documentos oficiais da 

escola, pesquisas realizadas, divulgação em meios impressos e eletrônicos. Com o 

acervo disponível realizou-se a leitura flutuante para a constituição do conjunto de 

documentos que orientariam a análise, a saber: Projeto Político Pedagógico (2011); 

site oficial da instituição (www.projetoancora.org.br), dissertações de Mestrado 

(Quevedo, 2014 e Bernardes, 2017); reportagens  como a série Projeto Âncora (Brasil) 

I Destino: Educação – Escolas Inovadoras 

(https://www.youtube.com/watch?v=kE6MlnwML8Y). 

Nessa etapa, ainda foi organizado o diário de bordo com as observações 

realizadas como voluntária na Escola Projeto Âncora e procedeu-se a transcrição das 

entrevistas. 

Conforme Bardin (2016), a pré-análise tem como finalidade a organização, 

constituída por atividades abertas, em oposição à exploração estruturada e 

sistemática dos instrumentos. 

A segunda etapa, denominada de descrição analítica por Triviños (2008) ou 

exploração do material por Bardin (2016), consiste na realização de procedimentos 

como a codificação, classificação e categorização. Esses procedimentos já se iniciam 

na pré-análise quando começam a se mostrar temas recorrentes nos materiais a 

emergência de indicadores e a relevância de certos recortes dos textos. No entanto, 

nessa segunda etapa procede-se a um estudo aprofundado do corpus orientado pela 

questão da pesquisa, pelos objetivos estabelecidos e pelos referenciais teóricos.  

Para Bardin (2016), a codificação consiste em trabalhar os dados brutos do 

texto de forma que se permita uma compreensão e representação do seu conteúdo. 

A autora, com base em Holsti, define a codificação como “o processo pelo qual os 

dados brutos são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as 

quais permitem uma descrição exata das características pertinentes do conteúdo” 

(BARDIN, 2016, p. 133). 
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Na exploração do texto, Bardin (2016) sugere levar em conta as unidades 1 de 

registro e de contexto. A unidade de registro corresponde ao segmento do conteúdo 

considerado unidade base de significação para orientar a categorização. As unidades 

de registro mais utilizadas são a palavra e o tema. Sobre essa última unidade de 

registro a autora esclarece: 

 

Na verdade, o tema é a unidade de significação que se liberta 
naturalmente de um texto analisado segundo certos critérios relativos 
à teoria que serve de guia à leitura. O texto pode ser recortado em 
ideias constituintes, em enunciados e em proposições portadores de 
significações isoláveis (BARDIN, 2016, p. 135). 

 

A unidade de contexto é utilizada como unidade de compreensão para codificar 

a unidade de registro e refere-se ao “segmento da mensagem, cujas dimensões 

(superiores às da unidade de registro) são ótimas para que se possa compreender a 

significação exata da unidade de registro. Esta pode, por exemplo, ser a frase para a 

palavra e o parágrafo para o tema” (BARDIN, 2016, p. 137). 

Segundo Bardin (2016), ao escolher as unidades de codificação, deve-se 

realizar um recorte, ou seja, escolher unidades de registro e na sequência enumerá-

los, classificá-los, por fim devem ser categorizados para então serem organizados. 

Após a definição do código, as categorias devem ser organizadas em blocos e em 

diálogo com o referencial teórico da pesquisa, dessa forma os dados vão tornando-se 

claros e a interpretação viável.  

Bardin (2016) define a categorização como uma atividade de classificação que 

reúne um grupo de elementos por diferenciação e/ou por características  

semelhantes de significação. “Classificar elementos em categorias impõe a 

investigação do que cada um deles tem em comum com os outros. O que vai permitir 

o seu agrupamento é a parte comum entre eles” (BARDIN, 2016, p. 148). 

A definição das categorias deve seguir alguns cuidados, segundo Bardin 

(2016), dentre os quais selecionamos os seguintes critérios: i) exclusividade, cada 

elemento não pode possuir características que possibilitem pertencer a mais de uma 

categoria; ii) pertinência, os elementos devem estar relacionados aos objetivos e ao 

quadro teórico da pesquisa; iii) objetividade e fidelidade, não pode ocorrer 

                                                 
1 De acordo com Laville e Dionne (1999), o termo unidade deve ser entendido como unidade de 
sentido. 
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interpretação dúbia, para isso as categorias devem estar bem definidas; iv) 

produtividade, o grupo de categorias pode ser considerado produtivo se fornecer 

resultados fecundos em dados, inferências, novas hipóteses e conhecimentos. 

Nessa fase da análise, na presente investigação, realizou-se um estudo 

minucioso do conteúdo de todo material, das ideias que o compõem, procurando 

captar o sentido, reconhecer o essencial e extrair significados. Buscou-se inteirar de 

todo material, pensando em alternativas para decompô-lo e posteriormente recompô-

lo de forma a construir sua significação. Os sentidos do conteúdo levantados a partir 

da triangulação dos instrumentos - entrevistas, observação e documentos - 

possibilitou a emergência de temas, obtendo um primeiro conjunto de categorias ainda 

um tanto rudimentares. Na sequência, mediante novas e sucessivas leituras, efetuou-

se um recorte dos conteúdos em elementos que poderiam ser ordenados dentro das 

categorias. Essas duas operações, a escolha das categorias e o recorte de conteúdos 

foram realizados paralelamente de forma que pudessem se enriquecer mutuamente.  

Fez-se a categorização a partir dos temas que se repetiam tanto na fala dos 

entrevistados quanto na análise dos documentos. Para Bardin (2016, p. 135), realizar 

uma análise temática, implica em “ descobrir os núcleos de sentido que compõem a 

comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição, podem significar alguma 

coisa para o objetivo analítico escolhido”. Emergiram do estudo as seguintes 

categorias como resposta à questão da pesquisa, referente aos elementos para uma 

inovação curricular na educação básica: mudanças no paradigma de currículo; 

mudanças nas relações e na participação; mudanças nos tempos e espaços de 

aprendizagem; mudanças na metodologia; mudanças na avaliação e desafios da 

mudança.  

A terceira fase da análise de conteúdo proposta por Bardin (2016) e Triviños 

(2008), o tratamento dos resultados, compreende as ações de inferência e 

interpretação. É necessário buscar sentido válido e significação dos dados coletados. 

Deve-se ir além do conteúdo proposto e buscar o sentido que está por trás do 

aparente. Para que a interpretação ocorra com consistência, deve-se voltar à teoria, 

pois apenas apoiada na teoria é que os dados ganham sentido. A inferência ocorre 

pelos polos de atenção que estão relacionados à comunicação. “A fase de 

interpretação inferencial, apoiada nos materiais de informação, que se iniciou já na 

etapa da pré-análise, alcança agora sua maior intensidade” (TRIVIÑOS, 2008, p. 162). 
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Na interação dos materiais (documentos oficiais ou não e ainda das 
respostas de outros instrumentos de pesquisa), no tipo de pesquisa 
que nos interessa, não é possível que o pesquisador detenha sua 
atenção exclusivamente no conteúdo manifesto dos documentos. Ele 
deve aprofundar sua análise tratando de desvendar o conteúdo latente 
que eles possuem. O primeiro pode orientar para conclusões apoiadas 
em dados quantitativos, numa visão estática e a nível, no melhor dos 
casos, de simples denúncia de realidades negativas para o indivíduo 
e a sociedade; o segundo abre perspectivas, sem excluir a informação 
estatística, muitas vezes, para descobrir ideologias, tendências, etc. 
das características dos fenômenos sociais que se analisam e, ao 
contrário da análise apenas do conteúdo manifesto, é dinâmico, 
estrutural e histórico (TRIVIÑOS, 2008, p. 162). 

 

A reflexão com base nos materiais empíricos, em articulação com o 

referencial teórico, estabelece relações que permitem pouco a pouco elaborar uma 

explicação lógica do fenômeno estudado. 
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6 INDICADORES DE INOVAÇÃO: A SÍNTESE INTERPRETATIVA 

 

 

O presente capítulo propõe-se a apresentar o cenário de estudo que serviu de 

fonte para os dados empíricos, os aspectos conceituais e organizativos que 

caracterizam a proposta pedagógica da instituição em foco, bem como a síntese 

interpretativa construída a partir da análise dos instrumentos, tais como do diário de 

bordo realizado a partir das observações das visitas realizadas na escola em questão; 

dos principais documentos da instituição como: o projeto político pedagógico, o plano 

estratégico de 1998; algumas cartas mensais disponíveis no site da escola; pesquisas 

desenvolvidas sobre a Escola Projeto Âncora; o vídeo institucional; o documentário 

produzido sobre a escola pela TV Futura, o site do Projeto Âncora, assim como as 

entrevistas com a coordenadora pedagógica e professores da escola.  

 

 

6.1 Cenário de estudo: O Projeto Âncora 

  

 

A história do Projeto Âncora inicia-se com o sonho de seu idealizador, Walter 

Steurer; um empresário bem-sucedido, descendente de família austríaca, que veio 

para o Brasil fugindo da primeira guerra mundial. Quevedo (2014) relata trechos da 

entrevista concedida pela viúva de Walter Steurer, contando como surgiu a ideia de 

criação do Projeto Âncora. Ela conta que, quando Walter se aposentou, ele decidiu 

dedicar-se à área social e devolver ao Brasil um pouco do que o Brasil havia feito por 

sua família de imigrantes. A princípio, havia comprado a área onde hoje é o Projeto 

Âncora para fazer um condomínio de casas, mas depois decidiu fazer uma Associação 

de Assistência Social Beneficente, sem fins lucrativos, para ajudar crianças pobres, 

assim como ele havia sido no passado. 

O Projeto Âncora foi fundado no dia 23 de setembro de 1995 como ONG, uma 

Associação Civil beneficente, filantrópica, educativa e cultural, de fins não econômicos 

e não lucrativos. Está situado na região de Cotia, na Grande São Paulo. Em seu site 

na internet, informa que surgiu com o nome de “Cidade da Âncora”, cuja missão era 

“ser um espaço de aprendizagem, prática e multiplicação da cidadania”. O Projeto 

Âncora foi planejado pela esposa de Walter, Regina Steurer, que é arquiteta e 
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urbanista, com um histórico de atuação em movimentos sociais e de direitos humanos. 

Sobre essa concepção arquitetônica, QUEVEDO (2014, p. 119) esclarece: “Para que 

a experiência da cidadania pudesse, de fato, ser vivenciada no cotidiano do Projeto 

Âncora, os fundadores optaram por desenhar uma arquitetura similar a uma cidade”. 

Tal concepção é ratificada no Plano Estratégico: 

 

Entendido como “cidade”, o Âncora ganha a feição de uma experiência 
de vida comunitária. Enquanto uma entidade pode ser mais 
assistencial e um projeto mais instrumental, uma cidade deve 
promover uma convivência ética entre seus membros. [...] e uma 
dimensão de “cidade” (que possibilita uma experiência educativa de 
desenvolvimento da cidadania e infunde na "entidade" e no "projeto" 
um sentido comunitário mais profundo) (PLANO ESTRATÉGICO DO 
PROJETO ÂNCORA, 1998, p. 5). 

 

Conforme relata a carta de princípios do Planejamento estratégico de 1998, os 

fundadores queriam construir uma cidade democrática, onde todos pudessem 

participar e dar suas opiniões, mas não queriam apenas fazer parte da comunidade, 

porque entendiam que eram a própria comunidade. O Projeto utiliza a metáfora de um 

barco ancorado no porto, dentro do qual há proteção e tranquilidade para que a 

aprendizagem aconteça e para que viagens sejam planejadas. É também uma nau 

em movimento que permite aos tripulantes fazer novos contatos e descobertas. No 

vídeo apresentado pela TV Futura sobre Escolas Inovadoras, dois alunos que 

estavam apresentando a escola para os visitantes aportam que o nome dado à Escola 

Projeto Âncora se deve ao fato de que, quando estavam limpando a área que hoje é 

o circo, encontraram uma âncora no centro, enterrada lá (eles não sabem da 

veracidade dessa informação). 

A construção foi concluída em um ano e a primeira obra foi o circo, que ficaria 

no meio do terreno e representaria a praça; depois os demais prédios que 

completariam a cidade, “Cidade Âncora”. No circo, eram apresentadas várias festas 

da cultura brasileira, entre elas a folia de reis e o carnaval. Depois veio a creche, a 

quadra de esportes e as oficinas para os adolescentes. Outras melhorias foram feitas 

com o decorrer dos anos. Tudo com o propósito de que parecesse uma cidade. 

Segundo o site do Projeto Âncora, a Instituição está instalada em terreno de 12.000m² 

na cidade de Cotia e, atualmente, dispõe de uma infraestrutura com salas de 

aprendizagem, laboratórios, quadra de esportes, circo, biblioteca, cozinhas, pista de 
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skate, refeitório, hospedaria, assim como áreas verdes, arborizadas com frutíferas, 

canteiros de ervas e uma horta. 

 

Figura 1 - Imagem aérea do Projeto Âncora 

 

Fonte: site do Projeto Âncora visitado em agosto de 2019. 

 

Por ser uma instituição sem fins lucrativos, o Projeto Âncora contou com a 

contribuição de parceiros (pessoas e organizações) para o andamento da proposta e 

alcance dos objetivos. A sustentação financeira do projeto continua se dando 

mediante contribuições de pessoas físicas e jurídicas, mediante programas de 

geração própria de renda, como venda de produtos produzidos pela escola, e recursos 

capatados mediante dedução do Imposto de Renda de pessoas físicas e jurídicas 

(QUEVEDO, 2014). 

 

Mais do que levantar fundos, o Projeto Âncora busca parceiros que 
estabeleçam um vínculo de longa duração, e que participem das 
atividades em um sentido mais amplo – alcançando o fortalecimento 
de uma rede de ações solidárias, que contribua para a construção de 
uma cultura solidária no país. A busca de parceria, como já dito, não 
inclui apenas organizações, mas também a comunidade local – o 
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intuito principal é de abrir canais de comunicação e chamar a todos 
para a participação da construção deste ideal (QUEVEDO, 2014, p. 
124). 

 

Inicialmente, o Projeto Âncora começou com uma creche, conforme relatado 

por Quevedo (2014). Essa creche, chamada “Creche Farol”, atendia crianças da 

região, crianças do Centro de Educação Infantil (creche e pré-escola) em período 

integral. Atendia também adolescentes no contraturno com aulas de reforço, que 

foram oferecidas a partir de 2002. Nesse mesmo ano, criou-se a biblioteca. Os jovens 

e adultos da comunidade podiam participar do Projeto Âncora à noite e nos finais de 

semana nas atividades esportivas, nos cursos profissionalizantes, nas palestras, etc. 

 

Assim, a participação das crianças e jovens no Projeto Âncora, 
enquanto Assistência Social, dizia respeito a uma série de atividades 
em que eram envolvidas, culturais, artísticas, de lazer e esportivas, 
como reforço escolar, cursos profissionalizantes, de línguas, e outros. 
A entidade também oferecia atendimentos de saúde, como 
odontológicos, psicológicos, nutricionistas, etc. (QUEVEDO, 2014, p. 
124). 

 

A educação infantil atendia cerca de 80 crianças em período integral. Nessa 

época, o Projeto Âncora já começava a sonhar com a implementação do ensino 

fundamental. Eles queriam uma escola, mas não qualquer escola. 

 

A Escola Fundamental estaria agregada ao trabalho de Assistência 
Social existente desde a fundação, e seria construída de acordo com 
a filosofia do Projeto Âncora, sobretudo no que diz respeito ao 
princípio da democracia e aos valores defendidos pela entidade, como 
solidariedade, da responsabilidade, do respeito, entre outros. Desde o 
princípio, o sonho de escola para o Projeto Âncora se diferenciou do 
modelo tradicional que temos hoje. O Projeto Âncora pensa um novo 
modelo de escola – as críticas dos fundadores em relação ao modelo 
tradicional foram sempre categóricas, e os péssimos resultados da 
educação brasileira foram denunciados por eles muitas vezes, nas 
diversas cartas mensais que escreveram no decorrer dos anos... 
(QUEVEDO, 2014, p. 127). 

 

Mesmo com a morte de seu fundador em 2011, as atividades do Projeto Âncora 

se expandiram. Nessa época contaram com o apoio do educador José Pacheco que 

já tinha uma grande experiência na área da educação, principalmente com relação à 

inovação, devido ao seu trabalho na Escola da Ponte em Portugal.  
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A Escola começou efetivamente suas atividades no início do ano letivo 
de 2012, atendendo 204 crianças e adolescentes, durante nove horas 
diárias, oferecendo ensino correspondente a Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I. Em 2013, a Escola ampliou suas atividades 
com a oferta correspondente ao Ensino Fundamental II, passando a 
atender 250 crianças (QUEVEDO, 2014, p. 131). 

 

Nunca foi o intuito do Projeto Âncora se fechar dentro de seus portões, fazer 

apenas um trabalho de Assistência Social. Sempre buscou-se a ligação com a 

educação como forma de mudança e transformação da sociedade. Dando 

continuidade aos seus sonhos, em 2017 o Projeto Âncora recebeu autorização para o 

funcionamento do ensino médio.  

Com base no site oficial, estabelecemos, de forma resumida, alguns marcos na 

linha do tempo do Projeto Âncora (1994 – 2019): 

 

1994 : Walter e Regina Steurer viajam pelo Brasil buscando  
tecnologias sociais para fundação de um projeto social. As  
obras são iniciadas. 
1995: Construção do Âncora para que no dia 23 de setembro,  
o despertar da primavera fosse coroado com a inauguração do  
Âncora. 
2010: Tem início os encontros de educação com José 
Pacheco. 
2011: Passagem e espargimento das cinzas de Walter.  
2012: Inauguração da Escola. 
2017: Início do Ensino Médio. 
2018: Reconhecimento como Ponto de Cultura. 
2019: Reestruturação e alinhamento da Escola Projeto Âncora. 

 

O Projeto Âncora recebeu diversos reconhecimentos em sua trajetória, por 

ser uma escola que ousa pensar diferente. Entre esses reconhecimentos citamos 

alguns abaixo: 

 2018 - o Projeto Âncora se tornou oficialmente um Ponto de Cultura. Os 

Pontos de Cultura são grupos coletivos e entidades de natureza ou finalidade cultural 

que desenvolvem e articulam atividades culturais em suas comunidades em redes, 

reconhecidos e certificados pelo Ministério da Cultura por meio dos instrumentos da 

Política Nacional de Cultura Viva. 

 2017 – o Projeto Âncora e outras 99 organizações foram reconhecidas 

como as melhores ONGs do Brasil, nas áreas de transparência, eficiência e gestão. 

Trata-se da primeira edição da #melhoresOngs, com 1.560 instituições inscritas. 
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 2016 - o Projeto Âncora foi reportado na série documental da TV Futura- 

Destino: Educação-Escolas inovadoras, como uma das doze instituições de ensino 

espalhadas pelo mundo e inseridas na reinvenção das práticas pedagógicas. O 

Projeto Âncora foi a pauta que iniciou a série que foi ao ar em 2016. 

 2015 - a escola formal e nada tradicional Projeto Âncora foi reconhecida 

pelo MEC (Ministério da Educação e Cultura), como um dos 178 projetos de educação, 

inovadores e criativos no Brasil mapeados em 2015. 

Além desses reconhecimentos, o Projeto Âncora recebeu alguns prêmios, 

como Top Social – ADVB (2000), Bem Eficiente (2005), Survey Monkey – (2015) pela 

ação do coletivo de Ongs no #Diadedoar, entre outros. É uma das iniciativas 

mapeadas numa lista de 96 experiências educacionais pelo mundo que apresentam 

soluções para demandas do século 21, com curadoria em 4 países. Porvir(Brasil), 

Edsurge (Estados Unidos), Innovation Unit (Reino Unido) e WISE (Catar). Faz parte 

da Rede de Escolas Transformadoras. O programa é uma iniciativa da Ashoka, 

organização global que reúne empreendedores sociais de diversas partes do mundo. 

Devido às características de inovação apresentadas pelo Projeto Âncora, 

fomos levados a investigar essa instituição. A seguir apresentamos os indicadores 

de inovação por meio das categorias que emergiram no estudo. 

 

 

6.2 Indicadores de inovação 

 

 

6.2.1 Mudanças no paradigma de currículo 

 

 

Tendo como norte a questão de pesquisa que indaga em que medida a 

experiência em andamento no Projeto Âncora traz elementos para uma inovação 

curricular na educação básica, a análise dos dados por meio da triangulação dos 

instrumentos de pesquisa levantou como uma das primeiras categorias o paradigma 

curricular. 

Desde sua configuração como etapa formal de ensino, a educação básica 

brasileira tem mudado pouco. Observam-se alterações em sua nomenclatura, na 

duração dos níveis, na idade inicial do processo escolar, avanços na obrigatoriedade 
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e gratuidade estendida a toda população, atenção aos conteúdos de formação 

mediante as bases curriculares de alcance nacional, mas, no fundo, pouco foi alterado 

nas concepções e práticas curriculares. A educação básica continua sendo regida 

pelo paradigma curricular tradicional conservando uma organização em anos letivos 

e séries com grupos homogêneos (por vezes ciclos), e as disciplinas permanecem 

como o eixo organizativo do currículo escolar.     

Domingo (2013) alerta que esse modelo tornou-se universalizado e 

naturalizado e que romper com essa lógica não é tarefa fácil. “De fato, a dificuldade 

costuma ser esta, o fato de ser difícil para nós entender o que poderia ser ‘outra 

escola’, já que geralmente consideramos tão natural a própria ideia de escola que nos 

faz pensar que cobre todo o espectro daquilo que é possível” (DOMINGO, 2013, p. 

461). O autor estranha de que apesar de toda crítica às práticas educacionais e da 

crise da instituição escolar expressa na falta de credibilidade e reconhecimento social, 

no descontentamento do professorado, na falta de interesse dos alunos e até nas 

manifestações de violência por parte desses, se tenha levado apenas à 

recomendação de mudanças de algumas práticas internas ou sua relação com o 

exterior e não a uma necessária revisão e reconsideração profunda da concepção de 

instituição educacional que se consagrou como a única realizável. 

Seria possível contar a história de outra escola que não se atenha aos cânones 

desse modelo escolar, que apresente uma nova concepção de educação e de 

currículo? Quais mudanças marcam o currículo no caso em análise: são alterações 

esparças, em alguns aspectos organizativos, mantendo intacto o paradigma 

tradicional, ou representam outra forma de pensar o currículo, para além da visão 

curricular tradicional?  

Encontra-se na Proposta Pedagógica do Projeto Âncora a intencionalidade de 

explicitar a visão de currículo que norteia as experiências de educação a serem 

proporcionadas pela Instituição:  

 

O conceito de currículo é entendido numa dupla dimensão, conforme 
a sua exterioridade ou interioridade relativamente a cada educando: o 
currículo exterior ou objetivo é um perfil, um horizonte de realização, 
uma meta; o currículo interior ou subjetivo é um percurso (único) de 
desenvolvimento pessoal, um caminho, um trajeto. Só o currículo 
subjetivo (o conjunto de aquisições de cada educando) está em 
condições de validar a pertinência do currículo objetivo (PROPOSTA 
PEDAGÓGICA, item 14). 
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Essa concepção curricular encontra eco nas falas dos professores que, além 

do currículo objetivo e do currículo subjetivo explicitadas no Projeto Pedagógico, 

mencionam uma terceira dimensão curricular: o currículo comunitário.  

 

E1: [...] Então, nós trabalhamos com três dimensões curriculares, que 
é o currículo objetivo, que são das áreas do conhecimento, pautada 
agora na Base Curricular Comum, apesar de todas as críticas, ao que 
diz às competências e habilidades da base em vários aspectos [...]; o 
currículo subjetivo, que é o currículo de cada um: como cada um 
aprende, como cada um se desenvolve, como ele pede ajuda, como 
ele é ajudado, como ele participa das atividades em grupo, como ele 
aprende sozinho, como ele pede ajuda pro outro, então é como cada 
um aprende; e o currículo comunitário, que é o currículo de interesse 
comum, a um grupo maior, ou bairro, ou apenas a escola, mas algo 
que é de um conjunto, de um coletivo, maior. 
 
E5: [...] A gente entende a proposta de três currículos ao invés de um 
currículo. [...] O currículo objetivo, subjetivo e comunitário. 

 

O currículo objetivo é considerado pelo Âncora como as aprendizagens 

essenciais a serem adquiridas em consonância com o currículo prescrito 

nacionalmente, conforme está declarado na Proposta Pedagógica: “Fundado no 

currículo nacional, o currículo objetivo é o referencial de aprendizagens e realização 

pessoal que decorre da Proposta Pedagógica da Escola Projeto Âncora” (PROPOSTA 

PEDAGÓGICA, item 15). 

Essa dimensão do currículo é esclarecida na fala da E5: “ [...] O currículo 

objetivo, que é o currículo oficial, que presta conta, que se relacionava com a base 

nacional curricular é... cada área de conhecimento trazer as habilidades essenciais, 

pra permitir a formação do sujeito”.  

No entanto, o currículo oficial passa por uma ressignificação: 

 

A essencialidade de qualquer saber ou objetivo concreto de 
aprendizagem deverá ser aferida pela sua relevância para apoiar a 
aquisição e o desenvolvimento das competências e atitudes 
verdadeiramente estruturantes da formação do indivíduo; a tradução 
mecânica e compartimentada dos programas das áreas ou disciplinas 
curriculares em listas inarticuladas de conteúdos ou objetivos avulsos 
de aprendizagem, não conduz à valorização dessa essencialidade 
(PROPOSTA PEDAGÓGICA, item 20). 

 

Na essência do Projeto Âncora está a compreensão de que "como cada ser 

humano é único, a experiência de escolarização e o trajeto de desenvolvimento de 
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cada educando são também únicos” (PROPOSTA PEDAGÓGICA, item 7). Esses 

pressupostos são a base do currículo subjetivo que valoriza a singularidade do 

educando no seu processo de desenvolvimento : 

 

As necessidades individuais e específicas de cada educando deverão 
ser atendidas singularmente, já que as características singulares de 
cada educando implicam formas próprias de apreensão da realidade. 
Neste sentido, todo o educando tem necessidades educativas 
especiais, manifestando-se em formas de aprendizagem sociais e 
cognitivas diversas. (PROPOSTA PEDAGÓGICA, item 9). 
 
Prestar atenção ao educando tal qual ele é; reconhecê-lo no que o 
torna único, recebendo-o na sua complexidade; tentar descobrir e 
valorizar a cultura de que é portador; ajudá-lo a descobrir-se e a ser 
ele próprio em equilibrada interação com os outros, são atitudes 
fundadoras do ato educativo e as únicas verdadeiramente indutoras 
da necessidade e do desejo de aprendizagem. (PROPOSTA 
PEDAGÓGICA, item 10). 

 

O currículo subjetivo, segunda dimensão apresentada na Proposta Pedagógica 

do Projeto Âncora, está ligado à maneira como cada indivíduo aprende. A Escola 

Projeto Âncora valoriza e respeita a individualidade de cada educando. Considera-se 

cada indivíduo único; cada criança tem a sua história, seu ritmo, sua forma de 

aprender, seus interesses próprios. As crianças são diferentes umas das outras e 

devem ser respeitadas em suas singularidades.  

 

Para nós, cada criança é um indivíduo único e deve ser tratado como 
tal. Não nos interessam as padronizações escolares convencionais de 
idade, séries, gênero. O que nos importa são os interesses do 
educando, suas necessidades, descobrir e encorajar suas aptidões e 
potencialidades, respeitando sempre sua história e sua cultura (SITE 
ESCOLA PROJETO ÂNCORA). 

 

O currículo subjetivo proposto pelo Âncora figura como uma alternativa ao 

alerta de Apple e Beane (1997) para quem as organizações curriculares ainda se 

restringem ao conhecimento denominado de “oficial”, produzido, prestigiado e 

endossado pela cultura dominante, ao mesmo tempo que silenciam a voz da cultura 

dos envolvidos no processo educativo que não pertencem à cultura dominante.  

A articulação entre essas duas dimensões curriculares, o currículo objetivo e o 

currículo subjetivo, é posicionada na Proposta Pedagógica do Âncora: 
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Acompanhar o percurso do educando na construção do seu projeto de 
vida, tendo consciência da singularidade que lhe é inerente, impõe 
uma gestão individualizada do seu percurso de aprendizagem. A 
diversidade de percursos possíveis deverá, no entanto, resguardar o 
desenvolvimento sustentado do raciocínio lógico matemático e das 
competências de leitura, interpretação, expressão e comunicação, nas 
suas diversas vertentes, assim como a progressiva consolidação de 
todas as atitudes que consubstanciam o perfil do indivíduo desenhado 
e ambicionado neste projeto educativo (PROPOSTA PEDAGÓGICA , 
item 23).  
 
É indispensável a concretização de um ensino individualizado e 
diferenciado, referido a uma mesma plataforma curricular para todos 
os educandos, mas desenvolvida de modo diferente por cada um, pois 
todos os educandos são diferentes. Os conteúdos a apreender 
deverão estar muito próximos da estrutura cognitiva dos educandos, 
bem assim como dos seus interesses e expectativas de conhecimento 
(PROPOSTA PEDAGÓGICA, item 19). 

 

Apple e Beane (1997) posicionam-se sobre essa necessária articulação entre 

o conhecimento dito oficial e o conhecimento significativo para os alunos: 

 

Em síntese, os educadores democráticos vivem com a tensão 
constante de proporcionar um ensino significativo para os jovens, ao 
mesmo tempo que transmitem os conhecimentos e habilidades 
esperados pelas poderosas forças educacionais cujos interesses são 
tudo, menos democráticos. Assim, não podemos ignorar o 
conhecimento dominante, tê-lo, abre realmente algumas portas. Mas 
aqui é preciso cuidado com a interpretação, porque não queremos 
endossar a continuidade dos programas rígidos de exercícios 
mecânicos que constituem com tanta frequência as experiências 
escolares das crianças desprivilegiadas (APPLE; BEANE, 1997, p. 
31). 

 

A concepção curricular é ainda enriquecida mediante a dimensão comunitária, 

cuja concepção pode ser compreendida mediante a seguinte intencionalidade 

expressa na Proposta Pedagógica: 

 

O envolvimento dos educandos em diferentes contextos sócio–
educativos e a complementaridade entre situações formais e informais 
favorecem a identificação de realidades que frequentemente escapam 
às práticas tradicionais de escolarização e ensino (PROPOSTA 
PEDAGÓGICA, item 21). 

 

Conforme relatado por uma tutora, buscava-se que os alunos pudessem olhar 

o mundo de uma forma crítica, que tivessem uma postura ativa diante da sociedade. 

Ela ainda ressaltava a participação política desses educandos em sua comunidade.  
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E5: Então é um sujeito que olha pra esse mundo de uma forma muito 
crítica. Só que não para por aí. No Âncora, a gente queria que esse 
sujeito que está no mundo, que olha pro mundo de forma crítica, 
também atue pra que esse mundo melhore, seja participando de 
movimentos sociais, seja se filiando a partido político, seja entrando 
pro conselho do bairro, seja participando da vida comunitária, enfim, 
da forma que quiser. 

 

A concepção curricular ora apresentada em suas três dimensões: currículo 

objetivo, subjetivo e comunitário, ganha concretude em uma nova forma de pensar e 

estruturar o currículo. O desenvolvimento curricular em andamento no Projeto Âncora 

promove a revisão da tradicional organização escolar. Os alunos no Projeto Âncora 

estão organizados em níveis ou núcleos de aprendizagem, de acordo com seu nível 

de autonomia. Eles não estão divididos em séries, por turmas ou por idade, como na 

maioria das escolas. Conforme é explicado no site institucional, “De acordo com o 

desenvolvimento pessoal, social e cognitivo, as crianças vão adquirindo cada vez mais 

autonomia e são dispostas em quatro grupos distintos: Iniciação I e II, 

Desenvolvimento e Aprofundamento”. O desdobramento de cada nível também 

encontra-se no site do projeto: 

 

INICIAÇÃO I : As crianças são iniciadas na aprendizagem das atitudes 
coerentes com os valores do Projeto Âncora, bem como seus 
princípios básicos, desenvolvendo em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, contemplando a ação da família e da 
comunidade. 
INICIAÇÃO II: As crianças consolidam suas atitudes, valores, 
princípios, e conquistam a base cognitiva multidisciplinar suficiente e 
necessária para continuar sua aprendizagem conquistando cada vez 
mais autonomia. 
DESENVOLVIMENTO: Os educandos aprofundam e partilham as 
competências definidas para o Ensino Fundamental através de 
Projetos de Aprendizagem. Aqui, já possuem bem definidos os 
princípios e valores do Projeto Âncora e são capazes de reflexão e 
ação em prol da coletividade. 
APROFUNDAMENTO: Os educadores aprofundam e partilham as 
competências definidas para o Ensino Fundamental, envolvendo-se 
em projetos complementares de extensão e enriquecimento 
curriculares no contexto de Comunidades de Aprendizagem, se 
mostrando um cidadão articulado, capaz de ingressar no Ensino Médio 
(site da ESCOLA PROJETO ÂNCORA). 

 

Em sua pesquisa, Quevedo (2014) esclarece que a passagem de um nível para 

outro acontece quando o estudante apresenta um avanço na autonomia. Dessa forma, 

a criança está preparada para deixar a iniciação quando adquire habilidades para 
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organizar seu plano de estudos e tenha desenvolvido comportamentos 

comprometidos com a ideia de coletivo e responsabilidade. No nível do 

desenvolvimento, as habilidades de planificação continuam sendo construídas para 

uma gestão responsável dos tempos, espaços e objetivos de aprendizagem definidos 

para o ensino fundamental. A transição para o aprofundamento demanda domínio em 

autoplanificação, autoavaliação, pesquisa, trabalho em grupo e trabalho com projetos. 

A decisão sobre a transição da criança de um grupo para outro é tomada pelo grupo 

de educadores, coordenadores e educandos de forma participativa, mediante diálogo. 

As falas dos profissionais obtidas mediante as entrevistas também são 

elucidativas sobre o funcionamento dos núcleos. A E1 esclarece que todos os alunos, 

ao chegarem na escola, começam pelo núcleo da iniciação e, conforme vão 

construindo sua autonomia, migram para os demais núcleos. O tempo de 

permanência da criança no núcleo depende do seu amadurecimento individual e 

autonomia. Embora existam os três núcleos de autonomia, nada é fixo; não se passa 

de uma série para outra. Os estudantes transitam de um núcleo ao outro, e, se em 

algum momento for necessário por alguma razão voltar para o núcleo anterior, eles 

podem fazê-lo e depois regressar. 

 

E1: A gente se organiza por núcleos de aprendizado. Os núcleos são 
iniciação, desenvolvimento e aprofundamento. Iniciação é todos que 
iniciam no projeto, independente da idade, das séries anteriores, mas 
que vão iniciar num contexto de trabalho sem série: aprender a 
pesquisar, aprender a desenvolver projetos, aprender a pedir ajuda, 
além do que tá dentro do muro da escola. [...] Então, iniciação não tem 
apenas um grupo de crianças, são várias, por exemplo, uma criança 
que chega na classe da alfabetização, também é iniciação. Um dos 
pressupostos para a autonomia é gerenciar tempos e espaços. Então 
uma criança que não sabe ver horas, ou não sabe fazer o seu plano 
do dia, ou ler o seu plano do dia, ela não tem autonomia suficiente pra 
simplesmente fazer escolhas. Então a iniciação é onde dá este 
suporte. Mas isso não quer dizer que ela não esteja em contato com 
outros núcleos. Porque, nas assembleias, em alguns projetos, grupos 
de responsabilidade, ela está participando junto com outros colegas. 
Mas, aí, a iniciação não é um lugar, é uma condição. A gente sabe que 
as crianças que tão na iniciação ainda são heterônomas, precisam 
aprender a autonomia, desenvolver essa autonomia. E ela não é dada 
de uma hora pra outra, não é ensinado. Autonomia é construída; e 
construída na relação, nas relações interpessoais, de várias maneiras. 
[...] O tempo que permanece na iniciação depende de cada um. Então 
rompe também essa ideia de cada ano eu tenho de passar de uma 
fase pra outra. E a gente chama de transitar. Não quer dizer que ela 
saiu da iniciação e vai pro desenvolvimento que acabou, que ela 
venceu uma etapa. Ela pode, em algum momento, por questões 
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emocionais ou questões pontuais, precisar de ajuda que a iniciação 
possa dar. Então ela mesma já diz: Olha, eu estou precisando de tais, 
tais, tais ajudas, e nesse núcleo eu não estou encontrando. Então ela 
mesma chega a essa conclusão de poder frequentar a iniciação por 
um período que for necessário. Assim acontece também com o 
aprofundamento.  

 

Os objetivos de cada núcleo foram explicados pelos tutores no vídeo realizado 

sobre as escolas inovadoras da TV Futura. 

 

A iniciação tem os objetivos muito relacionados a contextualizar as 
crianças no que é a educação pro Projeto Âncora. Então, entender que 
o conteúdo não é o mais importante, que sem aprender a me 
relacionar é muito difícil ou muito superficial, que eu aprenda os 
conteúdos. Escutar uma opinião diferente da minha, agir afetivamente 
mesmo quando sou contrariado é tão importante quanto eu aprender 
a fazer uma produção textual com clareza, com coesão, com 
pontuação. 
No desenvolvimento isso já tá dado. Então a criança que está lá, já 
tem que saber respeitar o espaço. Ela já tem que saber lidar com outra 
criança. Então eles vão estar aprendendo de fato a questão. Alguém 
tá precisando de ajuda? Alguém levantou a mão? A criança vai; não 
necessariamente o educador. Porque quando uma criança ajuda a 
outra, ela está estudando também e ela está sendo avaliada se ela 
consegue explicar; ensinar outra criança significa que ela está muito 
bem naquilo que ela tá ensinando (VÍDEO DA TV FUTURA). 

 

No Projeto Âncora, a organização do currículo em núcleos ao invés de séries 

supõe uma mudança substancial. Segundo Domingo (2013), estamos tão socializados 

com esse modelo escolar que temos dificuldade para pensar em outras organizações 

curriculares. 

 

Todo o espectro de possibilidades do que pode ser a experiência 
educacional, a vida dos meninos e meninas em crescimento, sua 
incorporação a saberes e práticas culturais, tudo o que pode ser 
educar-se, tem sido submetido a um único modelo: a escola seriada, 
isolada, massificada, baseada na instrução. (DOMINGO, 2013, p. 
462). 

 

A especificidade e diversidade dos percursos de aprendizagem é outra 

característica distintiva do Projeto Âncora que afasta-se do modelo convencional 

predominante, conforme descrito por RODRíGUEZ (2013, p. 142), onde “todos fazem 

a mesma coisa, de uma só vez e da mesma maneira para chegar ao mesmo lugar”. 

Segundo esse autor, a imagem predominante de escola hoje se caracteriza por: 
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Pensar em grandes salas separadas dentro de edifícios que 
constituem recintos fechados sem vida própria além da vida escolar; 
aulas nas quais convivem meninos e meninas da mesma idade, sob a 
presença de um único adulto, em relações normalmente massificadas, 
cheias de normas impostas pela massificação. Nessas aulas, as 
atividades fundamentais ocorrem enquanto os alunos estão a uma 
mesa, seguindo uma sequência de atividades determinadas por um 
currículo fragmentado por anos e disciplinas, horários e um calendário 
que estabelece o momento e o tempo para a aprendizagem 
acadêmica, separada por sua vez, de outras experiências e saberes 
(DOMINGO, 2013, p. 462).  

 

O Projeto Âncora apresenta claras diferenças com esse modelo curricular 

estabelecido. “O ideal de educação que adotam é o de aprender sem paredes, no 

convívio sincero e solidário com os outros [...] o aprender se faz junto, na troca de 

experiência, de ideias, de gostos e de sonhos” (QUEVEDO, 2014, p. 146). Embora se 

trate de uma pedagogia e de um currículo compartilhado, no Âncora os percursos de 

aprendizagem são individuais, com grande ênfase na liberdade e responsabilidade.  

Dados colhidos em campo: pesquisas produzidas (QUEVEDO, 2014; 

BERNARDES, 2017); documentos institucionais, mídia eletrônica 

(https://www.projetoancora.org.br/blog/videos/video-institucional-projeto-ancora-

2015.html. http://www.futuraplay.org/video/projeto-ancora-brasil/64256/), diário de 

campo e entrevistas, permitem visualizar esse currículo em ação e desfazer possíveis 

ideias preconcebidas, pois, conforme alerta DOMINGO (2013, p. 463), para alguns a 

proposta de escolas alternativas “remete a um conceito de desenvolvimento 

espontâneo, sem mais critérios pedagógicos, além de deixar as crianças vagando em 

meio à natureza, sem a presença nem a intervenção de adultos”. 

Esse cenário não foge muito das notas do diário de bordo (07/11) colhidas na 

primeira visita que revelam a percepção inicial da pesquisadora ao entrar no ambiente: 

uma grande área verde com algumas construções com aparência de casas e alunos 

circulando livremente, sem filas, sem acompanhamento de adultos, manifestando 

relações de comunicação e contatos pessoais com aparente tranquilidade.  

À medida em que a coleta de dados foi se intensificando, tornou-se possível 

apreender como ocorre o processo ensino-aprendizagem dos alunos. Salas de aula 

com professores ministrando conteúdos e atividades não fazem parte do processo. O 

que se faz então? O processo ensino-aprendizagem tem o aluno como protagonista. 

O plano de aprendizagem elaborado pelo estudante com o apoio do tutor ocupa um 

papel central na organização e orientação do desenvolvimento curricular que deixa de 
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ser uma matriz curricular com conteúdos pré-definidos para um grupo de alunos para 

constituir-se percursos individualizados de aprendizagem.  

Esses planos são elaborados obedecendo a uma periodicidade quinzenal e 

diária, sendo que os planos diários também são denominados de roteiros de estudo. 

Bernardes (2017) esclarece sobre o funcionamento dessa planificação:  

 

[...] o planejamento do dia deve estar em consonância com o plano 
quinzenal elaborado conjuntamente entre tutor e o aluno na reunião 
de orientação individual denominada tutoria. Neste outro plano há uma 
série de atividades que o aluno deve realizar no prazo de quinze dias, 
sendo que ele mesmo escolhe a ordem que vai desenvolvê-las 
(BERNARDES, 2017, p. 45).  

 

Aos alunos também é dada autonomia para escolherem os temas que serão 

estudados conforme seus desejos e necessidades. O currículo do Projeto Âncora está 

estruturado levando em conta os interesses dos alunos. Nessa proposta, o aluno é 

visto como único. Sua experiência e sua trajetória são respeitadas.  

Nesse contexto, assume relevância o papel do tutor. Embora os tutores sejam 

responsáveis por um grupo de alunos, eles ouvem cada um individualmente e, a partir 

daí, juntos, auxiliam a traçar metas e elaborar os roteiros. Os tutores têm consciência 

de que os educandos são diferentes e que a forma como cada um vê o mundo e o 

apreende é diferente. Embora a plataforma curricular seja a mesma, cada estudante 

traça seu percurso. 

 

E5: O conhecimento é uma coisa pessoal. É, a criança, o jovem... eles 
trabalhavam a partir do seu interesse. Então eles decidiam linhas de 
pesquisa. Ao mesmo tempo, a nossa ajuda era pra eles olharem pra 
todas as áreas do conhecimento. 
 
E2: [...] partia dele, do interesse dele. Então a criança trazia o tema 
que interessava, e nós, educadores, pensávamos o quê pensando 
naquela criança: o que ela conseguiria estudar e como que eu ia 
deixando mais complexo aquele conteúdo pra ela ir entendendo. 

 

As atividades dos educandos do Projeto Âncora iniciam por volta das 7h30 e 

8h e terminam em torno das 16h30. Mas há flexibilidade de horário que pode ser 

estabelecido em acordo com os alunos, pais e tutores. Faz-se aqui um adendo sobre 

a flexibilização de horários. Anotações do diário de campo (07/11/2018) obtidas na 

visita inicial registram o comentário da orientadora de que o Projeto Âncora estuda a 
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possibilidade de considerar horários individualizados já que é o próprio aluno que 

administra seu roteiro de estudo. Dessa forma, algumas atividades que são realizadas 

na escola, como o momento do estudo individual, podem igualmente ser realizadas 

em casa, se o aluno assim o desejar.  

Em geral, a rotina diária tem início com o encontro dos educandos com o seu 

tutor para a elaboração do plano do dia, que inclui o horário de estudo individual, as 

oficinas, o horário de recreação e brincadeiras, a participação nos grupos de 

responsabilidade, comissões de ajuda e outros. Cada aluno estabelece seu percurso 

individual. Além do planejamento do roteiro diário, nesse momento o tutor e seus 

alunos, sentados em roda, conversam sobre assuntos variados que emergem no 

grupo, como temas atuais, questões relativas à aprendizagem e aos projetos, conflitos 

pelos quais estejam passando dentro ou fora da escola, situações alegres, 

sentimentos e demais temas que fluam como relevantes e que configuram a 

necessidade do grupo naquele momento.  

 Realizado o plano do dia, os educandos circulam pelos diferentes espaços 

escolares para realizar seu roteiro de aprendizagem. Da mesma forma que cada 

estudante se dirige para um espaço específico da escola, o educador também atende 

em diversos espaços a todos educandos independente de serem seus tutorandos, 

orientando a resolução de problemas, incumbindo-se de atividades de estímulo e 

organização, responsabilizando-se pela formação de valores e atitudes, já que são 

vistos como autoridade e assumem o papel de referência diante dos educandos.  

 

Como não existem classes estanques e divisão por idades ou séries, 
todos os alunos, depois da iniciação, contatam diariamente uns aos 
outros e durante o dia gerem autonomamente uma parte do tempo – 
trabalham e progridem em conjunto, na medida de suas capacidades, 
e com o olhar atento, facilitador e orientador do educadores (Quevedo, 
2014, p. 149). 

 

O horário do estudo é realizado em uma sala específica para essa finalidade, 

na hora estabelecida pelo aluno no seu roteiro diário. Nessa sala estão disponíveis 

computadores, materiais didáticos e educadores para tirar eventuais dúvidas dos 

alunos em seus temas de pesquisa, acompanhar e auxiliar as aprendizagens. 

No final da tarde, educador-tutor e tutorandos voltam a se encontrar em um 

momento chamado “encontro do dia”. Reunidos em uma roda, realiza-se a avaliação 
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do dia em termos de aprendizagens, situações ocorridas e sentimentos, relatos dos 

projetos de aprendizagens e comunicações que se façam relevantes com os pais. 

 

O encontro do dia é, sobretudo, um espaço dialogado de avaliação e 
reflexão. Em sua atitude, o educador procura adotar uma relação 
horizontal, mas nunca neutra – ele se coloca como uma pessoa real 
na relação com os educandos. É essencial na filosofia do Projeto 
Âncora, que qualquer diálogo seja nutrido pela afetividade, esperança 
e confiança (QUEVEDO, 2014, p. 157). 

 

A educadora do grupo de iniciação I explicou a sua rotina dizendo que os 

pequenos ainda não sabiam fazer os seus roteiros. Eles estavam na fase da 

alfabetização e, por não terem ainda desenvolvido a autonomia, necessitavam das 

orientações da tutora: 

 

E3: [...] eles precisavam muito de um educador. [...] Eles não tinham 
um roteiro de estudo, porque eles nem compreendiam o que que era 
esse roteiro de estudo. E eles não conseguiam elaborar sozinhos 
mesmo. Eles precisavam de ajuda. Tanto que era iniciação da 
iniciação. Então nós chegávamos, e a gente tinha o brincar com eles, 
correr, falar, gritar e conversar se dava nesse momento. Saindo dali, 
a gente já ia pra uma roda. Nessa roda a gente tratava de assuntos 
que eram deles. Eles tinham uma pauta. Que já com o tempo eles 
adquiriram esse costume de... O que eu preciso? O que eu quero falar 
no grupo maior? Então eles tinham uma pauta, eles escreviam lá. 
Tinha um momento que nós também trazíamos. Os educadores 
também traziam algo que gostariam de falar e então ali não era uma 
roda só pra dar notícia, só pra dar bronca. Era uma roda pra bater 
papo. Uma roda pra ler um livro. Tinha dia que essa roda durava meia 
hora, dez minutos. Tinha dia que durava até mais. Dependia muito. 
Então eles tinham essa roda e da roda eles iam pro lanche. Do lanche 
eles voltavam e aí se dividiam em dois grupos. Um grupo que a gente 
considerava já alfabetizado; que conseguia fazer sozinho o seu plano, 
mesmo com a ajuda do educador de lembrá-lo... O que você tem aqui 
pra fazer hoje? Hoje é quarta-feira, o que você tem? Aí o educador 
ajudava, colocava isso no plano. E tinha as crianças que ainda não 
eram alfabetizadas. Então essas que não eram, nós colocávamos na 
lousa mesmo e íamos conversando com eles. Que dia que é hoje? 
Quarta-feira. E como escreve quarta? Assim, assim, é ... O que a gente 
fez quando chegou? Brincamos. E depois? Fizemos roda. Então, 
ajudá-los mesmo a pensar. Aí eles iam observando e iam copiando. 
Muita discussão mesmo. Como se escreve roda? R. É ro; é ró, mas 
tem o acento? É ro, não. Sabe, muita conversa no horário desse plano. 
Aí ia pra avaliação. Esse grupo que já era alfabetizado, a avaliação 
era escrita. Aí você só ajudava esse educando a desenvolver mesmo. 
Mais do que dizer o meu dia foi legal. Meu dia foi muito bom. Por quê? 
Por que, que ele foi bom? Porque eu brinquei. Brincou com quem? 
Brincou de que? O que você aprendeu ontem? Ajudá-los a pensar e a 
colocar. E esses menores, era muito com palavras e com desenhos. 
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Os que não eram alfabetizados ainda. Era muito nas palavras e 
desenho. Então eles tinham o caderno, ou a folha. Eles desenhavam 
o que eles mais gostavam, então a gente buscava deles. O que que é 
isso? Ah, eu estava jogando bola. Você consegue escrever bola? Aí a 
criança escreve bola. Tudo palavras soltas. Bola, jogar, lanche, brincar 
e aí se dava uma avaliação. A partir disso, eles tinham todo o quadro 
de horário, de oficina. Aí a gente encaminhava cada um pra sua oficina 
e dentro desses horários tinha o momento de lógica. O momento de 
alfabetização. Tinha os jogos né. Todos voltados pra, nesse núcleo, 
né? Era tudo voltado para alfabetização mesmo. Então eram muitos 
jogos. Muito brincar e as oficinas em si. Aí o dia dele era a partir disso... 

 

Uma das educadoras do grupo da iniciação II relatou como era a rotina dos 

alunos do grupo pelo qual ela era responsável. Esse grupo já era capaz de fazer seus 

roteiros partindo dos seus sonhos. A tutora fazia o roteiro junto com o educando e não 

para o educando, como ela mesma esclarece. 

 

E2: A gente não tinha aula... A gente trabalhava com roteiro. Então a 
criança vinha e trazia o sonho dela e a gente construía um roteiro de 
estudo pra ela, pensando em conteúdos, habilidades que ela 
precisava desenvolver. E então não tinha o momento da aula. Tinha o 
momento da tutoria. Eu, tutora, sentava com ela, e ela ia me contando: 
Ah, eu pesquisei sobre avião e aí eu descobri que, nossa, cabem 500 
pessoas dentro do avião! Cabem 200! Então, esse momento era uma 
tutoria, no momento mais próximo com o educando, em que eu 
conseguia perceber se realmente ele estudou, se realmente ele 
entendeu, se ele só viu. Então não tem, assim, uma aula, uma 
preparação. Tinha até uma das nossas coordenadoras que falava 
assim, que quando a atividade estava dando trabalho, é que não 
estava sendo construída junto, porque aí você tem que pensar, 
elaborar. É porque, se não tava fazendo junto, se estava fazendo para 
a criança. E a gente tinha isso muito forte: eu quero fazer com. Porque 
é justamente isso. Eu chegaria com uma aula de avião totalmente 
diferente do que ele queria, E aí ele: Pô! Mas você não queria estudar 
o avião? Ah, sim. Mas eu queria estudar outra coisa. Então, assim, ela 
sempre falava: Olha, se está dando trabalho, você não está 
construindo com a pessoa, você está construindo para. E não é isso 
que a gente queria. 

 

Nos momentos de vivência como voluntária, enquanto observava os educandos 

em uma oficina no ateliê de artes, entrou um senhor e um dos alunos começou a 

agradecer-lhe por algo que ele tinha feito. O senhor sabiamente disse: “Não há o que 

agradecer. Nós construímos juntos e foi muito bom!” Esse senhor era um dos 

educadores da escola, responsável pela marcenaria. Nesse momento, percebemos a 

importância do fazer com e não para, tão trabalhado com os alunos do Projeto Âncora, 

não apenas na teoria, mas também na prática. 
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Uma das tutoras do nível do aprofundamento relatou como funcionava a 

organização do processo ensino-aprendizagem: 

 

E5: E ela vai escolher o que quer estudar, e ela vai escolher qual é o 
momento de estudar aquilo. É assim que funciona: ou eu vou fazer 
pesquisa com o meu amigo, ou eu vou fazer pesquisa sozinho, ou eu 
vou fazer um projeto que vai gerar um fruto, um resultado ali. E aí os 
educadores, como eles não estão ali ocupados dando aula, os 
educadores têm tempo pra preparar e ajudar: preparar material, ajudar 
as crianças, ter reuniões individuais. A gente tem tempo pra isso. Meu 
trabalho era basicamente fazer reuniões com crianças. Eu trabalhava, 
agora, no final, eu trabalhava com os mais velhos, os mais autônomos. 
Eu não tinha que ficar muito, ali: Vai! Para de conversar. Vamo lá! 
Vamos concentrar. O básico, o dia a dia do meu trabalho, era fazendo 
reuniões individuais, ou duplas ou em trios, com crianças, que era 
muito legal! E aí, essas reuniões, a gente olhava: [...] Olha, deixa eu 
olhar aqui. Oh! Eu li o que você escreveu. Sei não. Oh! Lê esse texto 
aqui. Esse texto vai te ajudar. Escreve sobre ele. Era quase como um 
orientador. E as pesquisas eram como monografias. Então, dessa 
maneira, as crianças vão aprendendo. Mas também uma proposta 
pedagógica que faz com que a criança participe, que o jovem participe 
da vida escolar. Então delega ou co-responsabiliza a turma, a turminha 
lá, das crianças, em relação às decisões. Então, por exemplo: Vamos 
decidir todos juntos aqui, como vai ser o uso do celular na escola. [...] 
Quando a gente co-responsabiliza as crianças, a gente mostra pra 
elas que elas são donas desse processo, e incentiva o processo de 
participação. 

 

Ainda considerando as mudanças introduzidas pelo Projeto Âncora em relação 

ao desenho curricular, além de superar a organização seriada, promove alterações no 

modelo técnico-linear-disciplinar ao desfazer-se das disciplinas, identificando-se 

dessa forma com as abordagens curriculares integradas, conforme proposto por 

Berstein (1995). 

Conforme observado por Quevedo (2014) em sua pesquisa, [...] “a tradução 

mecânica e compartimentada dos programas das áreas ou disciplinas curriculares, 

em listas inarticuladas de conteúdos ou objetivos avulsos de aprendizagem, não estão 

consoantes com a proposta da Escola” (QUEVEDO, 2014, p. 146).  

A integração entre as áreas pode ser observada na fala dos docentes: 

 

E2: O roteiro era super diverso. Então, assim, quando a gente 
pensava, quando eles traziam um tema, a gente já pensava na 
diversidade que aquele tema poderia levar praquela criança. Então, às 
vezes, a gente via que aquela criança estava precisando alguma coisa 
de matemática, e aí a gente usava aquele tema pra desenvolver aquilo 
que ela precisava. Então estava sempre ali. As áreas estavam sempre 
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presentes... E tinha uma coisa que era muito especial que a gente 
fazia, que era contar muito com os especialistas. Então eu, 
especialista em ciências, não precisava saber tudo. Então, quando eu 
precisava de alguma coisa, a criança estava estudando alguma coisa 
de História, eu não conseguia integrar com outras áreas, eu já ia com 
o especialista de História, mandava áudio, mandava mensagem, 
mandava e-mail, sentava e falava: Oh, tal criança é assim, assim, e 
está precisando disso e disso. Como eu trabalho? E aí eles iam 
ajudando. Então, assim, isso era uma coisa que a gente fazia muito.  
 
E4: [...] fica tudo interligado; que foi sempre o que as escolas 
buscaram, não é? [...] Sempre interligado. [...] com certeza tem o 
cruzamento de todas áreas. 

 

A fala dessa tutora revela o peso da tradição disciplinar: 

 

E3: [...] Tinha alguns, por necessidade, e até pra eles mesmos 
entenderem o que eles estavam aprendendo, você tinha até que 
separar no caderno: Olha, está vendo aqui? Isso aqui que você está 
fazendo, essa interpretação aqui, interpretação de texto, ela é 
português. Oh, você está vendo essa divisão aqui. Essa divisão aqui, 
ela é matemática. [...] Mas tudo isso acontecia dentro das suas 
pesquisas, dos seus estudos. A gente fala: Olha na sua pesquisa aqui. 
Está vendo isso aqui que você tá pesquisando dessa divisão aqui? 
Isso é divisão; isso é matemática. Nossa, eu estou fazendo isso, 
matemática! [...] tem pessoas que percebem isso muito rápido e outros 
não.  

 

Os alunos do Projeto Âncora tinham consciência de que o trabalho realizado ali 

não era pautado em disciplinas, conforme relatado pelos mesmos no vídeo sobre as 

escolas inovadoras da TV Futura. 

 

É porque aqui não é que nem as outras escolas que: Hoje a gente vai 
fazer Matemática e depois Ciências. A gente não pega um livro e todo 
mundo faz a mesma coisa. [...] a gente, com os nossos professores, 
decide o que vai estudar. [...] a gente aprende também com a 
brincadeira, não só com a escrita (VÍDEO DA TV FUTURA). 

 

Uma das coordenadoras do Projeto Âncora, também em entrevista concedida 

à TV Futura, relata o momento em que as matérias escolares entram no processo de 

aprendizagem. 

 

[...] a partir daí, do que eu tenho que aprender, a gente vai navegar 
pelas áreas do conhecimento. Então as áreas do conhecimento, como 
Português, Matemática, História e Geografia, vão ter um sentido, um 
significado nesse processo. Não vão ser conhecimentos isolados, 
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ilhados e que vão ser esquecidos porque não fazem sentido. Então a 
busca é pelo significado da aprendizagem (VÍDEO DA TV FUTURA). 

 

A concepção e a organização curricular do Âncora são permeadas por valores 

assumidos em sua proposta pedagógica: 

 

A intencionalidade educativa do Projeto Pedagógico impregna 
coerentemente as práticas organizacionais e relacionais da Escola, 
que refletirão também os valores matriciais que inspiram e orientam o 
Projeto da Escola Âncora, a saber, os valores da honestidade, da 
responsabilidade, da afetividade, da solidariedade e do respeito 
(PROPOSTA PEDAGÓGICA, item 4). 

 

A clarificação desses valores é explicitada no Projeto Político Pedagógico da 

Escola Projeto Âncora. 

 

Respeito: com o educando, sua especificidade, sua história e sua 
família, por isso não serão padronizados apertados em modelos, em 
níveis pré-definidos. Com os outros independente da função que 
desempenhe, cumprindo suas obrigações e assumindo sempre seu 
papel dentro do grupo sem se desviar das decisões e das situações 
adversas. 
Solidariedade: as formas cada vez mais desertificadas de sociedade, 
as distâncias avassaladoras que separam todos os lugares vizinhos, 
o modo de viver sempre voltado para dentro e para si, são paredes 
que precisamos também derrubar. É preciso realmente enxergar a 
quem olhamos. Cada criança é uma criança com necessidades 
especiais, cada família é um núcleo que precisa de amparo e de 
atenção. Primordial é enxergar cada uma das crianças com as quais 
convivemos, suas necessidades, suas carências. Todas passam por 
dificuldades, sofrimentos, e o educador não pode fechar os olhos para 
isso, como também não pode ignorar as suas alegrias e nem suas 
conquistas. Da mesma forma, o nosso trabalho em equipe prima por 
essa atenção ao outro. Não há dúvidas quanto à dificuldade e a 
exigência da nossa tarefa e não temos ilusões: tal qual os educandos, 
também estamos em constante construção e movimento. Temos, por 
isso, que estar atentos a nós mesmos, e aos nossos colegas, acolher 
e amparar sempre que alguém precisar, com humildade e carinho. O 
educador é solidário também com as famílias, busca manter uma 
relação de empatia, conhecendo sua história, pesando as dificuldades 
e as realidades que são tão díspares e por vezes tão duras. 
Suprimindo, ao máximo, um julgamento, uma postura condenativa, ao 
contrário almejam maneiras para auxiliá-las e confortá-las. 
Afetividade: é a postura basilar, o que evita a crítica ofensiva, a ajuda 
humilhante e a orientação depreciativa. É a chave para construir as 
relações de confiança e parceria que buscamos, tanto com os 
educandos, suas famílias e com os membros da equipe. 
Honestidade: com os educandos, se revela o não privilégio dos 
educadores: as regras e os acordos valem para todos, tanto para o 
adulto quanto para a criança, tanto para os pais quanto para os 
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funcionários. Na medida em que o educador respeita os que o cercam, 
busca tratá-los com a verdade. Também na relação com as famílias, 
o desenvolvimento de seus filhos é apresentado sempre com 
honestidade, sem atenuantes ou exageros. Entendemos que é direito 
dos responsáveis das crianças escolherem, conhecerem e opinarem 
sobre as formas e os métodos utilizados pelos educadores. Para que 
o trabalho que almejamos se concretize é fundamental que a relação 
entre os educadores seja pautada na confiança, uma das nossas 
premissas é que não se pode educar na solidão, pois é uma atividade 
que exige contato, apoio, incentivo mútuo, diversidade. Dessa forma, 
a honestidade entre a equipe é uma exigência. 
Responsabilidade: como dissemos, nossa meta é a autonomia, 
portanto responsabilidade não se limita apenas ao cumprimento dos 
deveres e das funções. Muito mais do que isso, o educador no nosso 
projeto é responsável por tomar decisões, iniciativas, elaborar críticas 
construtivas e buscar constantemente melhorias, novas ideias, novos 
caminhos. Seja qual for a função específica que exerce no Projeto 
Âncora tem sempre em mente que sua responsabilidade primordial é 
com a criança, seu bem estar, sua proteção, sua humanização e seu 
desenvolvimento nos mais diversos âmbitos (PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO DA ESCOLA PROJETO ÂNCORA). 

 

A centralidade dos valores na proposta pedagógica do Âncora se faz 

representar já na entrada, estampada nos mosaicos do muro da escola: 
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Figura 2 - Fotos do muro do Projeto Âncora. 

   

       

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora. 

 

Preparar o sujeito de forma integral para fazer parte do mundo e intervir nele 

como ser participante é um dos valores matriciais da Escola Projeto Âncora. A 

“formação do sujeito” se fez presente na fala das educadoras durante as entrevistas. 

 

E5: A gente trabalhava seguindo um eixo de valores que era: 
afetividade, respeito, responsabilidade, honestidade e solidariedade. 
E a gente não tinha medo de fazer o que tivesse que fazer pra cumprir 
esses objetivos. Tinha um grande desejo. O trabalho que a gente fazia 
era iluminado por esses valores, visando a formação do sujeito, que o 
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sujeito se forme. O que é formar o sujeito? [...] É um sujeito que é 
capaz de estar no mundo. 

 

A postura da educadora entrevistada encontra respaldo na visão de Freire 

(2014) ao falar sobre a educação bancária e a postura passiva dos educandos. 

“Quanto mais exercitem os educandos o arquivamento dos depósitos que lhes são 

feitos, tanto menos devolverão em si a consciência crítica de que resultaria a sua 

inserção no mundo, como transformadores dele. Como sujeitos.” (FREIRE, 2014, p. 

83). Daí resulta a importância de um sujeito integral, preparado para ser inserido no 

mundo como ser atuante. 

Domingo (2013) também defende a importância da escola pensar no sujeito de 

forma integral. 

 

Nós, os seres humanos, não somos somente mente, razão, esquemas 
cognitivos. Cuidar de uma aprendizagem articulada em crianças e 
jovens supõe prestar atenção especial às sensações que elas 
experimentam, ao que se vive com toda a corporeidade, à 
sensibilidade que se desperta, ao amadurecimento articulado e 
neurológico que é propiciado por meio das experiências na vida 
natural e cultural (DOMINGO, 2013, p. 469). 

 

Na Escola Projeto Âncora, o desenvolvimento pleno dos alunos contempla 

ainda a atenção com o desenvolvimento emocional destes, conforme declarado nas 

suas finalidades: “Não pode igualmente ser descurado o desenvolvimento afetivo e 

emocional dos educandos, ou ignorada a necessidade da educação de atitudes com 

referência ao quadro de valores subjacente ao projeto educativo” (PROPOSTA 

PEDAGÓGICA, item 16). 

Em relação ao cuidado do Âncora com o lado afetivo e emocional dos seus 

educandos, ao fazer a visita, nos foi relatado que havia um espaço especial no Projeto 

Âncora aonde os educandos podiam ir e falar sobre seus sentimentos. Durante a 

vivência, tivemos a oportunidade de presenciar uma das alunas mencionar que iria se 

dirigir para esse espaço.  

A Proposta Pedagógia apresenta ainda, nas suas finalidades, o cuidado com o 

desenvolvimento dos alunos enquanto pessoa e sua relação com os demais. “Na sua 

dupla dimensão individual e social, o percurso educativo de cada educando supõe um 

conhecimento cada vez mais aprofundado de si próprio e o relacionamento solidário 

com os outros” (PROPOSTA PEDAGÓGICA, item 11). 
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O relato de uma das educadoras sobre a oficina que realiza traz evidências de 

como o desenvolvimento do aluno como pessoa permeia as práticas pedagógicas: 

 

E4: Na proposta do ateliê, ele se torna uma pessoa. Ele vira a pessoa 
que ele queria ser; que ele queria ser, não; ele começa a descobrir 
quem ele gostaria de ser. Ele consegue ter essa percepção: que 
caminho ele gostaria de fazer. Ele se sente empoderado pra resolver 
várias coisas, que normalmente a criança fica muito dependendo do 
educador, dependendo da escola, e saiu da escola, puf, acabou. Ele 
não junta com a vida dele. Que eu acho uma coisa muito legal que 
aconteceu nessa escola é que ela faz parte da vida. Ela sai dali e 
continua com o aluno, sabe quem que é ele. Ele começa querer saber 
quem que é ele. Ele se sente empoderado. Ele se sente bem. Entende 
o coletivo em vários lugares que ele for. É por isso que essa escola sai 
pra fora; ela não fica só ali. [...] é ele saber que tudo que ele tava 
aprendendo ali faz parte do mundo. Ele tá preocupado já em entender 
como ele vai viver nesse mundo. Como ele vai conseguir ajudar.  

 

A preocupação com o desenvolvimento emocional dos educandos se faz sentir 

nas entrevistas com os educadores:  

 

E1: Eu acho que a gente pode resumir assim: em tornar cidadãos 
sábios e felizes. Porque a gente sabe que a sociedade hoje carece de 
pessoas sábias, competentes, habilidosas, mas também felizes, não 
é? Trocar a competição pela colaboração; trocar a hierarquia pela 
colaboração mútua. Então, é pensando nesta sociedade que a gente 
ressignificou a escola.  
E2: Olha, a gente buscava muito que essas crianças fossem felizes, 
sabe; que realmente elas realizassem um sonho; que o estudo não 
fosse uma obrigação, que o estudo não fosse aquela coisa: Ah, eu não 
quero! Coisa insuportável! A gente ficava preocupada quando as 
crianças festejavam feriado. Isso a gente não gostava. A escola não 
estava sendo legal. 

 

Há um respeito pelo ser humano; respeito pela individualidade de cada um. 

Manifesta-se a compreensão de que cada aluno tem seu ritmo e seu tempo para 

aprender, sua forma de aprender. 

 

E3: Eu acho que o que é priorizado, o que deve ser, são as 
necessidades que cada aluno tem e o tempo que cada aluno leva. Não 
dá pra você chegar e falar: Eu quero que o aluno aprenda a ler essa 
pesquisa, e interpretar e falar com o grupo aqui inteiro o que ele 
aprendeu. Não, não é isso. É muito individualizado. É a necessidade, 
mesmo, especial que cada aluno tem. Tem aqueles que aprendem e 
sabem muito e nem sempre tão lá na frente falando, palestrando e 
discursando pra todo mundo; mas se ele senta com três, quatro, cinco 
que ele sinta à vontade, você vê que a criança deslancha e você 
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percebe o quanto ela realmente aprendeu. Então, assim, é 
necessidade. Aquela criança que não quer, não funciona, não adianta. 
Ela não vai fazer uma atividade no meio das outras. Ela vai causar; ela 
vai prejudicar o outro mesmo. Mas se você senta com ela, mais uns 
dois, três, tranquilo! E ela se sente num ambiente... ela vai fazer o que 
ela tem que fazer. Então, assim, é olhar pra criança, pensar nessa 
criança e desenvolver atividade com ela.  

 

Diante da apresentação dos fundamentos e funcionamento do currículo do 

Projeto Âncora, retoma-se a indagação: Que paradigma de currículo orienta a 

experiência que vem sendo desenvolvida no Projeto Âncora? São alterações suaves 

ou pontuais, ou são alterações mais amplas nas teorias que embasam o currículo? 

Ao analisarmos o paradigma curricular do Projeto Âncora mediante os 

instrumentos utilizados nessa pesquisa, constatou-se que a escola não se apoia em 

uma determinada abordagem, ou seja, não elege, não explicita a opção por uma dada 

concepção curricular. No entanto, encontramos carcterísticas que nos permitem 

associá-la ao paradigma curricular crítico. KELLER-FRANCO (2014, 2018), com base 

em Silva (2007) e em Lopes e Macedo (2011), localiza o surgimento das teorias 

curriculares críticas por volta dos anos 70 como uma resposta ao currículo tradicional 

de ênfase tecnicista. 

 

As teorias curriculares críticas deslocam a ênfase centrada nos 
aspectos técnicos de como organizar e elaborar o currículo limitada ao 
âmbito pedagógico, ampliando a análise para uma perspectiva 
sociológica em suas determinações e conexões com as estruturas 
econômicas e sociais mais amplas e com as relações de poder. O 
currículo passa a ser visto como uma construção social, na medida em 
que os arranjos curriculares decorrem de uma seleção sobre modelo 
de ser humano, modelo de sociedade e tipo de conhecimento, que, 
por uma contingência social e histórica, se tornaram consolidados 
como currículo (KELLER-FRANCO; MASETTO, 2018, p. 157). 

 

Na gênese do Projeto Âncora está a insatisfação com o currículo tradicional. 

Um dos aspectos do currículo da Escola Âncora a partir do qual pode se estabelecer 

correspondência com as teorias currículares críticas é a sua finalidade democrática 

expressa no protagonismo e autonomia dos sujeitos-educadores e educandos. Sob 

uma perspectiva crítica, o currículo proporciona atividades pedagógicas que objetivam 

a reflexão e a ação em prol da superação das injustiças sociais, bem como das 

relações excludentes, considerando os estudantes como sujeitos ativos na construção 

de suas experiências de aprendizagem, comprometidos com a ação transformadora 
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no âmbito pessoal e social. Da mesma forma, a docência baseada na racionalidade 

técnica tem seu papel questionado numa perspectiva curricular crítica.  

A elaboração de um currículo democrático alinhado com parâmetros 

conceituais das teorias curriculares críticas implica aos docentes e discentes “poder 

tomar decisões em relação à seleção e organização dos conteúdos do currículo; aos 

modos de ensinar e aprender; aos materiais curriculares; e aos critérios de avaliação. 

[...] trata de combinar o cumprimento escrupuloso de alguns requisitos mínimos em 

razão do seu caráter público com o exercício de sua autonomia pedagógica aberta à 

diversidade e à criatividade próprias da inovação educativa” (CARBONELL, 2002, p. 

97). 

A racionalidade curricular tradicional tem sua condição abalada nos parâmetros 

conceituais e no desenho curricular do Projeto Âncora. A concepção curricular 

expressa nas três dimensões do currículo: o currículo objetivo, subjetivo e comunitário, 

encontram identidade nas teorias curriculares críticas, seja na ressignificação dos 

saberes do currículo objetivo, seja na autonomia concedidas aos estudantes para gerir 

as suas aprendizagens e no modo de abordar as relações na comunidade educativa 

com base na igualdade e no respeito mútuo do currículo subjetivo, e ainda no currículo 

comunitário, ao promover a consciência crítica e a ação transformadora sobre as 

realidades sociais, políticas e econômicas. 

Na continuidade da análise do currículo encontra-se também afinidade com a 

abordagem curricular integrada (BERNSTEIN, 1995), especialmente no que diz 

respeito ao desenho curricular que abre mão da fragmentação do conhecimento 

mediante a organização disciplinar e ainda na superação do modelo seriado.  

Podemos traduzir a experiência desenvolvida no Âncora nas palavras que 

Domingo (2013) utiliza para descrever uma pedagogia para representar outra maneira 

de pensar o currículo:  

 

[...] representa uma pedagogia que tenta responder quais são as 
experiências que as crianças e os jovens precisam ter para crescer 
com equilíbrio, segurança e decisão, para poder viver suas próprias 
vidas com dignidade, responsabilidade e liberdade. Essa pedagogia 
se propõe a cuidar dos recursos pessoais e fortalecê-los para encarar 
a vida com desejo, sensibilidade e abertura; buscar proporcionar-lhes 
espaços, relações e experiências para poder enfrentar suas vivências 
com os outros para poder ampliar e contrastar suas visões e 
convicções sobre o mundo, os outros e sobre si próprios, para poder 
encontrar equilíbrios entre a vida própria, os desejos e as 
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necessidades próprios e os dos outros indivíduos (DOMINGO, 2013, 
p. 471). 

 

A experiência curricular que se desenvolve no Âncora mostra que é possível 

romper com o paradigam curricular tradicional e que teorias curriculares como as 

abordagens críticas e integradas apresentam-se como alternativas viáveis para 

pensar e fazer uma outra educação e uma outra escola capaz de proporcionar uma 

outra formação.  

 

 

6.2.2 Mudanças nas relações e na participação 

 

 

Conforme as perspectivas atuais de educação, algumas mudanças são 

percebidas no contexto escolar; dentre elas, uma demanda por relações mais 

democráticas e participativas. 

 

Uma escola realmente democrática entende a participação como a 
possibilidade de pensar, de tomar a palavra em igualdade de 
condições, de gerar diálogo e acordos, de respeitar o direito das 
pessoas de intervir na tomada de decisões que afetam sua vida e de 
comprometer-se na ação (CARBONELL, 2002, p. 91). 

 

Rodríguez (2013) apresenta alguns direcionamentos para que a escola 

caminhe no sentido de uma cultura mais democrática.  

 

a) mudanças nas estruturas de participação nas escolas ou salas de 
aula, b) mudanças na democratização do conhecimento, renovando 
conteúdos escolares “oficiais” ou tradicionais para lhes dar maior 
sentido para quem aprende, c) inovação das metodologias de ensino 
e aprendizagem tornando-se mais cooperativas e conferindo maior 
envolvimento por parte dos alunos, para que sejam mais integradoras 
de diferentes identidades dos sujeitos que frequentam as instituições 
escolares (RODRÍGUEZ, 2013, p. 137). 

 

Apple e Beane (1997) também enfatizam o envolvimento de todos e a 

participação nas decisões nas escolas democráticas: 

 

As escolas democráticas pretendem ser espaços democráticos, de 
modo que a ideia de democracia também se estenda aos muitos 
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papeis que adultos desempenham nas escolas. Isso significa que os 
educadores profissionais, assim como os pais, os ativistas 
comunitários e outros cidadãos têm direito de estar bem informados e 
de ter uma participação crítica na criação das políticas e programas 
escolares para si e para os jovens (APPLE; BEANE, 1997, p. 18). 

 

Os autores Apple e Beane (1997) apontam que o significado de democracia 

envolve duas linhas de trabalho: “Uma é criar estruturas e processos democráticos 

por meio dos quais a vida escolar se realize. A outra é criar um currículo que ofereça 

experiências democráticas aos jovens” (APPLE; BEANE, 1997, p. 20). 

O currículo do Projeto Âncora busca dar a oportunidade para que todos 

participem desse processo democrático de tomada de decisões, conforme expresso 

no plano estratégico:  

 

A estrutura do Projeto Âncora tentará combinar o máximo de 
participação dos membros da Cidade Âncora no processo de gestão, 
com a organização necessária para que os vários programas da 
Entidade Âncora funcionem de modo eficaz. 
No Projeto Âncora, a gestão participativa é o meio por excelência para 
que os objetivos da Cidade Âncora sejam atingidos. Além de estar 
diretamente ligada à aprendizagem e vivência da cidadania, a prática 
da participação na gestão do Âncora deve trazer resultados positivos 
para a boa organização, funcionamento e aprimoramento dos 
programas (PLANO ESTRATÉGICO DO PROJETO ÂNCORA, 1998). 

 

A gestão compartilhada desenvolvida com intencionalidade pelo Projeto 

Âncora, parece espelhar a imagem proposta para escolas democráticas por Apple e 

Beane:  

 

[...] as escolas democráticas são marcadas pela participação geral nas 
questões administrativas e de elaboração de políticas. Comitês, 
conselhos e outros grupos que tomam decisões no âmbito da escola 
incluem não apenas os educadores profissionais, mas também os 
jovens, seus pais e outros membros da comunidade escolar.  Nas 
salas de aula, os jovens e os professores envolvem-se no 
planejamento cooperativo, chegando a decisões que respondem às 
preocupações, aspirações e interesses de ambas as partes. Esse tipo 
de planejamento democrático, tanto no âmbito da escola quanto no da 
sala de aula, não é uma “engenharia de unanimidade” para se chegar 
a decisões predeterminadas que muitas vezes têm criado a ilusão de 
democracia, mas uma tentativa genuína de respeitar o direito de as 
pessoas participarem na tomada de decisões que afetem sua vida 
(APPLE; BEANE, 1997, p. 21). 
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O Projeto Âncora demonstra ser coerente com sua filosofia ao promover uma 

gestão que busca combinar o máximo de participação dos membros da 

Cidade Âncora no processo. A gestão é compartilhada, participativa, organizando-se 

por meio de Conselhos. Quevedo (2014) descreve a organização da Escola Projeto 

Âncora com base no seu Regimento escolar: 

 

O capítulo III do Regimento Escolar, artigo 8º, trata dos órgãos da 
escola. São três os órgãos: associação de Pais/responsável, Conselho 
de Direção e Conselho de Projeto. A associação de Pais/responsável 
é constituída pelos pais de alunos matriculados na escola e é o órgão 
de apelo para resolução dos problemas que não encontrem solução 
nos demais patamares de decisão da Escola. O Conselho de Direção 
é responsável pela definição das grandes linhas orientadoras da 
atividade da Escola, além da administração e gestão financeira – esse 
conselho é constituído por quatro representantes das famílias; o 
Presidente da Associação de Pais; um líder comunitário; um 
representante das atividades culturais ou socioeconômicas locais; o 
Diretor da Escola; os quatro Coordenadores do Núcleo; dois Diretores 
do Projeto Âncora. A Secretária Escolar participa do Conselho de 
Direção, com direito a voto somente em questões relativas a: aprovar 
o projeto de orçamento anual, elaborar relatório de contas, autorizar a 
realização de despesas e respectivo pagamento, fiscalizar a cobrança 
de receitas, verificar a legalidade da gestão financeira da escola e 
discussões referentes à atualização do cadastro patrimonial da escola. 
O presidente do Conselho de Direção é necessariamente um dos 
pais/responsável, devendo a sua eleição ocorrer na primeira reunião 
anual do órgão. O mandato dos representantes tem a duração de um 
ano letivo (QUEVEDO, 2014, p. 136). 

 

Quevedo (2014) esclarece que o Conselho de Projeto é responsável pela 

gestão, coordenação e orientação pedagógica de toda atividade da escola. Esse 

Conselho é constituído pelo Diretor da Escola, pelos Coordenadores dos Núcleos de 

Projeto e por todos os educadores da Escola. As propostas pedagógicas, antes de 

sofrer qualquer alteração, devem passar pelo Conselho de Projeto que as elaboram e 

depois as submetem ao Conselho de Direção. Quevedo (2014) também traz exemplos 

de outras atribuições do Conselho de Projetos com relação à gestão pedagógica, 

cultural, administrativa, financeira e patrimonial, encontradas nos documentos do 

Projeto Âncora. 

 

[...] b) Representar a Escola; c) Assegurar o correto funcionamento 
dos Núcleos de Projeto, garantindo a articulação das suas atividades 
nos planos funcional e curricular; [...] f) Supervisionar a organização e 
realização das atividades de enriquecimento curricular ou de tempos 
livres; g) Supervisionar na gestão de instalações, espaços, 
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equipamentos e outros recursos educativos; h) Definir os requisitos 
para a contratação de pessoal docente e não docente, nos termos do 
contrato de autonomia e com observância das normas aplicáveis do 
presente Regimento; [...] k) Proceder à atribuição das tutorias; [...] p) 
Aprovar orientações no âmbito da organização e gestão curriculares; 
[...] r) Escolher e elaborar os suportes de trabalho dos seus alunos; 
(QUEVEDO, 2014, p. 137). 

 

Na Escola Projeto Âncora, embora exista uma pessoa que assine como diretor, 

as decisões não são tomadas de forma individual. Existe um conselho administrativo 

responsável pelas mesmas e tudo é discutido e decidido de forma participativa. 

 

Os órgãos da Escola serão constituídos numa lógica 
predominantemente pedagógica de afirmação e consolidação do 
Projeto Pedagógico e não de representação corporativa de quaisquer 
setores ou interesses profissionais (PROJETO PEDAGÓGICO DO 
PROJETO ÂNCORA, item 38b). 

 

Em entrevista à TV Futura, uma das coordenadoras explica qual é a gestão 

almejada. 

 

Nós buscamos, aqui no Projeto Âncora, uma gestão horizontal. Mas a 
gente sabe que não se sai de um lugar para o outro num passe de 
mágica. É preciso andaimes. A equipe, o tempo todo, está pensando 
e repensando como a gente pode gerenciar este espaço, dar conta 
das questões burocráticas, das questões administrativas, das 
questões pedagógicas, mas em equipe, não de uma maneira 
hierárquica, onde a solução venha de cima para baixo, mas que todos 
sejam responsáveis por tudo, por todas as questões desse projeto, 
inclusive das famílias, através da Associação de Pais (VÍDEO DA TV 
FUTURA). 

 

Essa gestão implica em uma nova concepção de educação: 

 

A instituição educativa, como conjunto de elementos que intervêm na 
prática educativa contextualizada, deve ser o motor da inovação e da 
profissionalização docente. [...] Esse protagonismo coletivo, e portanto 
institucional, implica uma nova concepção da instituição e da 
formação: como uma organização mais autônoma, entendida como 
autonomia compartilhada por todos que intervêm no processo 
educativo e não como descentralização competitiva, a partir do 
desenvolvimento de uma determinada cultura de colaboração, imerso 
em um contexto profissional concreto, em relação com outras 
instituições, susceptíveis e capazes de inovar a partir de processos de 
pesquisa e reflexão e, portanto, com a intenção de melhorar 
globalmente como instituição, modificando os contextos sociais, 
profissionais e educativos (IMBERNÓN, 2001, p. 22). 
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A Escola Projeto Âncora criou alguns dispositivos para que a participação fosse 

efetiva. Dentre esses dispositivos, encontram-se as assembleias. Carbonell (2002) 

coloca a assembleia como referente de coesão democrática.  

 

É uma das primeiras e mais intensas experiências democráticas que 
iniciam os alunos, no diálogo e no uso da palavra; na participação 
respeitosa e igualitária; na argumentação de ideias e posições; na 
reflexão sobre comportamentos pessoais e grupais; na análise de 
qualquer acontecimento, atividade ou projeto. É onde surge e onde se 
procura resolver tudo, desde os pequenos aos grandes problemas. É 
também um espaço aberto à diversidade e às múltiplas sugestões, no 
qual professores adquirem um conhecimento rico do grupo e de cada 
um de seus componentes (CARBONELL, 2002, p. 97). 

 

Ocorrem várias assembleias no decorrer do ano no Projeto Âncora: assembleia 

dos educadores, assembleia de alunos ou assembleia escolar, assembleia de pais, 

assembleia geral, dentre outras.  

 

Por meio das assembleias, os educandos podem discutir seus direitos 
e deveres – construir novos direitos e novos deveres. Também nas 
assembleias, debatem-se projetos, resolvem-se conflitos, fazem-se 
balanços, apresentam-se trabalhos, lêem-se e se pensam poemas, 
festejam-se aniversários, proporcionado-se aprendizagem da 
democracia, sendo um espaço de grande participação e decisões 
importantes (QUEVEDO, 2014, p.165 e 166). 

 

Nas assembleias, são trazidos os assuntos que, de uma maneira geral, têm 

gerado problemas ou alguns pontos positivos que merecem ser elogiados. Além da 

direção, os alunos também têm participação ativa, ressaltando suas opiniões, 

destacando o que consideram positivo e o que consideram negativo.  

Na Assembleia dos Educadores, são tomadas decisões com relação à 

abordagem pedagógica da escols. Os assuntos são trazidos e discutidos pelos 

educadores. Estes trazem textos para serem estudados, já que os educadores, assim 

como os educandos, estão em constante aprendizagem. São discutidas também 

metodologias para melhor auxiliar os educandos a alcançarem os seus objetivos, 

conforme relatado pelos entrevistados. 

 

E2: O que nós fazíamos eram reuniões: estudávamos, 
combinávamos, às vezes, textos pra serem estudados; outras vezes, 
cada um lia o seu e a gente conversava sobre os temas. 
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Em escolas orientadas democraticamente, os alunos também têm mais 

autonomia e participam na tomada de decisões. O debate e a opinião de todos é 

respeitada. Desde cedo, as crianças aprendem a expor suas opiniões, a serem 

ouvidas e respeitadas, assim como também aprendem a respeitar a opinião dos 

outros. Carbonell (2002) assinala o valor do debate a partir de diversas perspectivas 

inovadoras e críticas. Ele cita Paulo Freire ao dizer que a discussão, a busca por 

resolver problemas de forma coletiva, nos leva à educação como prática da liberdade. 

“Buscar, desvendar e dizer a verdade é um dos grandes desafios da democracia, 

como o é também a formação de um juízo moral independente” (CARBONELL, 2002, 

p. 96).  

Domingo (2013) também defende a participação dos alunos, mas ressalta que 

ela deve ser feita com responsabilidade. Ele fala de uma escola onde existam outras 

possibilidades reais de participação. 

 

[...] não se trata de “fazer o que se quer”, mas de tomar decisões, 
assumir o que se faz e viver os conflitos e alegrias decorrentes dessas 
decisões. [...] Essa ideia de liberdade e responsabilidade costuma ter 
como cenário fundamental, em muitas dessas escolas, as formas de 
regulação e decisão coletiva, nas quais as crianças deliberam e 
decidem sobre muitos aspectos do funcionamento da escola 
(DOMINGO, 2013, p. 470). 

 

Na Assembleia dos Alunos no Projeto Âncora, os mesmos são convidados a 

participar e são incentivados por seus tutores, mas não são obrigados se não 

quiserem. Também participam os educadores da escola, assim como as famílias dos 

alunos. Nessa assembleia, discutem-se temas referentes à organização e ao 

funcionamento da escola. As famílias não têm direito a voto. 

Segundo Quevedo (2014), a Assembleia dos alunos se reúne quinzenalmente 

e é dirigida por uma mesa eleita anualmente pelos alunos, tendo as seguintes 

atribuições: 

 

a) Elaborar e aprovar o seu regimento; 
b) Pronunciar-se sobre todos os assuntos que os diferentes órgãos 
da Escola entendam submeter à sua consideração; 
c) Refletir por sua própria iniciativa sobre problemas da Escola e 
sugerir para eles as soluções mais adequadas; 
d) Apresentar, apreciar e aprovar propostas que visem melhorar a 
organização da Escola; 
e) Aprovar o código de direitos e deveres dos alunos; 
f) Eleger a Comissão de Ajuda 
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g) Aprovar o mapa de responsabilidades e supervisionar o 
exercício das mesmas (ESCOLA PROJETO ÂNCORA, 2012c, apud 
QUEVEDO, 2014, p. 137). 

 

Segundo Imbernón (2000, p. 80), “no século XXI, a educação não pode ser 

exercida apenas pelos professores”. Nisso ele inclui a participação ativa de pais e 

mães. 

 

A instituição educativa já não possui um saber instituído 

inquestionável, mas este se expande no tecido social, e para fazê-lo 

seu a instituição educativa necessita da inter-relação e da participação 

de toda a comunidade se não se quer excluir ninguém do direito à 

educação, à liberdade e à felicidade (IMBERNÓN, 2000, p. 80). 

 

O Projeto Âncora compreende que as famílias também devem ter espaço para 

a participação no desenvolvimento da proposta educativa, prevendo relações de 

parceria, conforme declarado em seu Projeto Pedagógico:  

 

a) As famílias que escolhem a Escola Projeto Âncora e adotam o 
seu Projeto Pedagógico, comprometendo-se a defendê-lo e a 
promovê-lo, são a fonte principal de legitimação do próprio Projeto e 
de regulação da estrutura organizacional que dele decorre. O 
Regimento Interno reconhece aos seus representantes uma 
participação determinante nos processos de tomada de todas as 
decisões com impacto estratégico no futuro do Projeto e da Escola 
(PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DO PROJETO ÂNCORA). 

 

O Projeto Âncora intenciona que as famílias fiquem próximas da escola e 

participem de suas atividades, tanto que aos pais é concedido livre acesso para 

participar nas assembleias e na tomada de decisões da escola. No entanto, as 

condições sócio-econômicas muitas vezes são um entrave. Essas famílias trabalham 

muito e como o Projeto Âncora começou como um projeto de assistência social, elas 

achavam que era um lugar onde eles podiam deixar seus filhos, como uma creche, e 

o Âncora tomaria conta deles. 

 

E1: O papel da família é outro. No Âncora, infelizmente, nós tivemos 
as famílias que já vinham de um projeto social. Elas já tinham aquela 
cultura do assistencialismo. E quando oferecemos a escola, que teria 
na escola o período integral, contemplando o que elas já vinham 
fazendo no contraturno, mais a escola: Ah, eu quero, eu quero, eu 
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quero! Porque ia ter comida. Que lugar bonito! Ai que bom! Meu filho 
vai ficar o dia todo? E a gente dizia: Não. Mas presta atenção. A 
pedagogia não é o que vocês estão acostumados... Ah, não tem 
problema, não. Vocês ficando com eles aí está bom. Pra gente, 
sempre foi um grande desafio conscientizar essas famílias do papel 
real nessa comunidade de aprendizagem. Tivemos grandes sucessos, 
mas eu não diria que foi da forma que gostaríamos que fosse. 
Caminhou muito pouco.  

 

Bernardes (2017) apresenta a Associação de Pais como uma iniciativa criada 

pelo Âncora para favorecer uma nova relação com os pais e viabilizar a sua 

participação:  

 

A associação de pais é outra instância dentro da escola que está 
começando a se fortalecer. A intenção deste dispositivo é estreitar a 
relação escola-família, de forma que os pais/responsáveis tenham 
mais participação na escola, atuando como voluntários, nas 
Assembleias gerais, compreendendo a dinâmica da escola, e 
ajudando e acompanhando mais de perto seu filho (BERNARDES, 
2017, p. 61).  

 

Além da família, a Escola Projeto Âncora também tem um compromisso com a 

comunidade a sua volta. Imbernón (2001) vê de maneira positiva a participação da 

comunidade na educação. 

 

[...] “uma das chaves para o sucesso acadêmico nas escolas, 
sobretudo para os alunos negros e para os de baixa posição 
socioeconômica, é a interação positiva entre os membros da 
comunidade e o pessoal da escola, uma interação que pode surgir da 
participação significativa da comunidade na tomada de decisões 
escolares” (ZEICHNER apud IMBERNÓN, 2001, p. 37) 

 

Nessa direção, Carbonell (2002) destaca que a escola inovadora não se limita 

a promover um clima acolhedor, mas abre suas portas para a participação da 

comunidade; se preocupa com ela, acredita na sua transformação através da 

educação. “[...] projeta-se e compromete-se com a comunidade e trata de combater 

as desigualdades sociais de origem e suas causas e de gerar novas oportunidades 

educativas para toda a população” (CARBONELL, 2002, p. 92). 

A Escola Projeto Âncora está comprometida com a cidadania e com um 

currículo participativo que entende que o conhecimento é construído socialmente e 

para isso promove a aprendizagem e o exercício da participação de toda comunidade 

nas decisões da escola. 



 

 

128 

 

 

[...] a escola mais do que qualquer outra instituição, é o lugar ideal para 
o exercício e a aprendizagem da participação, pois se considera que 
a participação abre espaço para a tomada de decisões, bem como 
para a captação e incorporação de elementos da comunidade escolar: 
alunos, professores, funcionários, pais de alunos e outras pessoas 
genuinamente interessadas no bom desempenho da escola 
(QUEVEDO, 2014, p. 47). 

 

A assembleia geral é umas das assembleias que envolve a participação de 

todos. Bernardes (2017) descreve como acontece a assembleia geral: 

 

A assembleia geral é a reunião com um grande peso nas decisões da 
escola, isto porque à semelhança do Conselho Escolar em uma escola 
pública, o grupo é composto por todos os atores do cenário escolar: 
funcionários, tutores, educandos, pais e responsáveis, voluntários, 
estagiários. É nessa assembleia que os maiores temas da escola são 
decididos, como calendário escolar, o que fazer com situações-
problemas, como resolver os conflitos que aparecem, o que fazer com 
doações que a escola recebe, representação de membros da escola 
em eventos, discussão das comissões que compõem a assembleia 
(BERNARDES, 2017, p. 56). 

 

Durante a vivência, tive a oportunidade de acompanhar uma das assembleias 

na escola. Os alunos e uma parte dos educadores se reuniram para tratar de alguns 

problemas que estavam ocorrendo no nível de iniciação. A reunião estava ocorrendo 

num local conhecido como “casinha”. Educandos e educadores estavam sentados em 

círculo, num ambiente aberto. A reunião estava sendo dirigida por um educando, que 

coordenava o momento que cada um deveria participar; enquanto outro aluno anotava 

todas as contribuições. Quem queria colaborar ou dar sua opinião deveria levantar a 

mão e esperar a permissão para falar. O primeiro assunto em pauta era sobre o 

telhado da casinha que havia caído devido a uma forte ventania. Por causa disso 

tiveram que mudar de ambiente até que ele fosse restaurado. Com todos os 

transtornos causados pela mudança de ambiente, os educandos esqueceram alguns 

dos combinados; dentre eles, não pegar brinquedos fora de hora e o momento da 

escovação dos dentes. Vários alunos deram suas opiniões para resolver os 

problemas. Os educadores presentes também participaram fazendo algumas 

intervenções. No final, após a participação de alunos e educadores, foi feita uma 

votação e tomada uma decisão em conjunto (NOTAS DO DIÁRIO DE CAMPO, 

07/11/2018). “Os educadores são solidariamente responsáveis por todas as decisões 

tomadas, e se comprometem a cumprir e a fazer cumprir aquilo que é decidido na 
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Assembleia, e estimulam os educandos a fazerem o mesmo” (QUEVEDO, 2014, p. 

138). 

Além das assembleias, a Escola Projeto Âncora também possui alguns 

dispositivos que auxiliam no bom andamento da mesma e na aprendizagem de 

valores e atitudes tão defendidos pela escola, no estabelecimento de relações 

saudáveis e aprendizagem para a participação. Alguns desses dispositivos já eram 

utilizados pela Escola da Ponte e outras escolas democráticas como positivos e foram 

incorporados na rotina do Projeto Âncora. Já citamos o falar baixo e o levantar da mão 

para falar. Dentre outros dispositivos, podemos ainda citar os quadros: “posso ajudar” 

/ “preciso de ajuda”, os grupos de responsabilidade (GR), entre outros. Quevedo 

(2014) traz a formação desses grupos através da carta de outubro de 2011. 

 

Daqui em diante, grupos de alunos serão diretamente responsáveis 
pelo jardim, pela biblioteca, brinquedoteca, horta e pelo lanche, entre 
outras atividades e espaços. Eles apresentaram seu projeto de 
trabalho na festa de aniversário para mostrar como pretendem 
conservar o local e torná-lo ainda melhor. São as crianças e 
adolescentes assumindo seu papel como cidadãos na Cidade Âncora 
(ESCOLA PROJETO ÂNCORA, out. 2011 apud QUEVEDO, 2014, p. 
170). 

 

O site do Projeto Âncora também fornece informações sobre o dispositivo GR 

e como a participação dos educandos é exercida. 

 

Os grupos de responsabilidade nascem de alguma questão que 
precisa ser resolvida e, em assembleia, é levantado os membros que 
participarão das comissões que se tornarão Grupos de 
Responsabilidade. O desenvolvimento de tarefas dentro de um 
contexto coletivo para solução de problemas comuns dá a clara noção 
da necessidade de organização de grupos para o encontro e 
realização de soluções (SITE PROJETO ÂNCORA). 

 

Bernardes (2017) cita uma lista de dispositivos que eram usados no início da 

Escola Projeto Âncora, como: “eu já sei”, “preciso de ajuda”, mural para o uso dos 

computadores. Alguns dispositivos foram incorporados e ainda são utilizados. Dentre 

estes dispositivos, podemos citar: o momento especialista (quando tiram dúvidas 

sobre conteúdos com algum professor especialista), encontro com o tutor, música nos 

espaços, recepção de visitantes, oficinas, entre outros. 
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A colaboração também é um aspecto importante nas relações e na participação 

no Projeto Âncora. “As pedagogias inovadoras descobriram enormes virtudes da 

cooperação, o trabalho em equipe, a dinâmica de grupos ou a ação colaborativa para 

o desenvolvimento da democracia e a inovação na escola” (CARBONELL, 2002, p. 

95). 

No Projeto Âncora, a colaboração é constante, tanto entre os educandos, 

quanto entre os educadores. Os alunos trabalham de maneira individual, mas também 

coletiva, uns ajudando os outros. Os alunos de outros núcleos de aprendizagem com 

mais autonomia ajudam aqueles que ainda têm dificuldades. “As culturas cooperativas 

favorecem a ajuda mútua e a aprendizagem entre iguais e transformam o 

conhecimento e a aprendizagem individual em saberes e aquisições compartilhadas” 

(CARBONELL, 2002, p. 95).  

Nas escolas comprometidas com ideias progressistas, a cooperação é 

estimulada. “São feitos todos os esforços possíveis para eliminar a formação de 

grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e outras 

iniciativas que tantas vezes impedem o acesso à escola sob o pretexto de questões 

de raça, sexo e classe socioeconômica” (APPLE; BEANE, 1997, p. 24). A formação 

dos grupos no Projeto Âncora é feita de acordo com a afinidade. Quando um aluno 

tem um projeto, ele procura alguém que tenha o mesmo sonho para desenvolver junto. 

Às vezes, esse projeto é colocado no mural para ver quantas pessoas se interessam 

em desenvolvê-lo; não importa o sexo, a idade, o núcleo de autonomia em que está. 

Se ninguém se inscreve para o projeto, o aluno o realiza apenas com o auxílio do seu 

tutor. 

 

E1: [...] mas será que é só você que tem esse problema? [...] vamos 
colocar no mural um cartaz dizendo que eu quero começar esse 
projeto, se alguém mais se interessa. 

 

Tomando como referente escolas comprometidas com novas relações, 

Carbonell (2002) defende que “Os hábitos e normas de funcionamento em uma 

instituição escolar democrática requerem um clima de confiança e comunicação que 

favoreça a cooperação – que não é mera acomodação -, a negociação e a tomada de 

decisões por consenso” (CARBONELL, 2002, p. 85). Embora no Projeto Âncora as 

pessoas não pensem todas da mesma forma, há respeito e as decisões são tomadas 

de maneira conjunta. 
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E2: [...] a nossa equipe era muito diversa. Era assim, se você for 
conhecendo a equipe, você vai falar: Nossa, mas essas pessoas 
trabalhavam juntas e uma pensa totalmente diferente! Assim, e por 
isso, a gente trabalhava com consenso. Todo mundo tinha que 
entender aquilo. Todo mundo tinha que concordar com aquilo. 

 

As pessoas envolvidas com as escolas democráticas veem-se como 

participantes de comunidades de aprendizagem. “[...] essas comunidades são 

diversificadas, e essa diversidade é valorizada, não considerada um problema. Essas 

comunidades incluem pessoas que refletem diferenças de idade, cultura, etnia, sexo, 

classe socioeconômica, aspirações e capacidades” (APPLE; BEANE, 1997, p. 22). Os 

autores veem essa diversidade de forma positiva, pois a consideram enriquecedora 

para a comunidade. Todos trabalham para o bem comum, enfatizando a cooperação 

e não a disputa ou competição.  

A concepção de comunidade de aprendizagem está bastante arraigada no 

Projeto Âncoram. Desde a sua fundação, ainda como ONG, objetivava ser a “Cidade 

Âncora”, cuja influência não se restringisse apenas dentro dos muros da escola. 

Pretendia ir além; contribuir para a noção de cidadania. “Na concepção do Projeto 

Âncora está implícita a seguinte ideia: mais do que uma entidade social, e até mesmo 

mais que um projeto social, o Âncora foi pensado originalmente como Cidade Âncora” 

(PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO PROJETO ÂNCORA, 1998). 

A Missão do Projeto Âncora, mesmo antes de este tornar-se escola, já prezava 

pelo desenvolvimento da cidadania, como aparece no seu Plano Estratégico em 1998. 

 

MISSÃO - "Ser um espaço de aprendizagem, vivência e multiplicação 
da cidadania"... Aprendizagem da cidadania para a prática da 
responsabilidade social e de competências para autossustentação; 
solidariedade e participação democrática; aquisição de competências 
para o sucesso escolar e empregabilidade; capacidade de 
empreender e gerar renda. Vivência da cidadania. O Âncora é espaço 
de experiência comunitária onde as relações são reguladas por uma 
ética na justiça e na equidade. Todos são responsáveis pela 
construção e preservação de relações democráticas. Multiplicação da 
cidadania. Expansão para além do espaço físico da entidade. O 
Âncora busca o fortalecimento da comunidade tornando-se, ele 
próprio, um espaço de experiência comunitária, capaz de educar para 
a solidariedade os que dele participam e capaz de infundir relação de 
cooperação numa sociedade competitiva. Espera-se que a 
multiplicação da cidadania possa ocorrer tanto na ação extramuros 
dos seus participantes, quanto através da inspiração ou transferência 
de valores e know-how do Projeto para outras organizações (PLANO 
ESTRAGÉGICO DO PROJETO ÂNCORA, 1998). 
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A intenção do fortalecimento de novas formas de relação e participação foi 

encontrada na análise documental. “Por melhor que seja a ação que uma entidade 

executa, não adianta muito ela criar uma “ilha de excelência” se, mais além dos seus 

portões os problemas continuarem e a comunidade não se fortalecer” 

(PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, 1998). Esses princípios permaneceram. Agora 

fazem parte da Escola Projeto Âncora. “[...] Entre ela e a comunidade seria preciso 

construir pontes, canais de comunicação, processos de cooperação” 

(PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, 1998). 

 

Desta forma, a identidade do Âncora articula uma dimensão de 
“entidade” (que busca uma forma de organização), uma dimensão de 
“projeto” (que quer promover um movimento e gerar um resultado), e 
uma dimensão de “cidade” (que possibilita uma experiência educativa 
de desenvolvimento da cidadania e infunde na “entidade” e no 
“projeto” um sentido comunitário mais profundo) (PLANO 
ESTRATÉGICO DO PROJETO ÂNCORA, 1998). 

 

Com esse sonho, os fundadores e educadores do Projeto Âncora se 

prepararam, leram, buscaram ajuda de profissionais que tivessem experiência em 

currículos diferenciados, como o educador José Pacheco. Se inspiraram na Escola da 

Ponte e em outras escolas democráticas. Quevedo (2012, p. 183) confirma que a 

Escola Projeto Âncora, em seus documentos, organização e discurso, afirma adotar 

princípios democráticos diferentes dos princípios adotados por muitas escolas 

tradicionais, mas “seu propósito não é se encerrar – no interior de um prédio escolar 

– como uma “escola democrática”. 

 

A Escola compreende que para alcançar seus propósitos elevados e 
desafiadores – de uma transformação profunda na educação e na 
sociedade – não é suficiente empregar ações dentro de um espaço 
fechado. Sua aspiração é de que as ações educativas saiam dos 
“portões” da Escola, de que as aprendizagens aconteçam nos locais 
em que se vive e não apenas dentro dos muros da entidade, de modo 
a alcançar a comunidade e fortalecê-la (QUEVEDO, 2014, p. 183). 

 

As mudanças almejadas pela Escola Projeto Âncora não eram apenas suaves 

ou pontuais. As mudanças deveriam ser profundas. Dentro dos muros da escola, 

buscava-se o desenvolvimento integral de seus estudantes e, fora desses muros, o 

desenvolvimento e transformação da comunidade que os rodeava. O Projeto Âncora 

almeja ser uma Comunidade de Aprendizagem. 
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As comunidades de aprendizagem. Inspiradas no modelo das escolas 
aceleradas, propõem-se como objetivo obter uma educação 
integradora, permanente e altamente participativa. Para isso, 
requerem a colaboração de mães, pais e outras pessoas da 
comunidade para discutir entre todos a escola sonhada e, a partir daí, 
estabelecer prioridades e iniciativas que, contextualizadas dentro do 
processo de ensino e aprendizagem, inter-relacionam muito 
estreitamente o que ocorre na classe, no entorno e em casa. Por isso, 
muitas dessas atividades realizam-se fora da escola com a 
participação da vizinhança (CARBONELL, 2002, p. 99). 

 

Uma das educadoras do Projeto Âncora nos dá um exemplo de como era feita 

essa interação com a comunidade, saindo dos muros da escola e buscando 

oportunidades que iam muito além das fronteiras próximas da escola. 

 

E1: [...] O Projeto Âncora, por exemplo, no final do ano, a Patrícia 
estava mediando o projeto da NASA. Um dia o experimento foi pra 
Washington; foi mandado pra estação espacial e vai além do que a 
gente possa imaginar... [...] Quando a escola deixa de ser grades, tem 
que deixar de ser grades e ser asas. E aí é infinito, as possibilidades. 
São aquelas que a gente nem parou pra pensar. Dar a possibilidade 
pro outro de pensar, de trazer angústias, de trazer vontades, desejos 
nos liberta enquanto professor, de ser aquele que é o responsável por 
dizer o que o outro tem que fazer. 

 

Diante dos projetos em que a Escola Projeto Âncora se envolve, percebe-se 

que a escola também tem sonhos que vão muito além dos muros da escola. Sonhos 

que, talvez, muitas vezes, eles não sabiam que seriam possíveis, mas estavam 

preparados para isso, porque estavam abertos a novas possibilidades. 

Ao ensinar a colaboração, o respeito, a solidariedade e demais valores dentro 

de seus muros, a Escola Projeto Âncora não espera que os mesmos se encerrem ali, 

apenas como uma escola democrática. Ela espera que eles se estendam para a 

comunidade. Ao fazerem seus projetos, como os que já foram relatados pelos 

pesquisadores entrevistados, almejam não apenas fazer algo em prol da comunidade, 

mas junto com a comunidade. Buscam envolver a todos. A comunidade deve estar na 

escola, a escola é a comunidade. 

 

A escola não é uma mera soma de parceiros justapostos e atividades 
ritualizadas – é uma formação social em interação com o meio 
envolvente e outras formações sociais na qual permanentemente 
convergem processos de mudança desejada e refletida (PROJETO 
PEDAGÓGICO DA ESCOLA PROJETO ÂNCORA). 
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A Escola Projeto Âncora possui muitos pontos em comum com o movimento 

das cidades educadoras tão difundidos na década de noventa. Carbonell (2002) diz 

que esse movimento foi concebido como um projeto utópico. “[...] seu objetivo básico 

é que a cidade ou a comunidade desenvolva ao máximo seu potencial educativo e o 

ponha a serviço de toda a cidadania” (CARBONELL, 2002, p. 104). Ele complementa: 

 

[...] Trata-se, pois, de inventariar, selecionar, sistematizar, organizar e 
difundir todo o capital cultural com a finalidade de pôr os alunos e o 
conjunto da cidadania em contato com experiências significativas e 
conhecimentos relevantes que possam proporcionar-lhes vivências e 
reflexões intensas. 
A cidade ou comunidade educadora se convertem em uma grande 
escola com tempos e espaços flexíveis para atender as diversas 
necessidades do cidadãos, e em uma rede de serviços e apoios 
sociais e culturais vá se forjando em torno da instituição escolar. Trata-
se, além disso, de criar espaços de encontro, intercâmbio e 
aprendizagem em qualquer lugar do território (CARBONELL, 2002, p. 
104). 

 

A pesquisadora Quevedo (2014) acrescenta que embora o Projeto Âncora 

tenha estudado muito o movimento mundial das cidades educadoras, ela faz um 

caminho inverso: “ao invés de trazer a comunidade para escola, a escola é que se 

faria nos espaços da comunidade – a Escola Projeto Âncora entende que a escola é 

comunidade, se a escola é comunidade, a comunidade é escola” (QUEVEDO, 2014, 

p. 188). 

 

Para o Projeto Âncora, isso caminha na direção de um sonho, que é o 
de levar, através da educação, um novo modelo de sociedade para 
todo o Brasil – diz respeito a uma proposta de transformação cultural, 
em que as pessoas se responsabilizem pelo seu entorno, sejam 
solidárias, fraternas e capazes de dialogar e agir sobre o bem comum. 
Os educadores da Escola Projeto Âncora entendem que a criação de 
Comunidades de Aprendizagem possibilitaria a promoção de 
condições que viabilizariam a cidadania, por meio da socialização de 
informações, de discussões, gerando uma nova mentalidade, uma 
nova cultura (QUEVEDO, 2014, p. 189). 

 

O Projeto Âncora acredita na participação e na mudança das relações como 

crucial para o desenvolvimento de seus educandos; uma mudança que não se 

restringe apenas ao âmbito escolar, uma mudança que vai além e alcança a 

comunidade, multiplicando a cidadania e construindo um futuro melhor. Segundo 
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depoimento de um dos tutores dado à TV Futura, “que a comunidade vire uma grande 

escola”. Esse é o sonho almejado. 

 

 

6.2.2.1 Mudanças no perfil e papel do docente 

 

 

Outra categoria que emergiu a partir da triangulação dos dados diz respeito ao 

perfil e papel dos docentes como uma das alterações que marcam a experiência 

curricular em andamento. Qual o papel do professor nesse novo modelo com 

características de inovação? Qual o perfil docente para atuar nessa proposta? Em que 

medida a experiência em andamento promove uma nova cultura profissional? 

Imbernón (2001) acredita que é necessário estabelecer uma discussão sobre 

as relações de poder e buscar novas alternativas para a participação do professor. 

 

[...] Avançou-se mais no terreno das ideias e das palavras que no das 
práticas alternativas de organização. É preciso desenvolver novas 
práticas alternativas baseadas na verdadeira autonomia e 
colegialidade como mecanismos de participação democrática da 
profissão que permitam vislumbrar novas formas de entender a 
profissão, desvelar o currículo oculto das estruturas educativas e 
descobrir outras maneiras de ver a profissão docente, o conhecimento 
profissional necessário, a escola e sua organização educativa 
(IMBERNÓN, 2001, p. 37). 

 

Ao estabelecer seu Plano Estratégico, o Projeto Âncora já preconizava um novo 

papel para os seus docentes. 

 

Na educação para a autonomia, a relação pedagógica se abre para a 
participação ativa da criança (ela pode refletir sobre as normas a 
serem seguidas e avaliá-las) e o papel do adulto ou do educador é 
orientar para que a criança avalie o significado e as consequências 
dos seus atos. Em outras palavras, o educador passa a ser um 
mediador da relação que a criança estabelece com as normas de 
convivência social (PLANO ESTRATÉGICO DO PROJETO ÂNCORA 
1998). 

 

Tal concepção proposta pelo Âncora encontra respaldo na literatura 

pedagógica. Para Freire (1996, p. 86), “O fundamental é que professor e alunos 
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saibam que a postura deles, do professor e alunos, é dialógica, aberta, curiosa, 

indagadora e não apassivadora, enquanto fala ou enquanto ouve”. 

Morán (2015, p. 16) diz que “Os métodos tradicionais, que privilegiam a 

transmissão de informações pelos professores, faziam sentido quando o acesso à 

informação era difícil”. Com o avanço tecnológico, já não há mais necessidade que o 

professor transmita isso. Os alunos têm facilidade em obter essas informações na 

internet e utilizá-las quando necessário. Para esse autor, o papel do professor passa 

a ser mais de orientador, curador de aprendizagens múltiplas e complexas:  

 

Curador, que escolhe o que é relevante entre tanta informação 
disponível e ajuda a que os alunos encontrem sentido no mosaico de 
materiais e atividades disponíveis. Curador, no sentido também de 
cuidador: ele cuida de cada um, dá apoio, acolhe, estimula, valoriza, 
orienta e inspira. Orienta a classe, os grupos e a cada aluno. Ele tem 
que ser competente intelectualmente, afetivamente e gerencialmente, 
gestor de aprendizagens múltiplas e complexas (MORÁN, 2015, p. 
24). 

 

Para Berbel (2011, p. 34), o professor deve estimular o pensamento criativo dos 

alunos. Isso “significa atuar como mediador e não como fornecedor de todas as 

informações ou autoria de todas as decisões”.  

Para Freire (1996), o papel do professor está bem claro.  

 

Meu papel fundamental, ...é incitar o aluno a fim de que ele, com os 
materiais que ofereço, produza a compreensão do objeto em lugar de 
recebê-la, na íntegra, de mim...ensinar não é transferir conteúdo a 
ninguém, assim como aprender não é memorizar o perfil do conteúdo 
transferido no discurso vertical do professor... É preciso, que o 
educando vá assumindo o papel de sujeito da produção de sua 
inteligência do mundo e não apenas de recebedor de que lhes seja 
transferida pelo professor” (FREIRE, 1996, p. 118 e 124). 

 

Isso não quer dizer que ao ser mediador da aprendizagem dos alunos o 

professor deixa de fazer a sua parte, de se preparar, estar comprometido com a 

educação. Para Freire (1996), não tem como o professor ensinar para os alunos aquilo 

que ele não sabe. Esse saber deve ser coerente, vivido na prática. “A incompetência 

desqualifica a autoridade do professor” (FREIRE, 1996, p. 92). 

Para Imbernón (2000, p. 89), “o novo papel dos professores, e de toda pessoa 

que se dedique a qualquer atividade educativa, enfocado nem tanto como fornecedor 

de saber, mas como gestor e mediador de aprendizagem”. 
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Como já citado anteriormente, na Escola Projeto Âncora todos são educadores, 

mas apenas os professores são tutores. Além de ser tutor, o professor, no Projeto 

Âncora, tem muitas responsabilidades. Os professores são multitarefas. Além das 

atividades que eles já exercem, eles ainda inventam outras. Cada tutor é responsável 

por um grupo de educandos. Ele deve acompanhá-los, fazer seus relatórios e dialogar 

com os pais. Mas isso não significa que ele limita-se apenas a cuidar desse pequeno 

grupo de alunos. Em seus relatos, os tutores nos contaram que a tarefa que 

desempenham não é fácil. É, muitas vezes, desafiador e ao mesmo tempo gratificante 

trabalhar num projeto como esse. O tutor é escolhido pelos alunos de acordo com a 

afinidade que tem com eles. Bernardes (2017) explica como foi feita a escolha do tutor 

pelos alunos: 

 

No início deste ano letivo os alunos escolheram seus tutores em um 
processo denominado “escolha do tutor”. Em um dia marcado pela 
comunidade escolar, os alunos colocaram em uma ficha três nomes 
de tutor que eles indicaram para os orientar ao longo do ano. A ideia 
era colocar em ordem as escolhas pela preferência, do mais indicado 
ao menos. Os alunos não precisavam justificar as escolhas, a intenção 
é que os alunos escolhessem seus tutores pela afinidade que têm com 
eles (BERNARDES, 2017, p. 64). 

 

O tutor escuta a criança e investiga os temas de acordo com o interesse de 

seus tutorandos. Ele mantém uma postura dinâmica. 

 

Tudo isso implica considerar o profissional de educação como um 
agente dinâmico cultural, social e curricular, que deve ter a permissão 
de tomar decisões educativa, éticas e morais, desenvolver o currículo 
em um contexto determinado e elaborar projetos e materiais 
curriculares em colaboração com os colegas, situando o processo em 
um contexto específico controlado pelo próprio coletivo (IMBERNÓN, 
2001, p. 23). 

 

No Projeto Pedagógico, existe uma parte dedicada a delinear o papel dos 

educadores. Segundo esse documento, dentre as funções do professor está: 

orientador educativo, mediador e/ou recurso de aprendizagem, mediador de 

educação, coorientador do percurso educativo de seus educandos. O documento 

orienta que os professores devem abandonar práticas pedagógicas obsoletas de 

ensino, pautadas no ensino tradicional. O professor não estará à frente de uma sala 

de aula como autoridade máxima, onde o ensino é padronizado e todos os alunos 
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aprendem a mesma coisa ao mesmo tempo. No Âncora, o ensino é mais 

individualizado. Cada aluno tem o seu sonho e aprende em seu ritmo. Não há um 

tempo determinado. Muitas vezes, o tutor vai atrás de uma metodologia pra ajudar um 

único aluno com dificuldades. 

 

IV - SOBRE OS EDUCADORES  
24 - Urge clarificar o papel do educador na Escola, quer enquanto 
orientador educativo, quer enquanto mediador e/ou recurso de 
aprendizagem; na base desta clarificação, supõe-se a necessidade de 
abandonar criticamente conceitos que o pensamento pedagógico e a 
práxis das escolas tornaram obsoletos, de que é exemplo o conceito 
de docência, e designações (como a de educador de infância ou 
professor) que expressam mal a natureza e a complexidade das 
funções reconhecidas aos educadores. 
25- Para que seja assegurada a perenidade do Projeto Pedagógico e 
o seu aprofundamento e aperfeiçoamento, é indispensável que, a par 
da identificação de dificuldades de aprendizagem nos educandos, 
todos os educadores reconheçam e procurem ultrapassar as suas 
dificuldades de ensino ou relação pedagógica.  
26- O educador não pode ser mais entendido como um prático da 
docência, ou seja, um profissional enredado numa lógica instrutiva 
centrada em práticas tradicionais de ensino, que dirige o acesso dos 
educandos a um conhecimento codificado e predeterminado.  
27- O educador é, essencialmente, um mediador de educação, na 
medida em que é chamado a participar na concretização do Projeto 
Pedagógico da Escola, a coorientar o percurso educativo de cada 
educando e a apoiar os seus processos de aprendizagem.  
28- A formação inicial e continuada dos educadores deve acontecer 
em contexto de trabalho, articulando-se a Escola, para esse efeito, 
com outras instituições.  
29- Os educadores da Escola Projeto Âncora são solidariamente 
responsáveis por todas as decisões tomadas e devem adaptar-se às 
características do Projeto Pedagógico, sendo avaliados 
periodicamente em função da carta de Princípios e Perfil do Educador 
anexos a este documento.  
30- A vinculação dos educadores ao Projeto Pedagógico, que se 
pretende estável e contratualizada, deverá sempre ser precedida de 
um período probatório (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DO 
PROJETO ÂNCORA). 

 

Uma das tarefas dos tutores é ser mediador, orientador de projetos. Cada vez 

que um aluno tem um sonho, ele busca seu tutor para que o ajude. Isso não significa 

dar respostas prontas, mas buscar caminhos, juntos, para que esse sonho seja 

alcançado. Se o aluno está aprendendo algo novo e está tendo dificuldades, o tutor 

vai atrás de novas metodologias, novas formas que levem aquele aluno a aprender. 

O tutor não é o detentor do saber. Eles aprendem juntos e crescem juntos. Nesse 

processo, todos saem ganhando. 
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As relações entre educadores e educandos ocorrem de forma horizontal. Os 

educadores são chamados pelo nome, mas há respeito, afetividade e confiança. Os 

professores-tutores são autoridades no sentido de serem referência para seus 

educandos, como relatado por Quevedo (2014). Na visão de Freire (2014), tanto 

educador como educando estão aprendendo. Todos crescem. “Daí que tal forma de 

educação implique a superação educado-educando, de tal maneira que se façam 

ambos, simultaneamente, educadores e educandos” (FREIRE, 2014, p. 82). 

Nas cartas mensais citadas por Quevedo (2014), ela aponta a postura dos 

fundadores com relação ao papel do professor. 

 

O papel do professor, tão desvalorizado e mal remunerado, precisa 
tomar a sua verdadeira dimensão. Não aquele que dá respostas, mas 
o que faz perguntas certas e que aguça a curiosidade natural da 
criança. A criança precisa aprender com o mundo, na prática, na sua 
comunidade, com a experiência dos mais velhos, com seus colegas 
(PROJETO ÂNCORA, abr. 2013). 

 

Em trechos das entrevistas realizadas com educadores tutores, podemos ter 

uma ideia do trabalho que realizavam no Âncora e qual era o papel de cada um. 

 

E1: [...] o educador acaba tendo o papel de ser tutor. Ele pode ser 
mediador de projetos. Ora ele é convidado por um grupo de crianças 
ou por outro educador pra mediar um determinado projeto por um 
tempo determinado ou indeterminado. Ele organiza grupos de 
responsabilidade. Ele é convidado pra mediar grupos de 
responsabilidade que vão surgindo nas assembleias, de acordo com 
as demandas do dia a dia. Ele também pode ser componente de um 
grupo de educadores, ou de famílias que pensem em outras situações 
da estrutura da escola, como por exemplo, manutenção; como por 
exemplo, pesquisadores, estagiários, voluntários. Então, ele pode 
compor esses grupos. E ele consegue fazer tudo isso porque ele não 
dá aula. Ele está na escola nas relações com os outros. E também 
pode não estar na escola e se relacionando até vitualmente com o 
tutorando, com o grupo de responsabilidade ou estando também na 
comunidade ou outros lugares onde estejam acontecendo as 
interações necessárias pra aprender. Então o papel do educador é 
basicamente todos esses. E outros que a gente vai inventando. E a 
gente gosta de inventar outros também. Ele é muito abrangente.  

 

Nessa entrevista, foram citadas outras tarefas do educador, como organizador 

de grupos de responsabilidade ou GR, como chamavam. Ele também pode ser 

componente de um grupo de educadores, ou de famílias que pensem em outras 

situações da estrutura da escola, como, por exemplo, manutenção. Ele pode fazer 
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parte da comissão de recepção dos pesquisadores, estagiários e voluntários. Ele pode 

mediar a roda de conversa. Como esse educador consegue dar conta de todas essas 

tarefas? A explicação dada foi que, como ele não dá aulas, sobra mais tempo pra 

fazer outras atividades. 

 

E2: [...] A gente trabalhava como tutor, com a criança, como 
especialista. Eu era tutora de 12 crianças, mas eu era a única 
especialista de Ciências. Então dos outros tantos educandos que não 
eram meus tutorandos, se eles precisassem de um momento 
especialista, eu estaria ali como especialista e atenderia eles nas 
necessidades deles. Então eu marcava horário com eles pra conversar 
sobre os assuntos que eles precisavam. Tinha palestra. Tinha roda de 
conversa quando vinha visitante. [...] Tinham as comissões. Então, 
assim, um tutor, especialista também, recebia visita, também fazia a 
roda. Tinham as visitas semanais. Tinham as visitas na terça feira [...]. 
Então tinha as comissões. Eu fazia parte da CRAVO. Outra pessoa 
fazia parte da comissão tal. E tinham atividades pra fazer. Então eram 
muitas coisas. [...] Tinha participação... Não tinha o educador que era 
um professor e ia embora. Não tinha esse, não existia isso. Era uma 
participação no desenvolvimento do projeto, o projeto como um todo. 
Então não tinha um educador que, ah eu só vou lá, dou aula e vou 
embora. Não tinha isso. Todos participavam. 

 

Um dos tutores, em entrevista à TV Futura, descreve mais especificamente qual 

é o trabalho do especialista. “O especialista é uma pessoa que conhece muito bem 

uma área do conhecimento, e essa pessoa está à disposição pra ser consultada pelas 

crianças que estão fazendo projetos” (VÍDEO DA TV FUTURA). 

Dentro da Escola Projeto Âncora, há a consciência de que todos são 

importantes. Embora alguns tenham funções diferentes, ninguém é melhor que o 

outro, como destacou uma das educadoras. Todos trabalham para que o projeto 

funcione. Há respeito pelo que o outro pensa, e isso não é só entre os educadores. 

Esse é um princípio de toda a escola, inclusive dos educandos. 

 

E3: Nessa filosofia, é nisso que a gente acredita. Eu não sou mais do 
que ninguém. Ninguém é mais do que eu. A minha opinião vale tanto 
como de qualquer outra pessoa que vem aqui e que queira dar sua 
opinião, desde que dê com muita responsabilidade, com muito 
respeito, e que tenha realmente a ver com a proposta. Eu vou 
respeitar, eu vou ouvir. A gente junto vai fazer. Mas, ao mesmo tempo, 
não sei se é pra falar isso. Mas, ao mesmo tempo, se dá realmente de 
educador para educador. Porque tem o verdadeiro educador, que 
realmente sabe ouvir e, mesmo não concordando, sabe conversar, 
dialogar. Porque não tem uma diferença mesmo. E tem aqueles que 
infelizmente ainda não tem isso mesmo interiorizado; não tem isso 
dentro; aí eu falo, você obedece. É a minha palavra que vale. Eu estou 
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falando de educadores em geral, na época que eu fiquei no Âncora. 
Educadores geral. Tutor é uma coisa diferente. Eu posso considerar 
até a linguagem de tutores, é muito diferente dos educadores, no 
geral, no Âncora, quando fala de funcionário. [...] O tutor é aquele que 
está diretamente com a criança, e responsável por ela, pelo 
desenvolvimento dela, pelo aprendizado dela, por responder pra 
família aquilo que a família deseja saber. Esse é o tutor. Aquele que 
pensa na criança pra fazer um relatório, pra fazer um roteiro de estudo. 
Então eu sou uma tutora. Mas eu não sou uma tutora de todos. Eu 
tenho os meus responsáveis. A minha responsabilidade é... eu sou 
responsável por todas as crianças. E eu, mesmo aquela criança que 
eu não respondo por ela pra fazer um relatório, ou um roteiro, eu tenho 
que estar atenta, porque eu tenho que conversar com o tutor e falar: 
Olha, hoje o Luis Fernando ficou comigo e eu percebi que ele está 
precisando muito trabalhar fração. Você é a tutora dele. Você já 
reparou nisso? Ah, não. Eu não tinha reparado. Ou, então: Sim. Tinha 
reparado. E aí a gente dialoga. A gente conversa. Eu sou responsável 
por fazer um relatório, sou responsável por responder às famílias por 
determinada criança. Mas eu sou responsável por todos também, pra 
estar atenta e saber onde ele está. Esse é o tutor, aquele que está ali 
pra isso. Os educadores, quando eu falo, são os educadores no geral. 
[...] Então, assim, esses educadores que eu falo que têm diferença do 
educador para o tutor, é essa a diferença, mas não é nesse sentido de 
hierarquia, nem de mandar ou falar mais.  

 

Esses educadores ainda encontram tempo para trabalhar com as famílias e 

esse contato é bem próximo. 

 

E5: A gente tinha tempo pra isso. [...] Tinha um menino lá que eu tinha 
reuniões semanais com a mãe dele. Eu, ele e a mãe. Tinha uma fase 
muito... estava mal mesmo. Ele estava causando. Ele estava mal 
internamente. Então a gente fazia reuniões: eu, ele e a mãe. E a mãe 
chegou um dia a falar que tinha guarda compartilhada. É, que ela 
falava. Às vezes, ela ligava pra perguntar: Pô, eu estou pensando se 
eu ponho ele de castigo... E a gente conversava. Era isso.  

 

Frente a esse papel tão amplo desempenhado pelos educadores no Âncora, 

que tipo de educador é necessário para trabalhar num projeto desafiador como esse? 

Podemos encontrar o perfil do professor almejado pelo Projeto Âncora 

disponível em seu site. 
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Figura 3 – Perfil do educador. 

                              

Fonte: imagem disponível no site do Projeto Âncora. 

 

Nas entrevistas, os educadores destacaram como perfil necessário ter pré-

disposição para aprender a fazer uma educação diferente daquela que sempre 

vivenciaram, com um olhar crítico sobre a educação e abertura para mudar.  

 

E1: As principais necessidades e perfil dos professores, é porque 
todos eles passaram pela escola tradicional que todos nós passamos. 
Então, a gente só tem um modelo de educação na nossa vida, na 
nossa prática, na nossa vivência, e a gente vai perguntar pros nossos 
pais, pros nossos avós: são essas práticas? O que diferencia quando 
a gente pergunta, por exemplo, pra grupos indígenas, os quilombolas, 
eles têm muita coisa a nos ensinar sobre essa prática, que é o 
aprender comunitário. Aprendermos uns com os outros, numa 
comunidade, pra fazer significativo e ativo da comunidade, não 
acadêmico. Mas a dificuldade é a vivência mesmo desses educadores. 
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Então todos têm condições de aprender numa pedagogia como esta. 
Tem a pré-disposição. Acho que, antes da pré-disposição, é o olhar 
crítico pro que existe, sabe. A sensação não está legal, aí querer fazer 
diferente.  
E2: [...] Tem que ser assim, uma pessoa que queira estudar. [...] Eu 
guardo minhas aulas do ano passado, trago pra esse ano, dou uma 
melhoradinha. Não dá. Então tinha uma coisa que o Âncora trazia que 
era assim: todo dia tinha uma coisa nova. Todo dia tinha uma coisa 
para pensar, pra estudar, sabe. Não era aquele: Ah, hoje estou relax! 
Ah, tá tudo tranquilo! Sempre tinha esse dinamismo, sabe, essa 
movimentação para realmente construir junto. Tinha que ter esse 
perfil. 
E3: Muito complicado isso. Mas é muita dedicação, disposição a 
mudar. Eu acho que você tem que estar disposto a mudanças. Porque 
tem... você chega assim, com a cara e a coragem. Você quer fazer e, 
de repente, não é o que você acredita realmente. Aconteceu muito 
disso. A gente percebeu ali, até com voluntários, que chegou achando 
que Nossa! Eu amo isso aqui! E quando tava ali, no dia a dia, percebeu 
que não era. Não concordo com isso. Mas também não tava disposto 
nem a mudar e nem a conhecer, e desencantou, e foi... Fazer o quê? 
Tá tudo bem. Mas é uma disposição. É acreditar nessa educação que 
é diferenciada. Mas não é fácil. Ela é bem difícil. Ela é dolorida pra nós 
educadores. Pra mim, pelo menos, foi, no começo. Não foi mil 
maravilhas sempre. Me desconstruiu. Eu não gosto de falar me 
desconstruir, porque tudo o que eu aprendi é válido. Mesmo que hoje 
tenha coisas que eu aprendi lá atrás e não acredite muito. Mas eu acho 
que foi muito válido pra chegar onde eu cheguei. Então, quando você 
está disposto a mudanças, sabe. Olha, realmente, eu tô disposto a 
fazer isso daqui porque eu acredito. Eu acho que vai ser melhor no 
final pra todos. Não é pra um. É pra todos. Então, essa mudança, 
disposição, é muito importante.  
E4: Tinha um perfil específico que era o seguinte: você tá aberto a 
isso, a desconstruir realmente tudo que se tinha visto. 

 

O perfil de articulador também foi mencionado pelos entrevistados. Aquele que 

está sempre buscando possibilidades para tornar o ensino mais dinâmico e 

enriquecedor. Ele não busca seus próprios interesses como detentor do saber, e sim 

o interesse de ajudar os educandos.     

Uma outra educadora relatou que o perfil de educador proposto pelo Âncora 

era muito difícil de ser alcançado individualmente. Só conseguiam através do trabalho 

em equipe, um ajudando o outro. 

 

E5: Tinha o perfil do educador, impossível de alcançar, muito difícil, 
porque seguir os valores, ser pontual, ser totalmente responsável, 
conseguir estudar, conseguir não sei o quê, conseguir não sei o quê. 
Era, tipo, top do top. A gente não conseguia individualmente. Mas em 
equipe a gente conseguia. Se você olhasse pra equipe, a equipe 
atendia, super atendia. Um não conseguia ser pontual, o outro 
conseguia. Um não conseguia estudar, o outro conseguia. Então, 
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como equipe, a gente ia se ajudando. E a nossa equipe atingia aquele 
patamar. E era um patamar maravilhoso. Não tenho dó de falar isso, 
não. Não tenho modéstia, não.  

 

O Plano estratégico de 1998 diz que a prática da educação para a autonomia 

é um desafio para o próprio educador, que precisa estar disposto à autorreflexão e 

desejar construir um modelo alternativo. O objetivo do Projeto  

Âncora é que o aluno aprenda a aprender. Para isso que a autonomia é trabalhada o 

tempo todo. E para alcançar esse objetivo, é preciso que os professores tenham uma 

postura diferente frente a essa aprendizagem. 

 

Para fazer com que as pessoas aprendam a aprender, o educador do 
Projeto Âncora precisa ter as seguintes atitudes: 

 Para que alguma coisa seja ensinada e aprendida, é preciso 
considerar aquilo que o aprendiz já sabe. Nada será aprendido se, de 
alguma forma, não se ancorar em habilidades ou conceitos que ele já 
possui. É preciso, então, conhecer a pessoa para poder ajudá-la no 
seu desenvolvimento. 

 O aprendiz deve poder experimentar e produzir para que possa 
sentir a reação e as características das coisas e das pessoas. Deve 
poder praticar e agir sobre os objetos do conhecimento para que possa 
ir refinando suas habilidades e formando conceitos e representações. 
Ou seja, é necessário tentar e fazer para que se possa compreender 
ou desenvolver uma habilidade. 

 A participação ativa do aprendiz deve se traduzir na 
possibilidade de falar, indagar e argumentar. O aprender a aprender 
requer um ambiente de desbloqueio da comunicação, de incentivo à 
ação e a criação por parte das pessoas. 

 O diálogo com o aprendiz é instrumento fundamental para que o 
educador do Projeto Âncora facilite a ocorrência de um outro diálogo 
ainda mais importante: o diálogo do aprendiz com outras pessoas, 
com os objetos do conhecimento e com a cultura. 

 Conhecendo mais de perto as habilidades, as experiências e o 
modo de pensar e de ser dos aprendizes, o educador se dá conta das 
diferenças existentes entre eles e pode personalizar suas relações 
com eles. 

 Os eventuais erros dos aprendizes não são vistos como 
negativos ou como sintomas de incapacidade ou displicência. Eles 
podem estar indicando um estágio inicial de aprendizagem ou o 
entendimento que eles puderam ter de uma mensagem recebida. O 
conhecimento das razões dos erros é muito instrutivo para o educador, 
que passa assim a ter mais clareza sobre as condições que os 
aprendizes necessitam para alcançar estágios mais elevados de 
aprendizagem. 

 A disciplina mais adequada ao aprender a aprender é aquela que 
deriva dos desafios próprios da aprendizagem e da construção do 
conhecimento. Deve ser valorizada a disciplina intrínseca à tarefa e ao 
desafio de resolver um problema, pois assim é mais provável que a 
pessoa se esforce e persista na busca da solução. 
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Pode–se dizer que a nova prática educativa desenvolvida no Projeto Âncora 

abre espaço para uma nova cultura profissional baseada na liberdade e autonomia 

dos professores, do planejamento colaborativo, das relações dialógicas, da 

desnaturalização das práticas tradicionais, buscando novas alternativas de ver a 

profissão docente, o conhecimento, a escola e sua organização educativa. O Projeto 

Âncora também abre caminho para que a instituição educativa compartilhe seu 

conhecimento com outras instituições sociais, através da interação com a 

comunidade, onde o trabalho docente e da escola como um todo não seja limitado ao 

seu espaço físico e a participação democrática seja uma realidade além de seus 

muros. O profissional do Projeto Âncora além de ser um agente de mudança, tanto 

individual como coletivo, também é um facilitador da aprendizagem, um prático 

reflexivo, capaz de provocar a cooperação e participação dos alunos. 

  

 

6.2.2.2 Mudanças no perfil do aluno  

 

 

Como perfil do aluno, analisaremos, primeiramente, o perfil social dos alunos 

que frequentam o Projeto Âncora, depois uma breve descrição do perfil acadêmico 

dos iniciantes e, posteriormente, o que é essencial para nossa pesquisa, que é o perfil 

do aluno que o Projeto Âncora quer formar. 

Quevedo (2014, p. 132) traz o perfil dos estudantes atendidos pelo Projeto: 

 

As crianças atendidas inicialmente na Escola Projeto Âncora provêm 
de famílias humildes, que convivem em meio à violência e à pobreza 
que marcam a região. A maioria dos pais destas crianças faltam 
empregos – muitos trabalham no mercado informal como manicuras, 
babás, pedreiros, diaristas, faxineiras e chegam a passar mais de 12 
horas fora de casa, longe dos filhos. Os educandos moram 
principalmente nos bairros: Cohab Raposo, Recanto Suave, Jardim 
Rebelato, Jardim do Engenho, Jardim Barbacena, Jardim da Glória, 
Jardim Santa Maria, Jardim Sabará, Jardim Santa Isabel, e áreas 
adjacentes. Em menor quantidade, há também educandos que moram 
nos municípios de Osasco, São Paulo e Carapicuíba (ESCOLA 
PROJETO ÂNCORA, 2012b).  

 

Essa informação foi confirmada por outros educadores entrevistados. 
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E1: O perfil do aluno do Âncora é de crianças em situação de 
vulnerabilidade social. Por ser uma entidade social e ter convênio com 
o CNAS, CMDCA, que são os órgãos públicos do serviço social. Então 
tem um critério de elegibilidade para o ingresso dessas crianças. São 
crianças moradoras num raio de três quilômetros, com uma renda per 
capita variável, mas definida pelo serviço social, e aí alguma forma 
pelo risco social. [...] No caso das crianças, alguns casos de pais 
detidos, desempregados moradores de uma área complicada, 
perigosa. Então isso configura a vulnerabilidade que todos nós 
estamos. 
 
E3: Teve uma época que foram crianças bem carentes, bem 
necessitadas. Crianças que tinham uma defasagem na escola, bem 
complicado. Com o passar do tempo, eu senti que isso diminuiu um 
pouco. Tinha essas crianças com algumas necessidades, mas, ao 
mesmo tempo, tinha uma família por trás que amparava, sabe. Tinha 
seu diferencial.  
 
E5: Como era uma ONG de assistência social, inicialmente a gente só 
trabalhava com um público vulnerável, socialmente vulnerável.  

 

Os educadores do Projeto Âncora, tanto na entrevista realizada pela 

pesquisadora, quanto na entrevista dada à TV Futura, expressaram o desejo de que 

a Escola Projeto Âncora pudesse atender a todos os tipos de público, não apenas 

alunos com um perfil social de vulnerabilidade que morasse no entorno da escola. 

 

E5: A gente sempre quis atender todos os públicos. E, obviamente, a 
gente sempre quis que ninguém pagasse por isso, porque isso aí 
forma uma relação de clientela e a gente não queria ter. Então a gente 
queria que tivessem todas as classes sociais e que as pessoas não 
precisassem pagar por isso. No final, a gente conseguiu abrir pra 
outras famílias. Então chegaram famílias de classe média e 
compuseram essa comunidade. Porque a gente entende que essa 
convivência é importante pra todo mundo. A gente não queria uma 
bolha. Uma bolha, de nenhuma maneira! Queríamos uma convivência, 
uma diversidade, e pras crianças de classe média também 
conhecerem outras realidades. 

 

Na parte acadêmica, uma das educadores apresentou um panorama da 

situação dos estudantes:  

 

E3: A gente sentiu que elas tinham uma defasagem grande. Era bem 
complicado, difícil até de lidar com elas na questão de conversar, do 
que eu faço. Se você não falasse pra ela que ela tinha que virar uma 
página porque dava continuação, ela não virava. Então era bem 
complicado, bem limitado. Aquela criança que esperava do outro 
sempre. 
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Vislumbramos o perfil social e acadêmico dos alunos que o Projeto Âncora 

recebe. Mas qual o perfil do aluno que o Âncora deseja formar? 

Um dos aspectos priorizados pelo Âncora é a autonomia.  

 

E1: É priorizada a autonomia, porque quando se tem autonomia, se 
aprende a gerenciar tempos e espaços; aprende a se relacionar. 
Aprende a aprender com o outro. Não tem limites. Você pode aprender 
qualquer coisa. Claro que a autonomia está atrelada ao conhecimento. 
Ninguém é autônomo com ignorâncias, porque vai ser sempre 
dependente da opinião do outro. E pra ser autônomo é preciso muita 
reflexão, muito conhecimento.  

 

A autonomia como meta do perfil dos educadores também se faz sentir na 

análise documental:  

 

A intencionalidade educativa que serve de referencial ao Projeto 
Pedagógico da Escola Projeto Âncora orienta-se no sentido da 
formação de pessoas e cidadãos cada vez mais cultos, autônomos, 
responsáveis e democraticamente comprometidos na construção de 
um destino coletivo e de um projeto de sociedade que potenciem a 
afirmação das mais nobres e elevadas qualidades de cada ser 
humano (PROPOSTA PEDAGÓGICA DO PROJETO ÂNCORA, item 
2). 

 

O desenho curricular é organizado de forma que possa propiciar o 

desenvolvimento desse princípio matricial. A autonomia está presente na elaboração 

dos núcleos de aprendizagem, como requisito essencial para o crescimento e 

desenvolvimento dos educandos. 

 

E1: A gente sabe que as crianças que estão na iniciação ainda são 
heterônomas; precisam aprender a autonomia, desenvolver essa 
autonomia. E ela não é dada de uma hora pra outra. Não é ensinada. 
Autonomia é construída, construída na relação, nas relações 
interpessoais de várias maneiras. 

 

A autonomia se desenvolve no dia a dia. As escolas convencionais dificultam 

que seus alunos desenvolvam a autonomia ao dar tudo pronto para os mesmos, não 

permitindo que eles façam escolhas. “A proposta não é educar para que se exerça a 

democracia futuramente, mas proporcionar uma educação como atividade libertadora 

de potencialidades, por meio de um espaço concreto de participação democrática” 

(QUEVEDO, 2014, p. 90). Carbonell (2002) esclarece que “A democracia favorece a 
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autonomia que se baseia no diálogo e na colaboração, e não no individualismo e no 

isolamento” (CARBONELL, 2002, p. 92). 

A formação do ser humano é um dos propósitos do Projeto Âncora, mas um ser 

humano capaz de percorrer seus próprios caminhos, buscar os seus sonhos, crescer 

de forma integral. Ele vai aprender a aprender, a não depender totalmente do outro. 

Ele tem consciência de que é capaz de construir o seu próprio conhecimento. Ele 

passa ver o mundo de uma forma diferente. 

A coordenadora do Projeto Âncora, em entrevista à TV Futura, destaca o perfil 

da criança que está pronta para ingressar no ensino médio ou para atingir outros 

patamares (na época da entrevista, o Projeto Âncora havia obtido autorização para 

implantar o ensino médio). 

 

Nós sabemos que uma criança está pronta para o ensino médio 
quando ela cumpriu todos os objetivos do currículo nacional, todas as 
áreas do conhecimento. Não negamos isso. Isso é muito importante, 
que é o currículo objetivo. Como a gente pensa no menino que vai 
para o ensino médio? Esse menino, além de ter cumprido todas as 
áreas do conhecimento, ele aprendeu a aprender. Então ele está 
pronto pra descobrir ou trilhar caminhos que ele possa escolher 
seguramente, porque ele sabe que vai enfrentar dificuldades, que vai 
precisar de pessoas para apoiá-lo, que vai precisar de informações 
das áreas do conhecimento. Mas ele aprendeu a aprender. E quando 
se aprende a aprender, não se tem limites pra nada; a gente pode 
qualquer coisa (VÍDEO DA TV FUTURA). 

 

Quevedo (2014) diz que aprender a aprender está relacionado a “a capacidade 

de organizar meios para a obtenção do conhecimento que se necessita – o 

conhecimento é construído pela reflexão e a habilidade é adquirida pela prática da 

pessoa, pela experimentação” (QUEVEDO, 2014, p. 151). Ela ainda acrescenta:  

 

Além de aprender a aprender, a Escola Projeto Âncora propõe um 
aprender fazendo, projetado, planificado, viabilizado por diferentes 
formas, em que a pessoa – educador / educando – atue refletindo na 
ação, investigando, criando uma nova realidade, experimentando, 
inventando, estabelecendo um diálogo autêntico com o outro e com a 
realidade. Uma educação como esta, considera o educando como 
pessoa que transforma, que cria, que supera, que decide, que se move 
em direção ao seu interesse pessoal ao mesmo tempo em que lida 
com as exigências sociais, que intervém consciente de que sua 
atuação cotidiana é capaz de gerar e gerir mudanças em seu ambiente 
de convivência e na sociedade (QUEVEDO, 2014, p. 151). 
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Todos os alunos, ao adentrarem na Escola Projeto Âncora, iniciam o processo 

da autonomia no núcleo da Iniciação. Esses núcleos não estão ligados a conteúdo, 

mas, principalmente, a atitudes com relação à autonomia. Durante o período que 

passam no Âncora, os estudantes estão inseridos em um dos núcleos, buscando 

adquirir cada vez mais autonomia. O objetivo é que no final todos cheguem ao 

aprofundamento, que é o grau máximo desejado, conforme relata um dos tutores no 

vídeo realizado pela TV Futura: “[...] a gente espera que todos cheguem ao 

aprofundamento, que é uma criança autônoma, que auxilia”. 

Uma das tutoras explicou, em sua entrevista, a diferença de autonomia entre 

os núcleos. 

 

E5: [...] uma criança que é iniciação precisa de muita ajuda ainda; não 
consegue respeitar os combinados ali da sala; [...] ainda está numa 
fase que pensa mais em si, não pensa muito no outro; [...] A iniciação 
ainda precisa de bastante acompanhamento e tem pouca autonomia. 
Autonomia não é conseguir fazer as coisas sozinho, mas é conseguir 
fazer sozinho e pensar no coletivo. A iniciação ainda precisa de muita 
ajuda dos educadores. O desenvolvimento já tem um pouco mais de 
autonomia: já consegue cuidar de si e cumprir a maioria dos 
combinados, já consegue fazer o estudo sozinho, já tem uma 
independência pra estudar. [...] E o aprofundamento é a galera que já 
consegue não só cumprir os combinados, não só estudar com 
independência e responsabilidade, mas também ajudar os outros a 
cumprirem os combinados. 

 

Essa autonomia não está atrelada à idade, pois o Projeto Âncora têm jovens 

de dezessete anos no aprofundamento, como também possui educandos da mesma 

idade ainda no núcleo da iniciação. Há também crianças com doze anos no 

aprofundamento, pois já possuem consciência dos combinados e conseguem ajudar 

os outros. Essa autonomia é considerada como amadurecimento e não uma escada 

por onde todos irão passar. 

O site do Projeto Âncora, em uma das suas páginas de notícia, enfatiza a 

importância da autonomia para os educandos.  

 

[...] O objetivo do Âncora é fazer com que os 680 meninas e meninos 
entre um e 18 anos sejam autônomos de seu próprio aprendizado e 
que a escola seja um dos espaços em que este processo aconteça, 
mas não o único. (SITE DO PROJETO ÂNCORA, p. 15). 
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Um outro ponto a ser destacado com relação ao perfil esperado do aluno se 

concretiza no cidadão que se quer formar. A cidadania sempre esteve presente nos 

documentos do Projeto Âncora. O Plano Estratégico de 1998 traz na sua missão a 

questão da aprendizagem da cidadania: “Ser um espaço de aprendizagem, vivência 

e multiplicação da cidadania”; “o principal resultado esperado é a multiplicação dessa 

prática, ou seja, sua expansão para além do espaço físico da entidade” (PLANO 

ESTRATÉGICO DO PROJETO ÂNCORA, p. 6). Se espera que o educando, ao sair 

do projeto Âncora, seja um multiplicador dessa cidadania.  

 

Em todas as suas atividades, o Projeto Âncora quer favorecer a 
aprendizagem da cidadania, entendida em dois sentidos básicos: 1) 
aprendizagem para a prática da responsabilidade social; 2) 
aprendizagem de competências para a auto-sustentação e 
desenvolvimento da capacidade produtiva das pessoas. A 
aprendizagem da cidadania como prática da responsabilidade social 
envolve não apenas aprender a respeitar as regras ou normas legais, 
mas também aprender a exercer ativamente a responsabilidade em 
relação à comunidade. O Projeto Âncora se utiliza de meios 
educacionais (programas, oficinas, cursos, etc.) para o ensino de 
várias habilidades. Entretanto, ao lado das aprendizagens específicas, 
cada programa ou curso também tem a responsabilidade de promover 
o aprendizado da solidariedade e da participação democrática 
(PLANO ESTRATÉGICO DO PROJETO ÂNCORA, 1998). 

 

Ao tornar-se escola, o Projeto Âncora buscou orientações de pessoas que 

pensassem a educação e vissem o mundo de uma forma diferente: que fizessem com 

que seus alunos fossem independentes, autônomos e construíssem seu próprio 

conhecimento, que pensassem por si mesmos, que tivessem uma postura crítica em 

relação ao mundo que os rodeava, uma crítica não no sentido da acomodação, mas 

da ação, que buscassem melhorar o mundo ao seu redor. 

Uma das questões levantadas pelos educadores do Projeto Âncora nas 

estrevistas à TV Futura é: qual o cidadão que almejamos formar para a nossa 

sociedade? Um deles responde que “aprender para a vida não é acumular coisas na 

cabeça... devemos transcender tudo o que a escola tradicional não dá conta”. Outra 

tutora acrescenta que é preciso haver uma preparação para que haja mudança, para 

a transformação social, e que essa preparação começa na escola. 

 

Como ela vai participar politicamente das decisões do seu bairro, se 
ela não participa politicamente das decisões na sua escola? Então o 
que a gente busca é isso, essa formação política. Ela começa a olhar 



 

 

151 

 

 

para o mundo de uma maneira diferente: não com o olhar da queixa, 
do que não fizeram por ela, mas: qual é o meu papel nessa melhoria, 
nessa mudança?(VÍDEO DA TV FUTURA). 

 

O Projeto Âncora tem essa questão da formação do sujeito muito acentuada, 

por isso o envolvimento dele nas decisões da escola, nas assembleias e nos grupos 

de responsabilidade. A Escola Projeto Âncora pretende que seus educandos sejam 

autônomos, que aprendam a aprender, façam suas próprias escolhas e saiam 

preparados para enfrentar o mundo e intervir na realidade que os rodeia de forma 

crítica e responsável.  

 

 

6.2.3 Mudanças nos tempos e nos espaços de aprendizagem 

 

 

Para Barreira (2016, p. 36), a escola tradicional possui três dimensões: “o 

tempo (fragmentado em torno de aulas de 50 minutos), o espaço (fragmentado com 

base nas de salas de aula), e as relações pedagógicas (fragmentação do saber, 

classificação, programas e controle)”. 

As escolas inovadoras não seguem um padrão, mas pode-se distinguir algumas 

marcas. Em muitas delas, as paredes são derrubadas, os alunos se reúnem em salões 

amplos, com mesas redondas, facilitando a aprendizagem colaborativa. Elas, 

geralmente, também têm uma maior interação com a natureza. Essas escolas 

possuem áreas ao ar livre onde os alunos podem ter atividades diversificadas.  

Imbernón (2000, p. 84), ao se referir ao texto La escuela há muerto de Reimer 

(1973), diz que “a frequência obrigatória e as paredes da sala de aula asseguram as 

dimensões de tempo e espaço que implicam que o conhecimento pode ser o resultado 

de uma fabricação e que as crianças têm um tempo e espaço fixados”. 

Pensar e repensar os espaços físicos apresenta-se como relevante, porque, 

além de propiciar as atividades colaborativas, mentais e afetivas, também propiciam 

momentos de isolamento onde o aluno pode trabalhar por conta própria. Espaços 

diversificados podem ser mais estimulantes para a aprendizagem, pois o aluno pode 

escolher trabalhar em grupo ou sozinho. É preciso dar oportunidade para os alunos 

para explorarem o ambiente e usarem a sua criatividade. 
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São muitos os espaços de aprendizagem nas escolas inovadoras. Eles podem 

ser espontâneos ou programados. “Espaços para a participação, a deliberação, a 

ação cooperativa, para desenvolver a autoestima e a responsabilidade” (CARBONEL, 

2002, p. 95). 

Os tempos também devem ser repensados. O tempo segmentado, com hora 

determinada para tudo, pode ser também um empecilho para a inovação. É 

necessário que haja certa flexibilidade para se trabalhar propostas e projetos novos, 

redistribuir o tempo para fazer novas atividades. “...tempos diversos para os alunos 

para a realização de tarefas diversificadas, o trabalho em grupo ou a atenção a suas 

necessidades específicas”, etc. (CARBONELL, 2002, p. 89). 

A reflexão sobre os tempos e espaços e os rumos para seus 

redimensionamentos são encontrados em Carbonell: 

 

Uma rigidez dos espaços e tempos escolares é uma consequência da 
estrutura burocrática e a expressão das ideias educativas 
predominantes; e guarda relação com a fragmentação disciplinar [...]. 
O espaço no modelo pedagógico tradicional é pensado unicamente 
para a aula magistral, na qual o professor explica e o aluno escuta e 
estuda com a ajuda do livro-texto, com carteiras alinhadas e inclusive 
irremovíveis para que o aluno permaneça sentado o tempo todo. É 
como se não fosse possível outra lógica organizativa que não o 
quadrilátero inalterável formado por um professor, uma disciplina, uma 
classe e uma aula de uma hora de duração. As pedagogias inovadoras 
ao contrário, tratam de construir e adaptar o espaço – tarefa na qual 
se busca a participação dos alunos – com critérios flexíveis que 
facilitem a comunicação, o trabalho cooperativo e a investigação 
(CARBONELL, 2002, p. 88). 

 

A Escola Projeto Âncora apresenta tempos e espaços alternativos, os quais 

guardam identificação com as escolas inovadoras. Não há salas de aulas. Todos os 

espaços são importantes para a aprendizagem. Os tempos também não estão 

limitados a 50 minutos, como na maioria das escolas tradicionais.  

 

O ideal de educação que adotam é o de aprender sem paredes, no 
convívio sincero e solidário com os outros, sem padronizações 
convencionais, sem separação por idade, séries, gênero. O aprender 
se faz junto, na troca de experiências, de ideias, de gostos e de sonhos 
(QUEVEDO, 2014, p. 146). 

 



 

 

153 

 

 

Em algumas de suas cartas mensais disponíveis no site da Escola Projeto 

Âncora, os fundadores fazem críticas ao modelo tradicional como a escola se 

organiza. 

 

Uma criança que passa toda a vida escolar sentada em carteiras 
dispostas umas atrás das outras sem poder encarar seus colegas e 
com o professor ocupando a frente, tenderá muito mais a ser um adulto 
submisso a qualquer autoridade sem questionar, sem lutar por seus 
direitos e sem exercer responsabilidade pelos seus deveres. Será um 
adulto domesticado (PROJETO ÂNCORA, abr. 2001, apud 
QUEVEDO, 2014, p. 126). 

 

Uma outra crítica relatada por Quevedo (2014), feita pelos fundadores, se 

remete também ao tempo e ao espaço das escolas tradicionais que não preparam os 

educandos nem para o mundo nem para a vida. 

 

[...] Pois este tipo de escola tira as crianças do mundo, da realidade 
onde vivem e as confina num prédio, numa sala fechada, por vezes 
com grades, e lá dentro um professor dá aulas de 50 minutos sobre 
assuntos que, na maioria das vezes, não servem para a vida e para o 
mundo. [...] A escola tem mantido a sociedade afastada dos problemas 
do dia a dia, de suas razões e longe das soluções que poderiam ser 
construídas em conjunto. [...] Temos que sair do confinamento da sala 
de aula e da tutela de um professor (PROJETO ÂNCORA, abr. 2013, 
apud QUEVEDO, 2014, p. 126).  

 

As mudanças que foram realizadas no Projeto Âncora partiram de muita 

reflexão, pesquisa e diálogo, inclusive com relação ao uso dos espaços do mesmo. A 

pesquisadora Bernardes (2017) relata que, no início do projeto, os três núcleos de 

aprendizagem se reuniam no mesmo ambiente, mas isso dificultava a socialização e 

promovia a segregação, seguindo o mesmo modelo da escola tradicional onde os 

grupos eram homogêneos. Decidiram, mais tarde, fazer salas por áreas de 

conhecimento (Ciências, Artes, Matemática, entre outras). Os alunos se dirigiam para 

essas salas; mas, nesse caso, continuava repercurtindo o modelo tradicional e fugiam 

do ideal de que todos os ambientes deveriam ser ambientes de aprendizagem. Esse 

modelo foi abandonado e, atualmente, os alunos, após fazerem seus roteiros do dia, 

podem escolher estudar onde quiserem (nas escadas, na quadra, no jardim, 

biblioteca, etc.). Os educandos podem circular por todos os espaços, desde que os 

mesmos sejam utilizados com responsabilidade, respeitando os combinados, entre 

eles, o de falar em voz baixa e cuidar dos materiais com responsabilidade. Os tutores 
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também não têm uma sala fixa. Eles circulam por todos os ambientes da escola. 

Entende-se também que os ambientes da escola são responsabilidade de todos. 

 

O educando tem a liberdade de preencher seu tempo com as 
atividades e estudo que mais lhe interessar naquele momento, o que 
requer que cada aluno aprenda a gestar o tempo do seu jeito dentro 
da escola. Os horários de entrada, lanche [da manhã e da tarde], 
almoço, reunião do final do dia e saída são padronizados para todos 
(BERNARDES, 2017, p. 45).  

 

Em entrevistas concedidas, os educadores relatam como se dá o uso dos 

espaços: todos os lugares, todos os espaços, são espaços de aprendizagem.  

 

E2: [...] Na iniciação, eles sempre tiveram uma sala de referência. 
Então, assim, eu vou chegar. É naquela sala que eu vou colocar minha 
bolsa; é naquela sala que eu vou estudar. Algumas crianças, 
dependendo do nível de autonomia, conseguiam estudar em qualquer 
lugar. Mas a grande maioria não conseguia. Elas tinham que estar na 
sala de referência que é onde estava algum tutor. Algum educador 
estaria ali. Então, assim, o núcleo do desenvolvimento, 
aprofundamento, começou a estudar onde queria. Mas a iniciação 
ainda não conseguia; ainda tinha que ter aquele espaço referência. 
Onde eu guardo meu material? Porque, se não, acontecia que: Ah, 
perdi meu material! Sumiu meu material! Onde está? Então, assim, 
eles precisavam de muita organização pra conseguirem. 

 

A fala de outra entrevistada reforça que todos os espaços são espaços de 

aprendizagem. A maior parte dos educandos fica na escola em período integral e, por 

isso, a escola oferece as refeições durante o dia em seu refeitório. Ela relatou que em 

todos os momentos se aprende. Até o refeitório é um espaço riquíssimo de 

aprendizagem. 

 

E3: Tudo. Não dá nem pra dizer. Aqui, é como eu falei. O refeitório... 
Eu achava bárbaro ali! O refeitório era um lugar maravilhoso pra 
aprendizagem. As crianças saiam dali falando muitas coisas bacanas.  

 

Ao fazer a vivência, pude perceber que havia crianças espalhadas por toda a 

escola. No primeiro dia, quando cheguei, o grupo de iniciação estava reunido em volta 

de uma mesa grande, juntamente com uma tutora, fazendo o seu planejamento do 

dia. Fui encaminhada à secretaria para participar da vivência lá. Depois acompanhei 

um grupo que estava no circo. Eram crianças de idades diferentes. Ali elas escolhiam 

a atividade que queriam fazer e eram auxiliadas por uma tutora, uma senhora que 
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mencionou que havia nascido no circo, e uma voluntária. Fui incentivada por uma 

aluna a fazer algumas atividades no circo. Enquanto estava no circo, percebi que havia 

um outro grupo perto da horta. Era um grupo de responsabilidade que discutia sobre 

alimentação. Me dirigi até lá e os responsáveis estavam falando sobre o uso de uma 

planta chamada poejo, a qual eles tinham em abundância na horta. Os alunos foram 

incentivados a colher o poejo, colocarem em um saquinho de papel juntamente com 

as informações sobre a planta e a doarem para quem eles quisessem. Logo em 

seguida, fui para o ateliê. Alguns educandos, também de diferentes idades, estavam 

reunidos juntamente com uma tutora. Enquanto alguns estavam empenhados em 

seus projetos para uma exposição, outros estavam fazendo pesquisas no computador 

e outros ainda folhando um livro buscando ideias. Do ateliê, me dirigi para o refeitório, 

onde o almoço já estava sendo servido. Logo após, participei de uma assembleia de 

alunos, agora com um grupo de crianças menores, que discutiam sobre o uso dos 

brinquedos e a escovação de dentes após o almoço. Mais tarde, encontrei uma aluna 

do grupo do aprofundamento sentada sozinha, checando seu roteiro do dia e 

verificando o que ela havia cumprido. Durante todo o dia, percebi que havia alunos 

por todos os ambientes da escola. Os educandos maiores podiam escolher onde ficar. 

Alguns estavam em grupos e outros sozinhos. Os alunos menores estavam 

acompanhados de suas tutoras. 

Com relação ao tempo, ele varia de criança para criança. É uma proposta na 

qual cada um pode se desenvolver no seu próprio ritmo, mediante seus planos e 

roteiros de aprendizagem. 

 

E2: Tinha criança que tinha ali um roteiro de um mês. Tinha criança 
que tinha de 15 dias. Tinha criança que tinha que ter de uma semana. 
Tinha criança que eu tinha que sentar e passar atividadezinha pra ela 
todos os dias, de acordo com a autonomia. Aquele que tinha um mês 
pra fazer, eu sabia que tava fazendo. Eles sempre davam uma 
enrolada, né. São crianças. Mas, assim, um mês era suficiente. Eu 
sabia que a criança ia estudar. Tranquilo! Beleza! Quinze dias. Eu já 
tinha que estar mais ali. O que você está fazendo? [...] Uma semana. 
Aquela criança que ainda não conseguia. E aquela que eu tinha que 
estar ali sentada. Era assim que precisava quase ir junto de mão dada 
e tal. Então dependia muito da autonomia delas, esse tempo. A tutoria 
também. Às vezes, tinha tutoria que demorava horas. Tinha tutoria que 
não, que era rapidinho. Porque você tinha criança, como tudo 
dependia da criança... Então tinha criança que: Professora, eu vi isso... 
Eu pesquisei aquilo... Você sabia que ela não estava falando besteira; 
que ela tinha pesquisado; que ela tinha estudado. Então, quando 
chegava na tutoria, esses relatos que elas iam contando no dia a dia, 
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já ia registrando. Já reduzia a tutoria porque você sabia que ele estava 
fazendo, que ele estava entendendo.  

 

Essa forma de conceber e organizar os tempos da aprendizagem no Âncora é 

diferente do modelo praticado em que um grupo de alunos que, pretende-se, 

homogêneo, realiza as mesmas atividades, num período igual de tempo, sob a direção 

de um professor.  

 

E5: [...] o planejamento do tempo é uma coisa muito pessoal. Então a 
criança tinha ali as oficinas que ela fazia. Então, se ela tinha circo, ou 
é atividade prática física, ou então um grupo de responsabilidade, a 
criança tem os horários fixos ali, as oficinas que acontecem em 
horários fixos, mas que ela escolhe quais vai realizar. E tinha os outros 
horários livres, como os horários de estudos e para brincadeiras. E, aí, 
nisso, ela pegava o roteiro, olhava e falava: Hoje eu vou estudar tal 
coisa. Eu tenho até dez horas pra estudar. Às 10h eu tenho grupo. 
Depois eu tenho almoço, e à tarde eu tenho isso, aquilo e aquele outro. 
Então tinha esse planejamento individual, que é um treinamento, que 
a gente entra na faculdade e começa viver meio que uma loucura, 
porque o nosso tempo planejaram pela gente. E, às vezes, a gente 
tem muita dificuldade de estudar sozinho ali; a gente tem dificuldade 
de planejar. A gente precisa de um adulto dizendo o que é para fazer 
[...] 
E3: Em relação ao seu aprendizado, focado no livro, no caderno, esse 
tipo de atividade não tinha um tempo. Tinha criança que entrava na 
sala oito horas da manhã e ia sair só na hora do almoço, realmente 
porque ela percebia... A gente via muito disso no desenvolvimento. Ela 
percebia que estava atrasada. Ela percebia que tinha que aprender. 
Às vezes, ela falava assim: Eu tenho atividade de inglês agora, por 
exemplo. Eu tenho atividade de inglês, mas eu tô tão atrasada pra 
entregar o roteiro. Será que eu poderia não ir hoje no inglês? Conversa 
com o seu tutor e conversa com o responsável do inglês. Se eles 
juntos decidirem com você, tudo bem. Então esse tempo limitado 
nesse sentido não tinha. 

 

A análise dos dados traz indicadores de alterações nos tempos e espaços da 

aprendizagem. Os espaços para a aprendizagem não são limitados a uma sala de 

aula. Os alunos circulam por todos os ambientes da escola, conforme o que é 

oferecido em cada espaço e de acordo com seu roteiro. 

Em relação aos tempos, uma alteração profunda diz respeito à seriação. O 

sistema escolar seriado se estabeleceu por volta do século XIX e se consolidou como 

o modelo de escolaridade. Conforme Domingo (2013), nesse momento deu entrada a 

racionalidade na organização escolar mediante a organização dos horários, espaços 

e atividades, racionalidade essa que já havia aparecido no mundo da produção, na 

organização científica do trabalho. No Projeto Âncora, cada estudante persegue seu 



 

 

157 

 

 

processo de progressão. A passagem de nível é individual, determinada pelo 

progresso de cada um e ao seu tempo, portanto não estipulada em um prazo, do qual 

todos daquele grupo deverão dar conta, como nas conhecidas séries anuais.  

Outra alteração no Âncora em relação aos tempos está na superação da 

fragmentação em tempos homogêneos pré-estabelecidos nos quais professores e 

alunos veem seu processo de ensino aprendizagem enquadrados nos conhecidos 

períodos de aulas, normalmente, de cinquenta minutos, períodos estes que, por sua 

vez, encontram sua lógica em outra fragmentação, a disciplinarização, que, por sua 

vez, também tem seus tempos determinados arbitrariamente na carga horária anual 

em que pesam as relações de poder entre as áreas, hierarquizando-as conforme a 

carga horária que lhe é atribuída.   

No Âncora, a gestão do tempo é flexível, em especial para os alunos do 

desenvolvimento e aprofundamento, pois, além de poderem escolher o projeto que 

vão desenvolver a partir dos seus sonhos, podem organizar as suas atividades da 

maneira que acharem melhor ao longo do dia, desde que cumpram com o roteiro 

planejado. As mudanças no roteiro ou o não cumprimento do mesmo devem ser 

justificados para seus tutores.  

 O grupo da iniciação está desenvolvendo habilidades e autonomia para se 

organizar, tanto com relação ao tempo, quanto com relação ao espaço. Para isso, 

todas as manhãs, conforme observado pela pesquisadora (DIÁRIO DE CAMPO, 

07/11/2018), se reuniam num salão, em volta de uma mesa grande, e ali planejavam 

suas atividades do dia, preparavam o roteiro. Os mais autônomos faziam seu próprio 

roteiro e escolhiam onde queriam estar. Dessa forma, na prática, verificamos a 

presença de um currículo com tempos e espaços construídos em torno da 

consideração sobre quais experiências educacionais valem a pena serem 

proporcionadas em nossas escolas. No Âncora, cada criança aprende em um tempo 

diferente. As aulas não estão engessadas em tempos de cinquenta minutos ou 

delimitadas por bimestre e até mesmo por ano. O importante é que todos aprendam 

dentro do seu tempo individual, mas com muita responsabilidade.  

As alterações realizadas na Escola Projeto Âncora permitem repensar a 

institucionalização dos tempos e espaços da organização curricular tradicional.  
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6.2.4 Mudanças na metodologia 

 

 

A Escola Projeto Âncora diz não utilizar uma metodologia única, embora possa 

relacioná-las às tendências progressistas com base na análise documental e nas 

entrevistas.  

Libâneo (2008), ao tratar sobre as tendências pedagógicas na prática escolar, 

classificou-as em pedagogia liberal e pedagogia progressista. Na pedagogia liberal 

encontram-se a tradicional, a renovada progressivista, a renovada não-diretiva e a 

tecnicista. Dentre as progressistas, encontram-se a libertadora, a libertária e a crítico-

social dos conteúdos. Libâneo (2008) apresenta algumas de suas características: 

 

As versões libertadora e libertária têm em comum o anti-autoritarismo, 
a valorização da experiência vivida como base da relação educativa e 
a ideia de autogestão pedagógica. Em função disso, dão mais valor ao 
processo de aprendizagem grupal (participação em discussões, 
assembleias, votações) do que aos conteúdos de ensino... (LIBÂNEO, 
2008, p. 32). 

 

No que diz respeito à parte metodológica nessas duas tendências, o autor 

esclarece:  

 

Assim sendo, a forma de trabalho educativo é “grupo de discussão”, a 
quem cabe autogerir a aprendizagem, definindo o conteúdo e a 
dinâmica das atividades. O professor é um animador que, por 
princípio, deve “descer” ao nível dos alunos, adaptando-se às suas 
características e ao desenvolvimento próprio de cada grupo. Deve 
caminhar “junto”, intervir o mínimo indispensável, embora não se furte 
quando necessário, a fornecer uma informação mais sistematizada 
(LIBÂNEO, 2008, p. 34). 

 

Podemos perceber, através da prática da Escola Projeto Âncora, várias dessas 

características, uma metodologia voltada para o diálogo, conforme sugere Libâneo 

(2008, p. 34), “a relação é horizontal, onde educador e educando se posicionam como 

sujeitos do ato de conhecimento”. 

Os educadores do Projeto Âncora entrevistados, ao se referirem à abordagem 

metodológica utilizada, asseguram ter a multirreferencialidade como orientação 

teórica. Buscam vários meios para alcançar seus objetivos, ou que o educando 

aprenda. 
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E1: [...] A gente tem como fundamento, como pressuposto básico pra 
essa pedagogia, a multirreferencialidade teórica. [...] Por exemplo: 
onde entra o olhar de Vigotsky? Numa tutoria você vê claramente que 
a gente está se utilizando do que ele pode nos ensinar nessa teoria. 
Mas não é apenas esta. Paulo Freire, pra alfabetização. Podemos até 
utilizar em alguns momentos o método fônico, por exemplo, pra 
alguma situação específica. Nada é tirado. É muito questionado e 
refletido. Quais situações são necessárias determinadas metodologias 
ou teorias pra que possa desenvolver o que é preciso desenvolver? 
Então, na alfabetização você vê momentos em que as crianças estão 
trabalhando uma palavra-chave, de maneira global. Ora estão 
trabalhando com o método das 26 palavras, Ora estão trabalhando 
com o método fônico. Mas não é que é adotado uma forma. Ela é 
utilizada quando for preciso. A gente olha um pouco pra Emília 
Ferreiro, pra ver a evolução da escrita. A gente faz a sondagem 
diagnóstica. E com um olhar sempre crítico, né. Utilizamos muito o que 
nos traz de contribuição Lauro de Oliveira Lima, Darci Ribeiro, que já 
pensaram, já fizeram o que a gente acredita que é preciso ser feito. 
Então a multirreferencialidade é um dos aspectos. Também nos 
apoiamos no marco legal. A escola está autorizada, reconhecida. Está 
pautada na lei. Porque muitos até se surpreendem: mas como fazer 
uma escola assim dentro da legislação atual? A legislação atual diz 
que pode ser isto também. O que não permite são as nossas práticas, 
a nossa cultura de escola que trazemos dentro de nós o tempo todo. 
Quebrar essa estrutura interna é muito mais difícil. Quando a gente 
volta a ler a LDB, os parâmetros curriculares, eu achava formidável. 
Pra mim não precisava ter nenhuma base curricular, pois os 
parâmetros já davam conta. De maneira muito mais ampla, muito mais 
aberta do que a base. Ali tá dito que é possível fazer isto que nós 
fazemos hoje. E nem é novo. O que fazemos hoje já tá velho. [...] se a 
gente olhar Paulo Freire, Darci Ribeiro, em 60, 62, eles já diziam; já 
falavam dessa educação. Claro, teve o golpe militar em 64 que calou 
muito esse trabalho, mas já foi pensado, já foi escrito, já tem muita 
coisa publicada. Já tem muita luta feita por esse trabalho. É olhar pra 
isso tudo e retomar. Retomar e acreditar que é possível, apesar do 
cenário atual. 

 

Outros educadores reiteram a multirreferencialidade como sendo um dos 

pilares utilizados pela escola Projeto Âncora.  

 

E2: Olha, a gente tinha um dos nossos pilares. Pensando em 
metodologia, um dos nossos pilares era multirreferencialidade, que era 
pensar na criança e pensar qual metodologia seria melhor para aquela 
criança. Então, assim, a nossa equipe era muito diversa. Se você for 
conhecendo a equipe, você vai falar: Nossa! Mas essas pessoas 
trabalhavam juntas. Tipo, uma pensa totalmente diferente. Assim e por 
isso, a gente trabalhava com consenso. Todo mundo tinha que 
entender aquilo. Todo mundo tinha que concordar com aquilo. E aí, 
cada um estudava as metodologias que mais se interessava. E às 
vezes falava: Estuda isso aqui. Foi muito legal e tal. Então, essa 
multirreferencialidade, ela traz muita responsabilidade e muito estudo, 
porque aí a gente precisa estudar teoria, para quando chegar, e ter ali 
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a fichinha da criança, pode dizer: Olha, gente, essa criança está com 
dificuldade em tal coisa. A gente ter teoria pra falar: Olha, eu acho que 
tal coisa ajudaria ela. Então cada um trazia o que lia, o que tinha de 
conhecimento para a gente pensar na criança. E aí a gente ia 
tentando. Olha, eu tentei fazer de tal forma e não rolou. Ah, então você 
podia tentar tal coisa. E a gente ia adaptando de acordo com o que a 
criança precisava. Então isso era muito rico. Era uma equipe muito 
rica. 

 

Os educadores do Projeto Âncora buscam uma metodologia que facilite o 

processo de ensino-aprendizagem, por isso não se prendem a nenhuma metodologia 

específica. Uma metodologia utilizada para um educando, muitas vezes, não 

funcionava com outro, e, por essa razão, “a equipe está pensando e repensando o 

tempo todo”, conforme fala de uma das coordenadoras. Os professores estavam 

sempre buscando, pesquisando novas maneiras de poder ajudar seus educandos. 

 

E3: São várias. Não dá pra se adotar uma. A proposta que a gente 
trabalhou no Âncora foi essa de não ficar preso a um método. Foi a 
questão de não trabalhar com a criança toda separadinha. Não era 
preso a nenhuma teoria. Nada. Toda essa liberdade de estudo, essa 
proposta que a gente teve ali, foi muito bacana por isso: aprender a 
lidar com o novo, saber que nada tem... Eu não posso começar e falar: 
Terminei! As coisas não terminam assim, em uma semana. (...) É um 
processo.  
C: Não, uma não. A gente tinha é uma matriz teórica, assim, bem 
ampla. A gente olhava pra uma série de autores, assim, de forma de 
fazer. Mas, na verdade, o método era o nosso. Era o nosso. E ele 
mudava de criança pra criança. Não tinha um método de falar assim: 
Ah, todo mundo faz assim. Não. Nem todo mundo faz assim. [...] A 
gente não tinha um método único. Era o que funcionava com cada 
criança. [...] É a pedagogia da relação, do afeto, do amor e do respeito.  

 

Na Proposta Pedagógica, no tópico que versa sobre a organização do trabalho, 

encontra-se referência à metodologia de projetos: 

 

As propostas de trabalho com os educandos tenderão a usar a 
metodologia de trabalho de projeto [...] (PROPOSTA PEDAGÓGICA 
DO PROJETO ÂNCORA, item 35). 

 

Uma das entrevistadas traz esclarecimentos sobre como trabalham com a 

abordagem de projetos. 

 

E1: Um projeto deve nascer de um sonho, de um desejo, da 
necessidade de uma criança ou de um grupo. E dessa necessidade 
vão surgindo: O que eu quero? Por que quero? Com quem vou fazer? 
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Quanto tempo eu vou precisar? O que eu preciso aprender pra 
desenvolver isso? 

 

Em sua pesquisa, Bernardes (2017) reforça esse procedimento:  

 

Depois de escolhido um tema, o educando escreve um projeto em que 
deve responder as seguintes questões: O que quero aprender? Como 
vou aprender? Com quem vou desenvolver este projeto? Em quanto 
tempo vou desenvolver este projeto? Quem vai/pode me ajudar neste 
projeto? Por que quero pesquisar sobre este tema? Quais 
materiais/recursos vou precisar para este projeto? (BERNARDES, 
2017, p. 47). 

 

Hernández e Ventura (1998, p. 29) trazem alguns esclarecimentos sobre o 

trabalho com projetos. Para eles, “é possível trabalhar qualquer tema, o desafio está 

em como abordá-lo com cada grupo de alunos e em especificar o que podem aprender 

dele”. No trabalho com projetos, “cada tema se estabelece como um problema que 

deve ser resolvido, a partir de uma estrutura que deve ser desenvolvida e que pode 

encontrar-se em outros temas ou problemas” (HERNÁNDEZ; VENTURA, 1998, p. 29).  

No trabalho com projetos, a teoria está vinculada com a prática. Todos 

trabalham para alcançar o objetivo proposto, porque “todos estão aprendendo e 

compartilhando o que se aprende” (HERNÁNDEZ; VENTURA, 1998, p. 29). Segundo 

os autores, “o aluno aprende (melhor) quando torna significativa a informação ou os 

conhecimentos que se apresentam na sala de aula” (HERNÁNDEZ; VENTURA, 1998, 

p. 31). 

Hernández (1998) destaca a importância do educando estar envolvido na 

escolha dos temas, ao conhecer o trabalho que se realizava em muitas escolas da 

Grã- Bretanha. 

 

O que me interessou então foi comprovar que era possível organizar 
um currículo escolar não por disciplinas acadêmicas, mas por temas e 
problemas nos quais os estudantes se sentissem envolvidos, 
aprendessem a pesquisar (no sentido de propor-se uma pergunta 
problemática, procurar fontes de informação que oferecessem 
possíveis respostas) para depois aprender a selecioná-las, ordená-
las, interpretá-las e tornar público o processo seguido (HERNÁNDEZ, 
1998, p. 19). 
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A entrevistada E5 reforça a ideia de protagonismo dos educandos no 

desenvolvimento da aprendizagem baseada em projetos e levanta aspectos 

referentes ao papel do professor nessa metodologia.  

 

E5: E ela vai escolher o que ela quer estudar. E ela ia escolher qual 
era o momento dela de estudar aquilo. É assim que funciona. Ou eu 
vou fazer pesquisa com o meu amigo, ou eu vou fazer pesquisa 
sozinho, ou eu vou fazer um projeto que vai gerar um fruto, um 
resultado ali. E aí os educadores, como eles não estão ali ocupados 
dando aula, os educadores têm tempo pra preparar e ajudar; preparar 
material, ajudar as crianças; ter reuniões individuais. [...] Olha, deixa 
eu olhar aqui. Oh, eu li o que você escreveu. Lê esse texto aqui. Esse 
texto vai te ajudar. Escreve sobre ele. Era quase como um orientador. 
E as pesquisas eram como monografias. 

 

Keller-Franco (2012), ao falar sobre o papel do professor no trabalho com 

projetos, coloca professor e aluno como parceiros, coautores.  

 

A relação professor-aluno no trabalho com projetos implica uma nova 
postura. Educadores e educandos se fazem sujeitos no processo em 
uma atitude de coautoria, de companheirismo, de abandono da atitude 
autoritária do educador “bancário”. 
Nessa perspectiva de aprendizagem o professor assume uma postura 
de mediação e de dialogicidade, pois, ao mesmo tempo em que o 
aluno precisa reconhecer a própria autoria no projeto, ele precisa 
sentir a presença do professor que ouve, questiona, orienta, tendo em 
vista a construção do conhecimento em uma atitude de parceria e 
comunhão (KELLER-FRANCO, 2012, p.72). 

 

No Projeto Âncora, professor e aluno trabalham juntos. O aluno sente que ele 

faz parte do processo, que ele tem voz, que ele é importante ao participar, porque ele 

assume a responsabilidade juntamente com seu professor tutor. Há uma troca. 

 

E5: Quando a gente co-responsabiliza as crianças, a gente mostra pra 
elas que elas são donas desse processo. E incentiva o processo de 
participação. 

 

Uma das educadoras entrevistadas descreve um dos projetos realizados por 

um dos seus tutorandos. O projeto nasceu do diálogo entre o educador-tutor e o 

educando. A partir desse diálogo, foi feita a divulgação do projeto para saber quem 

mais se interessava pelo assunto. Criou-se um roteiro de aprendizagem; fez-se 

interação com diversas disciplinas, vários alunos foram envolvidos e também a 

comunidade. Um projeto que nasceu do sonho de um aluno em um diálogo com o seu 
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tutor se transformou num projeto de grandes proporções e muito aprendizado para o 

tutor, o educando e, inclusive, para a comunidade. 

 

E1: Por exemplo: um projeto de um educando meu que queria acabar 
com o lixo do mundo. Começamos uma conversa. Qual é nosso 
sonho? O que você deseja? Aí ele falava que não tinha desejo. Mas, 
depois, começou a dizer: Eu quero aprender o que é substantivo, 
adjetivo, verbo. É mesmo? Jura que você tem esse sonho? [...] Aí eu 
comecei a contar meus sonhos: [...] Ah, eu, na sua idade, eu lembro 
que assisti um programa de TV que chamava “Planeta Animal” e 
mostrava uns elefantes e a caça aos elefantes pra tirar o marfim, e 
aquilo me deixava, assim, angustiada, e eu queria muito ir lá. Quando 
eu crescer, eu vou lá na África salvar os elefantes. Esse era o meu 
sonho. Aí ele começou: Ah, eu tenho um sonho: acabar com o lixo do 
mundo! Ah, é? [...] E aí comecei a perguntar pra ele: Por quê? Aí ele 
começou a contar da situação da casa, da rua, da enchente, que a 
mãe tinha perdido tudo. Então era algo vivo, real. Aí eu perguntei: Mas 
será que é só você que tem esse problema? Ah, não sei. Como a gente 
faz pra saber? Ah, vamos colocar no mural um cartaz dizendo que eu 
quero começar esse projeto, se alguém mais se interessa. Mas pra 
você divulgar o seu projeto, o que você precisa? Quais as informações 
de um cartaz? Ele criou o cartaz, colocou e vieram no início seis. E 
cada um estava com um problema com o lixo, no apartamento, na rua, 
no bairro, no córrego, na favela. E aí começamos então a criar um 
roteiro de aprendizagem. E vieram questões de Matemática, História, 
Geografia, de pesquisa de campo, de... Nossa! Tem até reportagens 
que na época desse trabalho todo, dias antes, tava tendo um mutirão 
que eles faziam na favela, onde a maioria morava, tinha uma rede de 
TV lá, filmando as crianças e me acompanhou até o lugar, SPTV, uma 
coisa assim. Tem uma reportagem pra ilustrar o que eu tô falando, e 
aí foi. Fizemos reuniões nas casas dos moradores, chamando o 
coletor de lixo de reciclagem pra participar. Ele falava do problema do 
material não separado, do lixo que ficava jogado nas ruas sem 
tratamento nenhum. Falamos do córrego. Organizávamos, aos 
domingos de manhã, em frente do bar do Raimundo, reuniões com a 
comunidade pra pensar num mutirão de limpeza desse córrego. As 
famílias, junto com as crianças, escreveram ofícios pra prefeitura. 
Conseguimos caminhões, né, escavadeiras pra limpar. Convidamos 
muitas pessoas; e muitos foram. Famílias conseguiram doações de 
luvas, de enxadas. Fizemos um café da manhã com todo mundo na 
rua, um almoço na casa de uma das avós que morava ali. Então foi 
muito além. Se aprendeu História, Geografia, Matemática, Ciências. 
Eles apresentaram para a comunidade, na igreja da Pastora Maria, o 
que já eles tinham aprendido e o problema do lixo na igreja, em um 
sábado, que era o horário que todo munda estava. Apresentaram com 
painéis, com cartazes, falando de estatísticas, falando de tempo de 
decomposição, falando da quantidade de lixo que foi mapeado no 
bairro. Sete, oito, nove, o mais velho tinha onze anos nessa época.  

 

O trabalho com projetos é coerente com os princípios educacionais da proposta 

desenvolvida no Âncora. Conforme Keller-Franco (2012), uma das contribuições da 
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aprendizagem baseada em projetos para uma inovação curricular está no fato de 

questionar o currículo tradicional em um dos seus pontos principais: a disciplinaridade. 

Assim, em uma abordagem identificada com o currículo integrado, como no Âncora, o 

trabalho com projetos guarda coerência.  

No exemplo do projeto relatado acima pela E1, pode-se identificar a viabilização 

de uma série de aspectos que, segundo Keller-Franco (2012), são contemplados por 

meio do trabalho com projetos:  

 

Entre os pontos que distinguem o trabalho com projetos destacam-se: 
concepção epistemológica que valoriza a construção do conhecimento 
a partir da interação do sujeito com o meio, preocupação com temas 
sociais, integração entre o mundo vivencial e a escola, relações 
democráticas e participativas, crítica à aprendizagem passiva pela 
memorização da informação e dados, valorização da aprendizagem a 
partir de situações problematizadoras e desafiadoras, crítica a 
modelos curriculares que promovem a fragmentação do conhecimento 
e preocupação com o desenvolvimento integral da pessoa humana 
(KELLER-FRANCO, 2008, p. 30). 

 

Nesse sentido, pode-se dizer que a metodologia de projetos pode ser 

identificada como uma das mudanças que que marcam a inovação curricular no caso 

em análise. 

 

 

6.2.5 Mudanças no processo avaliativo 

 

 

Um dos assuntos que desperta indagações com relação à Escola Projeto 

Âncora refere-se à avaliação. Se não existem aulas, se não se passa de ano, os 

espaços e os tempos são diferentes. Então, como os alunos são avaliados? 

A concepção de avaliação está explicitada na Proposta Pedagógica do Projeto 

Âncora.  

 

A avaliação, como processo regulador das aprendizagens, orienta 
construtivamente o percurso escolar de cada educando, permitindo-
lhe em cada momento tomar consciência, pela avaliação positiva, do 
que já sabe e do que já é capaz (PROPOSTA PEDAGÓGICA DO 
PROJETO ÂNCORA, item 22). 
Acompanhar o percurso do educando na construção do seu projeto de 
vida, tendo consciência da singularidade que lhe é inerente, impõe 
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uma gestão individualizada do seu percurso de aprendizagem. A 
diversidade de percursos possíveis deverá, no entanto, resguardar o 
desenvolvimento sustentado do raciocínio lógico matemático e das 
competências de leitura, interpretação, expressão e comunicação nas 
suas diversas vertentes, assim como a progressiva consolidação de 
todas as atitudes que consubstanciam o perfil do indivíduo desenhado 
e ambicionado neste projeto educativo. (PROPOSTA PEDAGÓGICA 
DO PROJETO ÂNCORA, item 23). 

 

A avaliação escolar brasileira, embora teoricamente destaque a relevância da 

avaliação formativa, na sua práxis ainda é altamente classificatória. Seu sistema 

avaliativo está baseado em provas, simulados, ranqueamento de escola e alunos.  

 

Com a função classificatória, a avaliação constitui-se num instrumento 
estático e frenador do processo de crescimento; com a função 
diagnóstica, ao contrário, ela constitui-se num momento dialético do 
processo de avançar no desenvolvimento da ação, do crescimento 
para a autonomia, do crescimento para a competência etc. (LUCKESI, 
1995, p. 35). 

 

Luckesi (1995, p. 18) critica esse sistema de ensino baseado em notas: “o que 

predomina é a nota: não importa como elas são obtidas, nem por quais caminhos”. 

Ele diz que a nossa prática educativa está pautada na ”pedagogia do exame”. Luckesi 

(1995, p. 96) afirma que “o ideal seria a inexistência do sistema de notas”. O autor 

resume o interesse de cada um envolvido nesse sistema. 

 

O sistema de ensino está interessado nos percentuais de 
aprovação/reprovação do total dos educandos; os pais estão 
desejosos de que seus filhos avancem nas séries de escolaridade; os 
professores se utilizam permanentemente dos procedimentos de 
avaliação como elementos motivadores dos estudantes, por meio da 
ameaça; os estudantes estão sempre na expectativa de virem a ser 
aprovados ou reprovados [...] o estudante deverá se dedicar aos 
estudos não porque os conteúdos sejam importantes, significativos e 
prazerosos de serem aprendidos, mas sim porque estão ameaçados 
por uma prova. O medo os levará a estudar (LUCKESI, 1995, p. 18 e 
19). 

 

Hoffmann (1994) também se posiciona com relação ao sistema de notas e 

provas e também destaca o impacto que ele exerce sobre pais, professores e alunos. 

 

As notas e as provas funcionam como redes de segurança em termos 
do controle do exercício pelos professores sobre seus alunos, das 
escolas e dos pais sobre os professores, do sistema sobre suas 
escolas. Controle esse que parece não garantir o ensino de qualidade 
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que viemos pretendendo, pois as estatísticas são cruéis em relação à 
realidade de nossas escolas (HOFFMANN, 1994, p. 26) 

 

Segundo Luckesi (1995), essa pedagogia do exame traz algumas 

consequências, tais como: pedagogicamente, centraliza a atenção nos exames e não 

na aprendizagem; psicologicamente, é útil para desenvolver personalidades 

submissas, promovendo o autocontrole psicológico; e, por último, sociologicamente, 

é posta a favor da seletividade social. A pedagogia tradicional, segundo Luckesi (1995, 

p. 30), “está centrada no intelecto, na transmissão de conteúdo e na pessoa do 

professor”. Nesse aspecto, o Projeto Âncora difere desse modelo de pedagogia, que, 

de acordo com Luckesi (1995, p. 30), está centrada nos “sentimentos, na 

espontaneidade da construção do conhecimento e no educando com suas diferenças 

individuais”. 

Luckesi (1995, p. 31) resume os tipos de pedagogia em dois grupos: um que 

tem por objetivo a “domesticação dos educandos, e o outro, “a humanização dos 

educandos”. Segundo o autor, esses dois modelos exigem práticas de avaliações 

diferentes. “[...] a prática das pedagogias preocupadas com a transformação deverá 

estar atenta aos modos de superação do autoritarismo e ao estabelecimento da 

autonomia do educando, pois o novo modelo social exige a participação democrática 

de todos” (LUCKESI, 1995, p. 32). 

Jussara Hoffmann (1994) também critica o sistema de avaliação classificatório. 

 

A verdade é que tal sistema classificatório é tremendamente vago no 
sentido de apontar as falhas do processo. Não aponta as reais 
dificuldades dos alunos e dos professores. Não sugere qualquer 
encaminhamento, porque discrimina e seleciona antes de mais nada. 
Apenas reforça a manutenção de uma escola para poucos 
(HOFFMANN, 1994, p. 26). 

 

A Escola Projeto Âncora uma vez mais rompe com esse tipo de sistema 

avaliativo voltado para a classificação ao adotar a avaliação formativa, que se 

preocupa com o aluno durante todo o processo de aprendizagem, não apenas no final, 

com a aplicação de provas. No Projeto Âncora, não existe série, provas, não se passa 

de ano. A coordenadora do Projeto Âncora, em entrevista à TV Futura, explica que 

um dos questionamentos mais comuns feitos pelos visitantes do Projeto Âncora é 

justamente querer entender o que acontece lá: “se não tem aula, não tem turma, não 

tem prova, o que é que tem? Tem relação humana”. Nessa perspectiva, mais uma vez 
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é destacada essa visão do educando como um todo: ele é visto de forma integral, não 

apenas academicamente. 

A avaliação formativa praticada no Projeto Âncora permite identificar quando o 

aluno possui alguma dificuldade enquanto aprende; permite rever as metodologias e 

buscar outras formas para que o aluno alcance seus objetivos. A avaliação também é 

contínua, porque há uma constante observação dos processos de aprendizagem 

vividos pelos alunos. Tudo o que ele faz e aprende é importante. No Âncora, todas as 

atividades desenvolvidas pelos alunos são avaliadas, seja de forma individual, seja 

nas atividades coletivas ou ao desenvolver algum projeto, na participação nos grupos 

de responsabilidade, nas assembleias, etc.  

A mudança no processo avaliativo que ocorre no Projeto Âncora pode ser 

considerada uma mudança profunda, ao levarmos em conta o que destaca Perrenoud 

(1993) ao se referir à avaliação. 

 

Mudar a avaliação significa mudar provavelmente a escola. Pelo 
menos se pensarmos em termos de mudanças maiores, no sentido de 
uma avaliação sem notas, mais formativa, uma vez que as práticas de 
avaliação estão no centro do sistema didático e do sistema de ensino. 
Mexer-lhes significa por em questão um conjunto de equilíbrios frágeis 
e parece representar uma vontade de desestabilizar a prática e o 
funcionamento da escola [...] (PERRENOUD, 1993:173). 

 

Como citado na Proposta Pedagógica do Projeto Âncora, a avaliação é um 

processo e ocorre o tempo todo.  

 

E2: O relatório é o registro da avaliação. A avaliação em si, ela se dá 
o tempo todo. Quando eu estou com esta criança e perguntando e 
ouvindo o que ela já sabe sobre aquele assunto, ouvindo as hipóteses 
que ela faz sobre aquele assunto, ouvindo os argumentos e contra 
argumentos, eu estou avaliando. Quando ela me diz que já sabe fazer, 
já sabe medir o terreno que vai ser usado pra jogar o material orgânico, 
não é, eu vou então conversar com ela e: Ah, é? Então, quantos 
metros quadrados? Como você calculou os metros quadrados? O que 
que é perímetro? O que é metro quadrado? Desenha aqui pra mim. 
Mostra. E se o terreno fosse duas vezes maior do que você viu, como 
que seria? Então vamos fazendo a prova. E não necessariamente uma 
prova igual pra todo mundo. É uma prova pra esta criança. E uma outra 
criança que está no mesmo projeto ficou encarregada, por exemplo, 
de pesquisar o tempo de decomposição do lixo, eu vou fazer as 
perguntas coerentes com o que ela fez e analisar se ela realmente 
aprendeu e como ela aprendeu. E se ela não aprendeu, o que ela 
precisa? A prova não como constatação, mas como processo da 
aprendizagem, como algo que alavanca a aprendizagem, não é? 
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Então ela se dá na tutoria; se dá quando eu estou observando eles; se 
relacionando com outras pessoas, com outros colegas, com os 
educadores, com a comunidade. Quando eu observo como ele está 
registrando, o que ele registrou, quais as fontes que ele está usando? 
Quando a gente também ouve o outro educador que está com ele em 
outras situações, ou por grupo de responsabilidade ou por outros 
projetos, ou até mesmo esse outro educador sendo o próprio tutor, 
desta criança, eu avalio conversando com esse educador, observando 
os registros que ele tem. Então a gente cria formas de se comunicar 
de uma maneira prática, rápida. E vem as redes sociais, e vem as 
ferramentas virtuais que nos auxiliam. [...] Eu falei um pouquinho sobre 
o processo. Tinha a roda de compartilhamento. Então eles 
compartilhavam. Tinha o dia a dia que a gente ia ouvindo eles 
compartilhando os estudos e tal. Quando a criança tá empolgada, 
quando ela quer, ela quer contar pra todo mundo, o que eu estou 
descobrindo. Eu estou descobrindo isso! Nossa! É muito legal! Aí a 
outra ouve e quer também. Então, assim, isso já era um registro. Então 
quando comentava alguma coisa com outros educadores, que não 
tutor, o educador mandava áudio: Olha, tava no grupo de 
responsabilidade tal e tal pessoa trouxe isso, que ela falou que ela 
está pesquisando e tal, que ela falou de tal forma, já era registro. Então 
a avaliação era contínua e acontecia não só comigo tutora. Acontecia 
com os outros educadores também, que me passavam tudo: como que 
foi essa criança, no grupo de responsabilidade, em tal oficina, trazia 
pra mim. E eu era a tutora que colocava tudo isso e via o que tinha a 
ver e o que não tinha. Pô, mas ela disse que estudou, que entendeu. 
Mas aí ela chegou e falou isso lá no grupo. Então ela não entendeu 
direito. Então eu ia avaliando dessa forma. Então era diariamente.  

 

A avaliação é individual, no sentido que cada criança é avaliada 

individualmente, de acordo com o que ela aprendeu. Mesmo estando no mesmo 

projeto que outro colega, cada um é avaliado de forma diferente. O educando é 

avaliado pelo diálogo direto com seu tutor quando conversa com outros educadores, 

quando faz sua pesquisa no caderno, quando se relaciona com outras pessoas. A 

avaliação é contínua. Se dá o tempo todo. Tudo isso depois é transformado num 

relatório que é entregue para os pais. 

 

E5: Avaliação. A gente avaliava o tempo inteiro. Nossa ideia de 
avaliação era contínua, formativa e sistemática. É, a gente avaliava o 
tempo todo. Olha isso aí! Você tá interrompendo o outro! Eu tô vendo 
que você tá concentrado. Eu estou vendo que você não está 
concentrado. Estou vendo que está difícil hoje. O que está 
acontecendo? Então o tempo todo você está avaliando. 

 

Há uma comunicação muito grande entre os educadores no Projeto Âncora. Se 

havia alguma atividade em grupo, como um GR ou uma assembleia, onde 

determinada criança estava compartilhando aquilo que aprendeu e seu tutor não 
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estivesse presente, o educador que estava ali entrava em contato com o tutor 

responsável e relatava o que havia acontecido. Outro aspecto importante é que essa 

avaliação também ocorre durante as atividades em grupo. 

 

E3: É um processo. É a questão... a liberdade que a gente tinha pra 
avaliar a criança e não avaliar ela num papel. Acho que isso também 
era muito bacana: sentar, pensar em cada criança, avaliar ela num 
todo, saber como é o comportamento, como que é o jeito dela 
pesquisar, como que é o jeito dela lidar com o outro. Acho que, ah, é 
uma liberdade de você realmente fazer educação. [...] Muitas coisas. 
É tudo o que eles entregavam. Então até pra um educando que falava 
assim... quando você ia fazer a tutoria de um educando, o que ele 
trazia pra você e você questionava ele. O jeito que ele falava, sabe? 
Como ele... como ele desenvolvia o assunto, como ele foi além do que 
ele deveria aprender, ou como ele foi limitado, como ele buscou 
somente aquilo que a gente conversou aqui mesmo. Então você vai... 
Aí eu queria muito saber da árvore. Ah, eu queria saber quanto tempo 
leva pra crescer. É, como que eu planto uma árvore? E você de 
repente desenvolvia umas questões com ele e ele ia... E aí o que você 
descobriu? Eu descobri que uma árvore demora aí dez anos pra 
crescer. Mas todas as árvores são iguais? É. Falou que leva dez anos. 
Mas qual é a árvore que leva 10 anos? Não sei qual a árvore... Tinha 
criança que já vinha e falava, ela leva dez anos, mas não são todas. 
Essa daqui leva 5. Isso você já percebe que é uma criança que faz 
uma pesquisa além. Já é uma avaliação.  

 

Outro aspecto também destacado durante as entrevistas é que os alunos fazem 

sua autoavaliação e também avaliam os colegas.  

 

E3: Na autoavaliação dele do dia a dia, o como ele escreve, 

desenvolve, você percebe se tem ali uma concordância verbal. [...] 
Eles fazem autoavaliação. Essa autoavaliação é justamente pra eles 
perceberem o que eles fizeram. Então, quando eles começaram a 
escrever, eles vinham: Olha quanta coisa eu fiz ontem! Quanta coisa 
eu aprendi! Olha o que eu não consegui aprender! Por que eu não 
consegui aprender? E tinha gente que falava mesmo: Eu não aprendi 
porque eu fiquei brincando. Não terminei, porque eu demorei a vir do 
circo. Sabe, tinha umas coisas assim que eles colocavam. Então era 
bem importante. A autoavaliação é muito boa.  
E5: O tempo todo incentivando que a pessoa se avalie. Todo dia tinha 
momento de se autoavaliar. Todo dia. Você diz aí: Como é que você 
foi? Ah, eu não sei se eu estudei muito bem. Olha, esse assunto aqui 
eu não dominei. Eu não entendi muito bem ainda. Eu vou ser bem 
sincero com você. E eles se avaliavam por causa dessa cultura. Eles 
se avaliavam muito melhor do que os adultos. E avaliavam um ao outro 
também. E não tinham medo de ganhar avaliação do outro, dos seus 
colegas, como nós adultos temos. Então eles, os colegas falavam: 
Você tá atrapalhando aqui. Você fica conversando e faz barulho. E a 
pessoa: Ah, é. Tem razão. Vou tentar melhorar. Coisa que os adultos 
não conseguem. Mas essa avaliação acontecia o tempo todo. A. 
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criança registrava essa avaliação, que é a mais importante pra 
formação do sujeito. É como formação, a gente saber olhar pra gente. 
Numa autoavaliação externa, numa avaliação do adulto, ela, às vezes, 
cai no lugar de uma validação. Eu preciso que você me diga se eu 
estou indo bem... E a gente nunca quis isso. A gente quer que a 
pessoa consiga olhar pra si e melhorar, sem ter a validação de um 
adulto, de uma autoridade.  

 

Francisco e Moraes (2013, p. 14971) entendem que “a autoavaliação é um 

componente importante ao ser utilizada como um instrumento da avaliação formativa”. 

Os autores apontam os benefícios dessa avaliação para o educando,  

 

[...] pois auxilia os alunos a adquirir uma capacidade cada vez maior 
de analisar suas próprias responsabilidades, atitudes, 
comportamento, pontos fortes e fracos, suas condições de 
aprendizagens e suas necessidades para atingir os objetivos 
FRANCISCO; MORAES, 2013, p. 14971). 
Com o exercício constante da autoavaliação, os alunos são capazes 
de desenvolver sentimentos de responsabilidade pessoal e de 
apreciação da força dos empenhos individuais e de grupo. Aprendem 
a encarar prontamente as capacidades em várias empreitadas e a 
afinar suas oportunas potencialidades e contribuições e ainda 
desenvolvem a capacidade de análise contínua a qual leva em conta 
FRANCISCO; MORAES, 2013, p. 14971 e 14972). 

 

Para os autores, o objetivo da autoavaliação não é que o aluno atribua uma 

nota para si, mas que ele reflita sobre o seu processo de aprendizagem, que analise 

o percurso percorrido, sendo levado à construção da sua autonomia. Nesse processo, 

ele vai refletir sobre suas atitudes, comportamentos, analisar sua aprendizagem, sua 

forma de pensar e, a partir daí, buscar melhorias. 

No Projeto Âncora, o aluno também é avaliado de forma qualitatitiva. A 

aprendizagem está fundada naquilo que o aluno interiorizou de maneira significativa, 

não considerando apenas o aprendizado superficial, exteriorizado através da 

memória. Para Hoffmann (1994), os fatos que são ensinados e memorizados são 

facilmente esquecidos e não produzem significado para a vida. 

 

E5: E a gente avaliava qualitativamente. A pessoa ia lá falando o que 
ela entendeu, o que ela não entendeu daquela disciplina, e eu vou lá 
registrando, fazendo perguntas. E aí, às vezes... e eu falo: Oh, isso aí, 
você decorou ou você aprendeu? Acho que eu decorei. Olha um pouco 
mais. Tira mais um tempo pra estudar isso aí. Está com cara de 
decorado. Tanto que, às vezes, eles ficavam assim.  
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Partindo da perspectiva construtivista da avaliação, Hoffmann (1994) coloca 

como a qualidade no ensino deve ser vista. 

 

[...] a questão da qualidade do ensino deve ser analisada em termos 
dos objetivos efetivamente perseguidos no sentido do 
desenvolvimento máximo possível dos alunos, à aprendizagem, no 
seu sentido amplo, alcançada pela criança a partir das oportunidades 
que o meio lhe oferece (HOFFMANN, 1994, p. 31 e 32). 

 

O Projeto Âncora busca proporcionar aos seus educandos diversas 

oportunidades de aprendizado, inclusive, durante o processo de avaliação, o aluno 

está aprendendo. 

Quevedo (2014), em sua pesquisa, apresenta, de forma elucidativa, o processo 

de avaliação no Âncora: 

 

O método de avaliação dos educandos é tratado como um processo 
regulador das aprendizagens, que orienta construtivamente o 
percurso escolar, permitindo ao educando tomar consciência – pela 
avaliação positiva – do que já sabe e do que já é capaz. O percurso 
da aprendizagem é registrado regularmente, de modo a evidenciar a 
evolução do educando em suas diversas dimensões. Esse registro se 
dá de formas variadas, incluindo fotografia de trabalhos, filmagens, e 
arquivamento de materiais produzidos – o que resulta em um dossiê 
individual. Na maior parte do tempo, o educador aproveita momentos 
de brincadeiras e jogos, ou momentos de encontro dos finais dos dias, 
para verificar o que a criança já sabe, ou seja, para identificar o que 
ela aprendeu e correlacionar o aprendido com os objetivos requeridos 
pelo Plano Curricular Nacional – PCN (QUEVEDO, 2014, p. 148). 

 

Uma parte importante relacionada à avaliação é a questão do registro das 

mesmas. Embora seja individualizada e não siga os padrões tradicionais, relacionados 

a provas, é importante acompanhar o desenvolvimento dos alunos.  

Bernardes (2017) cita alguns registros de avaliação que são utilizados no 

Âncora. i: Registro de faltas: Não utilizam diários de papel; utilizavam uma plataforma 

de aprendizagem onde registravam todas as atividades que os educandos iam 

desenvolvendo. Como cada tutor possuía um grupo pequeno de tutorandos, se 

percebessem que algum aluno estava faltando, entravam em contato com os 

responsáveis para saber o motivo da falta. ii: Registro da autoavaliação: os alunos 

escreviam o que aprenderam com relação às pesquisas realizadas, projetos, etc. iii: 

Registro das avaliações: o tutor responsável por aquele educando, faz um registro de 

todas as atividades e atitudes que ele tem desenvolvido, juntamente com as 
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informações que recebe dos demais tutores que observam aquele educando em 

outros momentos de aprendizagem. 

Segundo Bernardes (2017), os alunos do Projeto Âncora, embora não tenham 

avaliações formais, participam de algumas avaliações externas, como a do SARESP 

e alguns simulados. Conforme relatado em entrevista feita por ela, esse momento é 

bem tranquilo, visto que é novidade e não uma rotina. Os alunos gostam. Também é 

uma forma de terem retorno sobre como os alunos se saem com relação aos 

conteúdos oficiais. Segundo Hoffmann (1994, p. 112), “em situações não declaradas 

de “provas”, os alunos demonstram melhor desempenho do que em “provas 

marcadas”. 

A autora Jussara Hoffmann (1994) busca fazer uma comparação entre a escola 

tradicional e seu processo classificatório e a escola que busca uma perspectiva 

mediadora com relação à qualidade do ensino. 

 

[...] na concepção de avaliação classificatória, a qualidade se refere a 
padrões pré-estabelecidos, em bases comparativas: critérios de 
promoção (elitistas, discriminatórios), gabaritos de respostas às 
tarefas, padrões de comportamento ideal. Uma qualidade que se 
confunde com a quantidade, pelo sistema de médias, estatísticas, 
índices numéricos dessa qualidade. [...] Contrariamente, qualidade, 
numa perspectiva mediadora da avaliação, significa desenvolvimento 
máximo possível, um permanente “vir a ser”, sem limites 
estabelecidos, embora com objetivos claramente delineados, 
desencadeadores da ação educativa. Não se trata aqui, como muitos 
compreendem, de não delinearmos pontos de partida, mas, sim de 
não delimitarmos ou padronizarmos pontos de chegada (HOFFMANN, 
1994, p. 32 e 33). 

 

No Projeto Âncora, essa proposta qualitativa de avaliação mediadora ocorre no 

momento em que se mantém um diálogo horizontal com o educando, argumentando, 

trocando ideias, ouvindo-o, observando-o em todos os momentos, dando condições 

para que ele desenvolva todo o seu potencial, não limitando-o a uma nota ou a uma 

série. Segundo o Projeto Âncora, para que a avaliação seja formativa, contínua e 

sistemática, é necessário que tudo seja transformado em aprendizagem: “tudo é 

aprendizagem, tudo também é avaliação, porque pra gente, avaliação é sinônimo de 

aprendizagem”, conforme entrevista de uma das educadoras coordenadoras do 

Projeto Âncora à TV Futura. 

Para Hoffmann (1994), essa avaliação é vista da seguinte maneira: 
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O significado primeiro e essencial da ação avaliativa mediadora é 
“prestar muita atenção” nas crianças, nos jovens, eu diria “pegar no pé 
desse aluno mesmo, insistindo em conhecê-lo melhor, em entender 
suas falas, seus argumentos, teimando em conversar com ele em 
todos os momentos, ouvindo todas as suas perguntas, fazendo-lhe 
novas e desafiadoras questões, “implicantes”, até, na busca de 
alternativas para uma ação educativa voltada para a autonomia moral 
e intelectual (HOFFMANN, 1994, p. 34). 

 

No Projeto Âncora, o educando é sempre desafiado a crescer, a evoluir, a 

buscar soluções e novas alternativas. Seu desenvolvimento não está limitado à série 

em que ele deveria estar. 

 

Como a gente não tem turma, não tem série, nós também não temos 
blocos de coisas prontas pro primeiro ano, pro segundo ano, pra série. 
Então aqui não há limite. Tanto que nós temos crianças com onze, 
doze anos, que, em determinadas situações, chegam até conteúdos 
do ensino médio, e ao mesmo tempo a criança é atendida na sua 
necessidade, se tem uma idade avançada e o problema está lá 
embaixo. Então a gente não cria aquela coisa de somei a prova com 
outra prova, com trabalho, tirou a média, você passou... Pra gente, se 
aprende ou se aprende. Pra gente não satisfaz outra condição (VÍDEO 
DA TV FUTURA). 

 

Diante da fala da educadora, apreende-se que, mais importante que a própria 

avaliação, é o ato de aprender, que não se prende a barreiras de turmas, série ou 

notas. O aluno é visto como ser único, aprende de forma única, de acordo com sua 

potencialidade e, consequentemente, também é avaliado de forma única. “Trabalhar 

com as diferenças individuais no sentido de uma educação voltada à formação de 

jovens autônomos, críticos, cooperativos, é responsabilidade dos educadores no seu 

cotidiano” (HOFFMANN, 1994, p. 128). Nota-se que essa é a postura adotada pela 

Escola Projeto Âncora e tem trazido resultados positivos. 

 

 

6.2.6 Desafios da mudança 

 

 

Um dos pensamentos do educador Paulo Freire que é bem marcante e 

relaciona-se à questão da mudança é: “Mudar é difícil, mas é possível”. 

Os educadores do Projeto Âncora sempre tiveram consciência de que as 

mudanças almejadas por eles na educação e na própria Escola Projeto Âncora não 
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seriam fáceis. A inovação, muitas vezes, é um processo dolorido, pois rompe com 

muitos paradigmas. Romper com uma educação tradicional que já está arraigada há 

muitos anos seria muito difícil, mas os educadores estavam dispostos a pagar o preço 

e lutar por uma educação transformadora. Embora eles tenham se inspirado na Escola 

da Ponte para lançar as bases da inovação no Projeto Âncora, a realidade brasileira 

era e é muito diferente. Uma das educadoras relata como foi desgastante e cansativo 

o início desse processo.  

 

E1: Com uma proposta inovadora assim, virava ao avesso a cabeça 
de qualquer um que passasse por lá. O desafio foi muito grande. É 
uma história muito incrível como a gente fez lá atrás. Foi algo que 
mexeu muito com cada um de nós, profundamente. 

 

Um dos desafios citados por eles era a demanda de trabalho e o tempo que 

teriam que despender para que essa inovação fosse concretizada. E1: Era só trabalho 

final de semana, domingos, feriados. Às vezes, a gente entrava 7h da manhã e saía 

10h30 da noite. Era muita reunião, pensando em cada situação. 

Imbernón (2001) fala que o trabalho do professor de hoje se tornou muito mais 

complexo e diversificado. Ele passou a assumir novos papeis. 

 

A profissão exerce novas funções: motivação, luta contra a exclusão 
social, participação, animação de grupos, relações com estruturas 
sociais, com a comunidade [...] (IMBERNÓN, 2001, p. 14). 

 

Os educadores do Projeto Âncora, além de trabalhar muito, assumiam muitos 

papeis. Em entrevista à TV Futura, uma das coordenadoras fala que “no início foi 

quebrar pedra”; que muitos educadores desistiram por não darem conta dessa 

demanda. Uma das entrevistadas do documentário disse que, além de coordenadora, 

ela também era tutora, mediadora de projetos e organizadora de grupos de 

responsabilidade. 

 

E1: Eu me lembro que eu chegava em casa, das primeiras semanas 
do Âncora, e eu falava pra minha família: Nem me cumprimenta. Eu 
não quero ouvir nada... Eu subia, tomava um banho e deitava, durante 
uma, uma hora e meia, e daí eu ia conversar com as pessoas. 
E2: Então eu ia todo dia pro Âncora. No próximo ano, eu já mudei pra 
próximo e só vivia no Âncora. Você levava pra casa, dormia, sonhava 
com criança. Então era uma coisa louca. E era muito bonito de ver. 
Mas, assim, sofrido também. Muito desgastante. Era a equipe inteira. 
Então não era eu que estava ali me acabando. Era um projeto que 
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todo mundo acreditava. Você via que estava todo mundo ali dando o 
máximo. Era final de semana com família, com criança, pesquisando 
um lugar pra ir, vendo coisa que tinha a ver com o roteiro da criança, 
de pesquisa. Era muito intenso! 
E4: E não era fácil porque tinha uma demanda de muitas horas. A 
gente fazia parte de tanta coisa e não tinha como não estar lá em outro 
horário, pensando no aluno 24 horas, milhares de Whatsapps, de GRs, 
de famílias. E eu ainda que fazia parte da associação das famílias e 
da diretoria! Tinha o GR ateliê. Nossa! Era muita coisa! E pra todo 
mundo era muita coisa. Não era só muita coisa pra mim. E tinha gente 
que tinha até mais que eu. [...] A gente vivia muito cansada. 
E5: A gente queria coisas que a gente não tinha tempo pra fazer, não 
tinha braço pra fazer. Então era muito angustiante. 

 

Alguns educadores “não deram conta”, não apenas porque esse projeto 

demandava muito tempo e dedicação por parte deles, mas também porque não se 

adaptaram, não conseguiram se ver fora de uma sala de aula, conforme atesta uma 

das coordenadoras em sua entrevista para a TV Futura. “Tivemos educadores que 

não deram conta, pediram pra sair. – Não! Eu não consigo. É muito difícil pra mim. Eu 

prefiro dar aula. Eu quero estar numa sala de aula, na frente da lousa, explicando...” 

Alguns educadores também mencionaram a remuneração como não sendo 

compatível com o volume de trabalho.  

 

E3: Tinha gente que achava que os educadores do Âncora ganhavam 
muito bem. Nunca ganharam, em vista de tudo que faziam, não. 
E5: A gente ganhava mal. 
E4: A gente ficava buscando mais gente pra trabalhar lá, mas a parte 
do financeiro ali, da diretoria, falava que não, que não dava pra 
contratar, que não tinha dinheiro... 

 

Segundo Imbernón (2001), o papel do professor na mudança é muito complexo, 

envolve muito mais que apenas a demanda de trabalho ou a questão financeira. 

 

[...] a profissão docente desenvolve-se por diversos fatores: o salário, 
a demanda do mercado de trabalho, clima de trabalho nas escolas em 
que é exercida, a promoção na profissão, as estruturas hierárquicas, 
a carreira docente etc. e, é claro, pela formação permanente que essa 
pessoa realiza ao longo da sua vida profissional. Essa perspectiva é 
mais global e parte da hipótese de que o desenvolvimento profissional 
é um conjunto de fatores que possibilitam ou impedem que o professor 
progrida em sua vida profissional. A melhoria da formação ajudará 
esse desenvolvimento, mas a melhoria de outros fatores (salário, 
estruturas, níveis de decisão, níveis de participação, carreira, clima de 
trabalho, legislação trabalhista etc.) tem papel decisivo nesse 
desenvolvimento. Podemos realizar uma excelente formação e nos 
depararmos com o paradoxo de um desenvolvimento próximo da 
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proletarização no professorado porque a melhoria dos outros fatores 
não está suficientemente garantida (IMBERNÓN, 2001, p. 44). 

 

Falamos, anteriormente, sobre a participação e sobre a questão da gestão 

democrática. A Escola Projeto Âncora, ao optar pela gestão democrática, redefiniu os 

papeis dos educadores e os papeis administrativos. Todos eram responsáveis por 

tudo, pelo projeto como um todo. A autonomia deveria fazer parte da vida dos 

educandos e também de todos os participantes da escola.  

 

E1: Quando a gente tem um projeto como este, dentro de um cenário 
onde tenham organizações que privilegiam ainda o poder, é muito 
difícil! Porque isso é muito bonito até o momento que interfere no 
poder, na vaidade. Mexeu, aí começa a dar errado. Pera aí, 
autonomia. Autonomia acabou! Aqui não! Então, quando a gente fala 
de uma gestão democrática, participação ativa e consciente de todos, 
a gente não tá falando só da escola, alunos e professores, a gente tá 
falando de instituição. Enquanto esta instituição está disposta a abrir 
o cenário pro diálogo e pra participação democrática, então essa 
democracia, muitas vezes, ela é boa, até o momento que não fere as 
vaidades pessoais, e aí é complicado. Muitos projetos acabam tendo 
esse problema, como o Projeto Âncora também. [...] Quando se trata 
de uma uma diretoria, de pessoas que já estão ali, numa postura, eu 
sou o benfeitor e com a oratória da democracia, com a demagogia da 
democracia, que ela sai da sala de aula, sai dos muros da escola. Ela 
vai pra todos os lugares. Então imagine um projeto que a gente opte 
por decisões coletivas e alguém chega lá: Não! Eu tomei uma decisão 
desse jeito porque eu quis! Como assim? Sempre mandei e agora 
estão querendo dizer que eu não mando mais! Acaba com essa 
brincadeira. 
E2: [...] a gente tinha autonomia e aí quando as pessoas começam a 
perceber que: Epa, eu estou perdendo o meu posto de rainha! Opa, 
eu não quero essa gestão aí, que eu não sou ninguém. 
E3: Acho que os desafios foram muitos. Foram vários. [...] Eu acho 
que as pessoas ainda não conseguem se ver do lado, se ver igual. Eu 
acho que em todo lugar ainda tem uma hierarquia, que agora já não 
está tão escondida. Agora está à mostra. Mas essa hierarquia nunca 
acabou, e isso foi uma luta dos educadores o tempo inteiro de manter 
sempre ali uma coisa muito igual. É uma dificuldade muito grande o 
outro receber um não. Falar pro outro que não, você não decide. Não 
é você que vai demitir. A gente não demite. Isso é muito difícil do outro 
que está numa posição de mandar, de decidir, de fazer e de acontecer, 
não poder mais ter essa autoridade. Manter essa igualdade, manter 
essas decisões sempre juntas. Tomar essas decisões juntas. Decidir 
coisas juntos. Acho que esse foi um desafio que não foi fácil. [...] Pra 
uns, engolir isso e falar: eu não decido, eu não mando, era muito difícil. 
Isso foi um ponto muito complicado. E pra outros está muito tranquilo. 
Eu mando e você obedece. É isso aí.  
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A busca pelo poder ainda é um desafio a ser superado pelo Projeto Âncora. A 

hierarquia, ainda que camuflada, continua presente. Mesmo ao colocar todos no 

Projeto como educadores, responsáveis por todas as decisões, na fala dos 

educadores se percebe que ainda estão distantes desse objetivo. Imbernón (2001) 

chama essa realidade de “falsa autonomia". “Nesse sentido, é necessário estabelecer 

um debate sobre as relações de poder e sobre as alternativas de participação 

(autonomia, colegialidade...) na profissão docente” (IMBERNÓN, 2001, p. 36). 

Os educadores do Projeto Âncora não contavam com nenhum tipo de 

formação, ou melhor, capacitação. Partia deles a busca pelo conhecimento. Faziam 

muitas reuniões, pesquisavam, traziam materiais para serem discutidos. Quando 

alguém se inteirava de algum curso que pudesse ajudar, divulgava para os demais. 

Mas esse crescimento, essa busca, sempre foi algo que partiu dos próprios 

educadores. Quando nos referimos à formação ou capacitação, nos referimos a 

cursos, ajuda exterior. Bem sabemos que, no começo, contaram com a assessoria do 

professor Pacheco, mas agora eles tinham que continuar essa caminhada sozinhos, 

aprendendo no dia a dia. Essa afirmativa é reiterada pela coordenadora pedagógica 

do Projeto Âncora em entrevista à TV Futura. “Eles estão sempre em formação porque 

estão sempre buscando. Aprendem com a prática. Aprendem juntos, em equipe”. 

 

E3: Cada educador ia atrás daquilo que achava que era interessante 
fazer. E aí, um: Ah, estou fazendo o curso tal, muito importante. Se 
você quiser... Eu estou gostando... É muito livro, um indicando pro 
outro pra ler. Artigos que saíam... Era cada um indo atrás mesmo. 
 
E2: Não tinha uma formação que a gente participava. 
 
E1: Então um educador novo num projeto como este não vai fazer um 
curso pra ser formador. Ele vai vivenciar, teorizar, conversar, dialogar 
da práxis educativa pra poder se desenvolver. Então não tem ninguém 
que saiba fazer. A gente aprende juntos. 

 

Imbernón (2001) vê de maneira positiva a busca de formação da maneira como 

é feita pelos educadores do Projeto Âncora. Essa busca reflexiva está de acordo com 

a educação democrática. Ele conclui que “a formação é um elemento importante de 

desenvolvimento profissional, mas não é o único e talvez não seja o decisivo” 

(IMBERNÓN, 2001, p. 44). O autor ainda acrescenta: 
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A formação assume um papel que vai além do ensino que pretende 
uma mera atualização científica, pedagógica e didática e se 
transforma na possibilidade de criar espaços de participação, reflexão 
e formação para que as pessoas aprendam e se adaptem para poder 
conviver com a mudança. 
Em uma sociedade democrática é fundamental formar o professor na 
mudança e para a mudança por meio do desenvolvimento de 
capacidades reflexivas em grupo, e abrir caminho para a verdadeira 
autonomia profissional compartilhada, já que a profissão docente 
precisa partilhar o conhecimento com o contexto (IMBERNÓN, 2001, 
p. 18). 

 

Mesmo diante dos muitos desafios de começar algo novo, inovador, as muitas 

horas de trabalho, a gestão que continuava de uma certa maneira na luta pelo poder, 

os educadores do Projeto Âncora entrevistados foram categóricos em expressar a 

satisfação que sentiam ao fazer parte dessa escola, como se sentiam bem em 

trabalhar ali por ser a educação em que acreditam. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Desenvolveu-se a presente pesquisa com o objetivo de investigar em que 

medida a experiência em andamento no Projeto Âncora traz elementos para uma 

inovação curricular na Educação Básica. Para tal, buscou-se contextualizar a 

educação básica no Brasil mediante um resgate histórico que permitisse levantar seus 

principais desafios e apontar referentes para a mudança. Embora a trajetória histórica 

demonstre que alguns desafios da educação básica brasileira mostrem 

encaminhamentos na direção da superação como um maior acesso ao processo de 

escolarização, demonstra também que a escola mudou pouco em termos das 

experiências educacionais capazes de acolher e fazer sentido para os educandos.  

Naturalizaram-se, no cenário educacional, as escolas convencionalmente 

instituídas, cuja organização evoca uma sala de aula, com um professor lecionando 

para um grupo homogêneo em termos de idade, mediante um currículo prefixado. O 

currículo fragmentado em séries, anos e disciplinas recorre a exames e avaliações 

que pretendem medir de modo objetivo os conhecimentos que determinam o destino 

acadêmico de seus estudantes: passar para o próximo nível, recuperação, repetição 

de ano, evasão, etc. Ao longo da história, o espectro do que pode ser considerado 

experiência educacional tem sido reduzido ao modelo seriado, disciplinar, 

transmissivo. 

Mediante a revisão na literatura, nos deparamos com a posição de vários 

educadores que afirmam não haver mais espaço para uma escola tradicional que 

ignora as necessidades reais de seus educandos e tornam irrelevantes a sua vivência 

e trajetória. Indaga-se quais são os direcionamentos para que haja uma inovação na 

educação básica. 

Ao estudar a trajetória do currículo, passou-se por diferentes teorias, como: as 

teorias tradicionais, as críticas e as pós-críticas. Levantou-se que existem novas 

possibilidades, apoiadas pela legislação brasileira, que abrem caminho para uma 

educação que vai além da sociedade do conhecimento e da informação e que se 

preocupa com o indivíduo de forma integral, levando em conta seus valores e atitudes. 

Nas tendências atuais de currículo, encontramos o currículo integrado como um dos 

referentes de mudança e inovação. 
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Dada essa abertura na legislação brasileira para que instituições educacionais 

explorassem novas possiblidades de educação e de currículo, buscamos encontrar 

uma escola de educação básica que objetivasse trabalhar de uma forma diferenciada, 

onde se evidenciassem características de um currículo inovador. Nessa busca, 

encontramos o Projeto Âncora e, a partir daí, decidimos analisar sua proposta através 

de uma pesquisa qualitativa, mediante um estudo de caso, dada a especificidade e 

singularidade da proposta, que permitisse compreender as concepções e as práticas 

curriculares e analisar os elementos matriciais que fundamentam o caso em análise.  

Nos inscrevemos como voluntários dessa instituição para podermos ter acesso 

aos diversos ambientes escolares com o intuito de fazermos a observação detalhada 

e, ao mesmo tempo, fazermos o nosso diário de bordo para utilizarmos as informações 

em análise posterior. Durante a observação, nos apropriamos de alguns documentos 

escolares que também seriam relevantes para a pesquisa, como: o projeto político 

pedagógico, o plano estratégico de 1998, a carta de princípios, algumas dissertações 

escritas sobre o Projeto, algumas cartas mensais, vídeos institucionais, dentre outros. 

Também entrevistamos alguns educadores que contribuíram com informações que 

foram importantes para este estudo.  

Imbuídos de todas as informações necessárias coletadas no campo de estudo, 

decidimos traçar o percurso da análise, fase essa bastante ímpar, devido à quantidade 

de informações obtidas pelos diversos meios. Decidimos nos valer da análise de 

conteúdo proposta por Bardin (1977), articulada com a leitura de Triviños. Seguiram-

se as seguintes fases para a análise de conteúdo: a pré-análise, a exploração do 

material e o tratamento dos resultados (a inferência e a interpretação). 

Durante a pré-análise, fizemos a leitura flutuante, organizamos o material 

coletado e fizemos a exploração do mesmo. Procedemos a categorização a partir dos 

temas que se repetiam tanto na fala dos entrevistados quanto na análise dos 

documentos. As categorias foram organizadas de tal forma a responder as questões 

levantadas nos objetivos desse estudo. São elas: mudanças nos paradigmas de 

currículo, mudanças nas relações e na participação, mudanças nos tempos e nos 

espaços, mudanças na metodologia, mudanças no processo avaliativo e desafios da 

mudança. 

Ao analisarmos o processo de inovação curricular em andamento na Escola 

Projeto Âncora, iniciamos nossos estudos primeiramente aprofundando-nos com base 

na literatura nos estudos no campo do currículo. Através da trajetória do currículo e 
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das tendências atuais, percebemos que, dentre as mesmas, o Projeto Âncora possui 

elementos que o identifica com as teorias críticas e com o currículo integrado.  

Através da análise realizada tanto do material coletado quanto da observação 

e entrevistas, confirmamos que o currículo do Projeto Âncora não é um currículo 

tradicional. O currículo do Projeto Âncora possui três dimensões: o currículo que eles 

chamam de objetivo, fundamentado no currículo nacional. Esse currículo objetivo não 

deixa de lado o conteúdo a ser adquirido pelos alunos, mas entende que cada 

educando tem o seu percurso, seu tempo e sua trajetória e isso deve ser respeitado. 

O currículo do Projeto Âncora vê o aluno como único e com necessidades individuais 

e cada um se apropria da realidade a sua maneira. O conhecimento deve ser 

significativo, portanto deve partir da vivência de cada educando. Essa construção do 

conhecimento é acompanhada de perto por um tutor que busca conhecer o seu 

educando e orientá-lo de forma individual. 

O currículo é pautado em núcleos de aprendizagem, de acordo com a 

autonomia dos alunos. A escola não possui séries, aulas. Os alunos não passam de 

ano. Todo o sistema curricular está organizado no sentido de trabalhar os interesses 

(sonhos) dos educandos, levando em conta sua vivência. Os alunos mudam de núcleo 

de acordo com a sua autonomia e isso pode durar um ano, menos ou mais; e, se o 

aluno, mesmo indo para o núcleo seguinte, se sentir inseguro, pode regressar. 

A segunda dimensão do currículo é o currículo subjetivo. Esse currículo não vê 

o aluno apenas no seu aspecto acadêmico; o vê de forma integral e se preocupa com 

o sujeito. Os elementos matriciais que fundamentam essa proposta, além da busca 

pela autonomia, estão firmados nos valores que balizam a mesma, como a 

honestidade, responsabilidade, afetividade, solidariedade e respeito. Conforme está 

descrito na sua proposta pedagógica, sua intenção educativa é “formar pessoas e 

cidadãos cada vez mais cultos, autônomos, responsáveis e democraticamente 

comprometidos na construção de um destino coletivo e de um projeto de sociedade 

que potenciem a afirmação das mais nobres e elevadas qualidades de cada ser 

humano”. 

Diante da sua busca pela autonomia, liberdade, gestão horizontal, participação 

de todos, onde os alunos escolhem o que vão estudar, onde querem estudar, podemos 

dizer que essa escola se apresenta como uma escola democrática, embora esta não 

defina-se como tal. 
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Compreendemos que as mudanças que marcam esse currículo são amplas, 

paradigmáticas e incidem sobre outros aspectos como: nas relações de participação, 

na organização dos tempos e espaços, na metodologia e na avaliação. 

Na participação, constatamos que todos participam no processo educativo, 

visto que todos no Projeto Âncora são educadores, não importando a função que 

ocupam na escola. Existem alguns dispositivos que evidenciam essa participação e 

um deles é a assembleia. Na assembleia participam alunos, educadores, tutores, pais 

e a comunidade. Existem assembleias em que participam todos e outras mais 

específicas. Outro aspecto a ser destacado é a participação dos alunos na tomada 

das decisões da escola. O professor não é o detentor do saber. Nessa escola 

valorizam-se as relações horizontais, em que educador e educandos constroem juntos 

o conhecimento. Nessa construção, há um relacionamento de respeito, de confiança 

e afetividade. 

No seu aspecto físico, notamos que essa instituição escolar não está presa aos 

tempos ou espaços convencionais. Como a escola não possui aula, todos os 

ambientes escolares são de aprendizagem. Os alunos possuem liberdade para 

estudar em todos os ambientes da escola, desde que já tenham autonomia para isso 

e que ajam com responsabilidade. O tempo de aprendizagem não está determinado 

ou fracionado a cinquenta minutos. Cada aluno segue o seu ritmo individual, conforme 

o roteiro individual. 

Quanto à metodologia, trabalham com projetos, que são chamados de sonhos. 

Os alunos trazem seus sonhos, ou aquilo que tenham interesse em aprender, e, junto 

com o seu tutor, traçam caminhos para alcançar os seus objetivos. E aí esse sonho 

se transforma num projeto, que pode ser de apenas um aluno ou pode envolver um 

grupo, a escola ou até a comunidade. Para que esse projeto se concretize, utilizam 

várias metodologias. O tutor vai buscar uma forma para que seu tutorando alcance 

esse objetivo. Ele, além de tutor, também é um pesquisador. Está sempre estudando 

e buscando formas de ajudar. Os papéis aqui também mudam e um deles é o do 

professor que passa a assumir outras responsabilidades. Como descrito no Projeto 

Político Pedagógico, ele passa a ser um “orientador educativo”, “mediador e/ou 

recurso de aprendizagem”.  

No Projeto Âncora, embora os professores não possuam uma sala de aula 

específica, acompanham o desempenho de seus tutorandos, cujo número pode variar; 

participam das decisões da escola; acompanham os grupos de responsabilidades; 
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recebem as visitas, voluntários, pesquisadores e estagiários e também têm que 

preparar a si mesmos para os desafios encontrados nos projetos que orientam, tendo 

que desenvolver uma formação interdisciplinar. 

A avaliação é outro aspecto de mudança. A Escola Projeto Âncora não possui 

calendário de provas, como as demais instituições tradicionais. Os tutores 

acompanham o desenvolvimento de seus tutorandos através dos encontros realizados 

no final do dia, através do acompanhamento dos seus projetos, da participação dos 

mesmos nas assembleias e nos grupos de responsabilidade. Tudo que acontece com 

o educando é transformado em um relatório que é posteriormente entregue aos pais. 

Essa avaliação é individual e contínua. Existe também um portfólio online onde fica 

registrada toda a trajetória do aluno. A autoavaliação e avaliação dos colegas também 

faz parte da avaliação. 

As contribuições que esse currículo traz para o campo da teoria e da prática 

são enormes, prova disso é o número imenso de visitantes que recebem todos os 

anos, pessoas que querem conhecer a sua proposta, mesmo essa visita sendo paga. 

Também, ao nos inscrevermos para fazer trabalho voluntário ou como pesquisadora, 

tivemos que entrar numa fila de espera. Isso mostra como essa proposta tem 

despertado a atenção de todos. Devido à sua inovação, a escola está presente na 

mídia e aparece em documentário como uma das instituições inovadoras no Brasil. Já 

ganhou inclusive alguns reconhecimentos pelo trabalho realizado e pelo currículo 

inovador. 

Os desafios da mudança também emergiram no estudo. Os professores 

relataram a demanda de tempo e dedicação que muitas vezes absorve o tempo para 

o cuidado pessoal, dedicação à família e relações sociais. Planejar “com” em vez de 

planejar “para” demanda uma nova cultura e novas habilidades de caráter colaborativo 

que exigem mais tempo, mas, por conseguinte, tem maior alcance. As instituições 

envolvidas em inovação precisam considerar as condições de trabalho dos 

professores e remuneração digna. 

Da mesma forma que é preciso considerar que qualquer proposta de inovação 

curricular é permeada por relações de interesses e de poder, fazendo do currículo um 

campo contestado e complexo, prenhe de conflitos, contradições e controvérsias, 

emergiu, nos dados, a contradição entre os valores democráticos e as relações 

horizontais defendidas pela proposta e a retórica em determinadas situações em que 

as relações hierárquicas exerciam pressão. Percebemos que, embora a autonomia 
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esteja presente em vários aspectos, ainda há uma luta pelo poder, que ficou 

evidenciada na fala dos entrevistados. Levar em consideração um espectro amplo de 

opiniões e perspectivas figura com uma ameaça à cultura dominante, e nem sempre 

é fácil se desfazer de valores arraigados. 

É preciso também considerar que tudo que está incluído em uma proposta 

inovadora contrapõe-se à grande parte do ponto de vista dominante instituído há muito 

tempo, e que formas de resistência são encontradas com frequência por aqueles 

comprometidos em proporcionar novas experiências de aprendizagem. 

Conclui-se que o currículo do Projeto Âncora é inovador, embora não livre de 

conflitos; conseguiu romper com o currículo tradicional, orientando-se pelas teorias 

curriculares críticas e a abordagem curricular integrada, embora não se identifique 

como tal. Seu currículo não é definitivo, ainda está em construção. Os educadores 

continuam buscando e procurando melhorar a sua práxis; ainda possuem muitos 

desafios. 

Cabe ressaltar que as inovações não são congeladas, são dinâmicas. A análise 

aqui realizada está circunscrita a um dado momento. A escola recentemente passou 

por algumas mudanças, inclusive na troca de muitos educadores, mas ainda não foi 

possível verificar quais mudanças foram essas, pois a escola no momento não está 

recebendo visitas. No site, o ano de 2019 é definido como reestruturação e 

alinhamento do Projeto Âncora. Talvez essa seja uma oportunidade para que se 

desenvolvam outras pesquisas, buscando analisar os desdobramentos dessa nova 

mudança ou os fatores que contribuem para a sobrevivência ou não das inovações. 

A experiência analisada no período abordado nessa pesquisa (2017 – 2019) 

mostrou a inovação na educação básica como um caminho possível e real que permite 

repensar a relação educação-escola-currículo em outras direções que pressupõem 

uma clara diferença com a escola seriada e o paradigma curricular técnico-linear-

disciplinar tão naturalizado nos contextos educacionais. 
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Apêndice B 

 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  

  

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa sobre Proposta Curricular 

Inovadora no Ensino Básico, de responsabilidade das pesquisadoras Mestranda 

Rosiana da Silva Novaes de Paula e Orientadora Professora Dra. Elize Keller Franco. 

Os objetivos desta pesquisa são analisar o processo de inovação curricular no Projeto 

Âncora, compreender as concepções e as práticas curriculares que orientam a 

inovação educativa e identificar as mudanças que marcam a inovação curricular em 

andamento. A sua participação na pesquisa ocorrerá através de uma entrevista 

individual semiestruturada. A pesquisa trará benefícios diretos para a sociedade, pois 

além de possibilitar a divulgação dos resultados em artigos científicos e em palestras 

para a comunidade educacional, motivará outras Instituições a repensarem o 

processo de inovação e seus resultados para o ensino-aprendizagem. Você terá a 

garantia de receber esclarecimentos sobre qualquer dúvida relacionada à pesquisa e 

poderá ter acesso aos seus dados em qualquer etapa do estudo. Sua participação 

nessa pesquisa não é obrigatória e você pode desistir a qualquer momento, retirando 

seu consentimento sem ser prejudicado por isso. Você também não receberá 

pagamento pela sua participação no estudo e nem haverá custos. Os resultados da 

pesquisa serão divulgados, mas você terá a garantia do sigilo e da confidencialidade 

dos dados. Caso tenha dúvidas sobre o comportamento dos pesquisadores ou sobre 

as mudanças ocorridas na pesquisa que não constam neste termo e caso se considere 

prejudicado (a) na sua dignidade e autonomia, você pode entrar em contato com a 

pesquisadora Mestranda Rosiana da Silva Novaes de Paula (11 98256-8740), 

Orientadora Profa. Dra. Elize Keller Franco (11 - 98223-4959) ou também pode 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa do UNASP, pelo telefone (11) 2128-6230.  

Diante do exposto, eu concordo em participar da pesquisa, e sei que terei uma cópia 

deste termo.  

  

___________ (local), ___/____/______  

Nome do (a) participante: __________________________________  

Assinatura: ______________________________________________  

Nome da pesquisadora Mestranda: Rosiana da Silva Novaes de Paula (11- 98256-

87400  

Assinatura: ______________________________________________  

Nome da pesquisadora Orientadora Profa. Dra. Elize Keller Franco (11 - 98223-4959) 

Assinatura: ______________________________________________ 
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Apêndice C 

 

 

Roteiro de Entrevistas 

 

 

Entrevista com os professores e equipe pedagógica 

 

Nome:  

Sexo:  

Idade: 

      ( ) De 17 a 25 anos 

      ( ) De 25 a 35 anos 

      ( ) De 35 a 55 anos 

      ( ) Acima de 55 anos 

1) Fale um pouco da sua formação (graduação, mestrado, doutorado...). 

2) Quanto tempo de experiência antes do Projeto Âncora? Quanto tempo de 

experiência no Projeto Âncora? 

3) O Projeto Âncora adota uma proposta curricular diferenciada. Fale como funciona 

essa proposta. 

(Quais os objetivos da proposta? Qual é o perfil do aluno? Como o conhecimento é 

construído? Como é a gestão da aula? Metodologias de ensino, materiais didáticos, 

papeis dos atores, tempos e espaços de aprendizagem, integração entre as áreas do 

saber, concepção e processo de avaliação) 

P.S. Pretendo fazer a pergunta mais aberta como aparece acima, para ver se esses 

itens aparecem sem que eu direcione, caso perceba necessidade, elaboro perguntas 

mais específicas. 

4) Fale um pouco sobre sua participação na construção e desenvolvimento da 

proposta do Projeto Âncora. 

5) Qual a contribuição à sociedade que o egresso dessa experiência pode oferecer? 

6) Na sua visão o que é priorizado na formação do aluno aqui na escola?   

7) Que ações formativas têm sido promovidas para facilitar a atuação dos professores 

nesse projeto? 

8) Como é ser professor (coordenador, etc.) no Projeto Âncora? As problemáticas e 

as realizações que vivenciam? Quais são as principais necessidades e perfil dos 

professores para atuar nesse projeto? 

Instrumento adaptado de: 

KELLER-FRANCO, E. Currículo por Projetos: inovação do ensinar e aprender na 

educação superior. São Paulo, 2008, 202 p. Dissertação (Mestrado em Educação: 

Currículo), Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo. Pontifícia 

universidade Católica de São Paulo. 
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Apêndice D  

 

 

1 – Protocolo de observação 

Observação de espaços de aprendizagem 

 Tipo de papel e de mudanças de atuação que a proposta implica para os 

professores; 

 Tipos de papéis e de mudanças de atuação que a proposta implica para os 

alunos; 

 Relação professor-aluno; 

 Referenciais epistemológicos que orientam as atividades educativas; 

 Gestão da aprendizagem e princípios pedagógicos envolvidos; 

 Procedimentos avaliativos; 

 Organização do tempo e espaço das atividades educativas; 

 Integração e diálogo entre as diferentes áreas do conhecimento; 

 Relação teoria-prática; 

 Consistência entre a conceitualização da proposta e sua aplicação na prática; 

 Aspectos estruturais (físicos, humanos, curriculares, financeiros) para 

viabilização da proposta. 

 

Observação informais, reuniões e eventos: 

 Conceitualização da proposta e aspectos organizativos; 

 Cultura pedagógica que a diferencia das demais instituições de ensino básico; 

 Evolução da proposta no decorrer do tempo; 

 Participação dos diferentes atores no planejamento e promoção da proposta; 

 Programas de formação para a inovação (professores, alunos e comunidade); 

 Mudança de papéis, valores e atitudes que a proposta demanda, professores, 

alunos, pais e administração; 

 Percepção e significado dos estudantes, professores, administração e 

comunidade sobre a proposta; 

 Requisitos estruturais (físicos, humanos, curriculares, financeiros) necessários 

para a exequibilidade da proposta; 

 Os incentivos e os estímulos que a proposta produz nos professores, como 

contribui para o seu desenvolvimento profissional; 

 Processo contínuo e avaliação da proposta. 

 

Instrumento adaptado de: 

KELLER-FRANCO, E. Currículo por Projetos: inovação do ensinar e aprender 

na educação superior. São Paulo, 2008, 202 p. Dissertação (Mestrado em 

Educação: Currículo), Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo. 

Pontifícia universidade Católica de São Paulo. 

 

 

 


